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EDITORIAL

Prezados(as) leitores(as),

Em um cenário marcado pela crescente complexidade das políticas públicas 

e por demandas cada vez mais legítimas da sociedade por transparência, efetivi-

dade e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, os órgãos de controle 

são chamados a ampliar continuamente sua capacidade de compreender, avaliar 

e aperfeiçoar a ação estatal. O controle externo contemporâneo não se limita à ve-

rificação da conformidade legal e contábil dos atos administrativos. Ele se projeta, 

cada vez mais, como instrumento de indução à boa governança, à melhoria dos 

serviços públicos e à geração de valor para a sociedade. 

É nesse contexto que apresentamos a 7ª edição da Revista do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina, composta por estudos que refletem a evo-

lução do controle externo brasileiro e sua crescente capacidade de dialogar com 

temas que afetam diretamente a vida dos cidadãos.

A edição é inaugurada por uma análise sobre a atuação do Tribunal de Con-

tas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) diante do déficit de vagas no sistema 

prisional, um dos desafios mais complexos da administração pública contempo-

rânea. O estudo evidencia como a fiscalização exercida pelos tribunais de contas 

pode avançar não apenas para a observância da legalidade, mas também para a 

efetividade das políticas públicas e para a garantia de direitos fundamentais. Ao 

abrir esta edição com tal reflexão, a Revista destaca uma importante tendência do 

controle externo moderno: a ampliação do olhar sobre problemas estruturais que 

demandam soluções articuladas, sustentáveis e orientadas a resultados.

Na sequência, os trabalhos aprofundam o debate sobre temas centrais para 

o fortalecimento das instituições públicas. Os artigos que tratam da transparência 

pública e da comunicação pública e consciência fiscal abordam elementos indispen-

sáveis à construção de uma gestão mais aberta, participativa e conectada às ex-

pectativas da sociedade. Os estudos apresentados demonstram que o controle e a 

accountability dependem não apenas de instrumentos formais de fiscalização, mas 

também da promoção de uma cultura de informação, diálogo e participação cidadã. 

Os demais trabalhos abordam diferentes perspectivas relacionadas à atua-

ção dos órgãos de controle na avaliação de políticas públicas, diante da impositiva 

reorganização institucional; bem como à contribuição de processos de fiscalização 

de atos de pessoal para a compreensão das políticas municipais de segurança pú-

blica. Os artigos também analisam a crescente participação do Poder Legislativo 

nas decisões orçamentárias, por meio das emendas parlamentares impositivas, e 
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os impactos institucionais desse movimento sobre os processos de alocação dos 

recursos públicos. Além disso, discutem os limites do formalismo invalidante na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, em consonância com o princípio da segurança 

jurídica nas contratações públicas; e a admissibilidade dos mecanismos consen-

suais de solução de controvérsias no âmbito da atuação dos órgãos de controle. 

Embora distintos em seus objetos de estudo, todos convergem para uma preocu-

pação comum: o fortalecimento das capacidades institucionais do Estado e a me-

lhoria dos serviços prestados à sociedade.

A diversidade temática presente nesta edição reflete a própria evolução do 

controle externo brasileiro. Cada vez mais, a fiscalização da administração pública 

dialoga com questões relacionadas ao desempenho governamental, à qualidade 

do gasto público, à transparência, à inovação institucional e à geração de valor 

para a sociedade. Trata-se de uma transformação que amplia as possibilidades de 

atuação dos órgãos de controle e reforça sua contribuição para o aprimoramento 

das políticas públicas.

Em conjunto, esses trabalhos contribuem para a construção de ambientes 

institucionais mais eficientes, estáveis e capazes de responder aos desafios da 

administração pública moderna. 

Complementando a seção científica, o trabalho técnico sobre o primeiro ano 

de implementação do Plano de Logística Sustentável do TCE/SC evidencia que a 

sustentabilidade vem se consolidando como valor estratégico nas organizações 

públicas. A experiência compartilhada reafirma a importância do planejamento, do 

monitoramento de resultados e do compromisso institucional com práticas que 

gerem benefícios econômicos, sociais e ambientais. 

A diversidade e a qualidade dos trabalhos reunidos nesta edição reafirmam 

a vocação da Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina como 

espaço de diálogo entre a pesquisa acadêmica, a experiência profissional e a ino-

vação institucional. Ao fomentar a produção e a disseminação do conhecimento 

técnico-científico, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina fortalece seu 

compromisso com a qualificação da gestão pública, o aprimoramento do controle 

externo e o fortalecimento das instituições democráticas. 

Em nome do Conselho Editorial, registro meu agradecimento aos autores, 

pareceristas e colaboradores que participaram da construção desta edição. O em-

penho e a dedicação de todos são fundamentais para consolidar a Revista como 

um instrumento de reflexão crítica, de difusão do conhecimento e de promoção 

das melhores práticas da administração pública.
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EDITORIAL

Que os estudos aqui publicados inspirem novos debates, ampliem horizontes 

de pesquisa e favoreçam o desenvolvimento de soluções inovadoras em favor de 

uma gestão pública cada vez mais íntegra, transparente, eficiente, sustentável e 

orientada à entrega de resultados para a sociedade.

Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior 

Presidente do Conselho Editorial

DOI: 10.52028/tce-sc.v04.i07.EDTR

Este trabalho está licenciado sob uma licença Creative Commons Attribution 4.0  
International License.
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O controle externo do sistema prisional: 
a atuação do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina diante do 
déficit de vagas

External control of the prison system:  
the role of the Santa Catarina State  
Court of Accounts in addressing the 
vacancy deficit

Aderson Flores1
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Resumo: O artigo sistematiza a atuação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/
SC) no enfrentamento do déficit de vagas do sistema prisional, inserindo-a no contexto do estado de 
coisas inconstitucional reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 347. Parte-se da premissa de que a superlotação carcerária constitui 
fenômeno estrutural, cuja superação demanda mecanismos permanentes de governança, planejamento, 
financiamento e controle das políticas públicas. Mediante pesquisa qualitativa, de natureza documental, 

1	 Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). Relator Temático de Segurança 
Pública. Especialista em Direito Público pela Universidade do Sul do Estado de Santa Catarina (Unisul). 
Especialista em Direito Tributário (Unisul). Especialista em Direito Público pela Universidade do Vale do Itajaí 
(Univali). Bacharel em Direito – Habilitação Direito Social (Unisul). Graduado em Psicologia pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). 

2	 Auditor Fiscal de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). Mestrando 
em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Especialista em Direito Público pela Faculdade 
Metropolitana do Estado de São Paulo (Fameesp). Bacharel em Direito pelo Centro Universitário CESUSC. 

3	 Auditor Fiscal de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). Mestre 
em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Especialista em Direito Penal e Processo 
Penal pela Faculdade Damásio. Bacharel em Direito pelo Centro Universitário CESUSC. Bacharel em Ciências 
Contábeis e em Administração pela UNICV – Centro Universitário Cidade Verde. 
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desenvolvida a partir de fontes primárias – relatórios de instrução, decisões, levantamentos, auditorias 
e planos oficiais – e em diálogo com a literatura especializada, o artigo analisa a dimensão, as causas 
e as consequências do déficit de vagas, bem como as competências constitucionais do controle externo 
previstas nos arts. 70 e 71 da Constituição da República. A pesquisa identifica quatro eixos de atuação 
do TCE/SC: (i) fiscalização contínua da política penitenciária, por intermédio da Relatoria Temática da 
Segurança Pública, mediante levantamentos, acompanhamentos e auditorias; (ii) atuação orientativa e 
colaborativa voltada à capacitação de gestores para a execução dos recursos do Programa Pena Justa; 
(iii) controle da execução orçamentária e financeira por ocasião do exame das contas do Governador; 
e (iv) indução de políticas públicas no âmbito municipal, mediante recomendações destinadas à 
regulamentação do art. 25, §9º, da Lei nº 14.133/2021. Conclui-se que o controle externo transcende 
a dimensão estritamente fiscalizatória, assumindo função indutora do aperfeiçoamento institucional e 
da governança da política penitenciária, ao promover maior eficiência, accountability e efetividade na 
aplicação dos recursos públicos destinados ao sistema prisional.

Palavras-chave: Controle externo. Sistema prisional. Déficit de vagas.

Abstract: This article systematizes the role of the Santa Catarina State Court of Accounts (TCE/SC) 
in addressing the prison vacancy deficit, placing it within the context of the unconstitutional state 
of affairs recognized by the Brazilian Supreme Court in Claim of Noncompliance with a Fundamental 
Precept (ADPF) 347. It proceeds from the premise that prison overcrowding is a structural phenomenon 
whose resolution requires permanent mechanisms of governance, planning, financing, and oversight 
of public policies. Based on qualitative documentary research, drawing on primary sources–including 
audit reports, judicial and administrative decisions, surveys, performance audits, and official planning 
documents–and in dialogue with the specialized literature, the study examines the magnitude, causes, 
and consequences of the prison vacancy deficit, as well as the constitutional powers of external 
oversight established in Articles 70 and 71 of the Federal Constitution. The research identifies four 
main areas of action undertaken by the TCE/SC: (i) continuous oversight of prison policy through the 
Public Security Thematic Rapporteurship, by means of surveys, follow-up proceedings, and performance 
audits; (ii) advisory and collaborative initiatives aimed at training public managers in the implementation 
of the Pena Justa Program resources; (iii) oversight of budgetary and financial execution in the context of 
the annual review of the Governor’s accounts; and (iv) the promotion of public policies at the municipal 
level through recommendations concerning the regulation of Article 25, §9, of Law No. 14,133/2021. 
The study concludes that external oversight transcends its traditional supervisory role by fostering 
institutional improvement and the governance of prison policy, while promoting greater efficiency, 
accountability, and effectiveness in the allocation and use of public resources devoted to the prison 
system.

Keywords: External control. Prison system. Vacancy deficit. Prison policy.

Sumário: 1 Introdução – 2 O diagnóstico produzido pela fiscalização: dimensão e custo do déficit –  
3 As causas do déficit: expansão punitiva e escassez de recursos – 4 A assimetria federativa do custo 
penal e o art. 113 do ADCT – 5 As consequências do déficit: segurança pública, responsabilização do 
Estado e riscos fiscais – 6 Fundamentos e instrumentos do controle externo sobre o sistema prisional 
– 7 Execução orçamentária e o paradoxo da subexecução – 8 A dimensão pedagógica e colaborativa do 
controle – 9 A projeção sobre a esfera municipal – 10 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

O sistema prisional brasileiro vive uma crise estrutural cuja gravidade foi 

reconhecida, no mais alto patamar institucional, pelo Supremo Tribunal Federal, 

ao declarar a existência de um estado de coisas inconstitucional no julgamento 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 347 (Brasil, 2023). O 
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instituto tem origem na jurisprudência da Corte Constitucional Colombiana, que o 

formulou inicialmente na Sentencia SU-559 de 1997, ao identificar violações mas-

sivas e persistentes de direitos fundamentais decorrentes de falhas estruturais da 

atuação estatal, e o consolidou, no âmbito do sistema penitenciário, na Sentencia 

T-153 de 1998, ao reconhecer que a superlotação carcerária e as condições de-

gradantes de custódia exigiam respostas estruturais e coordenadas de diversas 

instituições públicas (Colômbia, 1997; Colômbia, 1998).

Inspirado nessa construção, o Supremo Tribunal Federal incorporou a catego-

ria ao direito constitucional brasileiro, ao assentar que a superação desse quadro 

demanda atuação articulada de todos os Poderes e instituições, dentre as quais 

os tribunais de contas ocupam posição singular.

A superlotação carcerária, mais do que um problema de infraestrutura, re-

vela uma disfunção estrutural da política penitenciária, cuja superação depende 

da articulação entre planejamento, financiamento, governança e mecanismos per-

manentes de controle.

Embora a literatura tenha dedicado significativa atenção aos fundamentos 

constitucionais do estado de coisas inconstitucional, às condições do sistema pri-

sional e às políticas penitenciárias, permanece pouco explorada a contribuição do 

controle externo para o planejamento, o financiamento, o acompanhamento e a ava-

liação das medidas destinadas à superação do déficit estrutural de vagas. É nesse 

contexto que se insere o presente estudo.

Santa Catarina ilustra a dimensão do desafio. Segundo apurou a Diretoria de 

Contas de Gestão (DGO) do Tribunal de Contas do Estado no exame das contas 

do Governador relativas ao exercício de 2025, o sistema prisional catarinense en-

cerrou o ano com 30.225 presos para 22.750 vagas; um déficit de 7.475 vagas, 

o maior da série histórica (Santa Catarina, 2026c).

A magnitude do contingente é tornada palpável por uma comparação elo-

quente: a população encarcerada catarinense suplantaria a de 238 dos 295 mu-

nicípios do estado. Levando-se em consideração apenas o número de presos sem 

vagas, o contingente ocuparia a posição 165 no ranking. Diante desse quadro, este 

artigo visa sistematizar a atuação do TCE/SC em relação ao sistema prisional, à luz 

de suas competências constitucionais, em especial quanto à fiscalização contábil, fi-

nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial da função penitenciária do Estado.

Do ponto de vista metodológico, desenvolveu-se pesquisa qualitativa, de na-

tureza documental, baseada na análise de fontes primárias, entre as quais se des-

tacam o Relatório de Instrução da Prestação de Contas do Governador de 2025, 

os processos relacionados à Relatoria Temática de Segurança Pública, o Plano 

Estadual de Enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional e sua matriz de 

ações, bem como o relatório da consulta pública que o precedeu, em diálogo, no 

plano teórico, com artigos sobre o tema.
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O percurso parte do problema para chegar à resposta institucional. Apresenta-se, 

primeiro, a dimensão e o custo do déficit (Seção 2), suas causas (Seção 3), a 

assimetria federativa que o alimenta (Seção 4) e suas consequências (Seção 5); em 

seguida, expõem-se os fundamentos e instrumentos do controle externo (Seção 6), 

o acompanhamento da execução orçamentária (Seção 7), a atuação pedagógica e 

colaborativa (Seção 8) e a projeção sobre a esfera municipal (Seção 9).

2	 O diagnóstico produzido pela fiscalização: dimensão e 
custo do déficit

A adequada compreensão do déficit de vagas no sistema prisional pressu-

põe diagnóstico consistente acerca de sua dimensão e dos custos envolvidos na 

política penitenciária. As informações produzidas pela atividade fiscalizatória per-

mitem identificar a magnitude do problema, mensurar seus impactos e subsidiar 

o planejamento estatal, a definição de prioridades e a alocação de recursos. A 

partir dessa perspectiva, examinam-se, nesta seção, os principais achados relati-

vos à dimensão do déficit e aos custos associados à expansão da capacidade do 

sistema prisional.

2.1	 A dimensão do déficit apurada pelo controle externo

O primeiro produto do controle externo é o diagnóstico. A fiscalização trans-

forma a percepção difusa de superlotação em dado verificado, série histórica e 

indicador público.

Segundo o Relatório de Instrução da Prestação de Contas do Governador 

relativa ao exercício de 2025, elaborado com base em informações oficiais da 

Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI) e no sistema Ge-

opresídios do Conselho Nacional de Justiça, as 54 unidades prisionais catarinen-

ses abrigavam, em 31 de dezembro de 2025, 30.225 presos para 22.750 vagas 

– déficit de 7.475 vagas, 16,32% superior ao apurado no encerramento de 2024 

(6.426 vagas) (Santa Catarina, 2026c).

A distribuição do déficit também foi mapeada. Das 54 unidades, apenas 

cinco não operavam acima da capacidade – a Colônia Penal Agrícola de Palhoça, 

o Presídio Masculino de Florianópolis, o Presídio Feminino de Florianópolis, a Uni-

dade de Segurança Máxima do Estado, em São Cristóvão do Sul, e o Presídio de 

Indaial. A tabela a seguir consolida a ocupação por Superintendência Regional.
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Tabela 1 – Ocupação das unidades prisionais por Superintendência Regional,  
em 31/12/2025

Superintendência Regional Vagas Alocados Déficit

Grande Florianópolis (SR01) 4.419 4.853 -434

Sul (SR02) 3.340 4.964 -1.624

Norte (SR03) 2.315 3.170 -855

Vale do Itajaí (SR04) 2.592 3.675 -1.083

Serrana (SR05) 2.711 3.662 -951

Oeste (SR06) 3.879 5.326 -1.447

Médio Vale do Itajaí (SR07) 2.120 2.778 -658

Planalto Norte (SR08) 1.374 1.797 -423

Total: 54 unidades prisionais 22.750 30.225 -7.475

Fonte: Elaboração própria, a partir do Relatório de Instrução da PCG 25/00148666  
(Santa Catarina, 2026c).

Quanto às condições das instalações, as inspeções judiciais registradas no 

sistema Geopresídios e consolidadas pelo Relatório de Instrução revelam o se-

guinte quadro comparativo.

Tabela 2 – Condições das 54 unidades prisionais catarinenses em 2024 e 2025

Condições 2024 (unidades) 2025 (unidades) Variação %

Excelentes 0 0 0,00

Boas 17 16 -5,88

Regulares 17 21 +23,53

Ruins 4 5 +25,00

Péssimas 16 12 -25,00

Fonte: Elaboração própria, a partir do Relatório de Instrução da PCG 25/00148666  
(Santa Catarina, 2026c).

Em 2025, nenhuma unidade catarinense foi avaliada como excelente. Houve 

melhora relativa em cotejo com 2024 – as unidades em condições péssimas caí-

ram de 16 para 12 –, mas o quadro permanece distante do padrão exigido (Santa 

Catarina, 2026c).

A perspectiva de década, apurada em levantamento do Tribunal sobre a estru-

tura e o efetivo das forças de segurança (Processo LEV-24/80089945), confirma 

o caráter estrutural do fenômeno.
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Tabela 3 – Evolução de vagas, população carcerária e déficit em Santa Catarina (2014 a 2024)

Indicador 2014 2024 Variação

Vagas no sistema prisional 10.622 20.911 +97%

População carcerária alocada 14.863 27.342 +84%

Déficit absoluto de vagas 4.241 6.431 +51%

Fonte: Elaboração própria, a partir do Levantamento LEV-24/80089945 (Santa Catarina, 2024b).

A oferta de vagas quase dobrou na década, mas a população carcerária, par-

tindo de base maior, cresceu 84%, de modo que o déficit absoluto se agravou 51% 

no período (Santa Catarina, 2024b). O dado indica que o investimento em infraes-

trutura, isoladamente, vem sendo neutralizado pelo fluxo de entrada. Por essa ra-

zão, a fiscalização deve alcançar tanto a criação de vagas quanto a eficiência das 

políticas que incidem sobre a demanda por elas.

A conclusão converge com diagnósticos produzidos em âmbito nacional. Da-

dos consolidados pelo Conselho Nacional de Justiça no sistema Geopresídios 

evidenciam que a superlotação permanece como característica recorrente do sis-

tema prisional brasileiro. A plataforma reúne informações sobre ocupação, infra-

estrutura, habitabilidade e demais condições dos estabelecimentos penais, o que 

permite o acompanhamento sistemático desses indicadores e fornece subsídios 

para a formulação e o monitoramento de políticas públicas baseadas em evidên-

cias (Conselho Nacional de Justiça, 2025). 

Sob essa perspectiva, o principal resultado da atuação fiscalizatória consiste 

em converter um problema frequentemente percebido de forma difusa em evidên-

cia institucionalmente validada, apta a orientar o planejamento estatal, a aloca-

ção de recursos públicos e a própria atuação do controle externo sobre a política 

penitenciária.

2.2	 A dimensão orçamentária: o custo do encarceramento

A fiscalização também dimensiona o custo da função penitenciária. Segundo 

o painel Custo do Preso, mantido pela Secretaria Nacional de Políticas Penais, 

a média nacional de custo mensal por preso, em 2025, foi de R$2.634,37 – 

algo próximo de R$32 mil por ano –, com o gasto total informado superando os 

R$26,7 bilhões, dos quais cerca de R$18 bilhões são com despesa de pessoal 

(SENAPPEN, 2025). 

O custo médio mensal por preso nos sistemas estaduais oscilou entre 

R$1.529,38, observado no Estado do Paraná, e R$4.512,23, gastos no Estado 

do Amapá. Santa Catarina teve o 5º maior custo médio entre os Estados, com mé-

dia de R$3.749,57.



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 13-38, maio/out. 2026 19

O controle externo do sistema prisional: a atuação do Tribunal de Contas do Estado...

A despesa total foi de R$1.339.332.214,55, sendo R$1.020.657.637,00 

destinados a gastos com pessoal e R$318.674.577,55 com as demais despe-

sas, assim distribuídas:

Gráfico 1 – Outras despesas com o sistema penitenciário de Santa Catarina

Fonte: SENAPPEN, 2025.

A ordem de grandeza evidencia a materialidade da despesa penitenciária e 

justifica a prioridade que o controle externo tem conferido ao tema. A expressividade 

dos recursos públicos envolvidos exige que a fiscalização alcance não apenas a re-

gularidade da aplicação dos valores, mas também a avaliação da economicidade, 

da eficiência e da efetividade das políticas públicas voltadas à execução penal.

Registre-se que a persistência do déficit de vagas encerra risco fiscal próprio, 

uma vez que a manutenção de pessoas em condições degradantes tem gerado, 

nos tribunais superiores e em instâncias internacionais, condenações indenizató-

rias e compensações na execução da pena, passivo contingente que a fiscalização 

não pode ignorar e que reforça, sob a ótica da economicidade, o investimento na 

adequação das vagas.

O diagnóstico financeiro evidencia, portanto, que a insuficiência de vagas 

transcende os limites da política criminal e da gestão penitenciária, projetando re-

flexos sobre a governança pública, a sustentabilidade fiscal e a eficiência da atua-

ção estatal. A compreensão de seus fatores determinantes, examinados na seção 

seguinte, constitui pressuposto para a formulação de respostas institucionais ap-

tas a enfrentar as causas estruturais do déficit e a conferir maior efetividade às 

políticas públicas voltadas ao sistema prisional.

3	 As causas do déficit: expansão punitiva e escassez de 
recursos

A dimensão apresentada não é fruto do acaso. Revisão sistemática da li-

teratura sobre a superlotação carcerária identifica quatro categorias de causas 
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estruturais do fenômeno: as políticas criminais e legislativas, marcadas pelo endu-

recimento penal; as falhas no sistema de justiça, como o uso extensivo da prisão 

preventiva e a morosidade processual; a economia política da oferta prisional, que 

envolve a governança da capacidade e a gestão dos recursos; e os fatores sociais 

e de exclusão que modulam a incidência do sistema penal (Kirihata; Watanabe, 

2026). Sem pretensão de esgotá-las – e sem juízo sobre o mérito das escolhas 

político-criminais –, examinam-se a seguir as causas de maior repercussão fiscal 

e administrativa no caso catarinense: a expansão punitiva (item 3.1), a escassez 

e a alocação de recursos (item 3.2) e, na seção 4, o arranjo federativo do finan-

ciamento.

3.1	 O expansionismo punitivo e a pressão sobre a execução 
penal

A primeira raiz do déficit é o movimento de contínua expansão punitiva que 

marca a legislação penal brasileira. Nesse contexto, foram aprovadas sucessivas 

alterações legislativas destinadas ao endurecimento da resposta penal, como o 

aumento das penas, a elevação dos percentuais exigidos para a progressão de re-

gime e a ampliação do rol de crimes hediondos. Os debates em torno do chamado 

pacote anticrimes violentos ilustram a persistência dessa orientação (Câmara dos 

Deputados, 2025b; Senado Federal, 2025).

Tais medidas produzem um efeito previsível e cumulativo sobre a execução 

penal, pois prolongam o tempo de permanência no cárcere e dificultam a progres-

são, elevando o estoque de presos independentemente do aumento da taxa de 

novos ingressos. O encarceramento, nessa lógica, cresce não apenas pela porta 

de entrada, mas também pela retenção na saída.

Parte da própria classe política reconhece essa dinâmica; em debate parla-

mentar sobre o endurecimento da progressão, registrou-se a advertência de que 

o aumento de penas, ao longo do tempo, não resolveu o problema da violência e 

fez explodir a população carcerária, expondo presos por delitos menores ao recru-

tamento por facções (Câmara dos Deputados, 2025a). 

Conforme analisado por Tavares (2024, p. 2959):

Aumentos sucessivos das penas foram implementados em diversos 
momentos, como a Lei dos Crimes Hediondos de 1990 e a Lei de 
Crimes Hediondos de 1995, que aumentaram as punições para deter-
minados tipos de crimes considerados mais graves. Posteriormente, a 
Lei de Drogas de 2006 estabeleceu penas mais severas para o tráfico 
de drogas. Mais recentemente, a Lei de Abuso de Autoridade de 2019 
trouxe alterações nas punições para condutas abusivas cometidas por 
agentes públicos. Apesar dessas medidas, os resultados têm sido 
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decepcionantes. O aumento das penas não demonstrou ser eficaz na 
prevenção da criminalidade, tampouco na redução da reincidência. A 
superlotação nos presídios continua sendo um problema sério, com 
condições desumanas e violações de direitos humanos [...].

O ponto, para os fins deste artigo, não é avaliar o mérito político de tais es-

colhas, mas constatar que elas geram, de modo direto, a demanda por vagas que 

o sistema não comporta. 

Sob a perspectiva do controle externo, importa reconhecer que as opções de 

política criminal repercutem diretamente sobre o planejamento estatal e a capaci-

dade de expansão do sistema prisional. A ausência de correspondente ampliação 

da infraestrutura e dos recursos públicos transforma o incremento da população 

carcerária em déficit estrutural de vagas, o que conduz à segunda causa exami-

nada neste estudo: a insuficiência e a inadequada alocação de recursos.

3.2	 A escassez de recursos e a teoria das escolhas trágicas

A segunda raiz do déficit é a escassez de recursos públicos. Diferentemente 

do que sugere o senso comum, todos os direitos têm um custo e a destinação de 

recursos sempre escassos a uma finalidade implica subtraí-los de outra. A teoria 

das escolhas trágicas, formulada por Calabresi e Bobbitt (1978), descreve pre-

cisamente essa dimensão dilemática da alocação orçamentária, em que o aten-

dimento de uma necessidade implica, em última instância, a negação de outro 

direito igualmente legítimo. 

A constatação assume especial relevo no Direito Financeiro, em que a atuação 

estatal se desenvolve sob restrições orçamentárias permanentes, impondo ao ges-

tor público a definição de prioridades na alocação dos recursos disponíveis.

O Supremo Tribunal Federal incorporou essa categoria ao debate constitu-

cional brasileiro, articulando-a com as noções de reserva do possível e de mínimo 

existencial. Em formulação que se tornou paradigmática, consignou o Ministro 

Celso de Mello (Brasil, 2011, p. 3-4):

A destinação de recursos públicos, sempre tão dramaticamente escas-
sos, faz instaurar situações de conflito [...] que impõem, ao Estado, 
o encargo de superá-los mediante opções por determinados valores, 
em detrimento de outros igualmente relevantes, compelindo, o Poder 
Público, em face dessa relação dilemática, [...] a proceder a verdadei-
ras escolhas trágicas.

A aplicação desse referencial teórico ao sistema prisional revela uma tensão 

de difícil equação. De um lado, a dignidade da pessoa humana e a integridade do 
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preso integram o mínimo existencial, núcleo intangível que, segundo a jurisprudên-

cia da Corte, não pode ser comprimido pela mera invocação da reserva do possí-

vel. De outro, a satisfação desse mínimo demanda recursos que concorrem com 

a saúde, a educação e demais políticas sociais.

O administrador público é, assim, colocado diante de uma escolha trágica 

permanente – e o déficit de vagas é, em parte, o sedimento material dessa ten-

são não resolvida.

Essa perspectiva assume especial relevância para a atuação do controle ex-

terno. Embora não lhe caiba substituir a discricionariedade administrativa na defi-

nição das prioridades governamentais, compete aos tribunais de contas verificar 

se as escolhas orçamentárias observam os parâmetros constitucionais de plane-

jamento, eficiência, transparência e responsabilidade fiscal.

Há, contudo, um ponto frequentemente negligenciado e particularmente rele-

vante para a perspectiva do controle externo: a escassez não explica tudo. Como 

se demonstrará adiante, a subexecução de recursos já disponíveis convive, no 

caso catarinense, com a insuficiência orçamentária. A escolha trágica, nesse ce-

nário, não decorre apenas da falta de recursos, mas também de deficiências na 

sua aplicação – o que desloca parte do problema do plano da escassez para o 

plano da gestão.

4	 A assimetria federativa do custo penal e o art. 113 do 
ADCT

A compreensão das causas estruturais do déficit de vagas exige examinar a 

forma como a Constituição distribui competências legislativas, administrativas e 

financeiras entre os entes federativos. Esta seção analisa a assimetria existente 

entre a competência da União para definir a política criminal e a responsabilidade 

atribuída, em grande medida, aos estados pela execução penal, a partir da in-

vestigação de seus reflexos sobre o financiamento do sistema penitenciário, a 

incidência do art. 113 do ADCT e o papel do controle externo na avaliação da sus-

tentabilidade fiscal das decisões legislativas.

4.1	 Quem legisla e quem paga: a cisão federativa do custo 
penal

Um aspecto estrutural, e pouco explorado, do déficit de vagas reside na arqui-

tetura federativa da política penal. Nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição 

Federal, compete privativamente à União legislar sobre direito penal e processual 

penal. É no Congresso Nacional, portanto, que se decide o recrudescimento das 
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penas, a criação de novos tipos penais e o endurecimento dos regimes de cum-

primento. Todavia, a execução penal – a construção e a manutenção de estabele-

cimentos, a remuneração do pessoal, a custódia dos presos – recai, em grande 

parte, sobre os estados-membros.

Configura-se, assim, uma assimetria federativa. Cada agravamento de pena 

decidido em âmbito federal converte-se em obrigação de gasto para os tesouros 

estaduais, sem que esses recebam, automaticamente, os recursos corresponden-

tes. Essa dissociação tensiona o princípio do federalismo cooperativo, que pres-

supõe a repartição equilibrada de encargos e o dever de lealdade entre os entes, 

e onera os Estados, que, como Santa Catarina, já operam com déficit estrutural 

de vagas.

A relevância dessa constatação para a teoria das finanças públicas é direta. 

A política criminal expansionista funciona, do ponto de vista dos estados, como 

um mandato não financiado (Ross, 2016, p. 1, tradução nossa):4 “Um mandato de 

despesa não financiado ocorre quando um governo local deve fornecer um bem ou 

serviço por imposição de um nível superior de governo que não fornece uma fonte 

de receita acompanhante para financiar totalmente a despesa”. 

Em um pacto federativo cooperativo, a criação de despesa por um ente que 

não a custeará deveria, no mínimo, vir acompanhada da mensuração de seu im-

pacto sobre quem efetivamente arcará com ela – exigência que conduz ao exame 

do art. 113 do ADCT.

O federalismo brasileiro, na conformação que lhe deu a Constituição de 

1988, é de tipo cooperativo, o que pressupõe não a mera justaposição de compe-

tências estanques, mas a atuação coordenada dos entes na realização de finalida-

des comuns, sob o influxo do princípio da subsidiariedade e do dever de lealdade 

federativa. A segurança pública, expressamente qualificada pelo art. 144 da Cons-

tituição como responsabilidade de todos, é domínio típico dessa cooperação.

Quando, porém, a União legisla agravando penas e os estados suportam em 

grande medida o custo da execução, rompe-se a simetria entre o ônus e o bônus 

da decisão política, e a cooperação cede lugar a uma relação de transferência uni-

lateral de encargos.

Não se trata de negar a competência legislativa da União, inquestionável, 

nem de eximir os estados do dever de executar as penas, mas de reconhecer que 

a higidez do pacto federativo recomenda mecanismos de compensação e de plane-

jamento conjunto. Na ausência desses instrumentos, o déficit de vagas encontra 

terreno fértil para se perpetuar.

4	 No original: “An unfunded expenditure mandate occurs when a local government must provide a good or 
service by dictate of a higher level of government that does not supply an accompanying revenue source to 
fully finance the expenditure” (Ross, 2016).
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4.2	 O financiamento federal e os limites do Funpen

A assimetria federativa poderia, em tese, ser mitigada pelos instrumentos 

de transferência de recursos da União aos estados. O Fundo Penitenciário Nacio-

nal (Funpen), criado para financiar e apoiar a modernização e o aprimoramento do 

sistema, seria o principal instrumento dessa compensação. 

Sua história, porém, é marcada por um paradoxo que o próprio Supremo Tri-

bunal Federal enfrentou, pois, durante anos, expressivos recursos do Fundo perma-

neceram contingenciados, acumulando saldos bilionários sem aplicação enquanto 

o sistema penitenciário se degradava. Foi precisamente para enfrentar essa ano-

malia que a medida cautelar na ADPF 347 determinou o descontingenciamento do 

Funpen e a liberação de seus recursos (Brasil, 2023).

Esse episódio é instrutivo para o argumento aqui desenvolvido por dois moti-

vos. Primeiro, porque demonstra que a transferência federal, ainda que existente, 

não tem sido suficiente nem oportuna para equacionar o custo da execução, dei-

xando aos estados a maior parte do encargo. Segundo, porque reproduz, no plano 

federal, o mesmo paradoxo da subexecução que se verifica no plano estadual: 

recursos disponíveis que não se convertem em política material. A coordenação 

federativa que o sistema reclama não se resolve apenas com a previsão de fun-

dos, mas com a sua efetiva e tempestiva aplicação – e com a vinculação entre a 

decisão de agravar penas e a correspondente provisão de meios para executá-las.

No campo da segurança pública, sobressai o Fundo Nacional de Segurança 

Pública (FNSP), reestruturado pela Lei nº 13.756/2018, que instituiu transferên-

cias obrigatórias, na modalidade fundo a fundo, aos fundos estaduais – arranjo 

que desloca para os estados a responsabilidade pela boa aplicação dos recursos 

e pela prestação de contas dos valores recebidos (Brasil, 2018).

Registre-se, por fim, que a dimensão federativa do financiamento da segu-

rança pública passou a ser objeto direto do controle externo catarinense. Em junho 

de 2026, por meio da Decisão Singular GAC/AF-608/2026, aprovou-se a reali-

zação de auditoria operacional sobre a governança das transferências do Fundo 

Nacional de Segurança Pública ao Estado (RLA 26/00118270), no âmbito de au-

ditoria coordenada nacional promovida pelo Comitê Técnico de Segurança Pública 

do Instituto Rui Barbosa (IRB), com apoio da Associação dos Membros dos Tribu-

nais de Contas do Brasil (Atricon) (Santa Catarina, 2026b). Embora incidente sobre 

fundo distinto do Funpen, a iniciativa indica que o sistema de Tribunais de Contas 

começa a escrutinar, de forma articulada e em escala nacional, exatamente o elo 

federativo cujo desequilíbrio este artigo diagnostica.
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4.3	 O art. 113 do ADCT e as normas penais que agravam 
sanções

Introduzido pela Emenda Constitucional nº 95/2016, o art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) estabelece a exigência do devido 

processo legislativo orçamentário (Brasil, 2016):

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigató-

ria ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do 

seu impacto orçamentário e financeiro.

O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que a regra se 

dirige a todos os entes da federação e que seu descumprimento acarreta incons-

titucionalidade formal da norma (Brasil, 2019). A questão dogmática que aqui se 

coloca é a de saber se essa exigência alcança as proposições penais que agra-

vam sanções. 

À primeira vista, poder-se-ia objetar que a norma penal não cria, em sentido 

técnico, despesa obrigatória, mas a consequência prática de seu agravamento é, 

inequivocamente, o aumento da despesa de custódia, na medida em que amplia 

o contingente de pessoas privadas de liberdade e prolonga o tempo de permanên-

cia no sistema prisional.

Essa leitura encontra respaldo em proposta interpretativa formulada a par-

tir do voto do Ministro Luiz Fux no julgamento das ações relativas ao denominado 

pacote anticrime. Com base nesse fundamento, Simão (2020) sustenta que as 

normas que ampliam o tempo de encarceramento e elevam os percentuais de 

progressão de regime também se submetem ao comando do art. 113 do ADCT.

A adoção dessa interpretação teria consequências práticas de grande al-

cance. A criminalização de novas condutas e o recrudescimento de penas dei-

xariam de constituir decisões orçamentariamente cegas, passando a exigir, no 

processo legislativo, a explicitação de seus impactos fiscais, inclusive quanto aos 

custos envolvidos e à identificação do ente responsável por seu custeio. Para os 

estados, isso representaria um instrumento de proteção contra os mandatos não 

financiados; para o controle externo, um parâmetro objetivo para aferir a respon-

sabilidade fiscal na origem da despesa penal.
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4.4	 A ausência de estimativa de impacto nas justificações 
legislativas

A verificação empírica das justificações que acompanham as proposições de 

agravamento penal confirma a pertinência do problema. O exame do material le-
gislativo disponível revela que tais proposições são, em regra, fundamentadas em 
argumentos de política criminal e de resposta ao clamor social – a necessidade 
de manter criminosos perigosos por mais tempo presos, a proteção de agentes 
públicos e o efeito dissuasório esperado –, sem que a elas se anexe estimativa 
formal do impacto orçamentário e financeiro decorrente do previsível aumento da 
população carcerária.

Quando os custos e as consequências sistêmicas são mencionados no de-
bate, isso ocorre, quase sempre, no plano da argumentação política de parlamen-
tares contrários à medida – que alertam para a explosão da população carcerária 
ou para o colapso de um sistema já superlotado –, e não sob a forma de um do-
cumento técnico de estimativa de impacto integrado à instrução da proposição.

Há, portanto, um déficit de devido processo legislativo orçamentário na produ-
ção das normas que pressionam mais diretamente o sistema prisional. Essa lacuna 
constitui uma das causas mediatas do déficit de vagas, uma vez que decisões ge-
radoras de despesas de custódia são tomadas sem que se saiba o seu custo nem 
se identifique a sua fonte de financiamento, transferindo aos estados um passivo 
não dimensionado. Cada vaga não criada em razão de estimativas ausentes ou ir-
realistas reaparece, adiante, como superlotação, risco fiscal e inexecução.

É exatamente nesse ponto que se abre espaço para o controle externo. Sem 
adentrar o mérito das escolhas de política criminal, o controle externo pode e deve 
zelar pela observância desse dever de estimativa, alertando para a sustentabili-
dade fiscal das decisões que criam despesas penitenciárias e para a necessidade 
de que a criação de obrigações venha acompanhada da correspondente provisão 
de meios para seu cumprimento.

5	 As consequências do déficit: segurança pública, 
responsabilização do Estado e riscos fiscais

No eixo dos impactos, a literatura associa a superlotação carcerária à deterio-
ração das condições do ambiente prisional, à escassez de recursos, a limitações no 
acesso a direitos, a agravos à saúde física e mental, a desafios de segurança institu-

cional e violência interna e a restrições à ressocialização (Kirihata; Watanabe, 2026). 

As duas primeiras dimensões já foram objetivamente demonstradas para Santa  

Catarina na seção 2. Examinam-se a seguir as consequências de maior repercussão 

para a política de segurança e para as contas públicas: a segurança institucional 

(item 5.1) e a responsabilização do Estado, com seus riscos fiscais (item 5.2).
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5.1	 O cárcere superlotado como incubadora de facções

As consequências do déficit de vagas projetam-se para muito além dos mu-

ros das unidades, atingindo o cerne da política de segurança pública. A relação en-

tre superlotação e crime organizado é a mais grave dessas externalidades. Santa 

Catarina é o berço de uma das principais facções de origem prisional do país, o 
Primeiro Grupo Catarinense, fundado em 2003 no interior do próprio sistema pe-
nitenciário estadual (Dias, 2023). 

A gênese carcerária dessas organizações não é coincidência. O ambiente de 
superlotação, somado à carência de servidores e à incapacidade estatal de ga-
rantir a integridade dos detentos, favorece a formação de espaços de governança 
informal, progressivamente ocupados por organizações criminosas.

A carência de servidores não é mera retórica. Levantamento do TCE/SC apu-
rou que a proporção de presos por policial penal manteve-se, ao longo de toda a 
última década, acima do teto de cinco presos por agente fixado pela Resolução  
nº 9/2009 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, oscilando 
entre 6,74 e 8,11 – mesmo após um incremento de 76% no efetivo no período 
(Santa Catarina, 2024b).

O mecanismo é documentado pela literatura criminológica e pelas inspeções 
judiciais. Em unidades superlotadas, o Estado perde a capacidade de assegurar a 
ordem interna e a proteção individual dos presos, delegando de fato a governança 
das celas às organizações criminosas. O preso não faccionado, ameaçado, vê-se 
compelido a aderir a um grupo para sobreviver, em processo de recrutamento in-
voluntário que retroalimenta o poder das facções. O encarceramento de pequenos 
infratores, em vez de neutralizar a criminalidade, pode funcionar como mecanismo 
de cooptação para o crime organizado.

O próprio Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer o estado de coisas in-
constitucional, articulou expressamente as duas dimensões do problema, con-
forme registrou o relator da homologação do plano nacional (Brasil, 2023):

A primeira [preocupação], assegurar direitos fundamentais das pes-
soas privadas de liberdade, como é dever do Estado. E em segundo 
lugar, a constatação de que o sistema prisional é um dos principais 
focos de criminalidade do país, de modo que a atuação sobre o siste-
ma prisional é também uma política de segurança pública.

Fecha-se, assim, um círculo perverso: a política expansionista satura o sis-

tema; o sistema saturado fortalece as facções; e as facções fortalecidas produzem 

a insegurança que, por sua vez, realimenta o clamor punitivo e novas demandas 

por leis penais severas. Sob essa ótica, investir na racionalização do encarcera-

mento e na qualidade das vagas não é antagônico à segurança pública, ao contrá-

rio, constitui parte indissociável dela.



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 13-38, maio/out. 202628

Aderson Flores ET AL.

5.2	 A responsabilização do Estado: dos danos morais ao 
cômputo em dobro

A persistência do déficit expõe o Estado a consequências jurídicas concretas, 

nos planos interno e internacional. No plano interno, o Supremo Tribunal Federal fi-

xou, no RE 580.252/MS, tese de repercussão geral segundo a qual é dever do Es-

tado ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos 

em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento 

(Brasil, 2017). Cada preso mantido em condições degradantes torna-se, assim, um 

potencial credor do erário, convertendo a superlotação em passivo jurídico-financeiro 

identificável.

No plano internacional, o Brasil responde a medidas da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos relativas às condições de suas prisões. A decisão de maior 

repercussão prática é a relativa ao Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, na qual 

a Corte, ao constatar a situação degradante da unidade, determinou o cômputo 

em dobro de cada dia de privação de liberdade ali cumprido (Corte IDH, 2018). 

Há entendimento de que esse parâmetro deve ser observado em todos os 

estabelecimentos que apresentem condições equivalentes. Inclusive, já houve 

decisão de primeiro grau, posteriormente reformada, que determinou a aplicação 

desse cômputo em relação a pena cumprida no Presídio Regional de Joinville 

(Pereira; Vellasco, 2024) – unidade que, ao final de 2025, ainda operava com 

déficit de 516 vagas e apresentava condições avaliadas como ruins nas inspeções 

registradas no sistema Geopresídios (Santa Catarina, 2026c).

Desenha-se, assim, um paradoxo em que o Estado que agrava as penas sem 

prover as condições necessárias à sua execução pode ver-se compelido a reduzir 

pela metade o tempo de cumprimento efetivo, comprometendo a própria pretensão 

punitiva que motivou o recrudescimento legislativo e convertendo a insuficiência or-

çamentária, examinada adiante, em fator de esvaziamento da efetividade da pena. 

Esse conjunto de consequências evidencia a relevância da atuação do controle ex-

terno, cuja contribuição será examinada nas seções seguintes.

6	 Fundamentos e instrumentos do controle externo sobre o 
sistema prisional

A Constituição Federal atribuiu ao controle externo alcance que vai muito 

além da conferência de legalidade. Nos termos do art. 70, a fiscalização abrange 

os aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial, quanto 

à legalidade, à legitimidade e à economicidade; o art. 71 arrola as competências 

exercidas com o auxílio dos Tribunais de Contas, aplicáveis aos estados por força 

do art. 75 (Brasil, 1988).
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A inclusão da legitimidade e da economicidade entre os parâmetros de fis-

calização, ao lado da dimensão operacional, marca a transição de um controle 

de mera conformidade para um controle de resultados. Não basta que a despesa 

seja formalmente regular; é preciso que ela seja eficiente, eficaz e efetiva – que 

produza, em suma, valor público.

Dessa moldura decorre que a função penitenciária, atividade administrativa 

que mobiliza bilhões de reais em orçamentos anuais, contratos, obras e pessoal, 

é objeto natural do controle externo. À fiscalização tradicional de conformidade 

somam-se a auditoria operacional, voltada a avaliar a eficiência, a eficácia e a efe-

tividade das políticas públicas, os procedimentos de acompanhamento, os levan-

tamentos e o exame anual das contas de governo.

No plano estadual, essas competências são exercidas nos termos da Lei 

Complementar nº 202/2000, Lei Orgânica do TCE/SC, e disciplinadas, no que 

respeita às ações de controle, pela Resolução nº TC-161/2020, que sistematiza 

a inspeção, a auditoria, o acompanhamento, o levantamento e o monitoramento 

como instrumentos técnico-jurídicos de fiscalização voltados à instrução, à avalia-

ção e ao controle da gestão pública.

No TCE/SC, essa atuação ganhou estrutura permanente. Desde julho de 

2023, por deliberação do Plenário, foi criada a Relatoria Temática da Segurança 

Pública, formalizada pela Portaria nº TC-337/2024 (Santa Catarina, 2024a). A re-

latoria institucionaliza o olhar continuado do controle sobre a área e permite que 

a fiscalização do sistema prisional deixe de ser episódica, vinculada a auditorias 

pontuais, para se tornar acompanhamento permanente da execução da política 

penitenciária.

A essa estrutura soma-se o exame anual das contas prestadas pelo Gover-

nador, em cujo Relatório de Instrução a diretoria técnica dedica capítulo específico 

à segurança pública, consolidando informações sobre a ocupação das unidades 

prisionais, a evolução do déficit de vagas e as condições dos estabelecimentos 

(Santa Catarina, 2026c). No plano nacional, o TCE/SC integra ações coordenadas 

pelo Comitê Técnico de Segurança Pública do Instituto Rui Barbosa, com apoio 

da Atricon – expressão de um sistema de Tribunais de Contas que passa a tratar 

a segurança pública e a execução penal como objetos permanentes de controle 

(Santa Catarina, 2026b).

Os instrumentos para agir sobre os achados são variados: o parecer prévio 

sobre as contas do Governador, o julgamento de contas de administradores, o 

exame das contas dos prefeitos, as determinações, as recomendações, as dili-

gências e a atuação pedagógica do Instituto de Contas (Icon).

Importa registrar, desde logo, os limites dessa atuação. Não cabe ao Tribu-

nal de Contas definir a política criminal, tarefa do legislador; tampouco administrar 

unidades prisionais ou decidir sobre prisões e benefícios, tarefas do gestor e do 
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Poder Judiciário. Cabe-lhe avaliar a eficiência da política pública e fiscalizar se os 

recursos destinados à função penitenciária são geridos com legalidade, legitimi-

dade e economicidade – e se as programações orçamentárias se convertem, de 

fato, na entrega de bens e serviços à sociedade.

É dentro dessas balizas que se desenvolvem as frentes de atuação descri-

tas a seguir.

7	 Execução orçamentária e o paradoxo da subexecução

A efetividade da política penitenciária está diretamente relacionada à ade-

quada execução das programações orçamentária e financeira, cuja concretização 

demanda acompanhamento permanente dos recursos e das ações planejadas. 

Este capítulo analisa a atuação do TCE/SC no monitoramento da execução orça-

mentária, demonstrando como o acompanhamento sistemático da aplicação dos 

recursos, da execução das obras e das demais ações estruturantes possibilita 

identificar fatores que comprometem a expansão de vagas e subsidiar medidas 

destinadas ao aprimoramento da implementação da política pública.

7.1	 Do histórico à Relatoria Temática

A atenção do TCE/SC ao sistema prisional não é recente. No período de ou-

tubro de 2012 a março de 2013, o Tribunal realizou auditoria operacional que pro-

duziu verdadeira radiografia do sistema prisional catarinense, com recomendações 

voltadas à ampliação de vagas e à melhoria da gestão (Santa Catarina, 2015).

O que mudou, na década seguinte, foi o modelo, que deixou de se estruturar 

em fiscalizações pontuais para se consolidar como acompanhamento permanente, 

sob a Relatoria Temática da Segurança Pública. 

No âmbito da relatoria, além do levantamento sobre a estrutura e o efetivo 

das forças de segurança, que inclui a Polícia Penal, e a auditoria sobre a gover-

nança das transferências do Fundo Nacional de Segurança Pública ao Estado, três 

processos instaurados pela Corte de Contas Catarinense merecem registro.

O primeiro, ACO 23/80020803, tratou da regularidade da execução orça-

mentária voltada à ampliação de vagas no sistema prisional e socioeducativo e 

desaguou na Decisão nº 786/2025, pela qual o Pleno do TCE/SC, nos termos do 

voto condutor proferido pelo relator temático da segurança pública, determinou a 

autuação de novo procedimento para acompanhar, nos exercícios de 2025 e 2026, 

a execução financeira e orçamentária da SEJURI no que respeita à ampliação do 

número de vagas (Santa Catarina, 2025a, 2026c). 

O segundo, ACO 25/80020262, é o desdobramento dessa determinação e 

será examinado a seguir. E o terceiro, ACO 25/80005387, acompanha a execução 
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orçamentária da Secretaria de Estado da Segurança Pública no programa Redução 

da Criminalidade – a evidenciar que o controle incide sobre as duas pontas da po-

lítica: a prevenção e a execução penal (Santa Catarina, 2026c).

7.2	 Acompanhamento da execução financeira e orçamentária

O processo nº ACO-25/80020262 acompanha, durante os exercícios de 

2025 e 2026, a execução financeira e orçamentária da SEJURI no Programa 750 

– Expansão e Modernização do Sistema Prisional e Socioeducativo, que engloba o 

Programa Administração Prisional Levada a Sério e o Plano de Ampliação de Vagas 

(Santa Catarina, 2026a).

Os achados revelam um paradoxo de subexecução. Embora o Programa 750 

tenha alcançado, ao final de 2025, execução global de 82,41%, com valor liqui-

dado de aproximadamente R$1,63 bilhão, esse desempenho concentrou-se em 

subações de natureza continuada, especialmente aquelas destinadas a despesas 

de pessoal, custeio e manutenção. 

As subações estruturantes voltadas à ampliação de vagas, foco principal do 

acompanhamento, tiveram execução de apenas 16,38% do orçamento, com R$26,3 

milhões liquidados de uma dotação de R$160,7 milhões (Santa Catarina, 2026a).

Os valores destinados à ampliação de vagas representam cerca de 1,6% do 

total liquidado no programa – em um estado cujo déficit ultrapassa 7,4 mil vagas. 

O quadro a seguir destaca a execução orçamentária das subações estruturantes:

Tabela 4 – Execução de subações selecionadas do Programa 750 em 2025

Subação Dotação atualizada Valor liquidado Executado

Construção de unidade prisional em 
Tijucas

R$14.227.487,73 R$11.356.590,25 79,82%

Reforma e ampliação de unidades da SAP R$9.005.579,41 R$3.110.624,65 34,54%

Construção de novas unidades da SAP R$86.125.242,54 R$10.062.894,62 11,68%

Projetos arquitetônicos e complementares 
para construção, ampliação e reforma de 

unidades da SAP
R$1.629.792,92 R$40.345,90 2,48%

Construção de unidade prisional em 
Biguaçu

R$10.000.000,00 R$120.000,00 1,20%

Construção de unidade prisional em 
Araranguá

R$34.000.000,00 R$0,00 0,00%

Construção da penitenciária industrial de 
São Bento do Sul

R$573.042,18 R$0,00 0,00%

Construção Complexo Penitenciário PPP 
Blumenau

R$1.000,00 R$0,00 0,00%

Fonte: Decisão Singular GAC/AF-47/2026 (Santa Catarina, 2026a).
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Diante desse quadro, por meio da Decisão Singular GAC/AF-47/2026, com 

amparo no §10 do artigo 165 da Constituição Federal – que impõe à administração 

o dever de executar as programações orçamentárias, com o propósito de garantir 

a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade –, determinou-se a realização 

de diligência à SEJURI para que justificasse, no prazo de trinta dias, a baixa exe-

cução das subações com desempenho inferior a 50%. Determinou-se, ainda, o 

prosseguimento do monitoramento ao longo de 2026 e da ciência da decisão à 

Casa Civil, à Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa (ALESC), 

à Corregedoria-Geral de Justiça e ao Grupo de Monitoramento e Fiscalização dos 

Sistemas Prisional e Socioeducativo (GMF) do Tribunal de Justiça e ao Ministério 

Público estadual (SANTA CATARINA, 2026a).

A medida ilustra a função indutora do controle externo, não se limitando a 

constatar a inexecução, mas compelindo o gestor a justificá-la e a corrigi-la, articu-

lando os demais atores institucionais em torno do problema. O descompasso entre 

o planejamento orçamentário e a sua realização deixa de ser um dado invisível da 

burocracia e converte-se em objeto de escrutínio público e de responsabilização.

7.3	 A gestão dos recursos vinculados

Cumpre registrar que achado correlato já havia sido identificado no âmbito 

do processo nº ACO-23/80020803, no que se refere à execução dos recursos do 

Fundo Penitenciário do Estado.

A despeito do déficit estrutural de vagas, apenas 40,6% dos recursos pre-

vistos nas subações de investimento do Fundo foram efetivamente utilizados em 

2023, percentual que caiu para 33,3% em 2024, tendo o Tribunal identificado falta 

de empenho em subações com dotação disponível e remanejamentos sem justifi-

cativa técnica (Santa Catarina, 2025a).

O dado orienta a fiscalização, pois se recursos disponíveis não são converti-

dos em vagas e serviços, parte do problema reside na gestão, o que atrai a com-

petência do Tribunal.

8	 A dimensão pedagógica e colaborativa do controle

A superação de problemas estruturais demanda atuação integrada entre os 

órgãos e instituições responsáveis pela implementação das políticas públicas, 

bem como o desenvolvimento de mecanismos permanentes de cooperação e com-

partilhamento de conhecimentos. Sob essa perspectiva, a atuação pedagógica e 

colaborativa assume papel complementar às funções tradicionais de fiscalização, 

contribuindo para a qualificação da gestão pública e para a efetividade das me-

didas adotadas. Este capítulo examina as iniciativas desenvolvidas pelo TCE/SC 
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nesse campo, com destaque para a capacitação de gestores e para a articulação 

interinstitucional voltadas ao fortalecimento da política penitenciária.

8.1	 A capacitação para a gestão dos recursos do Programa 
Pena Justa

A atuação do Tribunal de Contas não se esgota na fiscalização e na indu-

ção. Em sua vertente pedagógica e orientadora, o TCE/SC promoveu, em março 

de 2026, por solicitação do relator temático da segurança pública e por meio do 

Instituto de Contas (Icon), capacitação dirigida a gestores e servidores do sistema 

penal catarinense para a gestão dos fundos rotativos e dos recursos do Programa 

Pena Justa (Santa Catarina, 2026e).

A iniciativa nasceu de articulação interinstitucional entre o TCE/SC, o GMF 

do Tribunal de Justiça e a Polícia Penal, a partir de dificuldades relatadas pelos 

próprios gestores quanto à execução orçamentária, aos processos licitatórios e 

à gestão financeira nas unidades prisionais – precisamente os gargalos que os 

acompanhamentos referidos na seção 7 vêm expondo.

Planejada em quatro encontros realizados em março de 2026, a capacitação 

contou com módulos sobre Plano de Contratação Anual, gestão dos fundos rota-

tivos e dos recursos do Pena Justa, pesquisa de preços e dispensa de licitação, 

reunindo 135 servidores em sua primeira etapa (Santa Catarina, 2026e).

Seu objetivo declarado – fortalecer a segurança jurídica e orientar a correta 

aplicação dos recursos públicos (Santa Catarina, 2026e) – traduz a função peda-

gógica do controle externo, que busca prevenir irregularidades, em vez de apenas 

sancioná-las.

Mais do que evento pontual, a capacitação constitui meta formal do Plano Es-

tadual de Enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional. A matriz de ações 

do Pena Justa catarinense prevê expressamente a promoção de capacitações 

técnicas, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado, voltada aos responsá-

veis pela gestão dos fundos rotativos. Para tanto, estabelece indicador específico 

correspondente ao percentual de gestores capacitados, com metas de 40%, 70% 

e 100% ao longo dos três anos de execução, além do parâmetro mínimo de uma 

capacitação anual (Santa Catarina, 2025c).

O controle externo foi, assim, formalmente incorporado como corresponsável 

por meta do plano que responde à ADPF 347 – hipótese notável de integração en-

tre a função fiscalizadora e a execução de política pública estruturante. Se parte 

relevante do déficit decorre da incapacidade de converter dotações em obras e 

serviços, qualificar tecnicamente quem executa o gasto é medida tão estratégica 

quanto fiscalizá-lo.
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8.2	 A inserção do TCE/SC na rede interinstitucional

A inserção institucional do TCE/SC na rede de enfrentamento do estado de 

coisas inconstitucional é mais ampla. O Tribunal é signatário do Acordo de Coo-
peração nº 117/2024, que estrutura a Justiça Restaurativa como política pública 
estadual, e integra, com assento próprio, o Comitê Estadual Interinstitucional de 
Monitoramento da Política Antimanicomial (Ceimpa/SC), formalizado pela Resolu-
ção GP nº 35/2024 do Tribunal de Justiça (Santa Catarina, 2025c). 

Produziu, ainda, a pesquisa sobre políticas públicas voltadas à população 
negra nos municípios catarinenses – que constatou a ausência de Conselho Mu-
nicipal de Promoção da Igualdade Racial em 97% dos 295 municípios, sendo in-
corporada ao diagnóstico do próprio Plano Estadual (Santa Catarina, 2025c). É 
também signatário do Acordo Interpoderes pelo Enfrentamento ao Feminicídio e à 
Violência contra as Mulheres, firmado em março de 2026 (Santa Catarina, 2026d).

Não por acaso, na consulta pública que precedeu a elaboração do Plano Es-
tadual, a própria sociedade civil sugeriu a criação de instâncias específicas de fis-
calização e supervisão da aplicação dos recursos do sistema prisional em órgãos 
como o Tribunal de Contas (Santa Catarina, 2025b), anseio de controle social ao 
qual a Relatoria Temática da Segurança Pública já oferece resposta institucional 
concreta.

9	 A projeção sobre a esfera municipal

A atuação do controle externo projeta-se, ainda, sobre os municípios. A rein-
serção laboral de egressos encontra amparo nos deveres assistenciais dos arts. 
1º, 10 e 27 da Lei nº 7.210/1984 e no art. 25, §9º, da Lei nº 14.133/2021, que 
autoriza o edital de licitação a exigir, na forma de regulamento, percentual mínimo 
de mão de obra constituída por pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional 
(inciso II) e por mulheres vítimas de violência doméstica (inciso I).

A partir do exame das contas anuais prestadas pelos prefeitos relativas ao 
exercício de 2026, nos processos afetos à Relatoria Temática da Segurança Pú-
blica, será verificada, nos editais de licitação e instrumentos contratuais disponibi-
lizados nos portais de transparência e diários oficiais dos municípios, a adoção de 

cláusulas ou mecanismos específicos voltados a essa inserção laboral; e, consta-

tada a omissão, será expedida recomendação para que o governo municipal regu-

lamente o art. 25, §9º, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021.

A medida atende à demanda da Câmara Temática 2 – Trabalho e Qualifica-

ção Profissional do GMF/TJSC e insere-se com naturalidade nas competências do 

controle externo. Trata-se de examinar editais e contratos administrativos – objeto 

clássico da fiscalização – e de expedir recomendações de aperfeiçoamento da ges-

tão, sem qualquer ingerência no mérito das contratações.
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Sua significação transcende a rotina: convoca os 295 municípios catarinen-

ses a integrar a política de reintegração por meio do poder de compra público e, 

no inciso I, converge com a promoção da autonomia econômica das mulheres em 
situação de violência. Com isso, o controle externo não apenas fiscaliza a criação 
de vagas, mas estimula políticas que contribuem para reduzir a demanda por elas.

10	Considerações finais

A sistematização empreendida evidencia que o TCE/SC construiu, em torno do 
sistema prisional, um modelo de atuação articulado em frentes complementares.

Na fiscalização contínua, a Relatoria Temática da Segurança Pública, o exame 
das contas do Governador e os levantamentos produzem o diagnóstico do déficit 
– 7.475 vagas ao final de 2025, após uma década em que a expansão da capaci-
dade foi neutralizada pelo crescimento da população carcerária – e dimensionam 
a materialidade da despesa.

No acompanhamento indutor, os procedimentos e as decisões deles decor-
rentes expõem o paradoxo da subexecução, evidenciado pela execução de apenas 
16,38% das subações de ampliação de vagas em 2025, e instam o gestor, à luz 
do art. 165, §10, da Constituição Federal, a justificar e corrigir a inexecução.

No controle da dimensão federativa, a auditoria coordenada sobre as trans-
ferências do FNSP e a vigilância quanto ao art. 113 do ADCT projetam a fiscaliza-
ção sobre o fluxo de recursos entre os entes e sobre a sustentabilidade fiscal da 
despesa penitenciária.

Na dimensão pedagógica e colaborativa, a capacitação dos gestores do Pena 
Justa – meta formal do Plano Estadual – e a inserção na rede interinstitucional 
fecham o ciclo que vai da detecção do problema à indução de sua correção e à 
prevenção de sua repetição; e, na projeção municipal, as recomendações do art. 
25, §9º, da Lei nº 14.133/2021 mobilizam o poder de compra público em favor 
da reinserção laboral.

O conjunto revela uma evolução de método: de um controle reativo, circuns-
crito ao exame a posteriori, para um controle concomitante, preventivo e articulado 
em rede – que acompanha a execução enquanto ela ocorre, qualifica o gestor an-
tes da ocorrência de erros e se coordena nacionalmente. Nessa medida, a experi-
ência catarinense pode servir de referência a outras Cortes de Contas.

Tudo isso se dá dentro dos limites das competências constitucionais das 

Cortes de Contas. O Tribunal não formula a política criminal, não administra pre-

sídios e não decide sobre prisões; fiscaliza, induz, orienta e recomenda. É preci-

samente nesse papel – assegurar que cada real destinado ao sistema prisional 

se converta em efetiva entrega de bens e serviços à sociedade – que o controle 

externo se afirma como vetor indispensável à superação do estado de coisas in-

constitucional.
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Resumo: O Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), coordenado pela ATRICON em parceria 
com os Tribunais de Contas, foi concebido como instrumento de indução da transparência ativa no 
Brasil, por meio de avaliação padronizada e incentivos reputacionais. Este artigo analisa os resultados 
do ciclo avaliativo de 2024 e o desenho metodológico do programa, a partir de um estudo de caso com 
abordagem mista, combinando análise institucional qualitativa e exame descritivo dos dados quantitativos 
do programa, articulados à literatura sobre governança democrática, transparência, accountability e 
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uso de métricas no setor público. Adotando a noção de transparência pública substantiva como aquela 
orientada à inteligibilidade, à relevância e ao potencial de uso social da informação, os achados indicam 
que, embora o PNTP contribua para a ampliação da conformidade normativa e da cobertura avaliativa, 
seu desenho metodológico apresenta limitações relevantes para promover efeitos substantivos de 
transparência e accountability democrática, evidenciadas por desigualdades federativas, foco excessivo 
na pontuação e comportamentos estratégicos (gaming e creaming). Conclui-se que o aperfeiçoamento 
é viável e necessário para alinhar seus instrumentos avaliativos aos objetivos democráticos da 
transparência pública.

Palavras-chave: Transparência. Accountability. Governança democrática.

Abstract: The National Public Transparency Program (PNTP), coordinated by ATRICON in partnership 
with the Courts of Accounts, was conceived as an instrument to induce active transparency in Brazil 
through standardized evaluation and reputational incentives. This article analyzes the results of the 
2024 evaluation cycle and the program’s methodological design, based on a case study with a mixed-
methods approach, combining qualitative institutional analysis and descriptive examination of the 
program’s quantitative data, articulated with the literature on democratic governance, transparency, 
accountability, and the use of metrics in the public sector. Adopting the notion of substantive public 
transparency as information oriented toward intelligibility, relevance, and potential for social use, the 
findings indicate that, while the PNTP contributes to expanding normative compliance and evaluation 
coverage, its methodological design presents significant limitations in promoting substantive effects of 
transparency and democratic accountability. These limitations are evidenced by federative inequalities, 
excessive focus on scoring, and strategic behaviors (gaming and creaming). The study concludes that 
refinement of the PNTP is both feasible and necessary to align its evaluative instruments with the 
democratic objectives of public transparency. 

Keywords: Transparency. Accountability. Democratic governance.
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1	 Introdução

A transparência pública ocupa posição central nos regimes democráticos con-
temporâneos, na medida em que estimula a responsabilização institucional, favo-
rece o controle social e contribui para o debate público qualificado. Mais do que 
um valor normativo abstrato, a transparência constitui um meio instrumental para a 
accountability democrática, cujo impacto depende da qualidade, inteligibilidade e uti-
lidade das informações disponibilizadas à sociedade (Fox, 2007; Filgueiras, 2011; 
Bauhr; Grimes, 2014). A literatura tem reiteradamente demonstrado que a mera 
divulgação formal de dados não é suficiente para induzir práticas de controle e res-
ponsabilização, especialmente em contextos marcados por assimetrias institucio-
nais e federativas (O’Donnell, 1998; Peruzzotti; Smulovitz, 2006; Filgueiras, 2018).

No Brasil, as últimas duas décadas foram caracterizadas por avanços rele-
vantes no campo da transparência pública, impulsionados pela promulgação da 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e pela expansão de portais 
eletrônicos de divulgação de dados governamentais (Brasil, 2011; Cançado Dias; 

Lustosa da Costa; Almeida, 2019). Paralelamente, consolidou-se um conjunto de 
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iniciativas voltadas à avaliação sistemática da transparência, por meio de índices, 

rankings e programas de certificação, com o objetivo de induzir o cumprimento das 

obrigações legais e promover a padronização de boas práticas no setor público 

(Kaufmann; Bellver, 2005; Hollyer et al., 2014). Esse movimento reflete uma ten-

dência mais ampla de governança orientada por métricas, na qual instrumentos 

avaliativos passam a desempenhar papel relevante na coordenação e indução de 

comportamentos institucionais (Rose, 1991; Muller, 2019).

É nesse contexto que se insere o Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP), lançado em 2022 pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas 

do Brasil (ATRICON), em parceria com o Instituto Rui Barbosa (IRB) e os Tribunais 

de Contas brasileiros. O programa busca induzir o cumprimento das normas de 

transparência ativa em órgãos e entidades das três esferas federativas, por meio 

de ciclos avaliativos anuais, critérios padronizados e mecanismos de certificação 

pública (ATRICON, 2023; ATRICON, 2025a). Ao conferir aos Tribunais de Contas 

papel central na aplicação da metodologia e na validação dos resultados, o PNTP 

assume natureza híbrida: simultaneamente instrumento de avaliação, orientação e 

indução institucional, inserido no escopo ampliado da atuação do controle externo 

(Lima, 2023; Peters; Filgueiras, 2022).

Embora o PNTP represente iniciativa relevante para a consolidação da agenda 

da transparência no país, seu desenho metodológico suscita questões analíticas 

importantes. A literatura sobre métricas de desempenho e avaliação no setor pú-

blico alerta que instrumentos baseados em critérios padronizados e incentivos 

reputacionais podem gerar efeitos não intencionais, como foco excessivo na pon-

tuação, conformidade superficial e comportamentos estratégicos de adaptação à 

metodologia avaliativa (Goodhart, 1984; Merton, 1936; Muller, 2019). Quando a 

obtenção de selos ou classificações se torna objetivo prioritário, corre-se o risco de 

deslocamento do foco dos objetivos finalísticos da política (no caso, a produção de 

informação relevante para o controle social) em favor do atendimento formal aos cri-

térios avaliados (McArthur; Reeves, 2022).

Além disso, em contextos federativos marcados por profundas desigualdades 

de capacidade administrativa, tecnológica e financeira, a aplicação de uma régua 

uniforme de avaliação pode produzir efeitos distributivos assimétricos ao penalizar 

entes com menor estrutura institucional e reforçar disparidades regionais (Arretche, 

2012; Cunha Filho, 2018; Mendes et al., 2020). Assim, um programa de fomento 

à transparência também precisa considerar aspectos importantes como diferenças 

contextuais e regionais, dada a dimensão continental do Brasil, e a indução de boas 

práticas, visando alguma equivalência institucional.

Nesse cenário, coloca-se uma tensão analítica entre a compreensão da trans-

parência como prática substantiva (dependente da qualidade, inteligibilidade e 

potencial de uso social da informação) e os modelos avaliativos que procuram 
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captá-la por meio de métricas padronizadas, rankings e mecanismos de certifica-

ção. O presente artigo tem como objetivo analisar em que medida o desenho meto-

dológico de implementação do PNTP, a partir do ciclo avaliativo de 2024, contribui 

para a promoção de uma transparência pública substantiva e da accountability de-

mocrática.

Para tanto, o estudo adota uma abordagem metodológica mista, com predo-

minância qualitativa, estruturada como um estudo de caso do Programa Nacional 

de Transparência Pública (PNTP). A pesquisa combina análise documental sobre 

a metodologia e o desenho institucional do programa com exame dos resultados 

quantitativos do ciclo avaliativo de 2024, considerando padrões, assimetrias e 

efeitos institucionais, à luz da literatura sobre governança pública, transparência, 

accountability e uso de métricas no setor público (Yin, 2018; Peters; Filgueiras, 

2022). A análise está organizada em três eixos principais: (i) enquadramento teó-

rico da transparência como instrumento de governança e controle; (ii) análise insti-

tucional do desenho e da operacionalização do PNTP; e (iii) exame dos resultados 

do ciclo de 2024, com ênfase na dimensão federativa, incentivos comportamentais 

e características estruturais do modelo.

Ao final, o artigo pretende contribuir para o debate acadêmico e institucional 

sobre a avaliação de políticas públicas institucionais de transparência, oferecendo 

subsídios analíticos para o aperfeiçoamento do PNTP e para a reflexão mais ampla 

sobre o papel dos Tribunais de Contas na disseminação de práticas de governança 

dentro da dimensão democrática. 

2	 Fundamentação teórica

A análise do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) exige com-

preender a transparência não apenas como obrigação normativa ou requisito 

técnico, mas como instrumento de governança pública, inserido em arranjos ins-

titucionais que produzem incentivos e moldam comportamentos organizacionais. 

Para esse fim, esta seção articula três eixos analíticos: (i) governança pública e o 

papel ampliado dos Tribunais de Contas; (ii) transparência e accountability demo-

crática; e (iii) efeitos do uso de métricas, indicadores e incentivos para a gover-

nança pública. 

2.1	 Governança pública e o papel dos Tribunais de Contas 

A governança pública refere-se a arranjos institucionais voltados à coorde-

nação da ação estatal, à produção de resultados públicos e à legitimação das 

decisões governamentais, envolvendo múltiplos atores, regras, fluxos de informa-

ção e mecanismos de responsabilização (Peters; Filgueiras, 2022; Matias-Pereira, 



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 39-64, maio/out. 2026 43

O Programa Nacional de Transparência Pública e os efeitos do seu modelo avaliativo nos Tribunais...

2010). Diferentemente de abordagens centradas apenas na eficiência administra-

tiva, a governança contemporânea enfatiza transparência, accountability e articu-

lação entre Estado e sociedade (Filgueiras, 2018).

Nesse contexto, os Tribunais de Contas vêm ampliando seu papel institucio-

nal, atuando não apenas como fiscalizadores da legalidade, mas como indutores 

de boas práticas de governança, por meio de auditorias operacionais, avaliações 

de políticas públicas e iniciativas pedagógicas (Lima, 2023; Löffler, 2001). Essa 

evolução reposiciona o controle externo como ator relevante na coordenação de 

padrões administrativos e na produção de capacidades estatais (Puccioni, 2021).

Programas nacionais conduzidos pelos Tribunais de Contas, como o PNTP, 

materializam esse movimento. Ao combinar avaliação, validação técnica, orienta-

ção e divulgação pública de resultados, o programa opera como instrumento de 

governança indireta, capaz de induzir comportamentos organizacionais sem recor-

rer a sanções formais imediatas (Peters; Filgueiras, 2022). Assim, o PNTP deve 

ser compreendido menos como mecanismo neutro de mensuração e mais como 

dispositivo de indução, cujos efeitos dependem do desenho dos critérios e da es-

trutura de incentivos adotada.

2.2	 Transparência pública e accountability

A transparência pública é amplamente reconhecida como condição necessá-

ria para a accountability democrática, ao viabilizar o acesso à informação sobre 

decisões, processos e resultados governamentais (O’Donnell, 1998; Fox, 2007). 

A literatura distingue dimensões horizontal, vertical e societal da accountability, 

todas dependentes da disponibilidade de informações públicas confiáveis e inteli-

gíveis (Peruzzotti; Smulovitz, 2006).

Entretanto, há consenso de que a transparência, isoladamente, não garante 

responsabilização efetiva. A simples divulgação de dados não assegura controle 

social nem resposta institucional quando a informação é fragmentada, excessiva-

mente técnica ou desatualizada (Filgueiras, 2011; Bauhr; Grimes, 2014; Cunha 

Filho, 2018). A efetividade da transparência depende, portanto, de seus aspectos 

qualitativos, e não apenas da conformidade formal (Meijer, 2013; Rodrigues, 2020).

Essa distinção é particularmente relevante para os Tribunais de Contas, para 

os quais a transparência constitui insumo essencial das atividades de fiscalização 

e avaliação. Portais formalmente adequados podem coexistir com informações 

pouco úteis para fins de accountability, produzindo um hiato entre cumprimento 

normativo e capacidade efetiva de controle (Midlej e Silva; Lustosa da Costa, 

2024; Michener; Contreras; Niskier, 2018). Avaliar políticas de transparência re-

quer, assim, deslocar o foco da conformidade legal para os efeitos institucionais 

e democráticos efetivamente produzidos.
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A literatura recente enfatiza que a transparência deve ser compreendida 

como prática institucional, inserida em rotinas organizacionais, sistemas de infor-

mação, culturas administrativas e capacidades técnicas específicas (Heald, 2006; 

Meijer, 2013). A produção e a manutenção de informações públicas dependem de 

processos internos estáveis, infraestrutura tecnológica adequada e clareza na de-

finição de responsabilidades (Hollyer et al., 2014).

Em contextos federativos complexos, a fragmentação de responsabilidades 

entre níveis e órgãos pode limitar a capacidade da transparência de gerar 

accountability, mesmo quando a informação está formalmente disponível (Arretche, 

2012). Para o controle externo, isso implica reconhecer que o atendimento aos 

critérios avaliativos de um programa nacional não assegura, necessariamente, a 

utilidade da informação para fiscalização ou controle social.

A transparência efetiva resulta da integração entre normas, sistemas e prá-

ticas organizacionais. Para mensurá-la, essa perspectiva é central: o cumprimento 

formal das normas de transparência pode coexistir com limitações qualitativas das 

informações disponibilizadas, revelando a distância entre conformidade avaliativa 

e uso efetivo da informação para fins de controle (Olsen, 2018; Meyer; Rowan, 

1977). 

À luz dessas contribuições, este artigo adota o conceito de transparência 

pública substantiva como aquela que, para além da disponibilidade formal da in-

formação, reúne condições mínimas de inteligibilidade, atualidade, relevância e 

potencial de uso social, permitindo sua apropriação por cidadãos, órgãos de con-

trole e atores sociais para fins de accountability democrática. Trata-se, portanto, 

de uma noção relacional e contextual de transparência, cujo valor depende menos 

da existência do dado em si e mais de sua capacidade de produzir efeitos institu-

cionais e democráticos concretos.

2.3	 Métricas, indicadores e incentivos para a governança 
pública

O uso de métricas e indicadores é prática consolidada na administração pú-

blica contemporânea, especialmente em programas de avaliação e monitoramento 

(Rose, 1991; Kaufmann; Bellver, 2005). Índices sintéticos permitem comparações 

e diagnósticos, constituindo ferramentas relevantes para gestores e órgãos de 

controle (Löffler, 2001).

Entretanto, a literatura alerta para limites importantes desse modelo. A Lei 

de Goodhart indica que, quando um indicador se torna objetivo, ele tende a perder 

sua capacidade de medir adequadamente o fenômeno de interesse (Goodhart, 

1984). Sistemas avaliativos podem induzir comportamentos estratégicos, como 
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gaming4 e creaming,5 deslocando o foco das melhorias pretendidas para o atendi-

mento formal dos critérios avaliados, fenômeno que a literatura denomina disso-

ciação (decoupling), no qual estruturas formais de conformidade se afastam das 

práticas organizacionais efetivas (Meyer; Rowan, 1977; Merton, 1936; Muller, 

2019).

No campo da transparência pública, esses riscos se manifestam na priori-

zação de informações de menor custo ou menor sensibilidade política, enquanto 

conteúdos centrais para o controle social permanecem incompletos ou pouco aces-

síveis (Filgueiras, 2011; Bauhr; Grimes, 2014). Além disso, a aplicação uniforme 

de métricas em contextos federativos desiguais pode reproduzir assimetrias de 

capacidade institucional (Mendes et al., 2020).

Assim, programas como o PNTP devem ser analisados não apenas pelos 

resultados agregados que produzem, mas pelos incentivos institucionais que ge-

ram. Mais do que instrumento de mensuração, o PNTP constitui mecanismo de 

influência organizacional, cujos efeitos dependem do equilíbrio entre comparabili-

dade, indução de conformidade normativa e promoção de transparência substan-

tiva orientada à accountability (McArthur; Reeves, 2022).

No plano internacional, existem iniciativas de avaliação comparáveis ao PNTP, 

em termos de indução por métricas, que combinam padronização, incentivos repu-

tacionais e aprendizagem institucional, como o Global Right to Information Rating, 

o Open Budget Survey, os indicadores de governo aberto da OCDE e os meca-

nismos de monitoramento da Open Government Partnership. Essas experiências 

indicam que métricas de transparência podem ser eficazes para induzir conformi-

dade normativa e comparabilidade, mas enfrentam limites recorrentes para cap-

tar dimensões qualitativas, como o uso social da informação e a sustentabilidade 

institucional, evidenciando trade-offs entre uniformidade avaliativa e sensibilidade 

contextual, bem como entre verificação pontual e transparência substantiva orien-

tada à accountability.

3	 Método 

Este estudo adota uma abordagem metodológica mista, com predominância 

qualitativa, estruturada a partir de um estudo de caso único incorporado, conforme 

a tipologia proposta por Yin (2018). A abordagem combina análise qualitativa de 

4	 Gaming é o comportamento estratégico pelo qual os atores moldam suas ações para maximizar o desempenho 
nos indicadores mensurados, explorando as regras do sistema de métricas, sem que isso corresponda a 
melhoria concreta dos resultados ou da efetividade da política pública (Muller, 2019).

5	 Creaming consiste na priorização estratégica de casos, atividades ou informações de mais fácil atendimento ou 
maior retorno avaliativo, com o objetivo de maximizar o desempenho nas métricas, em detrimento de situações 
mais complexas, custosas ou sensíveis, o que acaba por deslocar e distorcer o alcance dos objetivos da política 
pública avaliada (Muller, 2019).
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natureza institucional com o uso de evidências quantitativas descritivas, emprega-

das de forma exploratória e comparativa, sem pretensão de inferência estatística, 

em consonância com concepções contemporâneas de métodos mistos aplicados à 

análise de políticas públicas e de fenômenos organizacionais complexos (Creswell, 

2014). 

A pesquisa examina a implementação do Programa Nacional de Transparên-

cia Pública (PNTP) a partir do ciclo avaliativo de 2024, sem a pretensão de realizar 

uma meta-avaliação do programa. Esse desenho metodológico parte do entendi-

mento de que o PNTP deve ser analisado não apenas a partir de seus resultados 

numéricos, mas como um instrumento institucional de governança e indução de 

comportamentos, cujo funcionamento envolve regras, incentivos, rotinas adminis-

trativas e a atuação coordenada dos Tribunais de Contas, produzindo efeitos que 

não são plenamente captáveis por abordagens exclusivamente quantitativas.

A delimitação temporal ao ciclo avaliativo de 2024 constitui uma escolha 

metodológica deliberada, fundamentada em critérios técnicos e analíticos. No mo-

mento da realização da pesquisa, apenas a base de dados referente a esse ciclo 

encontrava-se disponível de forma completa e sistematizada, com acesso integral 

aos microdados, o que possibilitou uma análise aprofundada das dinâmicas in-

ternas do processo avaliativo, incluindo alterações de pontuação decorrentes das 

etapas de validação pelos Tribunais de Contas, revisões posteriores e ajustes 

ocorridos ao longo do ciclo. Ademais, as cartilhas metodológicas do PNTP sofrem 

alterações a cada edição, com mudanças nos critérios de avaliação, nos pesos 

atribuídos aos indicadores e no grau de rigor dos processos de validação, o que 

compromete a comparabilidade direta entre ciclos distintos. A incorporação de da-

dos de diferentes anos poderia, portanto, introduzir vieses interpretativos, ao atri-

buir a variações temporais diferenças que decorrem, na realidade, de modificações 

no próprio desenho avaliativo do programa.

O estudo foi estruturado a partir de múltiplas unidades de análise internas ao 

caso, incluindo: (i) o ciclo avaliativo do PNTP em 2024; (ii) os diferentes níveis fe-

derativos e regiões do país; (iii) os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além 

de órgãos autônomos; e (iv) o papel desempenhado pelos Tribunais de Contas na 

validação dos resultados e na indução de práticas de transparência. Essa estru-

tura analítica permite examinar o programa de forma desagregada, preservando a 

lógica de caso único e explorando variações internas relevantes.

A estratégia empírica baseia-se na análise documental e na análise estatís-

tica descritiva de dados oficiais do PNTP. Foram examinados documentos norma-

tivos e técnicos do programa, tais como metodologias, cartilhas e relatórios, bem 

como bases de dados públicas disponibilizadas no Radar Nacional de Transparên-

cia Pública. Os dados quantitativos do ciclo de 2024 foram utilizados para identifi-

car padrões de desempenho, níveis de dispersão, diferenças regionais e variações 
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entre poderes e perfis institucionais, com finalidade exploratória e ilustrativa, sem 

generalização estatística, servindo como base empírica para a formulação de infe-

rências analíticas e interpretações institucionais.

As análises quantitativas e a elaboração das visualizações gráficas foram 

realizadas com o uso da linguagem de programação Python. O tratamento, a orga-

nização e a análise descritiva dos dados foram conduzidos por meio da biblioteca 

Pandas, enquanto a construção dos gráficos e a exploração visual dos resultados 

utilizaram as bibliotecas Seaborn e Matplotlib. Operações numéricas auxiliares fo-

ram apoiadas pela biblioteca NumPy. O uso dessas ferramentas contribuiu para 

assegurar rigor, transparência e reprodutibilidade ao processamento dos dados, 

além de favorecer a integração entre a análise quantitativa exploratória e a inter-

pretação qualitativa dos achados.

Além dessas fontes, a pesquisa incorpora a experiência institucional dos 

autores na implementação, validação e acompanhamento do PNTP no âmbito do 

controle externo. Essa perspectiva foi empregada de forma sistemática e reflexiva, 

sempre ancorada em evidências documentais e dados públicos verificáveis, contri-

buindo para a compreensão dos fluxos operacionais do programa, das dificuldades 

enfrentadas pelos entes avaliados e dos desafios de padronização e validação dos 

resultados. A combinação dessas fontes possibilitou a triangulação de evidências 

documentais, estatísticas e institucionais, fortalecendo a robustez da análise e 

mitigando potenciais vieses institucionais.

A análise dos resultados foi orientada por categorias analíticas derivadas da 

literatura sobre governança pública, transparência e accountability, com atenção 

aos incentivos produzidos por modelos avaliativos baseados em métricas, aos 

comportamentos institucionais por eles induzidos e à sensibilidade do programa 

às diferentes capacidades federativas. Os achados devem ser compreendidos 

como evidências analíticas e interpretativas sobre o funcionamento institucional 

do PNTP, úteis para a geração de hipóteses e para o aprimoramento do desenho 

avaliativo do programa, sem pretensão de generalização empírica para além do 

caso analisado.

4	 Resultados e discussão 

A análise crítica do PNTP parte do pressuposto analítico de que, enquanto 

política pública de indução da transparência, o modelo avaliativo do programa deve 

levar em consideração os contextos federativos dos Tribunais de Contas, entida-

des responsáveis por sua execução, e sobre suas capacidades administrativas, 

tecnológicas e financeiras, na medida em que tais condições influenciam as pos-

sibilidades reais de implementação e aprimoramento do próprio programa.
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Para além de sua aderência aos construtos teóricos discutidos, a análise do 

PNTP como estudo de caso requer a consideração de suas especificidades institu-

cionais e operacionais, como um arranjo institucional concreto, objeto de análise 

da presente pesquisa. Assim, a apresentação dos resultados a seguir tem início 

pelo desenho, governança e condições de implementação do PNTP pelos Tribunais 

de Contas, como base necessária para a interpretação crítica dos resultados apre-

sentados nas subseções seguintes. 

4.1	 O arranjo institucional do PNTP

O Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) é uma iniciativa nacio-

nal voltada à avaliação e indução da transparência ativa nos órgãos e entidades 

públicas brasileiras, entendida como a disponibilização proativa de informações 

independentemente de solicitação (Fox, 2007; Michener; Bersch, 2013). Criado 

em 2022 e coordenado pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 

Brasil (ATRICON), o programa resulta de arranjo cooperativo entre os Tribunais de 

Contas, com apoio técnico do Instituto Rui Barbosa (IRB), que atua na elaboração 

metodológica e na capacitação dos atores envolvidos (ATRICON, 2023).

O PNTP insere-se no contexto de consolidação da agenda da transparência 

no Brasil após a Lei de Acesso à Informação, marcado pela proliferação de iniciati-

vas avaliativas baseadas em índices e rankings como instrumentos de indução de 

conformidade normativa (Hollyer et al., 2014; Filgueiras, 2018). A governança des-

centralizada e a ampla cobertura institucional, progressivamente expandida para 

abranger diferentes poderes, órgãos autônomos e entidades da administração in-

direta (ATRICON, 2025a) diferenciam o programa de outras iniciativas semelhan-

tes em curso no país (Escala Brasil Transparente e outros). A rápida e constante 

expansão de cobertura do programa parece indicar uma pretensão, ainda que im-

plícita, de padronizar práticas mínimas de transparência em um contexto federativo 

altamente heterogêneo.

Do ponto de vista conceitual, o programa foi desenhado como instrumento de 

indução de conformidade e, ao que tudo indica, partindo do pressuposto de que a 

padronização de critérios e a divulgação pública dos resultados podem estimular 

a adoção de boas práticas. Tal desenho parece uma resposta à heterogeneidade 

na implementação das obrigações legais de transparência entre entes federati-

vos, especialmente em contextos de desigualdade de capacidade administrativa e 

tecnológica (Arretche, 2012; Cunha Filho, 2018). A análise dos resultados já nos 

primeiros ciclos avaliativos demonstra variações expressivas nos níveis de confor-

midade legal da transparência, indicando mudanças concretas no cumprimento 

das normas por diferentes entes federados a partir da implementação do PNTP 

(ATRICON, 2023). Cabe frisar que o cumprimento, aqui, não necessariamente diz 
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respeito à transparência substantiva, mas tão-somente ao fato de que o PNTP 

identificou itens que antes foram dados por não cumpridos, como cumpridos, no 

ciclo subsequente.

O programa se materializa em um modelo avaliativo estruturado em ciclos 

anuais, com mais de trezentos critérios distribuídos em dimensões temáticas e 

verificação predominantemente binária (cumpre/não cumpre). O resultado é um 

Índice de Transparência de 0 a 100%, associado a faixas qualitativas de classifi-

cação. Elemento central do desenho é a distinção entre critérios essenciais, vin-

culados diretamente às exigências legais mínimas, e critérios adicionais, sendo o 

cumprimento integral dos primeiros critérios condição necessária para a obtenção 

das certificações máximas (ATRICON, 2025a). Essa arquitetura confere aos crité-

rios essenciais função estruturante no sistema de incentivos do programa.

Sob a perspectiva analítica, tal escolha reforça o caráter normativo e peda-

gógico do PNTP, ao sinalizar de forma inequívoca o núcleo mínimo de informações 

consideradas indispensáveis. Ao mesmo tempo, implica trade-offs relevantes: ao 

concentrar os incentivos no atendimento a requisitos essenciais, o modelo tende 

a orientar o comportamento dos gestores para a maximização da pontuação, em 

concorrência com avanços qualitativos mais amplos. Essa dinâmica pode ser inter-

pretada à luz dos conceitos de evitar culpa (blame avoidance) e buscar reconheci-

mento (credit claiming) (Weaver, 1986), bem como os alertas clássicos sobre os 

efeitos perversos de métricas quando convertidas em objetivos (Goodhart, 1984; 

Muller, 2019).

O processo avaliativo combina autoavaliação dos entes e validação externa 

pelos Tribunais de Contas, etapa fundamental para a credibilidade do programa. 

Embora a validação busque assegurar uniformidade na aplicação dos critérios, 

sua execução descentralizada introduz desafios relacionados à assimetria de ca-

pacidades operacionais entre os Tribunais, aspecto que afeta o rigor técnico e a 

comparabilidade dos resultados (ATRICON, 2025a).

Os resultados são divulgados por meio do Radar Nacional de Transparên-

cia Pública, funcionando simultaneamente como instrumento diagnóstico e meca-

nismo de incentivo reputacional. O resultado observado foi de que a concessão 

de selos e sua ampla divulgação operam como forma de soft power institucional, 

mobilizando reconhecimento simbólico em substituição a sanções formais diretas, 

nos moldes conceituais tratados por Power (1997) e Hood (2006).

Em síntese, o arranjo institucional do PNTP resulta em uma política pública 

descentralizada de transparência, na qual os Tribunais de Contas exercem papel 

ampliado de indução institucional, combinando avaliação, orientação e legitimação 

pública de padrões mínimos de governança (Peters; Filgueiras, 2022). O desenho 

incorpora tensões inerentes a programas avaliativos de alcance nacional: a busca 
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por comparabilidade convive com desigualdades federativas; a conformidade nor-

mativa não se traduz automaticamente em transparência substantiva; e o uso 

intensivo de métricas pode induzir comportamentos estratégicos, como o “ensi-

nar para a prova” (teaching to the test) (Campbell, 1979; Muller, 2019). Essas 

tensões não invalidam o programa, mas delimitam seus alcances e constituem o 

pano de fundo analítico para a interpretação dos demais resultados apresentados 

a seguir.

4.2	 Análise do ciclo 2024

O ciclo de 2024 do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) ava-

liou 7.370 portais de órgãos públicos das três esferas e dos diferentes Poderes, 

consolidando-se como a edição de maior alcance desde a criação do programa. Em 

termos quantitativos, observa-se (i) expansão de cobertura avaliativa; (ii) elevação 

da média nacional do índice para 63,94%, cerca de 6,0 p.p. em relação ao valor 

reportado para 2023, além de (iii) maior volume de certificações, com mais de 

1.800 selos de excelência concedidos no ciclo (ATRICON, 2025b). Essa compara-

ção intertemporal deve ser interpretada com cautela, dado que ajustes na cartilha 

e no rigor de validação podem afetar a comparabilidade direta entre as edições.

Apesar desse avanço agregado, a distribuição dos resultados revela elevada 

heterogeneidade institucional. Conforme análise dos dados, o desvio-padrão do ín-

dice final foi de 24,2 pontos percentuais, evidenciando ampla dispersão entre os 

entes avaliados. Apenas 24,8% dos portais obtiveram algum selo de excelência, 

enquanto 53,0% concentraram-se nos níveis intermediário ou básico, configurando 

uma extensa zona cinzenta de performance intermediária, composta por entes que 

não figuram entre os piores desempenhos, mas permanecem aquém dos patama-

res esperados (ATRICON, 2025b). 

Do ponto de vista de intervenção, esse grupo representa o maior potencial de 

ganhos marginais de eficiência, uma vez que barreiras técnicas pontuais poderiam 

ser superadas por ações direcionadas de capacitação e apoio. Em contrapartida, 

9,7% dos portais permaneceram classificados como iniciais ou inexistentes, com 

predominância de municípios de pequeno porte, indicando persistência de limi-

tações estruturais de capacidade administrativa e tecnológica. A Figura 1 ilustra 

esse padrão de concentração nos níveis intermediários, sem avanço consistente 

ao atendimento amplo dos critérios do programa.
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Figura 1 – Distribuição da pontuação final do Índice de Transparência no PNTP –  
ciclo 2024 (n = 7.370 portais)

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do PNTP, ciclo 2024.

Um dos achados centrais do ciclo de 2024 refere-se ao papel dos critérios 

essenciais no desempenho final. A concessão de selos depende do cumprimento 

integral dos 18 critérios essenciais, os quais apresentam forte correlação com o 

índice final (r = 0,85). Na prática, a inobservância de um único critério essencial 

inviabiliza a certificação, mesmo quando o ente apresenta bom desempenho nas 

demais dimensões (ATRICON, 2025a). Se, por um lado, assegura um piso mínimo 

de conformidade normativa, por outro pode induzir efeitos comportamentais não 

previstos: entes que falham em um item essencial podem reduzir esforços nas 

demais dimensões, dada a impossibilidade de certificação.

A análise por função estatal evidencia assimetrias relevantes entre os Pode-

res. Os Tribunais de Contas apresentaram a maior média de desempenho (92,1%), 

seguidos pelo Ministério Público (88,2%) e pelo Poder Judiciário (87,8%). O Poder 

Executivo registrou média de 65,3%, enquanto o Poder Legislativo apresentou o 

desempenho mais baixo (61,5%) e concentrou a maior proporção de portais clas-

sificados como inexistentes (ATRICON, 2025b). Esse padrão também se reproduz 

no âmbito municipal, onde prefeituras, em média, superam as câmaras munici-

pais, sugerindo que estrutura organizacional, disponibilidade de equipes técnicas 

e padronização de processos exercem papel determinante no desempenho na 

avaliação.
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As diferenças associadas ao porte dos entes são igualmente expressivas. 

As capitais apresentaram média de 82,2%, significativamente superior à média 

dos demais municípios (63,3%). Nenhuma capital foi classificada nos níveis ine-

xistente ou inicial, e cerca de 42% obtiveram selos de excelência. Em contraste, 

municípios do interior (especialmente nas regiões Norte e Nordeste) concentram 

os desempenhos mais baixos. Ainda assim, observa-se heterogeneidade intrarre-

gional relevante, como no caso do Pará, que apresentou elevado número de selos 

diamante, contrastando com desempenhos sistematicamente baixos em estados 

como Amazonas, Amapá e Roraima (ATRICON, 2025b). A Figura 2 evidencia essa 

clivagem entre capitais e interior.

Figura 2 – Distribuição da pontuação final do Índice de Transparência em capitais v. 
municípios do interior

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do PNTP, ciclo 2024.

A análise regional reforça esse diagnóstico. As regiões Sul (68,9%) e 

Centro-Oeste (67,9%) apresentaram as melhores médias municipais, enquanto 

o Nordeste registrou a menor média (58,2%), ainda que alguns estados tenham 

se destacado positivamente. A Figura 3 ilustra essas assimetrias regionais e a 

elevada variabilidade, especialmente na região Norte.
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Figura 3 – Dispersão das pontuações finais do Índice de Transparência (boxplots) por 
região no PNTP – ciclo 2024

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do PNTP, ciclo 2024.

Para além das disparidades territoriais, a análise do conteúdo disponibilizado 

revela fragilidades significativas. Observa-se priorização de itens de menor custo 

operacional ou menor complexidade técnica (como informações institucionais e 

dados de pessoal) em detrimento de conteúdos centrais para o controle social. As 

taxas de conformidade para publicação integral de contratos (36,7%), obras pú-

blicas (38,1%) e repasses financeiros (33,8%) permanecem reduzidas (ATRICON, 

2025b). Esse padrão sugere que o modelo avaliativo pode induzir estratégias de 

conformidade formal, priorizando o que é mais fácil de cumprir, sem necessaria-

mente ampliar a transparência em dimensões de maior relevância.

A qualidade da informação disponibilizada constitui outro gargalo. A dimen-

são de atualidade revelou-se um dos principais fatores de penalização: entre mu-

nicípios classificados nos níveis básico ou intermediário, 35% perderam ao menos 

15 pontos percentuais por não apresentarem dados atualizados de receita, des-

pesa ou recursos humanos. A predominância de publicações anuais em formato 

PDF, embora costume atender formalmente à dimensão de disponibilidade, com-

promete a atualidade, série histórica e usabilidade, funcionando como artifício de 

conformidade sem efetivo ganho informacional. 

A etapa de validação externa realizada pelos Tribunais de Contas mostrou-se 

decisiva para a credibilidade e a consistência dos resultados do Programa Nacional 

de Transparência Pública. Considerando os 4.886 portais efetivamente validados 
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no ciclo de 2024, observou-se uma redução média de 14,4 pontos percentuais 

em relação às autoavaliações, evidenciando um padrão sistemático de superes-

timação do desempenho pelos próprios entes avaliados – tendência ilustrada na 

Figura 4, que explicita a correção promovida pela atuação do controle externo. Essa 

queda foi mais acentuada no Poder Legislativo (-16,5 p.p.) e no Poder Executivo 

(-13,1 p.p.). Casos extremos, em que portais inicialmente avaliados com 100% 

foram posteriormente reduzidos a 0%, revelam falhas graves, como indisponibili-

dade do portal ou uso de links genéricos, em violação a requisitos elementares de 

transparência (ATRICON, 2025b).

Figura 4 – Diferença entre autoavaliação e pontuação final após validação externa no 
PNTP – ciclo 2024 (portais validados: n = 4.886)

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados do PNTP, ciclo 2024.

A revisão por amostragem, apesar de aplicada a um conjunto reduzido de por-

tais (n = 88; 1,2% do total avaliado), produziu alterações relevantes nas pontuações, 

com redução média de 6,3 pontos percentuais em relação à validação, indicando 

que divergências substanciais persistem mesmo após a validação externa (ATRICON, 

2025b). Ainda que o número limitado de revisões recomende cautela na generaliza-

ção dos achados, a magnitude das variações observadas (erro absoluto médio de 

7,2 p.p., com casos extremos de até –37 p.p.) sugere que critérios dependentes 
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de atualização contínua e da qualidade das evidências apresentadas permanecem 

particularmente sensíveis a reavaliações mais rigorosas. 

A análise da contribuição dos critérios para a variância do índice final indica 

que receita, despesa e planejamento/contas respondem conjuntamente por 47,0% 

da variação observada entre os municípios. Esse resultado sugere que estratégias 

de melhoria concentradas nessas áreas tendem a produzir ganhos mais rápidos e 

expressivos do que a dispersão de esforços em dimensões de menor peso.

Outro ponto de destaque da análise refere-se à desigualdade na distribuição 

da força de trabalho dedicada à validação técnica das avaliações do PNTP entre 

os diferentes Tribunais de Contas. A Tabela 1 evidencia assimetrias significativas 

na relação entre o número de servidores e estagiários envolvidos e o volume de 

Unidades Gestoras (UGs) – prefeituras, câmaras municipais e demais órgãos – a 

serem analisadas por cada Tribunal.

Em alguns casos, equipes reduzidas foram responsáveis por centenas de 

avaliações, enquanto outros Tribunais contaram com relação significativamente 

mais favorável entre recursos humanos e número de UGs. A título ilustrativo, o Tri-

bunal de Contas do Estado de Minas Gerais avaliou 1.712 UGs com o apoio de 8 

servidores, 30 estagiários e 2 terceirizados, enquanto o Tribunal de Contas do Mu-

nicípio do Rio de Janeiro e o Tribunal de Contas do Estado do Pará não chegaram a 

duas UGs por servidor. O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, por 

sua vez, avaliou aproximadamente 1.000 UGs com 12 servidores, resultando em 

carga média de cerca de 83 UGs por servidor.

Tabela 1 – Força de trabalho dedicada ao PNTP

Tribunal Servidores e Estagiários Nº de UGs

TCE/CE 2 servidores 374

TCE/MS 6 servidores 166

TCE/AL 2 servidores e 7 estagiários 210

TCE/ES 5 servidores 162

TCE/RR 2 servidores 36

TCE/GO 3 servidores 6

TCM/RJ 2 servidores 3

TCE/SE 11 servidores e 3 estagiários 156

TCE/SC 2 servidores e 50 residentes 696

TCE/MG 8 servidores, 30 estagiários e 2 terceirizados 1712

TCE/MA 14 servidores 440

TCE/AP 4 servidores 38

TCE/AC 3 servidores 50

TCE/PA 4 servidores 6

TCDF 2 servidores e 1 estagiário 4

(Continua)
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Tribunal Servidores e Estagiários Nº de UGs

TCE/TO 7 servidores e 2 ou 3 estagiários 284

TCE/RN 3 servidores e 6 estagiários 335

TCE/RJ 2 servidores e 2 estagiários 188

TCE/PE 16 servidores 374

TCM/GO 30 servidores 414

TCM/PA 6 servidores e 1 estagiário 289

TCE/MT 5 servidores 288

TCU 12 servidores 48

TCE/PB 10 servidores 141

TCE/BA 2 servidores 6

TCE/RS 12 servidores 1000

TCE/AM 3 servidores e 5 estagiários 134

Fonte: Elaboração própria, 2026.6

Essa assimetria sugere que a medição da transparência pode variar conforme 

a capacidade operacional de cada Tribunal, introduzindo um potencial viés operacio-

nal de validação. Em Tribunais com elevada carga de trabalho por servidor, é razoá-

vel supor que as validações sejam menos aprofundadas, o que pode resultar tanto 

em subnotificação de inconsistências quanto em aplicação menos uniforme dos 

critérios metodológicos. A disparidade observada nas quedas pós-validação entre 

Poderes e entre estados pode, ao menos em parte, refletir essa heterogeneidade 

de cargas analíticas.

Ressalte-se que tais diferenças não decorrem de escolhas metodológicas dis-

cricionárias, mas de restrições estruturais de capacidade e de contexto institucio-

nal enfrentadas pelos diferentes Tribunais de Contas. As limitações de capacidade 

institucional tendem a comprometer a consistência e a qualidade de processos 

avaliativos complexos, especialmente quando envolvem grande volume de unidades 

analisadas e critérios detalhados (Puccioni, 2021; Michener; Contreras; Niskier, 

2018).

No contexto do PNTP, essas assimetrias ajudam a explicar variações na mag-

nitude das correções realizadas após a validação e reforçam o caráter cooperativo 

do programa como política pública descentralizada. Os achados indicam que o for-

talecimento do PNTP depende não apenas de ajustes metodológicos formais, mas 

também de estratégias de apoio, coordenação e compartilhamento de capacidades 

6	 Dados das equipes autodeclarados pelos participantes dos Tribunais de Contas no PNTP. As informações 
sobre as unidades gestoras (UGs) avaliadas foram complementadas por relatórios do PNTP (2023). Quaisquer 
divergências entre os dados podem decorrer da diferença entre o número de fato avaliado pelos Tribunais 
de Contas e o número total de UGs existentes em cada Estado.

(Conclusão)
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entre os Tribunais de Contas, sob pena de comprometer a comparabilidade dos 

resultados e a legitimidade do programa como instrumento de diagnóstico nacional 

da transparência pública.

Em síntese, o ciclo de 2024 do PNTP evidencia simultaneamente a expan-

são da cobertura avaliativa e a melhoria da média nacional do índice, bem como 

elevada heterogeneidade territorial, institucional e operacional. As evidências em-

píricas indicam que o desempenho observado está fortemente associado a fato-

res estruturais (como porte, região, poder estatal e capacidade dos Tribunais de 

Contas) e que os mecanismos de validação exercem papel decisivo na correção 

de distorções da autoavaliação. Esses achados fornecem a base empírica para a 

análise, na subseção seguinte, dos efeitos institucionais do desenho avaliativo do 

PNTP e de seus incentivos sobre o comportamento dos entes avaliados.

4.3	 Efeitos do modelo avaliativo do PNTP

Com base nos resultados empíricos apresentados na seção 4.2, esta sub-

seção analisa os efeitos institucionais produzidos pelo desenho avaliativo do Pro-

grama Nacional de Transparência Pública (PNTP), deslocando o foco da descrição 

dos resultados para a interpretação dos incentivos, dos comportamentos organiza-

cionais e das limitações estruturais associadas ao uso de métricas padronizadas 

como instrumentos de indução institucional em contextos federativos heterogêneos.

À luz do conceito de transparência pública substantiva adotado neste estudo, 

entendida como aquela que reúne condições mínimas de inteligibilidade, relevância, 

atualidade e potencial de uso social da informação, os achados do ciclo de 2024 

indicam que, embora o PNTP tenha ampliado a cobertura avaliativa e induzido maior 

conformidade normativa, seus efeitos sobre o fortalecimento da accountability de-

mocrática permanecem condicionados por limitações inerentes ao modelo adotado. 

Essas limitações não anulam a relevância do programa como política nacional de 

indução da transparência ativa, mas revelam tensões recorrentes entre seus obje-

tivos declarados e os efeitos institucionais produzidos.

A primeira limitação central refere-se à baixa sensibilidade do modelo avalia-

tivo às desigualdades estruturais entre os entes federativos. Conforme demons-

trado na seção anterior, o desempenho no PNTP correlaciona-se fortemente com 

fatores como porte populacional, capacidade administrativa, infraestrutura tecno-

lógica e disponibilidade de quadros técnicos. A adoção de uma régua uniforme de 

avaliação, embora funcional para fins de comparabilidade nacional, tende a pena-

lizar entes com menor capacidade institucional, produzindo efeitos distributivos re-

gressivos e reproduzindo disparidades regionais preexistentes. A literatura sobre 

federalismo e governança democrática sustenta que políticas nacionais aplicadas a 

contextos heterogêneos demandam mecanismos de diferenciação e sensibilidade 
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contextual para produzir efeitos substantivos e equitativos (Arretche, 2012; Cunha 

Filho, 2018; Mendes et al., 2020).

Do ponto de vista do desenho avaliativo, existem alternativas capazes de 

lidar com a heterogeneidade institucional sem abdicar da comparabilidade. Abor-

dagens modulares, que combinam um núcleo comum de critérios nacionais com 

camadas complementares ajustadas ao perfil institucional dos entes avaliados, 

permitem leituras mais sensíveis à capacidade e ao grau de maturidade organiza-

cional. Experiências como o Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), no 

contexto brasileiro, e iniciativas internacionais de monitoramento da governança e 

do governo aberto promovidas pela Organização para a Cooperação e Desenvolvi-

mento Econômico (OCDE) e pela Open Government Partnership ilustram modelos 

que equilibram padronização, contexto e aprendizado institucional, deslocando par-

cialmente o foco da conformidade pontual para a institucionalização de processos 

e rotinas administrativas.

Outro efeito relevante do modelo atual diz respeito à tendência de confundir 

conformidade formal com excelência em transparência. No PNTP, o cumprimento 

integral dos critérios essenciais é condição suficiente para a obtenção do selo 

máximo, independentemente de a informação disponibilizada produzir efeitos con-

cretos de inteligibilidade ou de uso social. Para o público externo, a certificação 

pode ser interpretada como sinônimo de transparência plena, ainda que o modelo 

não assegure que os dados sejam compreensíveis, atualizados ou efetivamente 

utilizáveis para fins de accountability. Assim, o desempenho elevado no índice não 

se traduz necessariamente em fortalecimento da responsabilização democrática, 

evidenciando um descompasso entre os incentivos produzidos e a noção de trans-

parência pública substantiva que fundamenta este estudo.

Essa limitação é intensificada pela verificação predominantemente binária 

dos critérios, centrada na lógica “atende” ou “não atende”, a qual tende a ig-

norar nuances qualitativas fundamentais. Informações excessivamente técnicas, 

fragmentadas ou apresentadas em formatos pouco amigáveis ao cidadão são fre-

quentemente consideradas suficientes para fins avaliativos, mesmo quando seu 

potencial de apropriação social é reduzido. Embora a própria metodologia do PNTP 

reconheça que publicidade não equivale automaticamente à transparência, o pro-

grama enfrenta dificuldades para operacionalizar esse princípio na ausência de 

parâmetros voltados à inteligibilidade, à usabilidade e à relevância da informação 

para públicos não especializados.

A previsibilidade dos critérios e a centralidade dos incentivos reputacionais 

favorecem, ainda, comportamentos estratégicos por parte dos entes avaliados. Ob-

serva-se a priorização recorrente de itens de menor custo operacional ou de menor 

sensibilidade política em detrimento de conteúdos centrais para o controle social, 
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como contratos administrativos, repasses financeiros e despesas com obras pú-

blicas. Essas práticas associam-se tanto ao creaming, caracterizado pela concen-

tração de esforços nos critérios que produzem retorno mais imediato em termos 

de pontuação, quanto ao gaming, marcado pela divulgação episódica de informa-

ções voltadas exclusivamente ao momento da avaliação (Goodhart, 1984; Muller, 

2019). Nesses casos, a transparência assume caráter temporário e pouco sus-

tentável, revelando a dificuldade do modelo em captar processos organizacionais 

contínuos que sustentem a abertura informacional ao longo do tempo.

Soma-se a essas limitações a fragmentação institucional do ecossistema 

brasileiro de transparência. O PNTP opera de forma relativamente isolada em re-

lação a outras iniciativas avaliativas, como a Escala Brasil Transparente (EBT), 

rankings da sociedade civil e indicadores setoriais de governança. A coexistência 

de múltiplos índices, com critérios e resultados frequentemente divergentes, tende 

a gerar confusão interpretativa e a reduzir a utilidade social da informação produ-

zida, limitando o potencial do PNTP de atuar como referência nacional integrada 

de transparência pública.

Além disso, o programa restringe-se à avaliação da transparência ativa, dei-

xando de incorporar sistematicamente a transparência passiva, dimensão central 

do direito de acesso à informação. A ausência de indicadores sobre o funciona-

mento do e-SIC, como prazos de resposta, taxas de atendimento e qualidade das 

respostas, resulta em uma leitura parcial da efetividade institucional do acesso à 

informação, concentrada na oferta de dados e dissociada de sua demanda e utili-

zação (Brasil, 2011; Brasil, 2024).

Por fim, o PNTP não incorpora métricas relativas ao uso efetivo da infor-

mação pela sociedade, como dados de acesso, navegação ou interação com os 

portais. Essa lacuna impede avaliar se a transparência promovida se traduz em 

apropriação social da informação, engajamento cívico ou fiscalização cidadã. O 

risco resultante é a consolidação de uma transparência predominantemente for-

mal, que funciona como vitrine institucional, mas com impacto limitado sobre a 

accountability democrática.

Em síntese, a análise dos efeitos institucionais do PNTP indica que, embora 

o programa seja eficaz como instrumento de indução da conformidade normativa, 

seu desenho metodológico apresenta capacidade limitada para promover transpa-

rência pública substantiva, na medida em que não assegura, de forma sistemática, 

inteligibilidade, uso social e sustentabilidade das informações disponibilizadas. 

Esses achados permitem concluir que o objetivo da pesquisa foi alcançado ao 

demonstrar que o PNTP contribui para a ampliação formal da transparência, mas 

enfrenta restrições relevantes para produzir efeitos substantivos de accountability 

democrática, reforçando a necessidade de aperfeiçoamentos metodológicos e ins-

titucionais no programa.
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5	 Considerações finais

Este artigo analisou o Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) 

como instrumento de indução da transparência no contexto federativo brasileiro. 

À luz do conceito de transparência pública substantiva adotado neste estudo, os 

resultados indicam que o PNTP contribui parcialmente para a promoção da trans-

parência e da accountability democrática. O programa tem êxito na ampliação da 

cobertura da transparência pública e na difusão de padrões mínimos de divulgação 

de informações, mas apresenta limitações relevantes para induzir efeitos subs-

tantivos associados à inteligibilidade, ao uso social da informação e à responsa-

bilidade efetiva.

Do ponto de vista metodológico, este estudo apresenta limitações que de-

vem ser reconhecidas. A análise concentrou-se no ciclo avaliativo de 2024, em 

razão da disponibilidade integral dos microdados e das alterações sofridas pelo 

programa entre ciclos, o que limita inferências longitudinais. Ademais, os dados 

quantitativos do PNTP capturam predominantemente a conformidade com critérios 

avaliativos, não permitindo inferir diretamente o uso social da informação ou seus 

efeitos sobre o comportamento cidadão. A incorporação da experiência institu-

cional dos autores, embora enriquecedora, exige cautela interpretativa, mitigada 

neste estudo pela triangulação com dados documentais e estatísticos.

Não obstante, os resultados evidenciaram que o aprimoramento do PNTP 

pode depender menos da expansão quantitativa das avaliações e mais da com-

preensão de como seus critérios e incentivos interagem com capacidades institu-

cionais heterogêneas em contextos sociais diversos. A partir desse diagnóstico, 

propõem-se aprimoramentos organizados em cinco eixos, visando que eventuais 

revisões do programa possam reunir melhores condições de contribuir para a pro-

moção de uma transparência pública substantiva e da accountability democrática.

O primeiro eixo refere-se à incorporação da participação social e da transpa-

rência passiva. Políticas de transparência concebidas como canais unilaterais de 

divulgação apresentam uma contradição funcional. O PNTP pode avançar ao incluir 

indicadores sobre o funcionamento do e-SIC e ao incorporar mecanismos de es-

cuta estruturada dos usuários dos portais, aproximando a transparência avaliada 

daquela efetivamente experimentada pela sociedade.

O segundo eixo diz respeito à heterogeneidade dos entes federativos. A 

adoção de uma régua uniforme ignora assimetrias relevantes de capacidade ad-

ministrativa, tecnológica e fiscal. Inspirar-se em modelos como o Índice de Efeti-

vidade da Gestão Municipal (IEG-M), combinando um núcleo comum de critérios 
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com adaptações contextuais, permitiria maior equidade avaliativa, exigindo mais 

dos entes com maior capacidade e evitando penalizações excessivas aos mais 

vulneráveis.

O terceiro eixo envolve a incorporação de dimensões qualitativas. A predo-

minância de verificações binárias tende a levar à confusão de que a conformidade 

formal reflete excelência. O programa pode oferecer orientações de procedimen-

tos de caráter opcional para que os Tribunais de Contas adotem de acordo com a 

conveniência e oportunidade. Além disso, a introdução de escalas graduais e de 

critérios voltados à governança e à institucionalização de rotinas (como fluxos de-

finidos, equipes dedicadas e processos de atualização contínua) deslocaria o foco 

da fotografia pontual para os processos que sustentam a transparência ao longo 

do tempo. A ampliação de exigências relativas a dados abertos e interoperabili-

dade aos jurisdicionados com maiores capacidades também alinharia o programa 

às boas práticas de governo aberto.

O quarto eixo trata do uso efetivo da informação. A incorporação de métricas 

de acesso e interação com os portais permitiria avaliar se a transparência é de fato 

promovida e apropriada socialmente. Distinguir acessos governamentais de aces-

sos cidadãos contribuiria para diferenciar portais que funcionam como instrumen-

tos internos de gestão daqueles que efetivamente cumprem função democrática. 

Por fim, o quinto eixo propõe que o PNTP atue como indutor de uma política 

pública de transparência em perspectiva multinível. A segregação de responsabi-

lidades entre União, Estados e Municípios – à semelhança de políticas como o 

SUS e o FUNDEB – permitiria racionalizar esforços, concentrando infraestrutura 

tecnológica nos entes com maior capacidade e reduzindo o ônus institucional so-

bre municípios de pequeno porte. Mecanismos de incentivo financeiro poderiam 

complementar os atuais incentivos reputacionais.

Em síntese, os avanços do PNTP decorrem sobretudo de sua força norma-

tiva e pedagógica, enquanto seus limites estão associados à baixa sensibilidade 

contextual, à predominância de métricas formais e à frágil conexão entre transpa-

rência, uso da informação e responsabilização. As proposições apresentadas não 

esgotam a agenda de aprimoramento do programa, mas oferecem diretrizes fun-

damentadas para que a transparência avaliada pelo PNTP se aproxime, progressi-

vamente, da transparência que efetivamente fortalece a democracia.

Pesquisas futuras podem avançar na avaliação da transparência substantiva 

ao incorporar métodos qualitativos centrados nos usuários da informação, como 

entrevistas com jornalistas, organizações da sociedade civil e cidadãos, bem como 

análises de logs de acesso e padrões de navegação nos portais. Estudos compara-

tivos entre PNTP, Escala Brasil Transparente e rankings da sociedade civil também 

podem contribuir para compreender como diferentes modelos avaliativos influen-

ciam, de modo distinto, a promoção da accountability democrática.
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Resumo: O artigo analisa a relação entre comunicação pública, legitimidade democrática e formação 
da consciência fiscal, argumentando que a capacidade do Estado de produzir sentido sobre sua ação é 
elemento central para a construção da confiança e do pertencimento cívico. A partir de aportes teóricos 
de Rousseau, Habermas, Dewey, Rosanvallon, Giddens, Beck, Castells, Lipsky, Frey e Grunig & Hunt, 
discute-se como a inteligibilidade das políticas públicas influencia a percepção cidadã sobre o pacto 
fiscal. Em seguida, o estudo examina o caso espanhol Lo que das, vuelve, identificando como a estra-
tégia comunicacional da Agencia Tributaria converte o sistema tributário – abstrato e complexo, em uma 
narrativa compreensível, centrada no retorno social dos tributos. O caso evidencia que a comunicação 
pública eficaz não se limita à transparência formal, mas envolve a tradução da ação estatal em expe-
riências cotidianas, a mediação simbólica da confiança e a disputa legítima por significados na esfera 
pública. Conclui-se que a consolidação da consciência fiscal depende de um Estado comunicante, capaz 
de explicar, justificar e demonstrar continuamente o valor coletivo da tributação, fortalecendo, assim, 
a reciprocidade democrática e a cooperação voluntária dos cidadãos.

Palavras-chave: Comunicação pública. Consciência fiscal. Confiança institucional.

Abstract: The article analyzes the relationship between public communication, democratic legitimacy, 
and the formation of fiscal consciousness, arguing that the State’s capacity to produce meaning about 
its actions is a central element for building trust and civic belonging. Drawing on theoretical contributions 
from Rousseau, Habermas, Dewey, Rosanvallon, Giddens, Beck, Castells, Lipsky, Frey, and Grunig & 
Hunt, the text discusses how the intelligibility of public policies influences citizens’ perception of the 
fiscal pact. Subsequently, the study examines the Spanish case Lo que das, vuelve (What you give, 
comes back), identifying how the communication strategy of the Agencia Tributaria (Tax Agency) converts 
the tax system–abstract and complex–into a comprehensible narrative focused on the social return of 
taxes. The case highlights that effective public communication is not limited to formal transparency 
but involves translating state action into daily experiences, the symbolic mediation of trust, and the 
legitimate contestation for meanings in the public sphere. It concludes that the consolidation of fiscal 
consciousness depends on a “communicating State,” capable of continuously explaining, justifying, 
and demonstrating the collective value of taxation, thereby strengthening democratic reciprocity and 
citizens’ voluntary cooperation.

Keywords: Public communication. Fiscal consciousness. Communicating State.

Sumário: 1 Introdução – 2 Metodologia – 3 A comunicação pública como eixo da coletividade democrá-
tica – 4 Consciência fiscal e contrato social – 5 O estado comunicante e o caso espanhol: Lo que das, 
vuelve – 6 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

A vida democrática moderna depende, em grande medida, da capacidade do 

Estado de comunicar-se de forma transparente, constante e significativa com seus 

cidadãos. Essa comunicação não se restringe à divulgação de informações admi-

nistrativas, mas envolve um processo simbólico de construção de confiança, per-

tencimento e corresponsabilidade coletiva. No centro dessa relação está a questão 

fiscal, o modo como os impostos são compreendidos, justificados e percebidos 

como instrumentos de sustentação do bem comum.

No Brasil, a percepção pública acerca dos tributos é marcada por descrédito 

e sensação de injustiça: levantamento da Confederação Nacional do Transporte 

revela que 81,7% dos brasileiros consideram pagar mais impostos do que seria 
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justo, e 52,5% avaliam como “ruim” ou “muito ruim” o retorno recebido em servi-

ços públicos (CNT/MDA, 2025). O contribuinte tende a associar a carga tributária 

à ineficiência estatal, à corrupção e à ausência de retorno concreto – quadro corro-

borado pelo Índice de Retorno de Bem-Estar à Sociedade, que posiciona o Brasil na 

última colocação entre os 30 países com maior carga tributária do mundo, e que 

proporciona o pior retorno dos valores arrecadados em prol do bem-estar da socie-

dade (IBPT, 2025). Esse distanciamento não é apenas econômico, mas também 

comunicacional e ético: revela uma ruptura na narrativa que conecta a arrecadação 

de impostos ao funcionamento cotidiano das políticas públicas. Sem essa narra-

tiva, o tributo deixa de ser visto como ato de cidadania e passa a ser percebido 

como imposição coercitiva.

Diversos pensadores da esfera pública e da legitimidade democrática apon-

tam a comunicação como elemento essencial dessa mediação. A filosofia política 

de Rousseau (1966) já concebia o imposto como expressão do contrato social 

e da vontade coletiva. Na contemporaneidade, autores como Jürgen Habermas 

(1989), John Dewey (1927) e Pierre Rosanvallon (2008) interpretam a comunica-

ção pública como instrumento de deliberação, transparência e confiança recíproca 

entre governantes e governados. No campo da administração pública, Klaus Frey 

(2018) destaca que o diálogo social contínuo é indispensável para a governança 

democrática, enquanto James E. Grunig e Todd Hunt (1984) propõem modelos de 

comunicação que aproximam o poder público de práticas pautadas pela responsa-

bilidade e pela escuta ativa.

Essas formulações convergem para uma ideia central: a coletividade se sus-

tenta por meio da comunicação e da consciência fiscal compartilhada. Quando o 

cidadão compreende o destino social de sua contribuição, fortalece-se o vínculo 

cívico que legitima o Estado. Nesse sentido, a experiência internacional da cam-

panha espanhola Lo que das, vuelve, lançada em 2024 pela Agencia Tributaria, 

oferece um exemplo relevante. Ao mostrar, de forma simples, que “o que se dá em 

impostos volta em serviços públicos”, a iniciativa busca reafirmar a reciprocidade 

entre o dever fiscal e o benefício coletivo. Contudo, mais do que avaliar o mérito 

da campanha, interessa compreender o conceito de coletividade que ela tenta co-

municar e como esse tipo de abordagem pode inspirar práticas semelhantes no 

contexto brasileiro.

O objetivo geral deste estudo é discutir como a comunicação pública pode 

contribuir para a formação da consciência fiscal e para o fortalecimento da coleti-

vidade democrática, tornando visível o retorno social dos tributos. Os objetivos es-

pecíficos são: a) examinar o papel da comunicação pública como mediadora entre 

Estado e cidadão; b) discutir a consciência fiscal como expressão contemporânea 

do contrato social; c) analisar a campanha espanhola como referência simbólica de 
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comunicação de reciprocidade; d) propor princípios conceituais para uma política 
de comunicação pública fiscal no Brasil.

O problema de pesquisa que orienta esta reflexão é: de que modo a comuni-
cação pública pode atuar como instrumento de fortalecimento da coletividade e da 
confiança cidadã, evidenciando a reciprocidade entre a arrecadação tributária e o 
retorno social promovido pelo Estado?

A justificativa repousa na necessidade de reconstruir a ideia de coletividade 
em torno da tributação – não apenas como dever jurídico, mas como pacto ético e 
comunicacional. A atualidade do tema é reforçada pela recente Reforma Tributária 
brasileira, instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regulamentada 
pela Lei Complementar nº 214/2025, que elevou a transparência a princípio cons-
titucional expresso do Sistema Tributário Nacional (art. 145, §3º, da Constituição 
Federal) e criou mecanismos de retorno direto ao contribuinte, como o cashback 
tributário destinado a famílias de baixa renda (BRASIL, 2023). Se, por um lado, a 
reforma consolida um arcabouço normativo favorável à inteligibilidade fiscal, por 
outro, sua efetividade depende de uma comunicação pública capaz de traduzir es-
ses princípios em experiência concreta para o cidadão – o que reforça a pertinência 
do problema investigado neste artigo. Em um cenário de desconfiança nas institui-
ções, a comunicação pública voltada à consciência fiscal pode tornar-se ferramenta 
estratégica para restabelecer a legitimidade do Estado e reavivar o sentimento de 
pertencimento social.

Por fim, a estrutura do trabalho compreende três eixos analíticos: o primeiro 
discute a comunicação pública como elemento da coletividade democrática; o se-
gundo explora a consciência fiscal à luz do contrato social; e o terceiro apresenta 
o estudo de caso da campanha Lo que das, vuelve, analisando suas contribuições 
e limites à luz do contexto brasileiro. Nas considerações finais, são apresentadas 
diretrizes para o fortalecimento de uma cultura de comunicação pública orientada 
à cidadania fiscal e à confiança democrática.

2	 Metodologia

O presente estudo ancora-se no paradigma epistemológico interpretativista-
crítico, que compreende a realidade social como uma construção simbólica mediada 
pela linguagem, pela cultura e pelas práticas discursivas. Nessa perspectiva, “o 
conhecimento é sempre uma interpretação situada, dependente de valores e 
contextos sociais” (Vidal et al., 2024). Essa abordagem epistemológica rompe 
com a noção positivista de neutralidade e busca compreender os significados 

produzidos nas interações entre Estado e sociedade, sobretudo no campo da 

comunicação pública. Assim, o fenômeno analisado – a consciência fiscal e a 

comunicação pública como eixo da coletividade – não é entendido como dado 

objetivo, mas como processo discursivo e simbólico de legitimação.
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Em consonância com a tradição crítica, a investigação assume que a pro-

dução de conhecimento é indissociável da prática social. Como afirmam Guba e 

Lincoln (1994), “a epistemologia da pesquisa não pode ser alheia à ética do pes-

quisador nem ao compromisso com a transformação social”. O presente estudo, 

portanto, não busca apenas descrever fenômenos comunicacionais, mas propor 

reflexões que contribuam para a reconstrução simbólica do vínculo entre cidadão 

e Estado, particularmente no campo da comunicação fiscal.

O método adotado é qualitativo, de natureza exploratória e comparativa, 

sendo adequado para analisar fenômenos complexos e subjetivos, como a per-

cepção pública dos tributos e as estratégias comunicacionais do Estado. Como 

destacam Marconi e Lakatos (2017), “o método qualitativo permite a compreensão 

profunda dos fenômenos sociais, centrando-se no significado e na intencionalidade 

das ações humanas”. A comparação entre contextos – no caso, o Brasil e a Espanha 

– possibilita observar aproximações e distanciamentos entre os modelos de co-

municação pública, identificando fatores culturais e institucionais que moldam a 

relação fiscal entre o Estado e o cidadão.

O processo de coleta de dados combina revisão bibliográfica e análise do-

cumental. A revisão bibliográfica foi conduzida com base em autores clássicos e 

contemporâneos que abordam a epistemologia da pesquisa, a comunicação pú-

blica e a legitimidade democrática. Como ressalta Behar, Jorge e Jorge (2021), 

“a entrevista, o documento e o texto acadêmico são construções discursivas que 

revelam as visões de mundo dos atores sociais e, portanto, devem ser analisa-

dos como práticas de linguagem”. Foram consultadas obras que abordam desde o 

paradigma construtivista (Silveira, 1996) até abordagens críticas e hermenêuticas 

contemporâneas, garantindo diversidade teórica e triangulação de perspectivas.

A análise documental recorre a materiais oficiais e comunicacionais, em es-

pecial à campanha espanhola Lo que das, vuelve (AGENCIA TRIBUTARIA, 2024), 

que constitui estudo de caso ilustrativo. Essa campanha foi examinada por meio 

de suas peças audiovisuais e de artigos jornalísticos (Cullell, 2024; Durán-Sindreu, 

2025), de modo a compreender como a narrativa pública de retorno dos impostos 

se articula à construção simbólica da coletividade. O caso espanhol foi selecionado 

por oferecer uma experiência recente e amplamente debatida de comunicação es-

tatal voltada à legitimação do sistema fiscal – tema que ainda se mostra incipiente 

no contexto brasileiro.

Os dados obtidos foram tratados por meio da análise de conteúdo qualitativa, 

conforme os princípios de categorização e inferência propostos por Bardin e retoma-

dos por Marconi e Lakatos (2017). As categorias centrais – coletividade comunicada, 

reciprocidade fiscal, transparência pública e confiança cidadã – emergiram a partir da 

leitura interpretativa dos materiais e foram analisadas em relação aos referenciais 

teóricos. Essa técnica permite identificar padrões discursivos e valores simbólicos, 
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sem reduzir o fenômeno a variáveis numéricas. Segundo Behar, Jorge e Jorge 

(2021), “a análise qualitativa tem por objetivo compreender a lógica interna do 

discurso e revelar seus efeitos de sentido, mais do que quantificar ocorrências”.

A abordagem metodológica adotada fundamenta-se na noção de reflexivi-

dade científica, segundo a qual todo ato de pesquisa é também um ato de posi-

cionamento ético e político frente à realidade investigada (Minayo, 2012). Assim, 

reconhece-se que a análise das práticas comunicacionais do Estado não é neutra: 

ela reflete valores democráticos e concepções de cidadania que orientam o olhar 

do pesquisador.

Por fim, o tratamento dos dados segue uma abordagem indutiva, na qual as 

interpretações emergem do confronto entre os referenciais teóricos e as evidências 

empíricas. O objetivo é construir um modelo conceitual de comunicação pública 

fiscal que, embora inspirado em experiências internacionais, possa ser aplicado à 

realidade brasileira. A validade científica é assegurada pela triangulação de fontes 

e métodos, pela coerência interna dos argumentos e pela aderência às premissas 

epistemológicas adotadas. A metodologia, portanto, combina rigor teórico e aber-

tura interpretativa, buscando compreender como a comunicação pública pode atuar 

como eixo simbólico da coletividade democrática e da consciência fiscal.

3	 A comunicação pública como eixo da coletividade 
democrática

A comunicação pública constitui o alicerce simbólico da vida democrática 

contemporânea. Mais do que um mero canal de transmissão de mensagens es-

tatais, ela é um processo de construção social do sentido público, no qual se ne-

gociam significados, valores e expectativas que sustentam o vínculo entre Estado 

e sociedade. Em sua ausência, o poder político tende à opacidade e o cidadão à 

desconfiança. A comunicação pública, portanto, é condição de legitimidade e de 

pertencimento coletivo: é o espaço no qual o Estado se explica e o cidadão se 

reconhece.

Desde a formulação de Jürgen Habermas sobre a esfera pública burguesa, 

a comunicação foi concebida como o locus de deliberação e racionalidade demo-

crática. Habermas (1989) define a esfera pública como o espaço em que os indi-

víduos se reúnem, discutem livremente e, por meio da comunicação, influenciam 

a ação política. Tal conceito evidencia que a comunicação não é acessória, mas 

fundacional – sem ela, não há possibilidade de consenso racional nem controle 

social do poder. Entende-se, neste artigo, que, na sociedade contemporânea, mar-

cada pela fragmentação de discursos e pela midiatização da política, o desafio é 

preservar essa dimensão deliberativa em meio à saturação informacional e à lógica 

da performance midiática.
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No contexto latino-americano, essa função deliberativa da comunicação as-

sume relevância ainda maior diante de sociedades marcadas por desigualdades 

históricas e déficits de representação. Duarte (2012) destaca que a comunicação 

pública, no Brasil, deve ser compreendida como política pública, orientada ao inte-

resse coletivo e distinta da comunicação governamental. Para o autor, comunicar-se 

é obrigação do Estado e direito do cidadão – sem essa mediação comunicativa, o 

espaço público torna-se assimétrico, favorecendo a desinformação e o descrédito 

institucional. Nesta leitura, essa perspectiva reforça a ideia de que a comunicação 

pública não se limita à transmissão de ações governamentais, mas integra a pró-

pria estrutura do Estado democrático.

Rosanvallon (2008) amplia essa visão ao argumentar que a legitimidade de-

mocrática do século XXI depende de novas formas de visibilidade e reflexividade. 

Segundo o autor, “as instituições só se tornam legítimas quando desenvolvem 

formas de proximidade simbólica com os cidadãos” (Rosanvallon, 2008). Para os 

fins deste estudo, entende-se que essa proximidade não se restringe à presença 

nas redes sociais ou à transparência formal de dados, mas à capacidade do Es-

tado de comunicar-se com inteligibilidade, empatia e continuidade, criando uma 

narrativa compartilhada do interesse público. Nesse sentido, a comunicação pú-

blica desempenha uma função pedagógica do Estado democrático, atuando como 

um exercício de tradução entre a complexidade das políticas públicas e as experi-

ências cotidianas dos cidadãos.

Nessa mesma linha, Weber (2011) argumenta que a comunicação pública é 

prática constitutiva do espaço estatal, pois produz sentidos sobre o Estado, suas 

ações e sua legitimidade. Para a autora, a visibilidade pública das políticas não é 

simples “divulgação”, mas um processo de reconhecimento simbólico que permite 

ao cidadão identificar-se como sujeito de direitos. Sem essa mediação discursiva, 

o Estado permanece abstrato e distante, e a democracia, fragilizada.

Frey (2018) observa que o princípio de governança democrática só se realiza 

plenamente quando há diálogo entre governo e sociedade civil. Para ele, “a comu-

nicação pública é o meio pelo qual a ação governamental se torna compreensível 

e passível de controle social” (Frey, 2018). O autor vincula o conceito de comuni-

cação pública à ideia de accountability horizontal e vertical, em que o cidadão é 

tanto receptor quanto agente fiscalizador das decisões públicas. Isso implica que 

a legitimidade do Estado não se esgota na legalidade, mas se consolida na capa-

cidade de comunicar com ética e responsabilidade. O silêncio, o tecnicismo e a 

opacidade institucional corroem a confiança e produzem distanciamento simbólico 

– um fenômeno que, no campo fiscal, manifesta-se como rejeição à carga tributária 

e descrença na reciprocidade entre imposto e benefício.

Essa dimensão simbólica da comunicação pública tem raízes mais antigas 

na teoria política. Rousseau (1966) já intuía que a coesão social depende de uma 
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forma de comunicação que reafirme a “vontade geral” e o pacto coletivo. O con-

trato social não é apenas jurídico, mas comunicacional: requer que cada cidadão 

perceba sua contribuição como parte de um bem maior. “O homem nasce livre, 

mas por toda parte encontra-se acorrentado”, escreve Rousseau (1966), indicando 

que a liberdade política só se mantém quando o vínculo coletivo é consciente-

mente aceito. Em sociedades democráticas complexas, essa aceitação passa 

necessariamente pela comunicação pública – é ela que torna visível a ideia de co-

letividade e traduz o abstrato “Estado” em experiências concretas de convivência 

e cooperação.

Dewey (1927), em uma leitura pragmatista da democracia, afirma que o pú-

blico se constitui apenas quando os indivíduos “reconhecem as consequências in-

diretas de suas ações e organizam-se para lidar com elas”. Esse reconhecimento 

ocorre por meio da comunicação: sem diálogo e interpretação compartilhada, não 

há público, apenas massa. Dewey (1927) antecipa, portanto, a noção de democra-

cia comunicativa, em que a informação é meio de formação moral e política. A co-

municação pública, sob essa ótica, é uma forma de educação cívica permanente, 

que transforma o cidadão de espectador em participante.

Grunig e Hunt (1984) reforçam esse entendimento ao propor o modelo simé-

trico bidirecional de comunicação pública, em que instituições e cidadãos interagem 

com base na escuta e na adaptação recíproca. Segundo os autores, “a comunica-

ção pública eficaz é aquela que estabelece entendimento mútuo, permitindo que 

ambos os lados aprendam e se transformem” (Grunig e Hunt, 1984). Essa concep-

ção rompe com a tradição instrumental da comunicação governamental e a apro-

xima de uma prática dialógica, ética e estratégica. Aplicada à esfera estatal, ela 

exige que o Estado reconheça o cidadão como interlocutor legítimo e coprodutor 

simbólico da legitimidade institucional.

À luz do cenário brasileiro, Lima (2011) contribui ao defender que a comuni-

cação pública é elemento essencial da democratização, pois assegura pluralidade 

de vozes, circulação de informação qualificada e igualdade de acesso ao debate 

público. Para o autor, a comunicação é um direito democrático, e o Estado tem 

responsabilidade ativa de garantir que a informação de interesse coletivo seja 

acessível, inteligível e plural. Essa leitura reforça que a comunicação pública não 

é apenas um recurso técnico, mas parte do arranjo institucional que garante a efe-

tividade da cidadania.

Na perspectiva sociológica, Giddens (1991) e Beck (1997) aprofundam a re-

flexão sobre a confiança e o risco na modernidade. Giddens observa que a comple-

xidade dos sistemas abstratos modernos – como o Estado, o mercado e o sistema 

jurídico – exige mecanismos simbólicos de sustentação da confiança. Para ele, “a 

confiança é o meio pelo qual os indivíduos lidam com a ausência de conhecimento 

total sobre os sistemas nos quais dependem” (Giddens, 1991). Beck, por sua vez, 
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argumenta que a “sociedade do risco” demanda instituições transparentes e co-

municativas, capazes de responder às incertezas coletivas (Beck, 1997). Quando 

o Estado falha em comunicar seus propósitos, o vácuo é preenchido pela descon-

fiança e pela fragmentação do espaço público.

Castells (2009) contribui para essa análise ao introduzir o conceito de poder 

comunicacional. Para o autor, o poder nas sociedades em rede é exercido “pela ca-

pacidade de construir significados na mente das pessoas” (Castells, 2009). Nesse 

contexto, o Estado democrático precisa disputar narrativas e produzir sentido pú-

blico de forma ética e legítima. A comunicação pública, então, torna-se ferramenta 

de construção de consenso e de resistência simbólica à manipulação informacio-

nal. Ela se apresenta não como instrumento de dominação, mas como campo de 

disputa pela credibilidade e pela verdade pública.

Em síntese, a comunicação pública é o espaço em que o Estado se revela, 

explica e se deixa interpretar. É por meio dela que o poder se torna visível e que 

o cidadão compreende o seu papel na coletividade. Sustenta-se, neste artigo, que 

o fortalecimento da democracia requer um Estado comunicante – um Estado que 

fala, escuta e se responsabiliza. A comunicação pública, nesse sentido, é mais do 

que uma técnica de gestão: é uma expressão ética da própria ideia de república. 

Quando o cidadão percebe que a informação circula de forma transparente e que 

há coerência entre discurso e prática, o vínculo de confiança é restaurado. E é 

nesse vínculo comunicativo que a consciência fiscal encontra terreno fértil para se 

desenvolver, transformando o ato de contribuir em ato de cidadania.

4	 Consciência fiscal e contrato social

A consciência fiscal é um conceito que transcende o domínio econômico e se 

insere no campo da ética pública e da cultura democrática. Compreendê-la implica 

reconhecer que o ato de pagar tributos não é apenas uma transação compulsória 

entre o indivíduo e o Estado, mas uma forma de cooperação social consciente, 

orientada por valores de justiça, solidariedade e pertencimento. A tributação, nesse 

sentido, traduz o princípio de interdependência que sustenta as sociedades moder-

nas: cada cidadão contribui para o todo, confiando que o Estado redistribuirá esses 

recursos de maneira justa e transparente. Essa confiança, contudo, não é automá-

tica – ela se constrói discursivamente por meio da comunicação pública, que trans-

forma o dever fiscal em valor cívico.

Jean-Jacques Rousseau é o primeiro grande pensador a conceber o tributo 

como expressão do contrato social. Em sua formulação clássica, o pacto político 

consiste no acordo pelo qual cada indivíduo renuncia parte de sua liberdade natu-

ral em favor de uma liberdade civil assegurada pela vontade geral. “Cada um de 
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nós põe em comum sua pessoa e todo o seu poder sob a direção suprema da von-

tade geral, e recebemos cada membro como parte indivisível do todo” (Rousseau, 

1966). Nesse contexto, o imposto representa a contrapartida material dessa liber-

dade compartilhada – o instrumento por meio do qual o cidadão participa material-

mente da construção do bem comum. Compreende-se, nesta análise, que essa 

reciprocidade depende de um elemento intangível: a confiança de que o Estado 

age em nome do coletivo e que o retorno social dos tributos é real e perceptível. 

Sem confiança, o contrato degenera em coerção; sem comunicação, a confiança 

não se forma.

John Rawls, ao desenvolver sua teoria da justiça, oferece uma leitura norma-

tiva dessa reciprocidade. Segundo ele, “as desigualdades econômicas e sociais 

são aceitáveis apenas se resultarem em benefícios compensatórios para todos, 

especialmente para os menos favorecidos” (Rawls, 1971). A tributação, portanto, 

torna-se mecanismo ético de correção das assimetrias estruturais e de realização 

do ideal de equidade. Contudo, para que a justiça fiscal se traduza em legitimi-

dade democrática, é imprescindível que os cidadãos compreendam o propósito 

moral da arrecadação. Isso requer não apenas eficiência administrativa, mas nar-

rativas públicas que tornem inteligível a relação entre o imposto pago e o retorno 

social obtido. A ausência dessa comunicação gera alienação fiscal: o contribuinte 

não percebe a finalidade coletiva de sua contribuição e passa a enxergar o Estado 

como entidade distante ou predatória.

Rosanvallon (2008) aprofunda essa reflexão ao propor o conceito de “le-

gitimidade reflexiva”. Para o autor, a democracia contemporânea exige que as 

instituições se expliquem constantemente à sociedade, criando espaços de refle-

xividade entre governantes e governados. “A legitimidade do Estado não se herda, 

constrói-se diariamente pela demonstração de imparcialidade, proximidade e expli-

cação pública de suas ações” (Rosanvallon, 2008). Essa explicação contínua é o 

que distingue a comunicação pública da mera propaganda institucional: ela produz 

confiança cognitiva e moral, pois permite que o cidadão compreenda a lógica do 

gasto público e reconheça seu papel como financiador e beneficiário do sistema 

coletivo. O contrato social, portanto, é reatualizado por meio da comunicação – é 

nela que o Estado “fala” e o cidadão “reconhece”.

Frey (2018) retoma essa ideia ao afirmar que a governança democrática é 

sustentada por circuitos comunicativos permanentes. Para ele, “a comunicação 

pública é o meio pelo qual a ação governamental se torna compreensível e passível 

de controle social” (Frey, 2018). Essa compreensibilidade é o primeiro passo para 

a confiança. Um Estado que não comunica – ou que comunica de modo técnico, 

fragmentado ou instrumental – reduz a cidadania à obediência fiscal. Já um Estado 

comunicante educa, explica e dialoga com a sociedade, promovendo uma pedagogia 

voltada à formação da cidadania tributária. A comunicação pública, nesse sentido, 
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é uma forma de educação cívica contínua, capaz de converter o contribuinte em 

participante ativo da coletividade democrática.

Giddens (1991) e Beck (1997) contribuem para compreender as bases so-

ciológicas dessa confiança. Para Giddens, a modernidade é marcada por sistemas 

abstratos que exigem confiança mediada, pois “nenhum indivíduo pode dominar 

o conhecimento técnico necessário para compreender plenamente os sistemas 

de que depende” (Giddens, 1991). A fé no Estado e nas instituições, portanto, é 

sustentada por mecanismos simbólicos e comunicacionais. Beck (1997), por sua 

vez, argumenta que a “sociedade do risco” demanda novas formas de transparên-

cia e comunicação para manter a legitimidade institucional. Em tempos de crise 

de representação e de descrédito político, a comunicação pública é a ponte entre 

a complexidade estatal e a compreensão cidadã. Ela reduz a distância simbólica 

e moral entre quem governa e quem contribui.

Essa função mediadora ganha relevância particular no campo fiscal. O tributo 

é o ponto de contato mais sensível entre o Estado e o indivíduo, pois incide direta-

mente sobre o patrimônio e a autonomia pessoal. Por isso, sua aceitação depende 

de um sentimento de pertencimento e de reciprocidade. Como observa Castells 

(2009), “o poder nas sociedades em rede se manifesta pela capacidade de cons-

truir significados compartilhados”. Quando o Estado não constrói o significado co-

letivo do tributo, abre-se espaço para narrativas negativas: o imposto passa a ser 

visto como perda, e não como investimento. Nesse contexto, campanhas públicas, 

relatórios de transparência e narrativas institucionais – como a campanha espa-

nhola Lo que das, vuelve – tornam-se instrumentos essenciais de reencantamento 

simbólico do pacto fiscal.

A comunicação pública, quando orientada por princípios pedagógicos, cum-

pre função ética e transformadora. Dewey (1927) sustentava que a democracia 

é, antes de tudo, um modo de comunicação. “A democracia começa no diálogo 

e só sobrevive pela comunicação” (Dewey, 1927). Aplicado à esfera tributária, 

esse princípio indica que o diálogo entre Estado e contribuinte é parte integrante 

do exercício da cidadania. A educação fiscal, nesse sentido, deve ser contínua e 

formativa, estimulando o cidadão a compreender o orçamento, o gasto público e o 

impacto social de sua contribuição. Campanhas como a espanhola, ao evidencia-

rem o retorno concreto dos tributos, materializam esse ideal democrático de uma 

comunicação pública reflexiva.

Ao mesmo tempo, a consciência fiscal requer que o Estado reconheça a im-

portância do valor simbólico do reconhecimento. Rosanvallon (2008) destaca que 

a confiança pública não se mantém apenas por meio da prestação de contas nu-

mérica, mas também pela demonstração de empatia e reciprocidade. A legitimação 

democrática, assim, não é apenas legal, mas emocional. O Estado precisa comu-

nicar não só números, mas narrativas que expressem solidariedade e sentido de 
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coletividade. Por isso, a comunicação pública fiscal deve integrar dimensões racio-

nais e afetivas, articulando dados e histórias, transparência e vínculo.

No campo específico da comunicação estatal, Grunig e Hunt (1984) defen-

dem o modelo simétrico bidirecional, baseado na escuta e no entendimento mú-

tuo. Aplicado à esfera fiscal, isso significa que o Estado não deve apenas informar, 

mas dialogar, ouvir percepções, justificar escolhas e adaptar suas práticas comu-

nicacionais às expectativas sociais, produzindo reciprocidade discursiva.

Ao projetar essa discussão para o Brasil, torna-se evidente um déficit estru-

tural de comunicação pública fiscal. Historicamente, o Estado brasileiro adota uma 

linguagem técnica, opaca e distante, o que dificulta a construção de um sentido 

compartilhado sobre os tributos. Nesse vazio comunicacional, instala-se a aliena-

ção fiscal: o contribuinte não percebe a finalidade coletiva de sua contribuição e 

passa a enxergar o Estado como um agente distante ou predatório. A ausência de 

narrativas claras fragiliza a legitimidade democrática, mina a confiança e reforça 

a percepção de injustiça tributária – fenômeno agravado pelas desigualdades his-

tóricas do país.

A construção da consciência fiscal, portanto, requer mais do que uma legis-

lação eficiente: exige uma política contínua de comunicação pública que articule 

informação, inteligibilidade e vínculo simbólico. Isso envolve transparência com-

preensiva, pedagogia democrática e reciprocidade discursiva. Quando o Estado se 

comunica de forma clara, acessível e verificável, transforma o tributo em uma ex-

pressão concreta da cidadania e fortalece o pacto social. Quando falha, fragiliza o 

elo que sustenta a democracia fiscal.

Assim, a consciência fiscal emerge do entrelaçamento entre ética, confiança 

e comunicação. Ela se desenvolve quando o cidadão compreende que o tributo não 

representa apenas um custo individual, mas um investimento coletivo. Sua con-

solidação depende da capacidade do Estado de explicar, justificar e demonstrar, 

de maneira acessível, como os recursos arrecadados retornam à sociedade – não 

necessariamente de forma individualizada, mas como bens e serviços que benefi-

ciam o conjunto da coletividade.

Argumenta-se, neste artigo, que a consciência fiscal nasce do entrelaça-

mento entre ética, comunicação e confiança. Quando o cidadão percebe que o 

tributo é redistribuído com justiça e comunicado com clareza, ele passa a se re-

conhecer como sujeito ativo do contrato social. Por outro lado, quando a comuni-

cação falha, instala-se a alienação tributária – a sensação de que o imposto é um 

fardo sem retorno. Reforçar a comunicação pública, portanto, é reafirmar o pacto 

democrático: é assegurar que a cooperação fiscal se converta em experiência de 

cidadania. Como enfatiza Frey (2018), “a democracia se fortalece não apenas pelo 

voto, mas pelo diálogo permanente entre governo e sociedade”. E é nesse diálogo, 
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sustentado pela transparência e pela pedagogia fiscal, que o contrato social en-

contra sua expressão mais concreta.

5	 O estado comunicante e o caso espanhol: Lo que das, 
vuelve

O conceito de Estado comunicante emerge como resposta contemporânea 

às crises de legitimidade e de confiança que afetam as democracias ocidentais. 

Trata-se de uma concepção em que o poder público não apenas administra, mas 

dialoga permanentemente com a sociedade, construindo sentido, legitimidade e 

vínculo simbólico. A comunicação pública, nesse modelo, não é um apêndice da 

gestão, mas o próprio modo de existência do Estado no espaço social. Ela traduz, 

em linguagem acessível, as razões de ser do aparato público e o modo como as 

decisões políticas se convertem em benefícios coletivos. Nesse sentido, a experi-

ência espanhola da campanha Lo que das, vuelve representa um exemplo emble-

mático de como o Estado pode recorrer à comunicação para reconstruir o elo entre 

tributação e cidadania.

Lançada em outubro de 2024 pela Agencia Tributaria do Ministério de 

Hacienda da Espanha, a campanha Lo que das, vuelve (“O que você dá, volta”) 

buscou reforçar a ideia de que os impostos não desaparecem na burocracia estatal, 

mas retornam à sociedade em forma de políticas públicas. O spot televisivo e 

digital – amplamente divulgado nas redes sociais e nos meios de comunicação 

– apresentava cenas do cotidiano espanhol: escolas, hospitais, aposentadorias, 

bolsas de estudo e serviços de emergência, acompanhadas da mensagem de 

que Lo que das, vuelve. A narrativa, emocional e inclusiva, procurava reencantar o 

cidadão com a ideia de coletividade, convertendo a linguagem técnica da tributação 

em uma mensagem simbólica de reciprocidade.

Essa proposta encontra fundamento em uma concepção pedagógica de co-

municação pública. Segundo Frey (2018), “a democracia se fortalece quando o Es-

tado consegue explicar sua ação de maneira compreensível e sensível ao cidadão”. 

A campanha espanhola, ao articular emoção e transparência, realiza precisamente 

esse movimento: traduz o abstrato em concreto, o sistema fiscal em rostos e his-

tórias humanas. Ao afirmar que o que se dá em impostos “volta” em serviços, ela 

propõe uma pedagogia da confiança. Em termos simbólicos, é um convite à recon-

ciliação entre contribuinte e Estado.

Como destaca Lipsky (1980), o Estado se torna real para o cidadão não na 

complexidade das estruturas formais, mas na experiência concreta dos serviços 

públicos que ele utiliza. A campanha espanhola Lo que das, vuelve opera exata-

mente nesse nível: traduz o sistema fiscal – abstrato e distante – em vivências 
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cotidianas, como a escola, o hospital ou o transporte público. Ao conectar ar-

recadação e experiência real, a comunicação fiscal reforça a noção de presença 

tangível do Estado na vida das pessoas.

Contudo, a experiência espanhola também gerou críticas relevantes, que 

evidenciam as tensões entre comunicação pública e propaganda institucional. A 

jornalista Rosa Cullell argumenta que o uso excessivo de mensagens emotivas 

e genéricas pode banalizar a comunicação estatal, transformando-a em peça de 

marketing político. Para ela, “o dinheiro público não volta, perde-se nas alcanta-

rillas”, em uma metáfora contundente que denuncia a distância entre o discurso 

da reciprocidade e a percepção popular sobre a má gestão dos recursos públicos 

(Cullell, 2024). Essa crítica evidencia um dilema central da comunicação pública: 

como comunicar de forma positiva sem incorrer na autopromoção governamental.

Em contrapartida, o economista Antonio Durán-Sindreu defende que a 

campanha cumpre papel necessário ao ressaltar o valor social dos tributos. 

Segundo ele, o Estado deve comunicar não apenas a arrecadação, mas também 

a eficiência e o impacto dos gastos públicos. “El dinero de los impuestos vuelve 

en forma de servicios, pero es preciso mostrarlo con datos, no sólo con emoción”, 

afirma o autor, propondo a integração entre narrativa simbólica e transparência 

factual (Durán-Sindreu, 2025). Esse equilíbrio entre emoção e razão constitui o que 

se pode chamar de comunicação pública reflexiva – uma comunicação que educa, 

mas também presta contas; que mobiliza afetos, mas se ancora em evidências.

Do ponto de vista teórico, a campanha espanhola materializa o que Rosan-

vallon (2008) chama de “proximidade democrática”. Trata-se de uma tentativa 

de “reaproximar o Estado das experiências concretas dos cidadãos”, tornando 

visível a dimensão moral da tributação. Ao comunicar o retorno dos impostos, o 

Estado reconhece o cidadão não apenas como contribuinte, mas como coprotago-

nista da esfera pública. Nessa operação simbólica, a comunicação transforma-se 

em instrumento de reconhecimento – um valor essencial para a coesão social. O 

mesmo autor adverte, entretanto, que essa proximidade deve ser acompanhada 

de reflexividade: a mensagem pública deve estimular a crítica e a vigilância, e não 

a complacência.

Conforme Dewey (1927), os indivíduos constituem um público quando reco-

nhecem as consequências indiretas de suas ações e se organizam para lidar com 

elas. A campanha Lo que das, vuelve cumpre parcialmente essa função ao convi-

dar o cidadão a reconhecer-se como parte do sistema que ele mesmo sustenta. 

Embora se trate de uma iniciativa top-down – emanada do Estado –, ela inaugura 

um gesto de escuta e reconhecimento que, em contextos marcados pela descon-

fiança fiscal, representa um avanço significativo.

Comparativamente, o caso espanhol revela uma lacuna expressiva na re-

alidade brasileira. No Brasil, embora existam iniciativas pontuais de educação 
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fiscal promovidas pela Receita Federal e por secretarias estaduais, o país ainda 

carece de uma estratégia nacional de comunicação pública tributária. A narrativa 

dominante sobre os impostos é frequentemente marcada por ressentimento, de-

sinformação e ceticismo. Falta ao Estado brasileiro uma linguagem capaz de esta-

belecer uma conexão clara entre a arrecadação tributária e os benefícios sociais 

dela decorrentes. Como observam Giddens (1991) e Beck (1997), em sociedades 

de risco e complexidade, a confiança nas instituições depende da capacidade de 

traduzir sistemas abstratos em experiências concretas e perceptíveis no cotidiano 

dos cidadãos. A comunicação pública, quando orientada por esse princípio, atua 

como mediadora entre a racionalidade técnica do governo e a racionalidade emo-

cional da cidadania.

Importa reconhecer, contudo, os limites dessa transposição. A campanha 

espanhola foi concebida por uma administração tributária unitária – a Agencia 

Tributaria –, o que confere à comunicação fiscal um centro emissor único e uma 

narrativa nacionalmente coesa. O Brasil, ao contrário, opera sob um sistema fede-

rativo fragmentado, no qual a arrecadação e a comunicação tributária se distribuem 

entre União, estados, Distrito Federal e mais de cinco mil municípios – fragmenta-

ção que a própria Reforma Tributária busca em parte reduzir, ao instituir o IBS sob 

competência compartilhada entre entes subnacionais (BRASIL, 2023). Além disso, 

Espanha e Brasil diferem em desigualdade social, extensão territorial e histórico 

de confiança institucional, fatores que condicionam a receptividade de qualquer 

narrativa de reciprocidade fiscal. Tampouco se pode ignorar que um único estudo 

de caso, por mais ilustrativo que seja, não permite generalizações sobre a eficácia 

de campanhas de comunicação fiscal, tarefa que demandaria avaliação empírica 

de impacto ainda inexistente mesmo no contexto espanhol. O caso Lo que das, 

vuelve é tomado neste artigo, portanto, não como modelo a ser replicado, mas 

como referência simbólica que ilumina possibilidades e tensões próprias da co-

municação pública fiscal – cuja aplicação ao Brasil exige mediações institucionais 

que extrapolam o escopo desta reflexão.

Um Estado comunicante, portanto, é aquele que transforma a transparência 

em diálogo. Ele não se limita a publicar dados, mas constrói narrativas interpretá-

veis, aproximando-se daquilo que Rosanvallon (2008) denomina “inteligibilidade 

democrática”. O objetivo não é apenas informar, mas fazer compreender – restituir 

ao cidadão a sensação de pertencimento ao destino coletivo de seus recursos. 

Quando essa inteligibilidade é alcançada, a confiança se torna possível, e a cida-

dania fiscal se consolida como prática cotidiana. É esse o sentido mais profundo 

da expressão Lo que das, vuelve: não uma promessa de retorno individualizado, 

mas a reafirmação simbólica do pacto republicano.

A campanha espanhola, portanto, transcende seu contexto específico e ofe-

rece lições para a construção de uma cultura de comunicação pública no Brasil. Ela 
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demonstra que o Estado precisa ser transparente, empático e pedagógico, e que 

a comunicação é parte integrante da gestão pública, não um adereço. Ao mesmo 

tempo, adverte para o risco da estetização do discurso governamental – o desafio 

permanente de comunicar sem manipular, de inspirar sem ocultar. O Estado co-

municante deve ser também um Estado reflexivo: aquele que fala, mas também 

escuta; que educa, mas se deixa interpelar; que administra, mas sobretudo reco-

nhece e é reconhecido.

Em síntese, a campanha Lo que das, vuelve simboliza uma tentativa contem-

porânea de reconstrução do laço fiscal e moral entre cidadão e Estado, pela via 

da comunicação. Sua relevância ultrapassa o campo da publicidade institucional 

e alcança o cerne do debate democrático: como fazer o cidadão acreditar nova-

mente no bem comum. No contexto brasileiro, a reflexão sobre esse modelo per-

mite vislumbrar caminhos para uma política de comunicação pública fiscal que una 

transparência, emoção e pedagogia – pilares indispensáveis de uma nova cultura 

da cidadania tributária.

6	 Considerações finais

A análise empreendida neste artigo evidencia que a comunicação pública é 

uma das expressões mais sofisticadas da vida democrática e, ao mesmo tempo, 

uma de suas condições de possibilidade. A partir das bases teóricas construídas 

por Habermas, Rousseau, Dewey e Rosanvallon, compreende-se que a legitimi-

dade política não é apenas o resultado de processos jurídicos ou administrativos, 

mas um fenômeno comunicacional: a democracia se sustenta na circulação social 

de sentido, confiança e reconhecimento. O Estado democrático, portanto, não se 

define apenas pela sua capacidade de arrecadar, gerir ou distribuir recursos, mas 

sobretudo por sua aptidão para comunicar, explicar e justificar o modo como esses 

recursos retornam à coletividade.

Em uma perspectiva rousseauniana, o tributo é o símbolo material do pacto 

social – a tradução concreta da vontade geral em ação política. Contudo, a so-

brevivência desse pacto depende de um tecido de significados compartilhados, 

continuamente reforçados pela comunicação pública. Quando o Estado falha em 

construir essa narrativa de reciprocidade, o contrato social se torna invisível e a 

tributação perde seu conteúdo moral, reduzindo-se a um ato de coerção fiscal. 

Nesse vazio comunicacional, floresce a descrença: o cidadão, incapaz de perceber 

o retorno social de sua contribuição, deixa de reconhecer-se como parte do corpo 

coletivo. É nesse ponto que a comunicação pública assume papel estruturante, 

pois reconstrói o imaginário do pertencimento e reinstaura o elo simbólico entre o 

indivíduo e o Estado.
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A consciência fiscal, entendida como percepção reflexiva da relação entre o 

dever de contribuir e o direito de usufruir do bem comum, não nasce de imperativos 

legais, mas de práticas discursivas. É fruto de uma pedagogia pública sustentada 

por narrativas consistentes, verificáveis e emocionalmente ressonantes. Essa pe-

dagogia deve conjugar o rigor da informação com a sensibilidade da linguagem, 

tornando inteligível aquilo que, por natureza, é abstrato: a circulação dos recursos 

públicos. A legitimidade do Estado, como sustenta Rosanvallon (2008), não se 

impõe – constrói-se diariamente pela reflexividade democrática, isto é, pela capa-

cidade de o poder público se deixar interpelar e responder, em linguagem compre-

ensível, às demandas do cidadão. A comunicação pública é o lugar em que essa 

reflexividade se materializa.

A experiência espanhola da campanha Lo que das, vuelve evidencia a força 

simbólica dessa pedagogia comunicativa. A mensagem, ao enfatizar a ideia de re-

torno, ressignifica a lógica fiscal e transforma o imposto em narrativa de solidarie-

dade. Trata-se de uma operação discursiva sofisticada: o Estado assume uma voz 

comunicante e propõe ao cidadão uma leitura simbólica de sua contribuição, baseada 

não em números, mas em experiências compartilhadas – a escola, o hospital, a apo-

sentadoria, o serviço público. Essa dimensão narrativa reforça a tese de que a comu-

nicação pública não é mero suporte informativo, mas um dispositivo de legitimação 

moral, pois reintroduz o afeto e a confiança na relação política. O desafio, contudo, 

é sustentar esse vínculo simbólico sem incorrer na estetização ou na manipulação 

retórica do discurso estatal – o limite entre o pedagógico e o propagandístico é sem-

pre tênue e, por isso, deve ser vigiado pela própria ética republicana.

Ao projetar essa discussão para o contexto brasileiro, percebe-se um défi-

cit estrutural de comunicação pública fiscal. O Estado brasileiro, historicamente, 

comunica pouco e mal: privilegia o tecnicismo burocrático, a linguagem opaca e o 

distanciamento institucional. Como resultado, a tributação é percebida como impo-

sição e não como pacto. Falta-lhe uma narrativa integradora capaz de converter a 

complexidade das políticas públicas em sentido compartilhado. Em um país de desi-

gualdades históricas e desconfiança sistêmica, a ausência de comunicação pública 

robusta aprofundou a distância entre o contribuinte e o Estado, minando a crença 

na reciprocidade e, consequentemente, na própria democracia.

É nesse contexto que se propõe a formulação de um modelo de comunica-

ção pública fiscal reflexiva – um paradigma que una as dimensões cognitiva, ética 

e simbólica da legitimidade estatal. Tal modelo deve fundamentar-se em três pi-

lares interdependentes: a transparência compreensiva, que transforma dados em 

linguagem inteligível e socialmente verificável; a pedagogia democrática, que educa 

para a cidadania e faz da comunicação um instrumento de aprendizado coletivo; e 

a reciprocidade discursiva, por meio da qual o Estado não apenas comunica, mas 

escuta, admitindo-se como parte do diálogo público e sujeito à crítica e à revisão. 
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Esse modelo não pretende ser normativo, mas descritivo de uma exigência con-

temporânea: a necessidade de um Estado que se reconheça comunicante e se 

compreenda enquanto produtor de sentido social.

Um Estado comunicante, portanto, é aquele que entende que a governança 

não se limita ao exercício do poder, mas ao exercício da explicação. É o Estado que 

reconhece o cidadão como interlocutor legítimo e que, ao comunicar-se, educa e 

presta contas simultaneamente. Em tal configuração, o tributo deixa de ser perce-

bido como mero instrumento de arrecadação e passa a assumir o significado de 

um ato de cidadania reflexiva – um gesto consciente de cooperação política. A co-

municação pública, nesse sentido, é o fio simbólico que costura o contrato social 

e permite que a vontade coletiva se renove sem cessar.

Em última instância, a legitimidade democrática reside na capacidade de o 

Estado tornar-se inteligível para aqueles que o sustentam. Aquilo que se paga em 

impostos corresponde também a um investimento em confiança; e o que retorna à 

sociedade é não apenas o serviço público, mas o próprio sentido da coletividade. As-

sim, comunicar o retorno dos tributos é reafirmar o valor político do comum, é restau-

rar o vínculo moral entre indivíduo e comunidade, e é, sobretudo, reencantar o espaço 

público pela palavra verdadeira.

O Estado comunicante é, por fim, aquele que devolve ao cidadão não só o 

que arrecada, mas aquilo que lhe é mais essencial: o sentimento de pertencer a 

um projeto coletivo chamado democracia.
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Resumo: O presente artigo tem como ponto de partida o sistema de controle externo no Brasil, composto 
pelos Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) e pelos Ministérios Públicos de Contas (MPCs). No Estado do 
Pará, a atuação desses órgãos tem despertado crescente interesse acadêmico e institucional, sobretudo 
em relação aos seus papéis na avaliação e no aprimoramento das políticas públicas. Por isso, a pesquisa 
parte do seguinte questionamento: em que medida o MPC/PA e o TCE/PA têm contribuído para a avaliação 
e o aprimoramento das políticas públicas no Estado do Pará? O objetivo geral consiste em examinar a 
atuação conjunta e/ou complementar desses órgãos no ciclo avaliativo, bem como analisar os impactos 
da reorganização institucional decorrente do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
5.254/PA. Metodologicamente, trata-se de pesquisa qualitativa, de natureza descritiva e exploratória, 
baseada em análise bibliográfica, documental, normativa e jurisprudencial. Adota-se o método dedutivo, 
partindo de premissas gerais sobre controle externo e avaliação de políticas públicas para a análise do 
caso específico do Estado do Pará, com recorte temporal entre 2020 e 2024. Os achados indicam que o 
controle externo tem ampliado sua atuação para além da verificação da legalidade formal, incorporando 
dimensões avaliativas voltadas à eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas. Conclui-se 
que, embora persistam desafios relacionados à institucionalização de práticas avaliativas sistemáticas, 
a atuação articulada entre TCE/PA e MPC/PA revela potencial significativo para o aprimoramento da 
governança pública e para a indução de resultados sociais mais efetivos.
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Públicas.
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Abstract: This article takes as its starting point the external oversight system in Brazil, which consists 
of the State Courts of Auditors (TCEs) and the Public Prosecutor’s Offices for Auditing (MPCs). In the 
state of Pará, the activities of these bodies have attracted growing academic and institutional interest, 
particularly regarding their roles in the evaluation and improvement of public policies. Therefore, this 
study begins with the following question: to what extent have the MPC/PA and the TCE/PA contributed 
to the evaluation and improvement of public policies in the state of Pará? The general objective is to 
examine the joint and/or complementary actions of these bodies within the evaluation cycle, as well 
as to analyze the impacts of the institutional reorganization resulting from the ruling on Direct Action 
of Unconstitutionality No. 5,254/PA. Methodologically, this is a qualitative study of a descriptive and 
exploratory nature, based on bibliographic, documentary, normative, and jurisprudential analysis. The 
deductive method is adopted, starting from general premises regarding external control and public policy 
evaluation to analyze the specific case of the State of Pará, covering the period from 2020 to 2024. 
The findings indicate that external control has expanded its scope beyond the verification of formal 
legality, incorporating evaluative dimensions focused on the efficiency, efficacy, and effectiveness of 
public policies. It is concluded that, although challenges related to the institutionalization of systematic 
evaluation practices persist, the coordinated action between the TCE/PA and the MPC/PA reveals 
significant potential for improving public governance and for inducing more effective social outcomes.

Keywords: Public Prosecutor’s Office for Accounts. Court of Accounts. Incorporation. Evaluation and 
Public Policies.

Sumário: 1 Introdução – 2 Metodologia – 3 A avaliação de políticas públicas e o Controle Externo – 4 Da 
atuação do MPC/PA e do TCE/PA na avaliação de políticas públicas – 5 Das perspectivas de atuação 
após a reorganização institucional – 6 Conclusão – Referências

1	 Introdução

O controle externo no Brasil, positivado pela Constituição Federal de 1988 

(CF/88), constitui um instrumento essencial para a promoção da transparência e 

da eficiência na Administração Pública. Sob esse viés, o art. 70 da Constituição 

Federal estabelece que compete aos órgãos do controle externo, em conjunto com 

o Poder Legislativo, fiscalizar a execução orçamentária, financeira, contábil, opera-

cional e patrimonial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Essa fiscalização deve assegurar o cumprimento dos princípios constitu-

cionais da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e probidade adminis-

trativa. Desse modo, os Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) e os Ministérios 

Públicos de Contas (MPCs) desempenham funções complementares, uma vez 

que os TCEs exercem competência normativa, fiscalizatória e de julgamento das 

contas públicas, enquanto os MPCs atuam como guardiões do interesse público, 

propondo medidas corretivas, defendendo a legalidade e assegurando a efetivi-

dade da fiscalização.

No cenário paraense, a atuação do TCE/PA e do MPC/PA tem se desenvol-

vido dentro desse arcabouço constitucional, sendo marcada por esforços de fis-

calização das contas públicas e, mais recentemente, pela avaliação de políticas 

públicas estaduais. 
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Entre as iniciativas do TCE/PA e do MPC/PA nos últimos cinco anos, as quais 

serão abordadas no presente estudo, destacam-se as auditorias operacionais em 

diversas áreas, como saúde e primeira infância, com a emissão de relatórios téc-

nicos, recomendações e proposição de medidas corretivas com vistas a aumentar 

a efetividade das políticas públicas. 

Cabe pontuar que esse cenário institucional sofreu alteração significativa 

com o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.254/PA pelo Su-

premo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional a norma estadual que con-

feria autonomia administrativa e orçamentária ao Ministério Público de Contas. 

Embora tenha sido mantida a independência funcional dos membros do órgão, 

o STF determinou a futura incorporação administrativa e financeira do MPC/PA ao 

TCE/PA, com efeitos a partir de janeiro de 2026. 

Essa decisão gerou mudanças significativas na organização institucional do 

controle externo no Pará, suscitando questionamentos sobre como a atuação con-

junta das duas instituições poderá se reorganizar e impactar a avaliação e o apri-

moramento das políticas públicas estaduais.

Apesar dos avanços institucionais verificados, identifica-se uma lacuna na 

literatura jurídica e de políticas públicas quanto à análise empírica da atuação do 

controle externo na avaliação de políticas públicas em nível subnacional, especial-

mente em contextos de reorganização institucional. 

Diante desse quadro, este estudo é guiado pelo seguinte questionamento: 

Em que medida o MPC/PA e o TCE/PA têm contribuído para a avaliação e o apri-

moramento das políticas públicas no Estado do Pará?

Para os fins desta pesquisa, compreende-se “contribuição ao aprimoramento 

das políticas públicas” como a capacidade institucional do controle externo de 

induzir melhorias concretas na formulação, implementação, monitoramento ou 

avaliação das ações governamentais, especialmente por meio da emissão de re-

comendações, auditorias operacionais, medidas preventivas, orientações técnicas 

e mecanismos de acompanhamento voltados ao aumento da eficiência, da efetivi-

dade e da transparência administrativa.

Nessa perspectiva operacional, o aprimoramento das políticas públicas não 

se limita à correção de ilegalidades ou irregularidades formais, abrangendo tam-

bém a indução de capacidades institucionais, o fortalecimento da governança pú-

blica e a promoção de resultados sociais mais efetivos, conforme se abordará nos 

tópicos seguintes.

Sob esse viés, o objetivo principal do presente artigo é analisar a atuação 

conjunta e/ou complementar das instituições na avaliação de políticas públicas, 

enquanto os objetivos específicos são: (i) identificar o papel de cada órgão no ci-

clo de avaliação; (ii) examinar experiências concretas de fiscalização realizadas 
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nos últimos cinco anos; e (iii) discutir as perspectivas de atuação das instituições 

após a incorporação. 

Sendo assim, parte-se da hipótese de que a atuação articulada do MPC/PA 

e do TCE/PA possui potencial para aprimorar as políticas públicas, por meio de 

avaliações e recomendações, ainda que desafios persistam quanto à instituciona-

lização de práticas avaliativas sistemáticas.

Além disso, cabe pontuar que o presente estudo está alinhado com o Obje-

tivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, o qual busca promover sociedades 

pacíficas e inclusivas, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir insti-

tuições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

2	 Metodologia

A presente pesquisa adota abordagem qualitativa, orientada à compreensão 

da atuação do controle externo na avaliação de políticas públicas no Estado do 

Pará, fundamentando-se no método dedutivo, o qual, conforme lecionam Gerhardt 

e Silveira (2009, p. 25), “parte do geral e, a seguir, desce para o particular”, per-

mitindo a análise de fenômenos específicos, a partir de premissas teóricas mais 

amplas. 

Nesse sentido, parte-se de concepções gerais acerca do papel institucional 

dos Tribunais de Contas e dos Ministérios Públicos de Contas no ciclo das polí-

ticas públicas, para a análise específica dessas instituições no Estado do Pará.

Como referencial teórico-metodológico, a pesquisa ancora-se na abordagem 

da análise de políticas públicas desenvolvida por Leonardo Secchi, especialmente 

no que concerne à compreensão do ciclo de políticas públicas e à utilização de 

categorias analíticas voltadas à avaliação de sua efetividade. 

Nesse ínterim, cabe pontuar que a pesquisa foi desenvolvida mediante levan-

tamento documental e análise de evidências institucionais, compreendendo rela-

tórios técnicos, auditorias operacionais, atos normativos, notícias institucionais e 

documentos oficiais produzidos pelo TCE/PA e pelo MPC/PA. 

O recorte temporal adotado abrange o período de 2020 a 2024, selecionado 

em razão da intensificação das práticas de auditoria operacional e da ampliação 

da atuação dessas instituições na avaliação de políticas públicas.

As evidências coletadas foram sistematizadas a partir de categorias previa-

mente definidas, correspondentes às dimensões preventiva, corretiva e proposi-

tiva da atuação do controle externo, o que permitiu identificar padrões de atuação, 

lacunas institucionais e tendências evolutivas no desempenho dessas funções. 

Embora a pesquisa adote o método dedutivo como orientação geral, a inter-

pretação dos dados empíricos ocorreu mediante procedimento analítico de natu-

reza indutiva, derivada da convergência entre os achados empíricos e o referencial 
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teórico adotado, com o objetivo de conferir caráter aplicado à pesquisa e potencial 
de replicabilidade em outros contextos administrativos.

Ademais, procedeu-se à análise normativa e jurisprudencial, com destaque 
para o exame da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 5.254/PA, a qual fundamenta a discussão acerca da 
reorganização institucional do controle externo no Estado do Pará. 

A partir dessa análise, buscou-se compreender os impactos jurídicos e ins-
titucionais da referida decisão sobre a atuação avaliativa dos órgãos de controle.

Outrossim, faz-se relevante ressaltar que, na construção da pesquisa, houve 
a utilização de ferramenta de inteligência artificial, especificamente o modelo 
ChatGPT, como instrumento auxiliar de revisão linguística. A referida ferramenta foi 
empregada a partir do seguinte comando: “Você é professor de Língua Portuguesa, 
verifique a gramática, coesão e coerência desse texto e evidencie pontos de 
melhora nesses aspectos”. 

Nesse contexto, destaca-se que o uso se restringiu à análise formal do texto, 
sem interferência na construção argumentativa ou no conteúdo substancial da 
pesquisa.

3	 A avaliação de políticas públicas e o Controle Externo 

De início, cumpre destacar a relevância da abordagem conceitual das 
políticas públicas como etapa preliminar necessária à análise de sua avaliação. 
Nesse sentido, conforme definição do Ministério da Saúde (Brasil, 2006, p. 9 apud 
Schmidt, 2018, p. 10), compreende-se que:

Políticas públicas configuram decisões de caráter geral que apontam 
rumos e linhas estratégicas de atuação governamental, o que acaba 
por reduzir os efeitos da descontinuidade administrativa e potencializar 
os recursos disponíveis ao tornar públicas, expressas e acessíveis à 
população e aos formadores de opinião as intenções do governo no 
planejamento de programas, projetos e atividades. (Brasil, 2006, p. 9)

Sob esse panorama, entende-se que as políticas públicas são instrumentos 
de organização e intervenção estatal voltados à concretização de direitos, ao aten-
dimento das demandas sociais e à promoção do bem-estar coletivo. Não obstante, 
para além de simples enunciados de intenções, constituem-se como processos 
dinâmicos que envolvem formulação, implementação, monitoramento e avaliação, 
cada uma dessas fases dotada de complexidades próprias.

No presente estudo, analisa-se o papel do MPC e do TCE, como órgãos de 
controle externo que exercem a função essencial de garantir que as políticas pú-

blicas não apenas sejam implementadas, mas que também atendam ao interesse 

coletivo de forma legal, eficiente e transparente. 
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Acerca disso, a Constituição Federal de 1988, em seus arts. 70 a 74, es-

tabelece que o controle externo da Administração Pública é exercido pelo Con-

gresso Nacional, com o auxílio dos Tribunais de Contas, atribuindo a esses órgãos 

competências como: apreciar as contas dos administradores e responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos; realizar auditorias; fiscalizar a legalidade, a le-

gitimidade e a economicidade dos atos; e avaliar os resultados quanto à eficácia 

e à eficiência da gestão governamental.

Dentro do ciclo das políticas públicas, os Tribunais de Contas desempenham 

papel estratégico, podendo atuar na formulação e implementação, ao avaliar a 

compatibilidade entre as políticas e os recursos orçamentários disponíveis, além 

de fiscalizar a legalidade dos contratos e convênios celebrados para a execução 

de programas.

Não obstante, eles têm participação mais ativa na fase de avaliação dessas 

políticas, realizando auditorias operacionais e estudos técnicos que permitem afe-

rir se os objetivos foram alcançados e se os recursos foram aplicados de maneira 

eficiente.

Entretanto, essa atividade não é exercida de forma isolada, pois são auxi-

liados pelo MPC correspondente, que está previsto no art. 130 da Constituição 

Federal, com atribuição de promover a defesa da ordem jurídica e da boa gestão 

dos recursos públicos perante os Tribunais de Contas. 

Sua atuação, portanto, gira em torno do acompanhamento dos processos 

de julgamento de contas, emitindo pareceres técnicos e jurídicos, propondo repre-

sentações e medidas corretivas, além de zelar para que os atos da administração 

observem os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.

Dessa forma, tanto os Tribunais de Contas quanto os Ministérios Públicos de 

Contas não se restringem a um controle meramente contábil e formal, haja vista 

que assumem o papel de guardiões da boa governança pública e a sua intervenção 

no ciclo das políticas públicas contribui para que as decisões estatais sejam não 

apenas legalmente adequadas, mas também socialmente legítimas e eficazes.

Com esse panorama teórico estabelecido, passa-se a analisar concreta-

mente a atuação do MPC/PA e do TCE/PA na avaliação de políticas públicas.

4	 Da atuação do MPC/PA e do TCE/PA na avaliação de 
políticas públicas

Quanto à abordagem da atuação do MPC/PA e do TCE/PA na avaliação 

das políticas públicas, vale pontuar o posicionamento de Medeiros (2023, p. 11) 

acerca da análise de ações na área da saúde realizadas pelo Tribunal de Contas:
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No que se refere ao controle exercido pelo Tribunal de Contas, em re-
lação às políticas públicas de saúde de Estado, pode ser realizado por 
meio das prestações de contas anuais ou relatório bimestral (Relató-
rio Resumido de Execução Orçamentária) e quadrimestrais (Relatório 
Resumido de Gestão Fiscal) em que se verifica o dispêndio do gasto 
em saúde e a realização das políticas públicas de saúde de Estado. 
Verifica-se, neste caso, se houve o cumprimento da lei orçamentária, 
planos e programas de governo, através da avaliação a posteriori.

Paralelo a isso, o Tribunal de Contas realiza inspeções, auditorias, 
verificações e fiscalizações sobre atos, contratos, instrumentos e polí-
ticas públicas de governo, objetivando avaliar a qualidade dos gastos 
com saúde, especialmente relativos à economicidade, eficiência e efe-
tividade. Avalia de forma prévia (na formulação) ou concomitante (na 
implementação) as ações governamentais buscando contribuir com o 
aperfeiçoamento das políticas públicas de saúde.

Nota-se que a atuação do Tribunal se desenvolve em três dimensões com-

plementares: preventiva, corretiva e propositiva.

No campo preventivo, o levantamento realizado demonstrou que o TCE/PA e 

o MPC/PA concentraram esforços na capacitação de gestores públicos e respon-

sáveis pelos controles internos municipais, com destaque para o programa Con-

versando com o Controle Interno, instituído pela Resolução n. 17.775, de 1º de 

outubro de 2009 (TCE/PA, 2009b).

O programa busca aproximar o controle externo dos controles internos dos 

órgãos jurisdicionados, promovendo o aperfeiçoamento de processos de trabalho, 

conceitos, normas, jurisprudência e procedimentos relacionados à atividade de 

controle. Seu público-alvo é composto pelos responsáveis pelo controle interno 

das entidades jurisdicionadas ao TCE/PA.

Segundo informações disponíveis no sítio eletrônico oficial, o programa teve 

início em 2010, com cinco edições presenciais realizadas em Belém. Em 2011, 

foi expandido para as regiões de integração do Estado, alcançando inicialmente 

os municípios de Bragança, Santarém, Marabá e Breves, sendo posteriormente 

estendido também a Castanhal.

Entre os temas abordados na capacitação, destacam-se a temática da To-

mada de Contas Especial; da Legislação e da Jurisprudência do TCE/PA; dos Sis-

tema e-Jurisdicionado; da Gestão e da Fiscalização de Contratos Administrativos; 

da Prestação de Contas de Convênios, dentre outros. 

Verificou-se que tal atuação buscou, por meio desse programa, mitigar os 

principais riscos associados às referidas temáticas, de forma preventiva, evitando 

a ocorrência de irregularidades por parte dos jurisdicionados no exercício de suas 

atribuições.
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Na esfera corretiva, pontuam-se ações voltadas à apuração de irregulari-

dades em contratações públicas e a aplicação de sanções quando constatados 

prejuízos ao erário, como se verificou, a título exemplificativo, em processos rela-

cionados a despesas emergenciais durante a pandemia da Covid-19.

As medidas adotadas no período pandêmico incluíram a atuação da Comis-

são de Acompanhamento das Medidas Administrativas Excepcionais, instituída 

pelo Decreto nº 619/2020, composta por representantes do MPC/PA, da AGE, da 

PGE e do TCE/PA, a fim de assegurar a legalidade nas aquisições emergenciais 

realizadas pelo Estado.

Todavia, a dimensão propositiva da atuação do TCE/PA e do MPC/PA se 

materializou na realização de auditorias operacionais, com destaque para as au-

ditorias coordenadas em políticas públicas de impacto social, como a Auditoria 

Operacional sobre a Primeira Infância, desenvolvida pelo TCE/PA, com o objetivo 

de avaliar a eficácia da implementação das ações de programas voltados ao de-

senvolvimento integral de crianças de 0 a 6 anos em todo o território nacional.

Nesse cenário, verificou-se que nos últimos cinco anos, o MPC/PA e o TCE/PA 

desempenharam um papel essencial na fiscalização e avaliação de políticas públi-

cas, atuando de forma preventiva, corretiva e propositiva, conforme o quadro apre-

sentado abaixo, no qual são apresentadas as principais ações dos órgãos:

Quadro 1 – Atuação do controle externo na avaliação de políticas públicas  
(TCE/PA e MPC/PA, 2020–2024)

Ano
Política 

Pública/Área
Instrumento de 

Controle
Dimensão da 

Atuação
Tipo de 

Intervenção
Resultado 

Institucional

2020
Enfrentamento 

à Covid-19
Comissão 

interinstitucional
Preventiva/

Concomitante
Monitoramento 

emergencial

Mitigação de riscos 
e controle de gastos 

excepcionais

2021
Gestão 

municipal

Programa 
“Conversando 
com o Controle 

Interno”

Preventiva
Capacitação 
e orientação 

técnica

Redução de falhas e 
fortalecimento dos 
controles internos

2022 Saúde pública
Auditoria 

operacional
Propositiva

Avaliação de 
desempenho

Introdução de 
análise de eficiência 

e efetividade

2023
Segurança de 

barragens
Auditoria 

operacional
 Propositiva

Avaliação de 
risco

Ampliação do 
controle para 

dimensão 
socioambiental

2024
Primeira 
infância

Auditoria 
operacional

 Propositiva
Avaliação de 

impacto

Foco em resultados 
de longo prazo 

e políticas 
estruturantes

Fonte: Elaborado pela autora.
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Entre 2020 e 2024, observa-se uma progressiva ampliação temática e me-

todológica, marcada pela adoção de práticas de auditoria operacional e iniciativas 

voltadas ao diálogo com os gestores municipais. Nesse contexto, faz-se importante 

discorrer acerca dessas ações.

Em 2020, houve a instituição da Comissão de Acompanhamento das Medi-

das Administrativas Excepcionais, com o objetivo de monitorar e avaliar as políti-

cas públicas estaduais de enfrentamento da Covid-19, demonstrando um caráter 

preventivo e adaptativo do controle externo no acompanhamento da execução de 

políticas emergenciais. 

Já em 2021, diante da pandemia da Covid-19, o TCE/PA adaptou o programa 

“Conversando com o Controle Interno” (TCE/PA, 2009a) para a modalidade on-line, 

ampliando os canais de interlocução institucional. A iniciativa teve como objetivo 

alcançar um número maior de municípios e promover a discussão sobre ações 

voltadas ao aperfeiçoamento de políticas públicas municipais de enfrentamento 

à doença. 

A partir de 2022, o TCE/PA passou a consolidar a prática da auditoria ope-

racional em áreas estratégicas. No referido ano, a auditoria foi direcionada às po-

líticas públicas de saúde, examinando não apenas a legalidade, mas também a 

eficiência, eficácia e efetividade das ações implementadas. 

Essa metodologia segue o padrão estabelecido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), o qual, com base em Mury (2019, p. 5), define a auditoria operacional 

como “um instrumento essencial para avaliar programas governamentais e promo-

ver a melhoria contínua da gestão pública”.

Em 2023, a atuação deslocou-se para a segurança de barragens de minera-

ção, tema particularmente sensível no contexto paraense, dada a forte presença 

da atividade mineral e os riscos socioambientais dela decorrentes. 

A auditoria nesse campo reforçou a ideia apresentada por Cintra e Peixoto 

(2022, p. 15) da atuação das Cortes de Contas como “guardiãs não apenas da 

regularidade fiscal, mas também da proteção de direitos fundamentais ligados ao 

meio ambiente e à segurança das comunidades”.

Em 2024, houve um salto qualitativo com a realização de auditoria operacio-

nal sobre as políticas públicas de primeira infância, com destaque para a análise 

de programas como a Estratégia de Saúde da Família e o Criança Feliz. Nesse ín-

terim, a auditoria assumiu não apenas caráter fiscalizador, mas também proposi-

tivo, indicando caminhos para a melhoria das políticas públicas em longo prazo.

Dessa forma, o quadro supracitado evidencia que, entre 2020 e 2024, o 

TCE/PA e o MPC/PA passaram a alinhar sua atuação às melhores práticas nacio-

nais e internacionais de avaliação de políticas públicas. Conforme destaca Medeiros 

(2023, p. 11), esse processo se materializa, sobretudo, pela ampliação do uso de 
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auditorias operacionais e pela priorização de temas estratégicos, como saúde, 

meio ambiente e primeira infância.

Embora haja muitos aspectos a serem aperfeiçoados pelos órgãos, essa atua-

ção auxilia na ampliação da legitimidade democrática das instituições de controle e 

contribui para a construção de uma Administração Pública mais transparente, efi-

ciente e comprometida com resultados sociais, em consonância com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16.

Os exemplos apresentados demonstram que a avaliação de políticas públicas 

deixou de ocupar posição periférica na atuação dos órgãos de controle externo, 

passando a constituir instrumento relevante de indução de melhorias na gestão 

pública. Essa evolução fornece elementos importantes para compreender os de-

safios decorrentes da reorganização institucional promovida pela ADI nº 5.254/PA 

(Brasil, 2024a), tema abordado a seguir.

5	 Das perspectivas de atuação após a reorganização 
institucional

No Estado do Pará, os Ministérios Públicos de Contas foram, por muitos 

anos, considerados órgãos dotados de autonomias administrativa e orçamentá-

ria, até que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Incons-

titucionalidade nº 5.254/PA, declarou inconstitucional a norma estadual que lhe 

conferia tais autonomias. 

Contudo, embora tenha sido afastada a independência estrutural, o STF as-

segurou a independência funcional dos membros do Parquet de Contas, bem como 

a garantia dos meios necessários ao pleno exercício de suas atribuições. 

Diante dessa decisão, em janeiro de 2026, o Tribunal de Contas do Estado 

do Pará (TCE/PA) e o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará (TCM/

PA) tiveram o desafio de promover a reorganização de sua estrutura institucional, 

de modo a incorporar, administrativa e orçamentariamente, o MPC/PA e MPCM/

PA, respectivamente, em seu arcabouço organizacional.

Contudo, essa incorporação gerou muitas dúvidas quanto à continuidade da 

atuação ativa destes órgãos no exercício do controle externo, principalmente em 

relação à avaliação de políticas públicas. 

Acerca disso, cumpre destacar que, na maioria dos estados brasileiros, os 

Ministérios Públicos de Contas não possuem autonomia administrativa e financeira 

própria, estando inseridos na estrutura organizacional dos respectivos Tribunais 

de Contas. Tal constatação fundamenta-se em levantamento prévio realizado pela 

autora acerca da configuração institucional dos Ministérios Públicos de Contas nas 

unidades federativas.



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 85-100, maio/out. 2026 95

Controle Externo e avaliação de políticas públicas: análise da atuação do TCE/PA e do MPC/PA...

Na análise comparada dos modelos de organização institucional dos Tribu-

nais de Contas estaduais, verificou-se que diversos Estados da Federação ope-

ram com Ministérios Públicos de Contas desprovidos de autonomia institucional, 

sem que isso comprometa a função fiscalizatória ou a independência funcional de 

seus membros. 

Entretanto, a reorganização institucional decorrente da ADI nº 5.254/PA 

(Brasil, 2024a) também impõe desafios relevantes para a consolidação prática do 

novo arranjo institucional.

Entre os principais riscos institucionais identificados, destacam-se: (i) a pos-

sível redução da autonomia administrativa de apoio às atividades ministeriais; (ii) a 

sobreposição de estruturas organizacionais; (iii) a necessidade de redefinição dos 

fluxos internos de atuação; e (iv) eventuais dificuldades relacionadas à preservação 

de uma atuação ministerial proativa e independente no âmbito do controle externo.

Nesse cenário, revela-se imprescindível a implementação de mecanismos de 

governança interna aptos a assegurar a efetiva autonomia funcional dos Ministé-

rios Públicos de Contas, especialmente por meio da garantia de estruturas técnicas 

adequadas, da preservação da independência opinativa de seus membros e da ins-

titucionalização de canais permanentes de atuação cooperativa entre esses órgãos.

Ademais, a consolidação desse novo modelo institucional demanda não ape-

nas adequações administrativas, mas também o fortalecimento de uma cultura 

organizacional orientada à cooperação interinstitucional, à atuação preventiva e à 

avaliação de resultados das políticas públicas, em consonância com as tendências 

contemporâneas do controle externo.

Outrossim, o debate acerca da reorganização institucional do controle ex-

terno ganhou novos contornos com a promulgação da Emenda Constitucional nº 

139/2026, originada da denominada “PEC da Essencialidade” (PEC nº 39/2022), 

a qual reconheceu as funções essenciais ao controle externo como atividades in-

dispensáveis ao funcionamento do Estado Democrático de Direito.

A referida emenda constitucional fortaleceu institucionalmente os órgãos de con-

trole, ao reconhecer sua relevância estratégica para a fiscalização da gestão pública, 

para a prevenção de irregularidades e para a promoção da accountability estatal.

Nesse contexto, a EC nº 139/2026 tende a produzir impactos significativos 

sobre a atuação dos Tribunais de Contas e dos Ministérios Públicos de Contas, 

especialmente no que se refere à ampliação de sua legitimidade institucional, ao 

fortalecimento das auditorias operacionais e à consolidação de mecanismos vol-

tados à avaliação de políticas públicas.

No caso específico do Estado do Pará, a nova conformação constitucional re-

força a necessidade de que o processo de reorganização institucional decorrente 

da ADI nº 5.254/PA preserve não apenas a independência funcional do Ministério 
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Público de Contas, mas também sua capacidade propositiva e fiscalizatória no âm-

bito do controle externo contemporâneo (Brasil, 2024a).

No que se refere à atuação dos Tribunais de Contas na avaliação das políti-

cas públicas, destaca-se a iniciativa do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo (TCE/ES), que, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas, firmou convênio 

em 2024 para estruturar um sistema de monitoramento e avaliação de políticas 

públicas municipais, especialmente nas áreas de saúde, educação e assistência 

social. A iniciativa compreende o desenvolvimento de metodologias de avaliação, 

capacitação de gestores e definição de indicadores de desempenho, permitindo 

a produção de diagnósticos capazes de subsidiar recomendações técnicas aos 

municípios. 

Além disso, o projeto prevê o acompanhamento da implementação dessas 

recomendações, possibilitando verificar se as medidas propostas foram incorpo-

radas à gestão pública e se contribuíram para o aperfeiçoamento das políticas 

avaliadas.

Outra experiência relevante é a Auditoria Operacional Coordenada sobre a 

Primeira Infância, promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) em parceria 

com diversos Tribunais de Contas estaduais. A auditoria examinou aspectos rela-

cionados à governança, ao planejamento, ao monitoramento e à efetividade das 

políticas públicas destinadas às crianças de 0 a 6 anos, culminando na expedição 

de recomendações voltadas ao fortalecimento da coordenação intersetorial, ao 

aperfeiçoamento dos mecanismos de monitoramento e à melhoria dos sistemas 

de informação utilizados pelos entes públicos (Brasil, 2024b). 

Após a conclusão dos trabalhos, os Tribunais participantes passaram a 

realizar o monitoramento do cumprimento das deliberações, mediante acompa-

nhamento das providências adotadas pelos gestores, permitindo aferir o grau de 

implementação das recomendações e seus reflexos na execução das políticas 

públicas.

Também merece destaque a atuação do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (TCE/MG), por meio do programa Na Ponta do Lápis, voltado ao 

acompanhamento da qualidade da educação pública municipal (TCE/MG, 2017). 

A iniciativa alia auditorias operacionais, análise de indicadores educacionais e vi-

sitas técnicas às redes de ensino, possibilitando a identificação de deficiências 

na implementação das políticas educacionais. 

Com base nos achados das auditorias, o Tribunal expede recomendações 

aos gestores municipais para o aprimoramento do planejamento, da gestão e da 

utilização de indicadores de desempenho, acompanhando posteriormente a ado-

ção das medidas propostas. Esse modelo evidencia uma atuação orientada à in-

dução de melhorias na gestão pública, em que o controle externo transcende a 
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verificação da legalidade para fomentar o aperfeiçoamento contínuo das políticas 

públicas e a obtenção de resultados mais efetivos para a sociedade.

Sob esse viés, experiências dessa natureza corroboram a viabilidade jurí-

dica e institucional da integração entre o Ministério Público de Contas e o Tribunal 

de Contas, desde que preservada a independência funcional de seus membros, 

ainda que as estruturas administrativa e orçamentária estejam vinculadas à Corte 

de Contas. 

Tal arranjo deve observar os princípios constitucionais da Administração Pú-

blica, em especial o da segurança jurídica (art. 5º, caput e inciso XXXVI, da Cons-

tituição Federal), de modo a resguardar direitos adquiridos e situações jurídicas 
consolidadas.

6	 Conclusão

A análise desenvolvida permite concluir que o Tribunal de Contas do Estado 
do Pará (TCE/PA) e o Ministério Público de Contas do Estado do Pará (MPC/PA) 
vêm desempenhando, nos últimos cinco anos, um papel estratégico na avaliação 
e no aprimoramento das políticas públicas. 

Verificou-se que, ao longo desses anos, tais órgãos passaram a atuar de 
forma articulada nas dimensões preventiva, corretiva e propositiva, ampliando sua 
atuação para além do controle formal da legalidade e assumindo papel voltado à 
promoção da eficiência administrativa, à efetividade das ações governamentais e 
à tutela do interesse público.

Nota-se, nesse viés, que as experiências recentes pontuadas no Quadro 1, 
como a Comissão de Acompanhamento das Medidas Administrativas Excepcionais 
durante a pandemia da Covid-19, passando pela adaptação do programa “Conver-
sando com o Controle Interno”, até as auditorias operacionais em áreas sensíveis, 
como saúde, segurança de barragens e primeira infância, demonstram a consoli-
dação de uma cultura de controle orientada para resultados. 

Tal evolução reflete não apenas a convergência com as melhores práticas 
nacionais e internacionais, mas também a compreensão de que o controle externo 
pode ser um agente de indução de boas práticas e de fortalecimento da gover-
nança pública.

No entanto, a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI nº 5.254/PA, ao 

determinar a incorporação administrativa e financeira dos Ministérios Públicos 

de Contas, estaduais e municipais, aos respectivos Tribunais de Contas do Pará 

(Brasil, 2024a), impõe novos desafios e oportunidades, haja vista que, por um 

lado, suscita dúvidas quanto à manutenção da autonomia institucional, por outro, 

pode servir como marco para a reconfiguração de arranjos organizacionais que as-

segurem maior atuação no aperfeiçoamento de políticas públicas, sem prejuízo da 

independência funcional dos membros do Parquet de Contas. 
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Nesse panorama, revela-se imprescindível que o processo de transição ini-

ciado em janeiro de 2026 seja conduzido em estrita observância aos princípios da 

legalidade, da eficiência e da segurança jurídica, de forma a resguardar os avanços 

já alcançados no campo da avaliação de políticas públicas. 

Com efeito, a atuação articulada entre o TCE/PA e o MPC/PA evidencia a 

consolidação da avaliação como etapa estruturante do ciclo das políticas públicas, 

contribuindo para o fortalecimento de uma Administração Pública mais transpa-

rente, eficiente e orientada à geração de resultados sociais.

Sob esse contexto, evidencia-se que o fortalecimento do controle externo 

para a efetividade das políticas públicas auxilia o Brasil no cumprimento do Obje-

tivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, que busca promover sociedades 

pacíficas e inclusivas, com acesso à justiça para todos e instituições eficazes, 

responsáveis e transparentes.

Por fim, sugere-se, como agenda para pesquisas futuras, o aprofundamento 

empírico acerca dos impactos concretos da reorganização institucional decorrente 

da ADI nº 5.254/PA sobre a dinâmica de atuação do controle externo no Estado 

do Pará, especialmente quanto aos reflexos na produção de auditorias operacio-

nais, na efetividade das recomendações expedidas e na capacidade institucional 

de indução de melhorias em políticas públicas (Brasil, 2024a).

Recomenda-se, ainda, a realização de estudos comparativos entre os mode-

los institucionais adotados pelos Ministérios Públicos de Contas nos diferentes 

estados brasileiros, com vistas à identificação de boas práticas de governança, 

cooperação institucional e avaliação de políticas públicas, contribuindo para o for-

talecimento do sistema de controle externo em âmbito nacional.
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Resumo: Este artigo examina como as fiscalizações de atos de pessoal realizadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) podem contribuir para a compreensão das políticas municipais de 
segurança pública para além da verificação de conformidade normativa. A partir da análise documental 
de processos julgados pelo TCE/SC entre 2016 e 2025, o estudo identifica cinco categorias recorrentes 
de achados relacionados à contratação de servidores temporários, ao uso habitual de horas extras, à 
restrição ao acesso de mulheres aos cargos de Guarda Municipal, à terceirização de serviços de vigilância 
e à transposição de cargos e, ao final, examina o que cada uma delas pode revelar sobre as escolhas 
de gestão adotadas pelos municípios na área de segurança pública. Os resultados indicam que esses 
processos, embora avaliados sob a ótica da legalidade, permitem identificar estratégias administrativas 
utilizadas pelos entes locais para estruturar, ampliar e adaptar sua atuação no setor. Conclui-se que as 
fiscalizações de atos de pessoal constituem relevante fonte de diagnóstico, o que fornece subsídios 
para avaliações mais amplas sobre políticas públicas, economicidade e eficiência administrativa, além 
de possibilitar a compreensão da conformidade dos atos praticados e das estratégias adotadas pelos 
municípios na área de segurança pública.

Palavras-chave: Atos de pessoal. Segurança pública municipal. Tribunal de Contas.
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Abstract: This article examines how the audits of personnel acts carried out by the Court of Accounts 
of Santa Catarina may contribute to understanding municipal public security policies beyond the 
verification of regulatory compliance. Based on documentary analysis of cases adjudicated by the Court 
of Accounts of the State of Santa Catarina between 2016 and 2025, the study identifies five recurring 
categories of findings related to the hiring of temporary employees, the habitual use of overtime, 
restrictions on women’s access to Municipal Guard positions, the outsourcing of surveillance services, 
and the transposition of positions; finally, it examines what each may reveal about municipalities’ 
management choices in the security field. The results indicate that these cases, although assessed 
from the standpoint of legality, can reveal the administrative strategies adopted by local governments 
to structure, expand, and adapt their activities in the sector. The study concludes that the oversight of 
personnel acts constitutes a relevant source of diagnosis, providing inputs for broader assessments of 
public policy, cost-effectiveness, and administrative efficiency, and making it possible to understand, 
beyond the compliance of acts, the capacity and strategies of municipalities in the area of public 
security.

Keywords: Personnel acts. Municipal public security. Court of Accounts.

Sumário: 1 Introdução – 2 Metodologia – 3 Municípios, segurança pública e controle externo – 4 Análise 
e resultados – 5 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

Historicamente tratada como responsabilidade quase exclusiva dos esta-

dos, a segurança pública passou por um alargamento conceitual e federativo que 

ampliou o papel dos municípios, sobretudo no campo da prevenção. Instrumentos 

como o Estatuto Geral das Guardas Municipais (Brasil, 2014) e o Sistema Único 

de Segurança Pública (Brasil, 2018), somados à decisão do Supremo Tribunal Fe-

deral que reconheceu às guardas municipais a competência para o policiamento 

ostensivo (Brasil, 2025b), consolidaram essa ampliação de atribuições. Seu prin-

cipal instrumento é a Guarda Municipal, instituição que tem ampliado suas compe-

tências, nem sempre acompanhadas pelo correspondente fortalecimento de sua 

estrutura, como evidenciado em diagnóstico do Ministério da Justiça, que apontou 

fragilidades organizacionais (Brasil, 2025a).

Diante desse descompasso entre demanda e estrutura, ganham relevância 

os órgãos de controle. Os Tribunais de Contas, para além de fiscalizar a legalidade, 

vêm assumindo um papel mais estratégico e voltado à efetividade das políticas 

públicas (Ferreira Júnior, 2021; Lima, 2023), podendo atuar como indutores de 

boas práticas também na segurança pública municipal. 

Dentre suas competências, está a fiscalização dos atos de pessoal. É justa-

mente sobre esse tipo de trabalho que o presente estudo se debruça, a partir da 

seguinte pergunta: de que forma as fiscalizações de atos de pessoal realizadas 

pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina permitem compreender a política de 

segurança pública praticada pelos municípios para além da verificação de confor-

midade normativa? A hipótese que se desenvolve é a de que esses processos, 
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ainda que voltados ao exame da legalidade, revelam escolhas ou capacidades de 

gestão que indicam o modo como cada município organiza sua atuação na segu-

rança pública. 

Analisados em conjunto, os achados relativos a contratações temporárias, 

horas extras, restrições de gênero, terceirização e transposição de cargos fun-

cionam como indicadores da política de segurança efetivamente praticada, o que 

constitui fonte de diagnóstico a ser utilizada em outras análises e fiscalizações.

Para responder a essa pergunta, o artigo está organizado da seguinte forma: 

a segunda seção apresenta a metodologia; a terceira, o papel dos municípios na 

segurança pública e a competência do TCE/SC; a quarta apresenta os resultados 

da análise documental, organizados em cinco categorias de achados; e a quinta 

discute suas implicações para a compreensão da política de segurança pública 

municipal; por fim, a conclusão traz reflexões sobre a fiscalização de atos de pes-

soal como instrumento de diagnóstico da atuação municipal na segurança pública.

2	 Metodologia

O presente artigo adota abordagem qualitativa de análise documental  

(Soares, 2022) e tem como base empírica os processos de fiscalização de atos 

de pessoal julgados pelo TCE/SC no período de 2016 a junho de 2026. A deli-

mitação do recorte ao estado de Santa Catarina foi intencional, dada a inserção 

dos pesquisadores no contexto analisado. A seleção partiu de um levantamento 

dos processos com potencial interface com a área de segurança pública munici-

pal, a partir do qual foram identificados aqueles com achados relevantes para a 

compreensão da organização das estruturas locais de segurança. A análise desse 

conjunto resultou, de forma indutiva, na identificação de cinco categorias recorren-

tes: contratações temporárias; horas extras; restrição ao acesso de mulheres aos 

cargos de Guarda Municipal; terceirização de serviços de vigilância; e transposição 

de cargos. Em seguida, essas categorias foram examinadas à luz de suas implica-

ções para a política de segurança municipal, para além da dimensão estritamente 

jurídica dos atos fiscalizados.

Quanto ao escopo da análise, ressalta-se que não se pretende examinar o mé-

rito jurídico de cada processo, tampouco esgotar o exame de seu conteúdo ou ana-

lisar as decisões proferidas pelo Tribunal. O interesse da pesquisa recai sobre os 

padrões de organização da força de trabalho que emergem do conjunto dos casos e 

sobre o que esses padrões sugerem a respeito da política de segurança municipal. 

Trata-se de uma leitura indutiva, que privilegia a recorrência dos achados entre mu-

nicípios, em detrimento de uma análise aprofundada e individualizada de cada caso.

A análise documental foi complementada pela revisão da literatura sobre se-

gurança pública municipal, guardas municipais e competências dos Tribunais de 
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Contas, com o objetivo de contextualizar os achados e subsidiar sua interpretação 

à luz do arranjo institucional brasileiro.

Cabe registrar que o recorte adotado se restringe aos processos do TCE/SC, de 
modo que os achados indicam a realidade dos municípios catarinenses. As conclu-
sões, contudo, podem oferecer subsídios para reflexões análogas em outros estados, 
uma vez que considera a similaridade das competências dos tribunais de contas e 
dos arranjos institucionais da segurança pública municipal no Brasil.

A busca foi realizada no sistema de consulta processual do TCE/SC, por 
meio da aplicação de palavras-chave relacionadas às funções de segurança e or-
dem pública no âmbito municipal. Os termos “Ordem Pública” e “Ordem Urbana” 
não produziram resultados. Já a expressão “Guarda Municipal” retornou 2.089 
processos; “Agentes de Trânsito”, quando combinada com a Diretoria de Atos de 
Pessoal, retornou 25; “Fiscal de Posturas”, 254; e “fiscalização de trânsito”, 896, 
totalizando 3.264 resultados.

Em seguida, excluíram-se as duplicidades, decorrentes tanto da interseção 
de resultados entre as palavras-chave utilizadas quanto do fato de que atos de um 
mesmo processo figuram como registros distintos no sistema de busca, aumen-
tando o número de resultados. Assim, restaram 1.724 processos. Esse conjunto 
foi submetido a filtros sucessivos: foram selecionados apenas os processos que 
indicavam “Prefeitura Municipal” como unidade gestora e que tramitaram a partir 
de 2016, restringindo-se, ainda, os resultados às classes processuais de Auditoria 
(RLA), Inspeção (RLI), Denúncia (DEN), Acompanhamento (ACO) e Representação 
(REP). Aplicados esses critérios, o universo analisado reduziu-se a 492 processos.

Por fim, procedeu-se a uma triagem qualitativa a partir do campo “assunto”, 
identificaram-se os processos com potencial interface com a segurança pública 
municipal, os quais foram individualmente examinados para confirmar sua perti-
nência ao objeto da pesquisa.

3	 Municípios, segurança pública e controle externo

Esta seção apresenta os dois eixos que fundamentam a análise proposta. O 
primeiro trata do papel crescente dos municípios na segurança pública e dos desa-
fios institucionais das forças locais, especialmente as Guardas Municipais. O se-
gundo aborda a competência dos Tribunais de Contas e a evolução de sua atuação, 
da verificação estrita da legalidade ao controle voltado à legitimidade e à efetividade 

das políticas públicas. Juntos, esses eixos embasam a análise a ser realizada.

3.1	 O papel dos municípios na segurança pública

No Brasil, historicamente, a segurança pública foi concebida como respon-

sabilidade predominante dos estados, em razão de lhes competir a gestão das 
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Polícias Civil e Militar, além da presença, em seu âmbito, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e do sistema prisional (Kahn; Zanetic, 2006). No mesmo sen-

tido, Ricardo e Caruso (2007) defendem que a interpretação do texto constitucional 

segundo a qual o termo “Estado” se refere ao ente federativo regional foi um dos 

entraves ao avanço da participação dos municípios na área da segurança pública.

Assim, em uma concepção mais restrita da segurança pública, a participação 

dos municípios tende a ser vista como limitada, pois prevaleceria a compreensão 

de que sua atuação se restringe a iniciativas pontuais, como a manutenção de 

guardas municipais e o apoio esporádico às polícias estaduais por meio da dispo-

nibilização de insumos e infraestrutura (Kahn; Zanetic, 2006). 

Contudo, houve um alargamento conceitual e administrativo da segurança 

pública, que deixou de ser um problema estritamente policial e passou a assumir 

caráter multidisciplinar, envolvendo diferentes níveis e instâncias de governo, movi-

mento que se intensificou no período posterior à Constituição de 1988, apesar de 

essa não ter redefinido formalmente as competências municipais na área (Kahn; 

Zanetic, 2006). 

Esse distanciamento se reflete, também, na trajetória das políticas sociais. A 

municipalização de áreas como saúde, educação e assistência social delegou aos 

governos locais a execução de diversos programas sociais. A segurança pública, 

no entanto, permaneceu por muito tempo distante das administrações municipais, 

apesar dos avanços na concepção de segurança pública como tarefa do Estado em 

sentido amplo, dada a orientação para atuação conjunta da União, dos estados e 

dos municípios no âmbito da Constituição de 1988 (Guindani, 2014).

É a partir da década de 1990 que se verifica uma maior participação dos mu-

nicípios na área da segurança pública, como apontam Azevedo e Fagundes (2007), 

cabendo a esses entes desenvolver políticas, projetos e ações voltados à prevenção 

social das violências e da criminalidade. Na década seguinte, observa-se maior pro-

tagonismo da União e dos municípios com a instituição do Sistema Único de Segu-

rança Pública (SUSP), por meio da Lei nº 13.675/2018, que estabeleceu a atuação 

integrada dos entes federativos, com compartilhamento de informações e planeja-

mento de ações conjuntas. Foi construída, ainda, a Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social e, nesse contexto, os municípios passaram a ter o dever de 

implantar seus planos locais no prazo de até dois anos, como determina o art. 22 

da Lei do SUSP (Brasil, 2018).

Assim, o papel dos municípios na segurança pública está em construção, mas 

vem sendo progressivamente delineado e incentivado, sobretudo por meio de polí-

ticas intersetoriais e focalizadas situadas no âmbito de suas competências e capa-

zes de contribuir para a prevenção da violência. Nesse caminho, mostra-se decisivo 

o investimento na formação e no aperfeiçoamento das guardas municipais, para 
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que consolidem sua identidade institucional e possam atuar de modo mais consis-

tente no território, com enfoque comunitário e preventivo (Ricardo; Caruso, 2007).

Esse fortalecimento institucional, contudo, esbarra em uma trajetória ainda 

marcada por desafios e ambiguidades. A atuação das Guardas Municipais no 

Brasil, desde os anos 2000, vem passando por um processo contínuo de trans-

formação institucional, inserido em contexto mais amplo de disputas federativas, 

indefinições normativas e fragmentação do sistema de segurança pública (Lacava, 

2022). Embora a Constituição Federal de 1988 tenha atribuído aos municípios um 

papel limitado na área, que restringe a função das guardas municipais à proteção 

de seus bens, serviços e instalações (art. 144, §8º), fatores políticos, sociais e 

institucionais contribuíram para o progressivo alargamento de suas atribuições 

(Lacava, 2022).

No mesmo sentido, Kopittke (2016) argumenta que se construiu no Brasil um 

falso dilema acerca do papel das guardas municipais, como se sua atuação estivesse 

restrita a duas alternativas: funcionar como uma nova polícia ostensiva de combate 

ao crime, à semelhança das polícias militares, ou se limitar à proteção de bens e 

instalações públicas. Para o autor, a discussão é mais ampla e está diretamente re-

lacionada às escolhas que o país fará para enfrentar a violência. Tal simplificação de-

corre de uma concepção dominante que reduz a segurança pública à ação policial e 

a compreende, sobretudo, como resposta reativa ao crime, centrada no atendimento 

de ocorrências, no confronto armado ou na investigação (Kopittke, 2016).

Assim, esse movimento ocorre, em grande medida, em resposta ao aumento 

da criminalidade urbana, à pressão social por maior presença estatal nos territó-

rios e à descentralização das políticas públicas, que ampliou o protagonismo dos 

municípios em áreas tradicionalmente concentradas nos estados (Kopittke, 2016). 

Nesse cenário, as Guardas Municipais passaram a ser gradualmente incor-

poradas às estratégias locais de prevenção à violência, de policiamento comuni-

tário e, em alguns casos, de atuação ostensiva, aproximando-se, tanto funcional 

quanto simbolicamente, das polícias militares (Lacava, 2022). Esse processo não 

ocorreu de forma linear ou coordenada. Ao contrário, desenvolveu-se em meio a 

disputas institucionais e a um prolongado cenário de indefinição normativa em âm-

bito nacional. A ausência de um marco legal claro, suprida apenas parcialmente 

pela Lei nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais), favoreceu a 

proliferação de normas locais e de práticas administrativas heterogêneas, que 

resultaram na consolidação de distintos modelos de guarda municipal em todo o 

país (Lacava, 2022).

Parte dessa dinâmica pode ser compreendida à luz do conceito de isomor-

fismo institucional, segundo o qual organizações, diante de incertezas normativas 

e pressões por legitimidade, tendem a reproduzir estruturas e práticas de insti-

tuições percebidas como referência em seu campo (Dimaggio; Powell, 2005). Na 
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segurança municipal, isso se manifesta na aproximação das guardas municipais 

ao modelo das polícias militares (Oliveira Junior; Alencar, 2016), não apenas por 

meio de alterações formais, mas também pela incorporação de práticas cotidianas 

e de uma cultura organizacional adotada.

3.2	 A competência dos Tribunais de Contas

No exercício de suas funções, as Cortes de Contas dispõem de competên-

cias próprias atribuídas diretamente pela Constituição, de natureza opinativa, ju-

risdicional, sancionatória e fiscalizatória (Guerra, 2019). Entre elas, destaca-se a 

competência para fiscalizar os atos de pessoal (art. 71, inciso III), objeto central 

deste artigo, além das funções de julgamento de contas, aplicação de sanções e 

realização de auditorias nas dimensões contábil, financeira, orçamentária, opera-

cional e patrimonial (Brasil, 1988).

Esse desenho institucional tem acompanhado as transformações do direito 

administrativo contemporâneo, que deixou de se restringir à legalidade formal e 

passou a demandar a legitimidade da ação administrativa (Iocken, 2018). Nesse 

cenário, Ferreira Júnior (2021) sustenta que a incidência do controle externo sobre 

os resultados das políticas públicas representa orientação estratégica e inovadora, 

capaz de influenciar positivamente sua formulação e execução. Tal perspectiva 

converge com a compreensão do controle como indutor do bom governo, voltado a 

uma dimensão substantiva das políticas públicas (Iocken, 2018).

Ferreira Júnior (2021) defende, sobretudo, o fortalecimento de mecanismos 

preventivos e concomitantes de controle, em contraposição à atuação exclusiva-

mente posterior. Segundo o autor, quanto mais cedo o controle incidir, orientando 

e corrigindo rumos nas fases de diagnóstico, formulação e implementação, meno-

res tendem a ser as chances de desperdício de recursos e maiores as probabili-

dades de êxito da política pública.

Teixeira (2024) reforça essa leitura ao indicar a passagem de auditorias es-

tritamente contábeis para auditorias operacionais voltadas à avaliação de políti-

cas públicas, acompanhada do fortalecimento do papel pedagógico e colaborativo 

dessas instituições.

No TCE/SC, essa inflexão está consolidada no Planejamento Estratégico 

2024-2030, que institui o paradigma do Tribunal da Governança Pública com o pro-

pósito de controlar a gestão pública, com vistas à melhoria dos serviços prestados 

às pessoas e com formas de atuação descritas como orientativas, dialógicas, pro-

ativas, resolutivas e inovadoras. Entre seus objetivos estratégicos, destacam-se a 

contribuição para a qualidade e a efetividade das políticas públicas e a indução da 

governança dos negócios governamentais (Santa Catarina, 2023a).
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Esse alargamento encontra respaldo constitucional expresso na Constitui-

ção. A Emenda Constitucional nº 109/2021 determinou que os órgãos da admi-

nistração pública realizem a avaliação das políticas públicas (art. 37, §16) e que 

os resultados desse monitoramento orientem a elaboração das leis orçamentárias 

(art. 165, §16). Nesse contexto, Lima (2023) destaca que, entre as instituições 

vocacionadas para essa tarefa, os tribunais de contas podem contribuir de forma 

decisiva para o aprimoramento das políticas públicas, incluindo na área da segu-

rança pública. Embora a auditoria operacional constitua o instrumento tradicional 

de avaliação de políticas públicas, essa atividade pode ser realizada por meio de 

diferentes espécies de fiscalização (Lima, 2023).

4	 Análise e resultados

Na análise dos processos do TCE/SC, foram identificadas cinco categorias 

recorrentes ou que podem indicar situações que demandam atenção: contratação 

de servidores temporários, uso habitual de horas extras, terceirização de serviços 

de vigilância, restrição do acesso de mulheres à Guarda Municipal e transposição 

de cargos. 

As seções seguintes examinam essas categorias, apresentando os casos 

concretos e discutindo o que os achados revelam sobre a política pública munici-

pal, à luz do referencial teórico discutido na Seção 3.

4.1	 ACTs em áreas correlatas à segurança

O uso de Admitidos em Caráter Temporário (ACTs) para funções permanentes 

ligadas à segurança pública apareceu nos processos analisados, pelo menos três 

vezes, nos cargos de guarda patrimonial, “guarda” e agente de trânsito. 

Quadro 1 – Processos em destaque de ACTs em áreas correlatas à segurança pública

Processo
Ano da 

fiscalização
Função Assunto/Achado Encaminhamento

REP 
23/80042793 

(Xaxim)
2023

Agente de 
Trânsito

Processo seletivo 
para ACTs em uma 
função permanente.

Representação julgada 
improcedente; ato 

considerado regular, 
ante a comprovação de 

providências pelo gestor; 
recomendação de prover 
os cargos de Agente de 
Trânsito por concurso 

público.

(Continua)
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Processo
Ano da 

fiscalização
Função Assunto/Achado Encaminhamento

RLA 
18/00913955 

(Campos 
Novos)

2018
“Guarda”

Predomínio de servi-
dores temporários so-
bre efetivos e contra-
tação temporária sem 

processo seletivo, 
configurando burla à 
impessoalidade e ao 

concurso público.

Determinação 
de regularização: 

preenchimento dos cargos 
efetivos por concurso, 

restrição dos temporários 
às hipóteses excepcionais 

e adequação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

RLA 
17/00492133 

(Itapema)
2017

Guarda 
Patrimonial

Irregularidades na 
contratação de ACTs, 

tendo em vista a 
existência exclusiva 
de servidores tempo-
rários para o desem-
penho de funções de 
Guarda Patrimonial, 

Alto número de ACTs: 
30 cargos criados, 
29 vagos: apenas 1 
efetivo e 13 ACTs

Determinação de 
regularização: restrição das 
contratações temporárias 
às hipóteses excepcionais 
e adequação do quadro de 

comissionados.

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Em Itapema, na auditoria realizada em 2017, foi constatado que, dos 30 car-

gos de Guarda Patrimonial, 29 estavam vagos. A função era exercida por apenas 1 

servidor efetivo e 13 ACTs (RLA 17/00492133). Já em Campos Novos, a situação 

era semelhante: em 2018, dos 32 cargos de Guarda previstos em lei, 21 estavam 

vagos, havendo 11 servidores efetivos e 22 ACTs, além de um servidor contratado 

temporariamente além do prazo legal (RLA 18/00913955).3 Portanto, em ambos 

os casos, a função de guarda era desempenhada predominantemente por traba-

lhadores com vínculos precários, e não por servidores efetivos.

Em Xaxim, o cargo de Agente de Trânsito foi criado em janeiro de 2023 e, 

conforme dispõem os arts. 1º e 5º da Lei Complementar (municipal) nº 230/2023, 

seu preenchimento deveria ocorrer por meio de concurso público (Xaxim, 2023). 

Entretanto, o Processo Seletivo Público 01/2023 destinava-se à contratação tem-

porária para o exercício da função, incompatível com a natureza permanente do 

cargo. Considerando as providências adotadas pelo gestor para corrigir a restrição 

apontada, o TCE/SC julgou improcedente a representação e considerou regular o 

ato, recomendando que o preenchimento dos cargos de Agente de Trânsito ocor-

resse por concurso público (REP 23/80042793).

3	 Quanto ao caso de Campos Novos, cabe ressaltar que, posteriormente, a Lei Complementar (municipal) 
nº 02/2023 criou o cargo efetivo de Guarda Patrimonial Municipal e extinguiu o antigo cargo de “Guarda”.

(Conclusão)
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Esses casos revelam que funções correlatas à segurança pública dos municí-

pios foram providas por vínculos temporários. Sob o aspecto da legalidade, houve 

afronta ao caráter excepcional da contratação por tempo determinado, previsto 

no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal (Brasil, 1988). Já sob o aspecto da 

gestão, essa forma de contratação pode comprometer a continuidade das ações, 

o vínculo com a população e o território e a própria eficácia dos programas de se-

gurança dos municípios. 

Tal preocupação encontra respaldo nos estudos de Medeiros et al. (2010), na 

área da saúde, que constataram que a precarização dos vínculos de trabalho cons-

tituía uma das principais causas da alta rotatividade de médicos e enfermeiros nas 

equipes da Estratégia de Saúde da Família. De acordo com os autores, a instabili-

dade contratual dificultava o estabelecimento de vínculos com a comunidade e com-

prometia a consolidação do próprio modelo assistencial. Guardadas as diferenças 

entre os setores, a lógica poderia ser a mesma: a precarização dos vínculos tende 

a comprometer a continuidade e a efetividade da política pública.

Além da eficácia, a situação afeta a legitimidade das forças municipais de 

segurança. Como apontam Ricardo e Caruso (2007), a consolidação da identidade 

institucional dessas forças depende do investimento contínuo em formação e aper-

feiçoamento, condição para uma atuação consistente no território, de enfoque co-

munitário e preventivo. 

4.2	 Horas extras

O pagamento de horas extras, embora juridicamente caracterizado como me-

canismo excepcional, aparece em dois processos. Nesses casos, verifica-se a 

utilização habitual de horas extras, em desconformidade com seu caráter excep-

cional e temporário.

Quadro 2 – Processos em destaque de horas extras em áreas correlatas à segurança pública

Processo
Ano da 

fiscalização
Função Assunto/Achado Encaminhamento

RLI 23/00804721 
(Blumenau)

2023 Inspeção 
sobre 

pagamento de 
horas extras no 

Município

Agentes de 
Trânsito e 
Guarda de 
Vigilância

Habitualidade no 
pagamento de horas 
extras; extrapolação 

de limite legal de 
horas extras.

Reconhecida a 
irregularidade, o TCE/
SC deixou de aplicar 

multa por ausência de 
dolo ou erro grosseiro, 

recomendou a avaliação 
do quantitativo do 
quadro funcional.

(Continua)
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Processo
Ano da 

fiscalização
Função Assunto/Achado Encaminhamento

RLA 
24/00481568 

(Laguna)

2024 Auditoria 
ampla de atos 

de pessoal

Guarda 
Municipal.

Pagamento 
habitual, excessivo 

e generalizado; 
ausência de 

limites legais; 
falta de controle 
e comprovação; 

desvirtuamento da 
excepcionalidade; 
Horas extras como 

substituto de 
política de pessoal 

estruturada

Irregularidades 
reconhecidas; 

determinação de 
regularização; 

recomendações 
estruturais (limite legal 

para horas extras, 
banco de horas, controle 

eletrônico de jornada)

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Em Blumenau, agentes de trânsito receberam horas extras de forma contínua 

ao longo de meses, o que descaracterizou a natureza extraordinária dessa remu-

neração (RLI 23/00804721). A Secretaria de Trânsito justificou o serviço extraor-

dinário pela natureza volátil e imprevisível da fiscalização de trânsito, que exigiria 

respostas rápidas, mas admitiu que o número de agentes estava abaixo da neces-

sidade identificada desde 2020. A secretaria informou, ainda, ter convocado novos 

agentes e promovido concursos para reduzir as horas extras (RLI 23/00804721). 

A própria justificativa, portanto, confirma que as horas extras vinham cobrindo um 

déficit de pessoal, e não atendendo situações excepcionais.

Outro caso foi constatado em Laguna, onde o pagamento de horas extras 

mostrou-se excessivo, generalizado e desprovido de controles, inclusive sem com-

provação da efetiva prestação do serviço extraordinário, alcançando até mesmo 

o então comandante da Guarda Municipal (RLA 24/00481568). Nessa situação, 

ressalta-se que a ausência de mecanismos de controle sobre as horas trabalha-

das impede distinguir entre necessidades reais do serviço e falhas no controle da 

jornada de trabalho. 

De qualquer forma, um indicativo importante é a associação entre a habitua-

lidade das horas extras e a deficiência estrutural do quadro de pessoal, conforme 

verificado no caso de Blumenau, em que as horas extras funcionaram como ins-

trumento de compensação da falta de pessoal.

Observa-se que, apesar de não ter sido identificada uma quantidade signifi-

cativa de processos envolvendo horas extras, o achado merece destaque por dois 

motivos. Primeiro, a utilização de horas extras para compensar déficits de pes-

soal pode estar presente em outros municípios, remetendo à própria capacidade 

(Conclusão)
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de planejamento do efetivo voltado à segurança pública. Nesse sentido, embora 

analisem a realidade da Polícia Militar, Silva e Almeida (2022) apontam que as ho-

ras extras funcionam como mecanismo de ampliação do efetivo nas ruas a menor 

custo, encobrindo a necessidade de novas contratações, capacitação e reajustes 

salariais, o que contribui para a institucionalização da precarização da atividade. 

Segundo a submissão contínua dos servidores a jornadas prolongadas constitui fa-

tor de risco à saúde física e mental, uma vez que o excesso de trabalho gera fadiga 

e compromete o desempenho motor e psicológico, tornando o agente mais susce-

tível a erros no exercício de suas atividades operacionais (Silva; Almeida, 2022). 

4.3	 Restrições ao acesso do cargo de guarda municipal às 
mulheres

As categorias anteriores abordam a forma como os municípios estruturam 

sua força de trabalho na área da segurança pública. Essa categoria, por sua vez, 

trata das restrições relacionadas ao acesso a essa força de trabalho. Em dois 

municípios – Balneário Camboriú e Laguna – a fiscalização identificou restrições 

indevidas ao ingresso de mulheres no cargo de Guarda Municipal, decorrentes da 

fixação de quantitativos distintos de vagas para cada gênero.

Em Balneário Camboriú, a legislação municipal fixou o efetivo feminino em 

15% do total, com 170 cargos masculinos e 30 femininos, exigindo que essa 

proporção fosse observada na abertura de vagas, no ingresso e na progressão 

funcional (Lei Complementar nº 10/2015, art. 22). O efetivo real refletia essa as-

simetria: dos 165 guardas municipais, 137 eram homens (83%) e 28 eram mu-

lheres (17%) (RLA 24/00306561). A Diretoria de Atos de Pessoal apontou que a 

previsão de quantitativos distintos de vagas por gênero configura restrição indevida 

ao acesso ao cargo, em desacordo com o princípio da igualdade e com a jurispru-

dência do STF (CF, art. 5º, caput e inciso I; art. 7º, inciso XXX; art. 39, §3º).

Em Laguna, a restrição era ainda mais explícita: o edital do concurso previa, 

em anexo, nove vagas para “Guarda Municipal Masculino” e duas para “Guarda 

Municipal Feminina”, em consonância com a lei municipal que fixava em 20% o 

percentual feminino do efetivo (Lei Complementar nº 0135/2006, art. 5º; Edital 

nº 005/2011). A área técnica registrou que a unidade gestora limitava o acesso 

de mulheres ao cargo sem justificativa plausível, o que incorre na mesma violação 

aos princípios constitucionais (RLA 24/00481568).

O ponto comum aos dois casos pode decorrer de uma interpretação equivo-

cada do próprio Estatuto Geral das Guardas Municipais. O art. 15, §2º, da Lei nº 

13.022/2014 prevê a observância de um percentual mínimo para o sexo feminino, 

a ser definido em lei municipal. Entretanto, os municípios converteram esse piso 

em teto: o percentual que deveria assegurar um patamar mínimo de participação 
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feminina passou a ser utilizado como limite máximo, de modo a restringir o acesso 

das mulheres ao cargo e produzindo efeito contrário ao objetivo da norma. 

Esse mesmo fenômeno foi identificado por Bueno, Pacheco e Carvalho 

(2023) nas Polícias e Corpos de Bombeiros Militares: redações que fixam um per-

centual para mulheres acabam por transformar a cota mínima em teto, de modo 

que, em vez de garantir a participação feminina, a norma passa a excluir as mu-

lheres de parte dos quadros.

Entretanto, essa limitação não fragiliza somente a isonomia, mas a própria 

capacidade da força municipal de responder a demandas centrais da segurança 

pública. A literatura aponta que a presença de mulheres está associada a menores 

índices de uso excessivo da força e à maior legitimidade da corporação perante a co-

munidade, além de ser fundamental para o atendimento de ocorrências envolvendo 

violência doméstica e outros grupos vulneráveis (Bueno; Pacheco; Carvalho, 2023). 

Nesse contexto, cabe destacar o potencial preventivo e pedagógico do Tri-

bunal de Contas. Assim, o Tribunal poderia verificar a existência de dispositivos 

semelhantes em outras legislações municipais e, de forma antecipada, alertar os 

municípios quanto à sua ilegalidade e aos seus efeitos sobre a política de segu-

rança pública, independentemente da instauração de denúncias, representações 

ou auditorias específicas.

Uma atuação dessa natureza seria coerente com o perfil de controle preven-

tivo defendido por Ferreira Júnior (2021), segundo o qual, quanto mais cedo o con-

trole incidir, orientando e corrigindo rumos nas fases iniciais, menores serão as 

chances de desperdício e maiores as probabilidades de êxito da política pública. 

Essa orientação estaria, ainda, em consonância com a dimensão pedagógica que 

Teixeira (2024) atribui ao controle externo contemporâneo e convergiria com a tran-

sição de um controle restrito à legalidade formal para outro voltado à legitimidade 

e à efetividade da ação administrativa (Iocken, 2018). Nesse contexto, a fiscaliza-

ção dos atos de pessoal, além de produzir efeitos voltados à conformidade legal 

dos atos, serviria também como instrumento de aprimoramento da própria política 

de segurança pública. 

4.4	 Outros arranjos e novidades: terceirizações e voluntários

O processo analisado refere-se à inspeção do TCE/SC sobre a contratação, 

pelo Município de Passo de Torres, de empresa privada para prestação de servi-

ços de vigilância e segurança patrimonial em escolas e outros prédios públicos, 

originada a partir de denúncia apresentada por um cidadão, que apontava possível 

terceirização irregular de função pública, além de alegada preterição de concursa-

dos e uso indevido de recursos da educação (RLI 24/80073860).
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Em sua defesa, o prefeito sustentou que a contratação constituiu medida 

emergencial, motivada pelo cenário de insegurança decorrente do atentado ocor-

rido em Blumenau, em 2023, e por solicitações das próprias unidades escolares. 

Argumentou, ainda, que não haveria terceirização irregular, uma vez que os ser-

viços contratados seriam distintos das atribuições inerentes ao cargo efetivo de 

Guarda Municipal. 

A área técnica acolheu os argumentos apresentados ao comparar os requi-

sitos de qualificação técnica exigidos da empresa – como atestado de capacidade 

técnica, alvará da Polícia Federal e certificado da Secretaria de Segurança Pública 

– com os requisitos de habilitação previstos para o cargo de Guarda Municipal, 

que consistiam apenas em alfabetização e/ou experiência na área. Assim, concluiu 

que os serviços possuíam natureza diversa, considerando regular a terceirização.

O caso, contudo, indica questões que extrapolam a discussão da legalidade 

que motivou a denúncia. Três aspectos merecem destaque.

O primeiro aspecto diz respeito ao planejamento preventivo. A resposta a 

uma demanda previsível de segurança escolar deu-se de forma reativa, e não por 

meio de uma política estruturada de prevenção, que comportaria múltiplas estraté-

gias para além da vigilância de perímetro. A contratação ilustra, no contexto local, 

uma concepção de segurança que reduz à resposta reativa ao risco, em detrimento 

de abordagens preventivas mais amplas (Kopittke, 2016)

O segundo aspecto é a indefinição do próprio cargo de “Guarda” no municí-

pio. A Lei (municipal) nº 737/2011 prevê esse cargo, mas o enquadra no grupo 

de “atividades de transporte e serviços auxiliares”. Entretanto, entre suas atribui-

ções, estão previstas funções de “segurança urbana”, “segurança de autoridades” 

e “auxílio à defesa civil”, típicas da atuação de uma Guarda Municipal, nos termos 

da Lei (federal) nº 13.022/2014. 

CAPÍTULO I – Da Composição do Quadro de Pessoal e da Estrutura 
Organizacional

Art. 5º Os cargos do Quadro de Pessoal da Administração do Municí-
pio de Passo de Torres, compõe-se dos cargos de provimento efetivo, 
classificados e inseridos nos grupos operacionais abaixo relaciona-
dos e contidos no anexo I desta Lei: [...]

III – atividades de transporte e serviços auxiliares – TSA servente – 
braçal – mecânico – pedreiro – carpinteiro – guarda – motorista de 
ambulância e ônibus – motorista de veículos em geral – operador de 
máquinas – artífice – eletricista – calceteiro. [...]

ANEXO VI DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO CARGO

Guarda: Exerce atividades de: vigilância e proteção dos próprios públi-
cos municipais, parques e logradouros públicos; de assistência e apoio 
ao cumprimento da legislação municipal de posturas e edificações; de 
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apoio e orientação do trânsito e transportes; de segurança das auto-
ridades; de auxílio na defesa civil e no desenvolvimento de ações pre-
ventivas na área de segurança urbana. (PASSO DE TORRES, 2011) 
(Grifos nossos)

Há, portanto, uma sobreposição normativa que confunde um cargo de apoio 

com a carreira de Guarda Municipal propriamente dita, sem que o município dis-

ponha de uma guarda estruturada, nos termos da Lei (federal) nº 13.022/2014. 

O terceiro aspecto refere-se a uma das recomendações decorrentes da fis-

calização. Embora tenha considerado regular a contratação, o relator recomen-

dou que o município avalie a conveniência da criação de uma guarda municipal, 

de modo a evitar a necessidade de contratações terceirizadas sucessivas para a 

prestação de serviços que poderiam ser executados por servidores efetivos (RLI 

24/80073860).

O caso ilustra, assim, como a ausência de uma estrutura permanente e 

adequadamente definida pode conduzir à adoção de soluções emergenciais e ex-

ternas para a segurança de espaços públicos. Como sustenta Iocken (2018), o 

controle externo contemporâneo deve ultrapassar a verificação da legalidade for-

mal e atuar como indutor do bom governo. Nessa perspectiva, constatações como 

essa oferecem a oportunidade de identificar os fatores que levam à terceirização, 

permitindo que o Tribunal oriente os municípios não apenas quanto ao ato espe-

cífico examinado, mas também quanto à própria estruturação de sua política de 

segurança pública.

Um arranjo mais recente, e ainda em análise pelo TCE/SC, merece registro. 

Em Florianópolis, a Lei nº 11.498/2025 passou a dispor sobre a prestação de ser-

viço voluntário em atividades operacionais e em programas e projetos sociais de 

apoio à Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública (Florianópolis, 2025), 

sendo objeto de inspeção de regularidade de atos de pessoal (RLI 26/00066106). 

Por se tratar de processo não concluído à época da elaboração desse artigo, não é 

possível analisar seu conteúdo. Entretanto, o caso ilustra a busca dos municípios 

por novos arranjos institucionais e por alternativas inovadoras na organização de 

suas políticas de segurança pública.

Nesse contexto, cabe retomar a discussão trazida por Lacava (2022), em 

que ao analisar as Guardas Municipais, a autora observa que sua institucionaliza-

ção não se deu de forma linear nem coordenada, mas por meio de disputas ins-

titucionais e de lacunas na legislação, fatores que favoreceram a proliferação de 

normas locais e práticas administrativas heterogêneas, resultando em significativa 

diversidade de modelos de Guarda Municipal no país. Os achados aqui reunidos 

sugerem que essa heterogeneidade pode não se restringir às Guardas Municipais 
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propriamente ditas. Ao contrário, indicam que a diversidade de arranjos institucio-

nais se estende ao conjunto das estruturas municipais relacionadas à segurança 

pública, e não apenas à Guarda Municipal em sentido estrito. 

4.5	 Transposição de cargos

A última categoria diz respeito à transposição de cargos e expõe a tensão 

entre a ampliação da atuação municipal na segurança pública e os limites impos-

tos pelo regime jurídico do serviço público. O processo trata de denúncia (DEN 

24/80057075) sobre o reenquadramento, no Município de Itapema, de servido-

res ocupantes do cargo de Agente Municipal de Trânsito para o cargo de Guarda 

Municipal, nos termos da Lei nº 4.183/2021 (Itapema, 2021).

Na instrução, a área técnica verificou que, embora houvesse identidade quanto 

à escolaridade exigida e relativa proximidade remuneratória entre os cargos, as atri-

buições eram distintas. Enquanto o Agente Municipal de Trânsito atua na fiscalização 

e na organização do tráfego, o Guarda Municipal exerce funções mais amplas rela-

cionadas à segurança pública, incluindo a proteção de bens, a prevenção de ilícitos, 

a atuação em eventos públicos e, inclusive, a possibilidade de porte e uso de arma 

de fogo nas hipóteses legalmente previstas (Santa Catarina, 2024d). 

Concluiu-se que o reenquadramento não configurou mera reestruturação ad-

ministrativa, mas verdadeira transposição entre carreiras distintas, realizada sem 

aprovação em concurso público específico. Com base no art. 37, inciso II, da Cons-

tituição Federal, na Súmula nº 685 do STF e no Prejulgado nº 2015 do próprio TCE/

SC, a prática foi considerada ilegal. Diante disso, o relator determinou a regulariza-

ção da situação dos servidores envolvidos (Santa Catarina, 2024d).

Situação análoga ocorreu em Chapecó, cuja legislação de reorganização de 

cargos na área da segurança pública foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (ADI nº 5027311-66.2022.8.24.0000).

Uma variação mais sutil desse mesmo fenômeno pode ser observada no 

caso de Passo de Torres, examinado anteriormente (RLI 24/80073860). Nesse 

caso, não houve um ato formal de reenquadramento, mas a própria Lei (municipal) 

nº 737/2011 já poderia gerar confusão entre as carreiras: criou-se um cargo de 

“Guarda” alocado no grupo de atividades de transporte e serviços auxiliares e, ao 

mesmo tempo, atribuíram-se a ele funções de segurança urbana, típicas de uma 

Guarda Municipal. Essa indefinição normativa pode abrir caminho para que um cargo 

de apoio seja, na prática, utilizado como se Guarda Municipal fosse. Trata-se, em 

certa medida, de uma transposição inscrita na própria redação da norma, anterior a 

qualquer ato de pessoal, que sinaliza a mesma tendência de aproximação ao modelo 

da guarda por vias não estruturadas.
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Os casos de Itapema, Chapecó e Passo de Torres, embora distintos quanto à 

sua forma jurídica, podem ser compreendidos como manifestações de um mesmo 

fenômeno quando analisados sob a ótica do isomorfismo por mimetismo: a ten-

dência de as organizações, diante de incerteza, reproduzirem modelos percebi-

dos como legítimos e bem-sucedidos (Dimaggio; Powell, 2005). Em todos eles, 

observa-se a aproximação de estruturas municipais já existentes ao modelo da 

Guarda Municipal, seja por meio de reenquadramento formal (Itapema e Chapecó), 

seja pela própria redação ambígua da norma (Passo de Torres). Em cada caso, 

busca-se o alinhamento de um modelo percebido como mais legítimo e consoli-

dado, sem que, necessariamente, seja percorrido o desenho institucional que esse 

modelo pressupõe.

Esse movimento remete ao que observaram Oliveira Junior e Alencar (2016). 

Segundo os autores, as Guardas Municipais, diante da incerteza quanto ao seu pa-

pel e da pressão social por respostas à criminalidade, tendem a reproduzir estrutu-

ras, práticas e símbolos das Polícias Militares, modelo historicamente consolidado 

e socialmente reconhecido como referência no campo da segurança pública. Os 

casos analisados sugerem que esse processo pode se desdobrar em um segundo 

nível: assim como a Guarda Municipal se aproxima da Polícia Militar, o agente de 

trânsito (ou o cargo de apoio) aproxima-se da Guarda Municipal. Configurar-se-ia, 

assim, uma cadeia de mimetismo, na qual cada instituição busca, na outra, a legi-

timidade que ainda não consolidou plenamente em sua própria estrutura.

Confirmar essa hipótese exigiria estudo específico, que ultrapassa o escopo 

deste artigo. Registra-se, porém, que o fenômeno descrito por Oliveira Junior e 

Alencar (2016) para a relação entre Guardas Municipais e Polícias Militares pode 

estar se reproduzindo, em escala menor, no interior das próprias estruturas muni-

cipais. Logo, os processos de atos de pessoal, ao evidenciarem essas tentativas 

de aproximação institucional, oferecem um ponto de observação privilegiado para 

a identificação e análise desse fenômeno.

4.6	 A análise conjunta das cinco categorias4

As cinco categorias examinadas, quando analisadas em conjunto, funcionam 

como indicadores da política de segurança pública que o município efetivamente 

pratica.

4	 Durante a elaboração deste estudo, tramitavam no TCE/SC outros processos relativos a atos de pessoal em 
municípios, possivelmente relevantes para esta análise, cujo conteúdo não foi examinado nesta pesquisa 
por não estarem disponíveis suas peças: Biguaçu (DEN 25/00218621), referente à “denúncia sobre 
supostas irregularidades na desestruturação da Guarda Patrimonial Municipal”; Palhoça (RLA 24/00606956), 
relativo à “auditoria in loco sobre atos de pessoal”; e Lages (RLA 25/80013304), referente à “proposta 
de fiscalização in loco em atos de pessoal”.
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A combinação desses fatores constitui mais um elemento de risco. Imagine 

que uma guarda de trânsito passe a mimetizar a Guarda Municipal; esse fato por 

si só já é preocupante. Agora imagine um agente de trânsito temporário (ACT) fa-

zendo o mesmo. Em última instância, ter-se-ia um agente com vínculo precário 

comportando-se como policial naquele município, sem a seleção, a formação e 

os mecanismos de controle próprios da carreira, o que pode gerar riscos para a 

política de segurança pública (Oliveira Junior; Alencar, 2016), bem como riscos de 

responsabilização civil do município por eventuais abusos de autoridade, nos ter-

mos do art. 37, §6º da Constituição Federal (Brasil, 1988).

A esse risco soma-se a sobrecarga de trabalho evidenciada por eventuais ho-

ras extras habituais. Profissionais submetidos a jornadas prolongadas de forma 

contínua tendem ao desgaste, questão especialmente sensível nas forças de se-

gurança, nas quais a saúde mental constitui fator crítico para a qualidade e a segu-

rança da atuação (Silva; Almeida, 2022).

Portanto, verifica-se que, para os Tribunais de Contas, essa leitura amplia o 

valor das fiscalizações de atos de pessoal, pois passam a funcionar como instru-

mentos de diagnóstico, capazes de revelar fragilidades estruturais e tendências 

que condicionam a efetividade e a própria natureza das políticas locais de segu-

rança. Isso se alinha ao que sustenta Lima (2023), para quem, embora a auditoria 

operacional seja o instrumento tradicional de avaliação de políticas públicas, essa 

análise pode ocorrer por diferentes espécies de fiscalização. 

5	 Considerações finais

Este artigo partiu da pergunta sobre como as fiscalizações de atos de pes-

soal realizadas pelo TCE/SC permitem compreender a política de segurança pública 

praticada pelos municípios para além da verificação de conformidade normativa. 

A análise dos processos relativos a atos de pessoal permitiu sua organização em 

cinco categorias – contratações temporárias, horas extras, restrições de gênero, 

terceirização e transposição de cargos –, as quais possibilitaram identificar como 

os municípios estruturam, dimensionam e mobilizam seus recursos humanos para 

responder às demandas de segurança.

Desse quadro decorre a principal contribuição prática do estudo: a fiscaliza-

ção de atos de pessoal, que chega ao Tribunal essencialmente como uma questão 

de legalidade, pode constituir, para aqueles que atuam com Auditoria Operacional 

ou Avaliação de Políticas Públicas, uma fonte relevante para compreender a gestão 

municipal e a política pública que o gestor efetivamente implementa.

Registra-se, por fim, os limites do estudo e os caminhos que ele abre. A aná-

lise restringiu-se a processos do TCE/SC e a um conjunto delimitado de casos, 
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de modo que os achados não comportam generalização automática e devem ser 

interpretados à luz das particularidades de cada situação concreta. 

Como agenda futura, destaca-se duas oportunidades de pesquisa. A primeira 

consiste em replicar a análise em outros tribunais de contas, a fim de verificar se 

os padrões aqui identificados se repetem em diferentes contextos federativos. A se-

gunda envolve investigar, de forma específica, o fenômeno do mimetismo institucional 

nas forças municipais, em especial a hipótese de que agentes de trânsito e outros 

agentes com vínculos precários venham a reproduzir o modelo da Guarda Municipal.
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Resumo: O desenho constitucional articulado em 1988 outorgou ao Poder Executivo a iniciativa das leis 
orçamentárias e ao Legislativo a prerrogativa de emendá-las, equilíbrio que restou reconfigurado por 
sucessivas reformas constitucionais que fortaleceram o caráter impositivo das emendas parlamentares 
e consolidaram um cenário de dominância legislativa sobre o processo alocativo público. Replicado 
por Estados e Municípios, esse movimento permanece pouco investigado em âmbito local, lacuna que 
apresenta contornos empíricos relevantes diante do dever de reprodução obrigatória das normas federais 
que estruturam o ciclo orçamentário, reafirmado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Diante 
disso, o artigo investiga o perfil de incorporação das emendas individuais impositivas às Leis Orgânicas 
dos Municípios do Estado do Tocantins, aferindo sua conformidade com os parâmetros constitucionais. 
Adotou-se abordagem qualitativa e raciocínio hipotético-dedutivo, mediante análise documental de 
fontes primárias (leis orgânicas e leis orçamentárias). Os resultados, extraídos dos 39 Municípios que 
incorporaram a impositividade à realidade normativa local, revelam a inexistência de emendas coletivas, 
a acentuada variância de alíquotas, a predominância da receita corrente líquida como base de cálculo, 
nem sempre acompanhada da definição de sua referência temporal, omissões quanto à reserva para 
as ações e serviços públicos de saúde e, sobretudo, a desconexão entre a autorização orgânica e a 
consignação de dotações na LOA de 2026, verificada em 25 dos 39 entes habilitados, evidenciando 
padrões de integração normativa dissonantes da moldura federal.
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Abstract: The constitutional design articulated in 1988 granted the Executive the initiative over budget 
laws and the Legislature the prerogative to amend them, a balance subsequently reconfigured by 
successive constitutional reforms that strengthened the mandatory character of parliamentary 
amendments and consolidated a scenario of legislative dominance over the public allocative process. 
Replicated by states and municipalities, this movement remains scarcely investigated at the local level, 
a gap of relevant empirical contours in light of the duty to mandatorily reproduce the federal norms 
that structure the budgetary cycle, reaffirmed by the case law of the Federal Supreme Court. Against 
this backdrop, the article investigates the profile of incorporation of mandatory individual amendments 
into the Organic Laws of the municipalities of the State of Tocantins, assessing their conformity with 
constitutional parameters. A qualitative approach and hypothetical-deductive reasoning were adopted, 
through documentary analysis of primary sources (organic and budgetary laws). The results, drawn 
from the 39 municipalities that incorporated impositivity into their local normative reality reveal the 
absence of collective amendments, a marked variance in rates, the prevalence of net current revenue 
as the calculation base, not always accompanied by the definition of its temporal reference, omissions 
regarding the earmarking for public health actions and services and, above all, the disconnection 
between the authorization in the Organic Law and the allocation of funds in the 2026 annual budget 
law, found in 25 of the 39 authorized municipalities, evidencing patterns of normative integration that 
diverge from the federal framework.

Keywords: Mandatory execution. Public budget. Parliamentary amendments.

Sumário: 1 Introdução – 2 Trajetória de conformação da impositividade no processo de emendamento 
orçamentário: a construção da dominância legislativa – 3 Parâmetros normativos para conformidade 
das emendas locais a partir da jurisdição constitucional – 4 A impositividade municipal: análise a partir 
da incorporação às leis orgânicas dos municípios do Tocantins – 5 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

O figurino constitucional desenhado na Carta de 1988, no campo das normas 

disciplinadoras do regime de finanças públicas, propõe uma correlação de forças 

que orienta a confecção e a execução do planejamento orçamentário, a partir da 

atribuição de competências aos poderes representativos da vontade política demo-

crática. Assim, o art. 165 da Constituição (CRFB/88) confere ao Poder Executivo 

a prerrogativa de iniciar as leis ordinárias que estruturam o plano orçamentário: 

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Ao Poder Legislativo, a seu turno, é outorgada a competência para 

emendar o projeto de LOA a fim de ver contempladas as demandas que consubs-

tanciam as suas bases eleitorais, nos termos do art. 166, §§2º e 3º da CRFB/88.

Com efeito, sucessivos redesenhos do arranjo normativo que estrutura a di-

nâmica orçamentária têm reconfigurado o equilíbrio intrapoderes, sobretudo por 

intermédio do fortalecimento do caráter impositivo e da ampliação de escopo e 

volume das emendas parlamentares inseridas na lei orçamentária, a ponto de 

emergirem análises que vaticinam a falência ou degeneração do modelo de presi-

dencialismo de coalizão tal como propugnado na década de 1990 (Gomes, 2026; 

Couto, 2025).
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A despeito do crescente número de estudos e análises a propósito das trans-

ferências operadas por meio de emendas parlamentares ao orçamento federal, 

nas distintas modalidades integradas ao esquema constitucional (individuais, ban-

cada, comissão, relator), remanesce uma lacuna na literatura pertinente ao exame 

empírico sobre o processo de emendamento orçamentário em âmbito subnacio-

nal. Isso ocorre, em particular, na esfera dos Municípios, onde tem ascendido a 

incorporação nas Leis Orgânicas de dispositivos que possibilitam aos vereadores 

emendar as respectivas leis orçamentárias com programações cuja execução é 

imposta ao Poder Executivo municipal.

Essa lacuna se projeta tanto sobre a visão normativa referente à incorporação 

das emendas impositivas aos orçamentos municipais, em vista dos parâmetros 

constitucionais aplicáveis ao processo orçamentário subnacional, de observância 

obrigatória segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, quanto sob a 

perspectiva operacional, relativa à aplicação dos recursos oriundos das emendas 

impositivas municipais, tendo em conta as exigências de transparência e rastrea-

bilidade erigidas pelo STF no julgamento e subsequente monitoramento da ADPF 

nº 854 e das ADIs 7.688, 7.695 e 7.697, sob a relatoria do Ministro Flávio Dino.

O presente artigo se concentra na análise do primeiro aspecto, jogando luz 

sobre a conformidade normativa do transplante municipal das regras concernen-

tes à impositividade das emendas dos vereadores, dando base para estudos que 

visem a contemplar a segunda dimensão empírica. A questão ganha proeminên-

cia com o redirecionamento do controle jurisdicional empreendido pela Suprema 

Corte, notadamente no âmbito da ADPF nº 854, também para o âmbito subnacio-

nal, tendo destacado, em decisão monocrática de 23 de outubro de 2025, que “os 

processos legislativos orçamentários estaduais, distrital e municipais – bem como 

a execução das respectivas emendas parlamentares – devem ser conformados aos 

parâmetros desta Corte” (Brasil, 2025a, p. 8).

Neste sentido, o presente estudo tenciona investigar o perfil de incorporação 

normativa das emendas parlamentares impositivas ao âmbito local, tendo como 

unidades de análise os Municípios do Estado do Tocantins. A prática profissional 

dos autores orienta a escolha do ente federado que lastreia o trabalho, porquanto 

ambos são servidores do Tribunal de Contas do Tocantins, facilitando a obtenção 

de informações junto às bases de dados da Corte, cuja alimentação é imposta, via 

instrução normativa, aos Municípios. A escassez de investigações com contornos 

empíricos semelhantes confere natureza inovadora ao estudo, ainda que voltado 

ao diagnóstico em recorte regionalizado.

Formula-se, como hipótese de trabalho, que a incorporação da impositividade 

às Leis Orgânicas dos Municípios tocantinenses opera por replicação seletiva e 

temporalmente defasada do modelo federal: os entes locais tendem a reproduzir 
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a alíquota vigente no plano federal ao tempo da alteração de suas Leis Orgânicas, 

sem, contudo, internalizar de forma sistemática os demais elementos da moldura 

constitucional de reprodução obrigatória – a referência temporal da base de cál-

culo, a reserva de metade dos recursos para ações e serviços públicos de saúde e 

a correspondente consignação de dotação na lei orçamentária anual. Da hipótese 

decorrem três consequências observáveis, submetidas a teste na seção 4: (i) a 

concentração das alíquotas municipais nos patamares de 1,2% e 2%, correspon-

dentes às redações sucessivas do art. 166, §9º, da CRFB/88; (ii) a existência de 

omissões quanto à quota da saúde e à referência temporal da base de cálculo; e 

(iii) a desconexão entre a autorização orgânica e a efetiva reserva de recursos na 

LOA de 2026.

Para tanto, foram mobilizados dados qualitativos retirados de fontes primá-

rias combinadas, robustecendo a confiabilidade dos resultados: busca sistemática 

nos sítios eletrônicos oficiais dos 139 municípios do Estado do Tocantins, para 

consulta das leis orgânicas atualizadas e leis orçamentárias; e validação mediante 

conferência junto ao Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública – módulo 

contábil, do TCE/TO (SICAP-Contábil). Diante do acervo coligido, realizou-se análise 

documental para extração, sistematização e codificação das informações-chave, 

mediante categorias temáticas que refletem os parâmetros observados.

Trata-se, portanto, de trabalho que adota abordagem qualitativa e raciocínio 

hipotético-dedutivo: dos referenciais normativos e jurisprudenciais deduzem-se os 

parâmetros de conformidade que, confrontados com a hipótese acima enunciada, 

orientam a análise do material empírico e permitem inferências sobre o perfil nor-

mativo local.

O artigo está estruturado nas seguintes seções, excluídas esta introdução e 

as considerações que o encerram. Na primeira, faz-se uma revisão bibliográfica, 

com amparo em artigos científicos, livros e precedentes da Suprema Corte, a pro-

pósito da trajetória de conformação da impositividade no que tange à orçamenta-

ção pública, traçando um histórico sumário da gradual e inequívoca dominância 

legislativa no processo orçamentário por meio das emendas parlamentares. Na 

segunda, são explorados os parâmetros normativos que informam a constituciona-

lidade das emendas em âmbito local, considerando os precedentes da jurisdição 

constitucional a respeito do processo orçamentário, com destaque para as ações 

de controle concentrado que têm imprimido restrições e ditado preceitos a serem 

observados por todos os entes. Por fim, apresenta-se o recorte empírico relativo à 

impositividade local, com a análise do quadro de diagnose do perfil de incorpora-

ção às leis orgânicas dos Municípios do Estado do Tocantins, a partir das variáveis 

categóricas que traduzem a estrutura geral do emendamento.
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2	 Trajetória de conformação da impositividade no processo 
de emendamento orçamentário: a construção da 
dominância legislativa

As emendas orçamentárias constituem o mecanismo, de raiz constitucional, 

por meio do qual os parlamentares brasileiros podem propor alterações ao projeto 

de lei orçamentária anual (PLOA) enviado pelo Poder Executivo para apreciação 

e aprovação do Poder Legislativo, na forma do art. 166, §§2º e 3º da CRFB/88. 

Elas se desdobram, no âmbito federal, em quatro espécies, classificadas segundo 

a autoria das emendas: as individuais, formuladas por iniciativa de deputados e 

senadores; de bancadas estaduais; de comissões permanentes da Câmara e do 

Senado; e, por fim, do congressista designado como relator-geral do PLOA.3

É sobretudo por meio de tais emendas que o Parlamento participa da defini-

ção da alocação dos fundos públicos no orçamento anual, tendo em vista que a 

configuração institucional erigida pela CRFB/88 conferiu ao Poder Executivo forte 

domínio sobre esse processo, outorgando-lhe exclusividade na proposição e na 

execução das dotações orçamentárias (Almeida; Dominguez, 2025).

No entanto, a última década observou um conjunto sucessivo de reformas 

institucionais que redesenhou substancialmente a distribuição de poderes em 

torno do processo orçamentário.

Desde a conformação do arranjo de governança orçamentária pós-1988, 

prevaleceu na literatura do Direito Financeiro (Leite, 2023) o entendimento, refe-

rendado em distintas oportunidades em decisões do Supremo Tribunal Federal,4 

acerca da natureza meramente autorizativa da peça orçamentária, enquanto lei 

formal de efeitos concretos. Assim, a consignação de determinada rubrica na cha-

mada “lei de meios”, autorizada pelo Parlamento, não conduziria à supressão do 

espaço de discricionariedade do chefe de Governo em relação à execução finan-

ceira daquele valor, o que incluía, por certo, as programações decorrentes de mo-

dificação via emenda parlamentar.

3	 Tal como as emendas de comissão, as emendas de relator não contam com previsão expressa na CRFB/88, 
encontrando fundamento no art. 144 da Resolução nº 01/2006 – CN. Nos termos desse artigo, a utilização 
das emendas de relator está restrita às seguintes finalidades: (i) correção de erros ou omissões técnicas; 
(ii) recomposição de dotações orçamentárias ao montante originalmente proposto; e (iii) atendimento às 
especificações constantes de pareceres preliminares. O uso distorcido dessa modalidade de emenda, no 
período de 2019 a 2021, justificou o juízo de inconstitucionalidade a respeito do “orçamento secreto”, no 
âmbito da ADPF nº 854, à época sob a relatoria da Min. Rosa Weber.

4	 Por todos, vale trazer à colação, o excerto tirado da ementa de julgamento da ADI nº 5.274/SC, que sintetiza 
a compreensão da Corte antes do advento das Emendas Constitucionais nºs 86/2015 e 100/2019: “[...] 
1. A Jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, antes das Emendas Constitucionais n. 86/2015 e 
n. 100/2019, manifestava-se pelo caráter meramente formal e autorizativo da lei orçamentária. 2. [...]. 
As Emendas Constitucionais n. 86/2015 e n. 100/2019 reforçaram o anterior caráter autorizativo das 
previsões orçamentárias, nos termos da norma constitucional originária, modificada desde as alterações 
da Constituição da República (Brasil, 2021).
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Esse esquema distributivo inseria-se no contexto do presidencialismo multi-

partidário, compondo o acervo negocial à disposição do Executivo para a formação 

da base congressual (coalizão), com vistas à asseguração de melhores condições 

de governabilidade. Neste cenário, alegava-se que as emendas operavam como 

um mecanismo de barganha por via do qual o Executivo condicionava a liberação 

ou o “descontingenciamento” dos recursos à aprovação de projetos de seu inte-

resse (Conti, 2024, p. 4).

A partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 86/2015, na esteira dos 

conflitos políticos que culminaram no impedimento da Presidente Dilma Rousseff, 

e como resposta a tais práticas de negociação na fase executiva (Mascarenhas, 

2023), o Poder Legislativo solidificou em texto constitucional a previsão que já 

havia constado na LDO de 2014, tornando obrigatória a execução das dotações 

incluídas na lei orçamentária por intermédio de emendas individuais (Almeida, 

2022). Neste sentido, o art. 166, §11, da CRFB/88, passou a prever que seria 

mandatória – e não mais autorizativa – a execução orçamentária e financeira de 

tais emendas no montante correspondente a 1,2% da receita corrente líquida (RCL) 

realizada no exercício anterior, de forma equitativa, garantindo-se a destinação de 

metade desse percentual para ações e serviços públicos de saúde.5

Para além da inflexão dogmática no que tange à natureza jurídica do orça-

mento público, o qual se tornou, nessa específica parcela percentual, impositivo, 

colocando a operacionalização dos repasses em favor de estados e municípios à 

margem de qualquer decisão do Poder Executivo, a reforma levada a efeito pela 

EC nº 86/2015 constituiu também marco ilustrativo da ascensão de uma “domi-

nância legislativa” (Faria, 2023, p. 299) em relação ao processo alocativo de re-

cursos públicos. 

A trilha desse movimento foi estendida pela aprovação da Emenda Constitu-

cional nº 100/2019, ampliando a obrigatoriedade da execução relativa às transfe-

rências decorrentes de emendas originadas das bancadas estaduais no Congresso 

Nacional. De efeito, o §12 foi acrescentado ao art. 166 da CRFB/88 para reservar 

a tais emendas o montante de até 1% da RCL.

5	 Interessante notar a diferenciação registrada por Mascarenhas (2023) entre a impositividade que emergiu 
da EC nº 86/2015, e a obrigatoriedade que caracteriza outros repasses intergovernamentais, a exemplo 
das repartições de receitas tributárias dos arts. 157 a 159 da CRFB/88. Isso porque o caráter impositivo 
atribuído à descentralização fiscal por meio das emendas individuais não alterou o fato de, procedimental-
mente, cuidar-se tal repasse de uma modalidade de transferência voluntária. Assim, a noção de transferência 
voluntária assume contornos procedimentais, não se utilizando tal conceito como sinônimo de transferência 
discricionária, a qual seria o oposto dos repasses obrigatórios decorrentes de despesa obrigatória. Com 
efeito, o sentido da voluntariedade aparece como um procedimento específico de descentralização fiscal 
que utiliza convênios e instrumentos congêneres (art. 25 da LRF), seguindo normas e condicionantes 
rígidas, ainda que eliminada a discricionariedade na sua execução orçamentária e financeira.
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O modelo de transferências intergovernamentais contou ainda com um reen-

quadramento das modalidades referentes às emendas individuais, prevendo uma 

forma de repasse, denominada transferência especial, que dispensa a celebração de 

convênio ou instrumento congênere, aportando diretamente nos cofres do ente bene-

ficiário, podendo ser aplicadas em qualquer programação finalística deste. Destarte, 

a EC nº 105/2019 trouxe à luz, no art. 166-A, inciso I, a figura que se convencionou 

chamar de “Emenda Pix”, terminologia conectada com esta operacionalização não 

mais mediada por instrumentos formais e vinculação programática.

O último estágio desse redesenho no plano da normatividade constitucional 

proveio da Emenda Constitucional nº 126/2022, que alterou a alíquota para apro-

vação de emendas impositivas individuais para 2%, estabelecendo uma divisão 

entre os órgãos integrantes do Congresso Nacional, cabendo 1,55% às emendas 

dos Deputados e 0,45% às de Senadores (art. 166, §9º-A, da CRFB/88).6

A expansão da influência congressual no processo orçamentário foi acompa-

nhada de um crescimento exponencial do gasto público decorrente das emendas 

parlamentares, tanto para aquelas cuja execução tornara-se mandatória (individuais 

e de bancada), como para as que permaneceram no território da discricionariedade 

executiva (comissão e relator). Assim, vale notar que o volume financeiro das emen-

das se multiplicou por mais de dez vezes nos últimos 10 anos, conforme registrado 

no Raio-X da LOA federal de 2026, publicado pela Consultoria de Orçamento da Câ-

mara dos Deputados. De cerca de R$5 bilhões, em 2016, as despesas com emen-

das parlamentares ao orçamento da União atingiram o patamar de R$49,9 bilhões, 

em 2026 (Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira, 2026).

Tais alterações estruturais na dinâmica de orçamentação reordenaram a ló-

gica de exercício do poder político no Brasil. Ao comprimir o espaço de alocação 

discricionária do Executivo (Tollini; Mendes, 2024), deslocando o eixo de atuação do 

Legislativo da aprovação para a captura da execução de grande parte do orçamento 

público (Hartung; Mendes; Giambiagi, 2021), o arranjo institucional daí resultante 

mitigou a força do sistema presidencialista, desidratando-o (Gomes, 2026) e, no 

limite, perfazendo um modelo de “governo congressual”, na expressão de Couto 

(2025), com menor controle político e técnico do Executivo sobre a parcela do gasto 

público alocada mediante as emendas parlamentares.

É certo que tal câmbio estrutural reverberou nas demais esferas federativas. 

Diversos estados transladaram às suas Constituições as mesmas disposições in-

seridas na CRFB/88, visando a imprimir impositividade às emendas dos Deputados  

6	 Ajustou-se a estes novos percentuais, por conseguinte, a fração reservada para ações e serviços de saúde, 
a qual se aplica, no tocante às emendas individuais, por quota reservada a cada parlamentar, de sorte que 
do valor total atribuído ao congressista, metade se destina a esse tipo de despesa. Não é o caso, portanto, 
de afirmar que cada emenda seja segmentada em valores aplicados a saúde, e valores dispendidos com 
outros propósitos. 



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 125-147, maio/out. 2026132

João Paulo Landin Macedo ET AL.

Estaduais ao PLOA ou das bancadas presentes na Assembleia, bem como incor-

porar ao jogo orçamentário a figura das transferências especiais. Segundo levan-

tamento da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 

Deputados, 23 entes estaduais preveem as emendas impositivas (individual ou 

coletiva), dos quais 20 abrigam a possibilidade de “Emendas Pix” (Consultoria de 

Orçamento e Fiscalização Financeira, 2025).

A reboque dos Estados, as unidades municipais seguiram o ritmo de replica-

ção, introduzindo nas suas leis orgânicas disposições relativas ao modelo imposi-

tivo de emendamento individual por seus vereadores. Diante disso, cabe indagar: 

à luz de quais parâmetros normativos se pode aferir a conformidade dos quadros 

normativos locais para efeito de previsão e aplicação das emendas parlamentares 

impositivas? Essa aferição pode ser feita com recurso a um conjunto de decisões 

paradigmáticas proferidas pelo STF no curso dessa mesma década em que se ve-

rificaram as mutações no processo orçamentário.

3	 Parâmetros normativos para conformidade das emendas 
locais a partir da jurisdição constitucional

Tratando-se de um regime normativo que disciplina uma faceta fundamental 

da distribuição e do exercício dos poderes republicanos, além de apresentar impli-

cações no funcionamento e na efetividade do federalismo fiscal, o processo legis-

lativo orçamentário, instituído nos artigos 165 e seguintes da CRFB/88, constitui 

uma moldura normativa cuja reprodução é vinculante pelas esferas subnacionais. 

Isso abrange, por óbvio, o arranjo constitucional relativo ao envolvimento do Poder 

Legislativo na produção das peças orçamentárias.

Na ADI 5.646, a Corte averbou que as normas constitucionais de reprodu-

ção obrigatória, por possuírem validade nacional, “integram a ordem jurídica dos 

Estados-membros ainda quando omissas em suas Constituições estaduais, ine-

xistindo qualquer discricionariedade em sua incorporação pelo ordenamento local” 

(Brasil, 2019b). De efeito, referida subordinação normativa conduz à predição do 

conteúdo do direito constitucional e ordinário a ser editado pelos órgãos de produ-

ção normativa do Estado e Município (Leoncy, 2007).

Essa premissa de simetria, calcada na competência da União para legis-

lar sobre normas gerais acerca do Direito Financeiro (art. 24, I e §§1º e 3º, da 

CRFB/88), é desde há muito enunciada nos precedentes da Suprema Corte, conso-

ante se infere do pronunciamento na ADI 422/ES,7 restando saber, com um olhar 

7	 Na Ementa desse julgado figura o seguinte trecho, que expressa a posição histórica da Corte Suprema: “1. 
A Constituição Federal reserva ao Poder Executivo a iniciativa das leis que estabelecem o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, o que, em respeito à separação dos Poderes, 
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matizado, as suas implicações no que tange ao quadro redesenhado, a partir das 

ECs 86/2015, 100/2019, 105/2019 e 126/2022, dos gastos decorrentes das 

emendas impositivas.

Uma primeira decorrência prática desse quadro legislativo de observância 

compulsória pode ser retirada da decisão proferida na ADI 2680, em que o Tribu-

nal Supremo, sob a relatoria do Min. Gilmar Mendes, rechaçou a constitucionali-

dade de inscrição na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da EC  

nº 30/2002, de espécie inovadora de impositividade oriunda de programações re-

sultantes de emendas de participação popular.

Semelhante raciocínio guiou, já na seara das emendas parlamentares, o ju-

ízo de inconstitucionalidade da reforma levada adiante pelo Estado de Roraima, 

em sua carta constitucional, para inclusão de emendas de execução obrigatória, 

porém antes de sua previsão no plano federal. Assim, por ter discrepado das nor-

mas gerais federais existentes sobre o tema, e à vista da impossibilidade de se 

admitir a constitucionalidade superveniente (convalidando-se as disposições esta-

duais após o advento das ECs nº 86/2015 e 100/2019), a decisão colegiada na 

ADI 6.308/RR julgou procedente a ação para invalidar os artigos 113, §§3º, 3º-A, 

4º, 6º, 7º, 8º e 9º da Constituição do Estado de Roraima.

Essa mesma ação consignou que a simetria se estende aos patamares impos-

tos pelos arts. 166, §§9º e 12, da CRFB/88, quanto à aprovação das emendas im-

positivas individuais e de bancada, inviabilizando a aposição de limites percentuais 

distintos como expressão da autonomia federativa. Daí porque, por exemplo, na ADI 

nº 6.670/DF, com a relatoria do Min. Gilmar Mendes, a Corte entendeu que o art. 

136-A, §7º, da Constituição de Rondônia, na redação dada pela EC nº 124/2017, 

ao destinar apenas 25% das emendas individuais ao PLOA para ações e serviços 

públicos de saúde, violou o figurino constitucional obrigatório (art. 166, §9º, da 

CRFB/88). De igual modo, na ADI nº 7.060/SE, sob a relatoria do Min. Dias Toffoli, 

reputou-se inconstitucional a fórmula referente ao cômputo de restos a pagar prove-

nientes das emendas impositivas estaduais, por divergir do panorama constitucional 

estabelecido no §17 do art. 166 da CRFB/88.

Mas a incidência da reprodução cogente não coibiu a emergência de contro-

vérsias para cuja solução ainda se aguarda deliberação definitiva do Supremo Tri-

bunal. É o caso da matéria apreciada no âmbito da ADI nº 7.493/MT, em que se 

discute o percentual aplicável às emendas subnacionais após a modificação das 

consubstancia norma de observância obrigatória pelos demais entes federados, por simetria. A inserção 
nos textos constitucionais estaduais dessas matérias, cuja veiculação por lei se submeteria à iniciativa 
privativa do chefe do Poder Executivo, subtrai a este último a possibilidade de manifestação. Precedentes: 
ADI 584, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 9/4/2014; e ADI 1.689, rel. min. Sydney Sanches, Plenário, 
DJ de 2/5/2003” (Brasil, 2019a).
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alíquotas na CRFB/88, através da EC nº 126/2022, notadamente à vista da seg-

mentação de frações assinaladas à Câmara dos Deputados (1,55%) e ao Senado 

Federal (0,45%). 

Neste caso, o cerne do debate cingiu-se à análise acerca da validade consti-

tucional do art. 164, §15, da Constituição de Mato Grosso, com a redação confe-

rida pela EC nº 111/2023, que aumentou o percentual das emendas de execução 

obrigatória de 1% para 2% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior 

no âmbito do projeto de lei orçamentária anual. A análise recaiu sobre dois pontos, 

em síntese: (i) a ausência de previsão explícita quanto à destinação de metade do 

montante das emendas para políticas de saúde; (ii) o desencontro do percentual 

fixado na Constituição Estadual com o patamar estabelecido na CRFB/88 após a 

EC nº 126/2022.

Relativamente ao primeiro aspecto, o Relator votou no sentido de conferir 

interpretação conforme à Constituição ao dispositivo estadual, de sorte que sua 

compatibilidade com o modelo federal ficasse condicionada à reserva de 50% dos 

recursos para a área da saúde, em consonância com o precedente firmado na ADI 

nº 6.670/DF; no tocante ao segundo ponto, também em interpretação conforme, 

assentou que as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária – de execução 

obrigatória – devem ser aprovadas no limite de 1,55% da receita corrente líquida 

do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto pelo Poder Executivo, por 

corresponder este percentual à estrutura unicameral do Poder Legislativo Estadual, 

o que resulta na extensão analógica do patamar aplicável, no âmbito federal, à 

Câmara dos Deputados.

Os contornos deste raciocínio restaram esclarecidos com o deferimento 

da medida cautelar na ADI 7.869/PB, no bojo da qual fora impugnada a dicção 

do art. 169-A, da Constituição da Paraíba, na atualização promovida pela EC nº 

59/2025, que também fixou o patamar das emendas individuais de execução 

obrigatória em 2%. Ao suspender liminarmente a eficácia do dispositivo, assim en-

cadeou o Relator Min. Alexandre de Moraes as razões de decidir (Brasil, 2025b):

A matriz orçamentária federal, sobretudo seu respectivo processo 

legislativo, consubstancia norma de reprodução obrigatória para os 

estados-membros, razão pela qual as Constituições Orçamentárias 

subnacionais devem espelhar os paradigmas federais na disciplina 

das emendas individuais. [...].

Contudo, [...], a correta simetria entre o modelo federal e a norma 

local exige que o percentual a incidir sobre a base de cálculo aci-

ma referida seja apenas aquele destinado à Câmara dos Deputados 

(1,55% conforme o art. 166, §9º-A) e não aquele aplicado ao Con-

gresso Nacional como um todo (2% nos termos do art. 166, §9º).
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É que a Assembleia Legislativa estadual se aproxima na arquitetura 
federal à Câmara dos Deputados, ambas as casas de representação 
popular em seus respectivos planos federativos. [...].

Não fosse esta a interpretação levada a cabo nesta ação, os deputa-
dos estaduais contariam com um percentual substancialmente maior 
da respectiva receita corrente líquida para introduzir emendas imposi-
tivas ao orçamento estadual do que seus pares federais.

Cabe acrescentar à argumentação do Ministro, quanto às nuances derivadas 

do unicameralismo característico dos entes subnacionais, que a própria CRFB/88, 

em seu art. 27, confirma essa correspondência ao determinar que o número de 

deputados à Assembleia Legislativa será estabelecido proporcionalmente à repre-

sentação do Estado-membro na Câmara dos Deputados. Não é demasiado, com 

efeito, extrapolar esse racional às unidades políticas municipais, cuja organização 

político-institucional igualmente apresenta legislativos unicamerais e a crescente 

integração ao ciclo orçamentário das emendas individuais impositivas.

Deve-se notar, não obstante, que essa última (ADI nº 7.869/PB) se trata 

de medida cautelar cujo referendo do Plenário ainda aguarda deliberação, uma 

vez que o processo foi destacado pelo Ministro Presidente. A ADI nº 7.493/MT, a 

seu turno, em que pese tenha sido iniciada a fase de julgamento do mérito, após 

referendo da tutela provisória, tendo os Ministros Gilmar Mendes e Flávio Dino 

acompanhado a posição encampada pelo Relator, Min. Dias Toffoli, a propósito 

da aplicação à esfera estadual do percentual de 1,55% da receita corrente líquida 

para as emendas impositivas, também foi destacado para julgamento presencial, 

aguardando inclusão na pauta.

Ainda assim, é de ter em conta que a medida cautelar, no bojo das ações 

diretas de inconstitucionalidade, a teor do disposto no art. 11, §1º, da Lei  

nº 9.868/1999, reveste-se de eficácia erga omnes, sendo concedida com efeito 

ex nunc.

Outro ponto controvertido atinente à incidência da simetria aplicada ao poder 

de emenda às leis orçamentárias estaduais e municipais diz respeito à possibili-

dade de emendas impositivas coletivas em tais esferas. A matéria é objeto da ADI 

nº 7.807/MT, nos autos da qual o Min. Relator Dias Toffoli deferiu cautelar em or-

dem a sustar a eficácia do art. 164, §16-B, da Constituição de Mato Grosso, que 

estabelece a execução obrigatória das programações orçamentárias decorrentes 

de emendas de bancada e de bloco parlamentar ao projeto de LOA, no montante 

correspondente a 0,2% da receita corrente líquida.

Nos fundamentos que lastrearam a compreensão pela presença da probabili-

dade do direito alegado na ação, partiu-se da premissa segundo a qual a observân-

cia obrigatória pelas constituições dos estados e pelas leis orgânicas municipais 
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“não significa a transferência ipsis litteris das normas federais para o âmbito sub-

nacional”, devendo a interpretação dos dispositivos constitucionais harmonizar-se 

com o desenho organizacional dos poderes constituídos. Lastreado no conceito 

de bancada parlamentar estadual, considerando que “não há paralelismo de for-

mas ou de desenho institucional entre os poderes legislativo federal e estadual”, 

entendeu-se que o art. 166, §12, da CRFB/88, que prevê a execução obrigatória 

das programações oriundas de emendas de bancadas de Estados e do DF, é ina-

plicável aos Parlamentos estaduais e, por extensão lógica, aos Legislativos muni-

cipais, na medida em que, naturalmente, não há possibilidade de divisão de tais 

parlamentos em bancadas estaduais.

Valem aqui as mesmas considerações sobre a natureza precária da decisão 
prolatada nesta ação, não obstante a eficácia contra todos da providência cautelar. 
Assim como se iguala, no caso da ADI nº 7.807/MT, o destaque para julgamento 
presencial operado pelo Min. Edson Fachin.

Vê-se que tem se formado no âmbito da Suprema Corte uma linha jurispru-
dencial abrangente sobre o tratamento normativo regional e local das emendas 
parlamentares de execução obrigatória, ancorada no eixo interpretativo fundado na 
reprodução obrigatória das normas constitucionais que configuram o planejamento 
e a gestão orçamentária. Sob a perspectiva desse quadro, é que se pretendeu 
avançar a investigação empírica que constitui o objeto da seção adiante.

4	 A impositividade municipal: análise a partir da 
incorporação às leis orgânicas dos municípios do 
Tocantins

Assentados os marcos normativos e jurisprudenciais que balizam a repro-
dução obrigatória das regras do processo orçamentário, esta seção volta-se ao 
exame empírico da impositividade em âmbito municipal, tomando por unidades de 
análise os Municípios do Estado do Tocantins. A exposição organiza-se em três 
momentos: o primeiro descreve os procedimentos metodológicos que orientaram 
a coleta e o tratamento dos dados; o segundo apresenta o perfil normativo de in-
corporação das emendas impositivas às Leis Orgânicas, à luz das variáveis categó-
ricas definidas; e o terceiro faz o cotejo entre autorização orgânica e a sua efetiva 
consignação na lei orçamentária do exercício de 2026.

4.1	 Procedimentos metodológicos

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de natureza descritivo-exploratória, 

operacionalizada mediante análise documental de fontes primárias. O universo de 

análise corresponde à totalidade dos 139 Municípios do Estado do Tocantins, tra-

tando-se, pois, de censo normativo, sem emprego de técnica amostral.
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A coleta desenvolveu-se entre abril e maio de 2026, em quatro etapas suces-

sivas. Na primeira (levantamento), foram acessados os sítios eletrônicos oficiais e 

os Portais de Transparência dos 139 Municípios para obtenção das Leis Orgânicas 

em sua versão atualizada e das Leis Orçamentárias Anuais relativas ao exercício 

de 2026, registrando-se, em planilha de controle, o endereço eletrônico, a data de 

acesso e a versão de cada documento coligido. 

Na segunda etapa (seleção), os diplomas foram triados por busca textual 

a partir dos descritores “emenda impositiva”, “execução obrigatória”, “emendas 

individuais” e expressões correlatas, seguida de leitura integral dos dispositivos 

pertinentes ao processo legislativo orçamentário, adotando-se como critério de 

inclusão a existência de previsão expressa de impositividade das emendas dos 

vereadores à lei orçamentária.

Na terceira etapa (codificação), as unidades selecionadas foram registradas 

em matriz de dados estruturada segundo livro de códigos previamente definido a 

partir dos parâmetros constitucionais e jurisprudenciais explorados nas seções 2 

e 3, compreendendo as seguintes variáveis categóricas: (i) tipo de emenda (indi-

vidual ou coletiva); (ii) alíquota; (iii) base de cálculo e respectiva referência tempo-

ral; (iv) fundamento normativo, com indicação do dispositivo da Lei Orgânica e do 

número e data da emenda que o introduziu, quando aplicável; (v) consignação de 

dotação específica na LOA de 2026 e respectivo valor alocado; e (vi) previsão da 

destinação mínima de 50% para ações e serviços públicos de saúde.

Na quarta etapa (conferência e validação), todas as entradas da matriz foram 

submetidas a dupla checagem independente pelos autores e trianguladas com os 

registros do Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública – módulo contábil 

(SICAP-Contábil), do TCE/TO, cuja alimentação é imposta aos Municípios por ins-

trução normativa. As divergências identificadas entre as fontes foram resolvidas 

mediante retorno ao documento, prevalecendo a versão publicada no veículo ofi-

cial do próprio ente.

Registra-se, como limitação do desenho de pesquisa, a possibilidade de de-

satualização das Leis Orgânicas disponibilizadas nas fontes consultadas. Assim, 

o fato de não se ter localizado previsão de emendas impositivas nos outros 100 

entes não significa, peremptoriamente, que estes não tenham procedido a redese-

nho normativo nessa direção. Conquanto tal cenário implique, por si só, inobser-

vância de preceitos que impõem a publicação da estrutura legislativa atualizada, 

notadamente o art. 6º, inciso IV, e o art. 8º, §3º, inciso VI, da Lei nº 12.527/2011 

(Lei de Acesso à Informação), ele deve ser registrado como limitação inerente à 

pesquisa documental em fontes oficiais locais.

O exame da previsão legal converge com a necessidade de que haja autori-

zação expressa na Lei Orgânica do Município para efetivação de emendas impo-

sitivas dos vereadores à lei orçamentária, conforme, por exemplo, propugnado na 
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Instrução Normativa nº 02/2025, do TCM-GO (Tribunal de Contas dos Municípios 

de Goiás, 2025). Neste sentido, uma vez que também integraram a análise docu-

mental as dotações inseridas nas leis orçamentárias anuais, foi possível apurar a 

hipótese de que algum município autorizasse despesas decorrentes de emendas 

individuais de execução obrigatória, sem que houvesse amparo normativo explícito 

na sua lei orgânica. Adianta-se a informação de que não foram registrados casos 

em tal sentido. Da mesma forma, o cotejo permitiu identificar entes que, embora 

habilitados pela Lei Orgânica, não alocaram recursos na LOA de 2026, achado de-

senvolvido na subseção 4.3.

4.2	 Perfil normativo de incorporação às Leis Orgânicas

Do universo das unidades pesquisadas, correspondente aos 139 Municí-

pios tocantinenses, 39 alteraram as suas Leis Orgânicas para prever a figura das 

emendas impositivas, em movimento distribuído entre 2017 e 2025, com concen-

tração a partir de 2023, cronologia que acompanha, com defasagem, os marcos 

federais de 2015 (EC nº 86) e 2022 (EC nº 126) e que se revela analiticamente 

relevante para o exame da correspondência entre a norma local e a LOA de 2026. 

Apresenta-se adiante o resultado do mapeamento concernente ao perfil normativo, 

consolidado após a organização dos dados coletados.

Quadro 1 – Diagnóstico do perfil normativo das emendas impositivas municipais no 
Estado do Tocantins (2026)

Município
Tipo de 
emenda

Parâmetros

Previsão legal
Valor de emen-
das 2026 (R$)

Destinação 
para saúdeAlíquota

Base de 
cálculo

Referência 
temporal

Abreulândia
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM (Emen-

da à LOM 
nº 002, de 

03/07/2023)

774.000,00 50%

Ananás
Individual 

(impositiva)
1% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 110, §9º, 
da LOM, de 

13/05/2021

Sem dotação 
na LOA/2026

Sem 
previsão

Aragominas
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 171, §1º, 
da LOM nº 
001/2024

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Araguacema
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM (Emen-

da à LOM 
nº 001, de 

18/12/2023)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Araguaína
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

(Continua)
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Município
Tipo de 
emenda

Parâmetros

Previsão legal
Valor de emen-
das 2026 (R$)

Destinação 
para saúdeAlíquota

Base de 
cálculo

Referência 
temporal

Barra do 
Ouro

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 160, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Bernardo 
Sayão

Individual 
(impositiva)

2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 173, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 001 de 
05/06/2024)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Bom Jesus 
do Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 94, §6º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Brejinho de 
Nazaré

Individual 
(impositiva)

2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 116-A, 
§1º, da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Buriti do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Cariri do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 188, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 001 de 
28/12/2022)

772.000,00 50%

Caseara
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 159, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Colinas do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 137-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 001 de 
12/12/2022)

1.320.523,63 50%

Colméia
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 173, §1º, 
da LOM

439.999,96 50%

Dianópolis
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 171, §1º, 
da LOM

1.976.376,84 50%

Divinópolis
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL prevista-
-estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

821.776,59 50%

Guaraí
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 159, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 001 de 
31/10/2018)

2.539.203,28 50%

Gurupi
Individual 

(impositiva)
1% RCL

RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 101-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 1, de 
31/12/2023)

7.052.969,85
Sem 

previsão

(Continua)
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Município
Tipo de 
emenda

Parâmetros

Previsão legal
Valor de emen-
das 2026 (R$)

Destinação 
para saúdeAlíquota

Base de 
cálculo

Referência 
temporal

Lajeado
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 180-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 004 de 
08/11/2017).

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Lagoa da 
Confusão

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 173, §1º, 
da LOM

60.000,00 50%

Lagoa do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 183, §9º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Luzinópolis
Individual 

(impositiva)
5% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 138, §7º, 
da LOM

20.000,00 50%

Monte do 
Carmo

Individual 
(impositiva)

2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 137-A, 
§1º, da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Palmas
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 143, 
§10, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 70, de 
12/12/2023)

40.271.859,00 50%

Paraíso do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

Sem 
previsão

Paranã
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 189-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 01, de 
19/09/2023)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Peixe
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 138, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Piraquê
Individual 

(impositiva)
1,2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 159, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 014 de 
12/11/2018).

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Ponte Alta do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

2% RCL Silente

Art. 174, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 02 de 
30/03/2023)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Porto 
Nacional

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 226-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 001 de 
17/08/2021)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

(Continua)
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Município
Tipo de 
emenda

Parâmetros

Previsão legal
Valor de emen-
das 2026 (R$)

Destinação 
para saúdeAlíquota

Base de 
cálculo

Referência 
temporal

Presidente 
Kennedy

Individual 
(impositiva)

2% RCL

RCL do exer-
cício anterior 
ao do encami-
nhamento do 

projeto

Art. 156, §9º, 
da LOM (Lei 

nº 973, de 27 
de junho de 

2025)

544.500,00
Sem 

previsão

Pugmil
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 156, §9º, 
da LOM

416.481,30 50%

Riachinho
Individual 

(impositiva)
1,5% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 110, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

Sem 
previsão

Santa Maria 
do Tocantins

Individual 
(impositiva)

2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 137-
A, §1º, da 
Emenda de 
Revisão à 

LOM nº 01 de 
13/12/2024

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

São Miguel 
do Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

São Salvador 
do Tocantins

Individual 
(impositiva)

1% RCL
RCL prevista-
estimada no 

projeto

Art. 173, §1º, 
da LOM

390.000,00 50%

Silvanópolis
Individual 

(impositiva)
2% RCL

RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 137-A, 
§1º, da LOM 
(Emenda à 

LOM nº 01 de 
18/12/2024)

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Sítio Novo
Individual 

(impositiva)
3%

Receita 
compos-
ta pelos 
tributos 

que com-
põem o 

índice do 
duodéci-

mo

Silente
Art. 159, §1º, 

da LOM
Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Taipas do 
Tocantins

Individual 
(impositiva)

1,2% RCL
RCL realizada 
no exercício 

anterior

Art. 137, §1º, 
da LOM

Sem dotação 
na LOA/2026

50%

Fonte: Elaboração pelos autores, com base nos dados da pesquisa (2026).8

Uma primeira inferência descritiva refere-se à ausência de previsão de emen-

das impositivas coletivas no âmbito do ciclo orçamentário municipal. Entre os 39 

entes que incorporaram a impositividade em suas Leis Orgânicas, todos os fizeram 

8	 Nota: A ausência de dotação foi verificada mediante exame das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das 
Leis Orçamentárias Anuais de 2026, dos quadros de detalhamento da despesa e dos registros disponíveis 
nos Portais de Transparência e no SICAP-Contábil.

(Conclusão)
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por meio de emendas individuais dos vereadores, em paralelo ao art. 166, §9º, da 

CRFB/88, sem que se tenha registrado um único dispositivo a contemplar a exe-

cução obrigatória de programações oriundas de emendas de bancada, bloco par-

lamentar ou expressão congênere designativa de algum agregado de legisladores. 

Tal uniformidade converge, ademais, com a orientação que se vem sedimen-

tando na jurisdição constitucional, notadamente com a cautelar deferida na ADI 

nº 7.807/MT. Sob esse aspecto, o perfil normativo dos Municípios tocantinenses 

não suscita tensão com os parâmetros de reprodução obrigatória explorados na 

seção precedente.

Uma questão que tangencia esta matéria e merece ser invocada é a insub-

sistência da modalidade de transferência especial (“Emenda-Pix”), tratada no art. 

166-A, da CRFB/88, em sede local. Isso porque a execução mandatória das emen-

das dos vereadores ou será direta pelas unidades administrativas dos órgãos ou 

das entidades dos Municípios, com vinculação à programação estabelecida na 

emenda, ou será destinada à execução indireta por entidades privadas sem fins 

lucrativos, atraindo a aplicação da Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil).

O segundo achado empírico diz respeito à acentuada variância das alíquotas 

adotadas para a delimitação do patamar de emendamento impositivo, oscilação 

que percorre o intervalo de 1% a 5% da base de cálculo eleita. A leitura dos dados 

sugere, como hipótese explicativa mais plausível, que tal dispersão reflete, em 

larga medida, os próprios movimentos de redesenhos normativos operados no âm-

bito federal, o qual principiou com o percentual de 1,2% da RCL (EC nº 86/2015), 

para alcançar o patamar de 2% por força da EC nº 126/2022. Não por acaso, é 

precisamente nessas duas marcas que se concentra a maioria das unidades ana-

lisadas: 17 Municípios acolheram a alíquota de 1,2% e 16 a de 2%, totalizando 

cerca de 85% do universo pesquisado.

A mesma hipótese, todavia, não se presta a justificar as alíquotas rema-

nescentes, as quais, desvinculadas de qualquer referência ao parâmetro federal, 

parecem encontrar fundamento exclusivamente na discricionariedade dos agen-

tes políticos locais. De efeito, três Municípios (Ananás, Gurupi e São Salvador do 

Tocantins) fixaram o percentual de 1%; Riachinho adotou 1,5%; Sítio Novo, 3%; e 

Luzinópolis chegou a estabelecer 5% da RCL. Tais patamares, tão distantes do 

paradigma da simetria, denotam o exercício de uma autonomia local que desafia 

a constitucionalidade das normas locais. 

O achado ganha relevo quando se tem em conta a interpretação restritiva 

que, na ADI nº 7.493/MT e na ADI nº 7.869/PB, conduziu à fixação do teto de 

1,55% para as emendas impositivas subnacionais. Caso tal exegese venha a se 

consolidar, a desconformidade poderá alcançar não apenas as alíquotas que diver-

gem do parâmetro estabelecido no art. 166, §9º, mas também a própria faixa de 
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2% adotada por parcela significativa dos entes, de modo que todas as previsões 

restariam eivadas de inconstitucionalidade.

Em sentido inverso quanto às alíquotas, a terceira inferência aponta para a 

notória constância no que tange à base de cálculo eleita pelos Municípios, fenô-

meno que se explica, em parte, pela circunstância de que tal elemento da equa-

ção impositiva não fora tocado pelas sucessivas reconfigurações no plano federal. 

Desde a EC nº 86/2015, a RCL permaneceu como a referência material invariável 

sobre a qual incide o percentual destinado às emendas. Reflexo disso, 38 dos 39 

Municípios examinados reproduziram essa baliza.

A constância na eleição da grandeza, todavia, não se estende à definição 

de sua referência temporal, dado juridicamente relevante para o juízo de confor-

midade. O próprio parâmetro federal se alterou nesse ponto: no regime da EC nº 

86/2015, o art. 166, §9º, reportava-se à RCL prevista no projeto para fins de 

aprovação das emendas, ao passo que o §11 aludia à RCL realizada no exercício 

anterior para efeito da execução obrigatória; a redação conferida ao §9º pela EC 

nº 126/2022 unificou a referência na RCL “do exercício anterior ao do encaminha-

mento do projeto de lei orçamentária”, fórmula reafirmada pela cautelar deferida 

na ADI nº 7.869/PB. A codificação dos dispositivos municipais segundo essa va-

riável revelou acentuada fragmentação: 20 entes (51,3%) reproduzem a fórmula 

da RCL realizada no exercício anterior; 10 (25,6%) reportam-se à RCL prevista ou 

estimada no projeto; apenas 7 (17,9%) adotam a referência do exercício anterior 

ao encaminhamento, alinhada à redação constitucional vigente; e 2 (Ponte Alta do 

Tocantins e Sítio Novo) silenciam por completo quanto ao marco temporal. 

O dado robustece e refina a hipótese da replicação temporalmente defasada. 

Somadas, as duas primeiras categorias revelam que 30 dos 39 entes (76,9%) per-

manecem ancorados em fórmulas hauridas do regime da EC nº 86/2015 – seja 

a do §11, própria da execução obrigatória, seja a do §9º, concebida para o limite 

de aprovação –, sem atualização após a EC nº 126/2022. A omissão completa, 

verificada em dois entes, é a hipótese mais problemática, eis que transfere ao 

aplicador (em regra, o próprio Executivo, na elaboração do projeto) a definição do 

montante disponível ao emendamento, inviabilizando a aferição objetiva do cum-

primento da execução obrigatória.

Destoou do padrão relativo à base de cálculo, de forma isolada, o Município 

de Sítio Novo, que elegeu como referência a “receita composta pelos tributos que 

compõem o índice do duodécimo”. Ao substituir a RCL, grandeza cuja definição legal 

encontra respaldo em norma nacional, no art. 2º, IV, da Lei de Responsabilidade Fis-

cal (LRF), por uma base de cálculo idiossincrática, sem equivalência legal, a opção 

normativa por Sítio Novo revela-se inconstitucional à luz do princípio da simetria.

O último achado concerne à destinação cogente de metade dos recursos 

reservados a cada vereador para ações e serviços públicos de saúde. Embora a 
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larga maioria dos Municípios (34 dos 39) tenha incorporado explicitamente essa 

quota em suas LOMs, espelhando o comando do art. 166, §9º, parte final, da 

CRFB/88, cinco entes (Ananás, Gurupi, Paraíso do Tocantins, Presidente Kennedy 
e Riachinho) silenciaram quanto a essa vinculação. Não é despiciendo anotar que 
três dessas unidades (Ananás, Gurupi e Riachinho) figuraram igualmente entre as 
que se afastaram do esquema federal na fixação da alíquota, o que indica, nes-
ses casos, um padrão de incorporação normativa pouco aderente aos parâmetros 
constitucionais.

Aludida omissão não é juridicamente indiferente. No Acórdão prolatado na 
ADI nº 6.670/DF, a Corte Suprema assentou que o dever de conformação simétrica 
impõe a destinação equânime de metade do montante das emendas individuais 
à saúde, reputando inconstitucional a fixação de fração inferior. Sob essa ótica, 
a ausência de previsão expressa na Lei Orgânica abre margem a que o gestor lo-
cal repute meramente facultativa a reserva, frustrando o propósito constitucional.

4.3	 O teste da LOA de 2026: autorização orgânica sem 
consignação orçamentária

Achado de relevante densidade analítica emergiu do confronto entre a autori-
zação veiculada nas Leis Orgânicas e a sua operacionalização na LOA do exercício 
de 2026. Dos 39 Municípios habilitados, apenas 14 consignaram na LOA de 2026 
dotação identificável a título de emendas individuais impositivas. Os 25 restantes, 
correspondentes a 64,1% do universo habilitado, não apresentam qualquer aloca-
ção nesse sentido. 

A robustez do achado decorre do protocolo de verificação adotado. Para afas-
tar explicações de ordem técnica (erro de classificação, alocação em anexos não 
examinados ou incorporação diluída das programações), procedeu-se a rodada de 
conferência que abrangeu, para cada um dos 25 Municípios, a LDO de 2026, o 
texto integral da LOA, os quadros de detalhamento da despesa e os registros dispo-
níveis nos Portais de Transparência e no SICAP-Contábil. Em nenhuma dessas fon-
tes se localizou dotação, reserva ou marcador vinculado a emendas de vereadores.

A ausência de consignação não traduz, por si só, ilicitude. No desenho repli-
cado do art. 166, §§9º e 11, da CRFB/88, a impositividade incide sobre as pro-
gramações decorrentes de emendas aprovadas na tramitação do projeto de lei 
orçamentária: inexistindo emendas apresentadas pelos vereadores, não há dotação 
a consignar, sem que disso decorra, automaticamente, violação da Lei Orgânica. O 
que o achado denota, portanto, não é um inadimplemento pontual, mas fenômeno 
mais profundo, consistente na não operacionalização, no exercício de 2026, de 
quase dois terços das autorizações orgânicas vigentes. Assim, a impositividade 

permanece, nesses entes, como norma formalmente incorporada e praticamente 

inerte.
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5	 Considerações finais

A investigação levada a cabo neste artigo permitiu aferir que a incorporação 

das emendas parlamentares impositivas ao plano municipal tocantinense se deu 

de modo parcial, heterogêneo e pouco aderente ao figurino constitucional de repro-
dução imperativa. Dos 139 Municípios examinados, 39 alteraram suas Leis Orgâni-
cas para incluir a impositividade na lei orçamentária, revelando uma difusão ainda 
limitada do modelo, conquanto suficiente para demonstrar que a reconfiguração do 
processo orçamentário, antes concentrada no plano federal, tem irradiado efeitos 
concretos sobre a dinâmica das finanças locais.

A hipótese de trabalho restou substancialmente corroborada. Confirmou-se a 
replicação seletiva e temporalmente defasada do modelo federal, expressa na con-
centração das alíquotas nos patamares de 1,2% e 2%, na adoção quase unânime 
da receita corrente líquida como base de cálculo e na cristalização, em 30 dos 39 
entes, da referência temporal própria do regime da EC nº 86/2015, já superada no 
plano federal. O teste da LOA de 2026, por sua vez, revelou a dimensão mais aguda 
do fenômeno: em 25 dos 39 Municípios habilitados (64,1%), a autorização orgânica 
não encontrou correspondência alguma na peça orçamentária, ausência confirmada 
mediante exame das LDOs, LOAs, quadros de detalhamento da despesa e dos re-
gistros do SICAP-Contábil. O quadro desloca, assim, o problema da conformidade 
do plano estritamente normativo para o da efetividade da incorporação.

A adoção exclusiva de emendas individuais e a predominância da receita cor-
rente líquida como base material aproximam os Municípios analisados dos parâme-
tros constitucionais, nos moldes dados pela jurisprudência do STF. De outro lado, 
a variância de alíquotas, com a fixação de percentuais destoantes do esquema fe-
deral, e a omissão quanto à reserva de metade dos recursos para ações de saúde 
denotam que a transposição normativa local nem sempre resultou de uma leitura 
sistemática da CRFB/88, mas, em alguns casos, de replicações fragmentárias ou 
escolhas políticas alheias ao quadro normativo constitucional.

Disso decorre uma agenda de pesquisa que não se esgota na aferição formal 
das Leis Orgânicas. O avanço do emendamento parlamentar impositivo em âmbito 
municipal desafia investigações sobre a execução concreta desses recursos, a 
rastreabilidade das indicações, a transparência dos beneficiários e os efeitos 
sobre o planejamento das políticas setoriais, bem como a verificação longitudi-
nal, exercício a exercício, da operacionalização das autorizações orgânicas aqui 
mapeadas, à luz dos pronunciamentos recentes do STF no bojo da ADPF nº 854 
e das ADIs nº 7.688, 7.695 e 7.697.

Mais do que um expediente de participação legislativa no orçamento público, 

as emendas impositivas locais traduzem hoje um campo sensível de disputa so-

bre a racionalidade alocativa do gasto público e sobre os limites institucionais da 

fragmentação do federalismo fiscal.
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Resumo: O presente artigo analisa as consequências jurídicas decorrentes da ausência de publicação 
do edital de licitação em jornal de grande circulação, prevista no artigo 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, 
à luz da teoria das nulidades administrativas. O problema de pesquisa consiste em verificar se a inob-
servância dessa exigência legal conduz necessariamente à invalidação do procedimento licitatório ou se 
demanda a análise das circunstâncias concretas do caso. Parte-se da hipótese de que a irregularidade, 
embora juridicamente relevante, não conduz, por si só, à nulidade automática da licitação, exigindo a 
demonstração de prejuízo aos valores protegidos pela norma. A pesquisa possui natureza qualitativa, 
desenvolvida mediante revisão bibliográfica, legislativa e jurisprudencial, utilizando o método dedutivo. 
Inicialmente, examina-se a evolução histórica da publicidade licitatória e o tratamento conferido à 
matéria pela legislação e pela jurisprudência dos Tribunais de Contas. Em seguida, analisam-se os 
fundamentos da instrumentalidade das formas, do princípio do prejuízo, da segurança jurídica e da boa-fé 
administrativa no regime das nulidades. Por fim, investigam-se os limites do formalismo invalidante na 
aplicação do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021. A investigação conduz à conclusão de que a ausência 
de publicação em jornal de grande circulação configura irregularidade relevante, mas sua repercussão 
sobre a validade do certame depende da verificação concreta dos efeitos produzidos sobre a transpa-
rência, a competitividade e o interesse público, afastando soluções fundadas em nulidade automática.

Palavras-chave: Publicidade licitatória. Jornal de grande circulação. Nulidades administrativas.
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Abstract: This article examines the legal consequences arising from the failure to publish a public 
procurement notice in a widely circulated newspaper, as required by Article 54, §1, of Brazilian 
Federal Law No. 14,133/2021, in light of the theory of administrative nullities. The research problem 
consists of determining whether non-compliance with this statutory requirement necessarily leads to 
the invalidation of the procurement procedure or whether it requires an assessment of the specific 
circumstances of each case. The study is based on the hypothesis that, although such non-compliance 
constitutes a legally relevant irregularity, it does not, by itself, result in the automatic nullity of the 
procurement process, requiring a demonstration of harm to the legal interests protected by the rule. 
The research adopts a qualitative approach, developed through bibliographical, legislative, and case-
law review, employing the deductive method. Initially, the article examines the historical evolution 
of procurement publicity requirements and the treatment of the issue in legislation and in the 
jurisprudence of Brazilian Courts of Accounts. It then analyzes the doctrinal foundations of the principle 
of substantial compliance with procedural formalities, the principle of prejudice, legal certainty, and 
administrative good faith within the framework of administrative nullities. Finally, it investigates the 
limits of invalidating formalism in the application of Article 54 of Law No. 14,133/2021. The study 
concludes that the absence of publication in a widely circulated newspaper constitutes a relevant 
irregularity; however, its impact on the validity of the procurement procedure depends on a concrete 
assessment of its effects on transparency, competitiveness, and the public interest, thereby precluding 
solutions grounded in automatic nullity.

Keywords: Administrative Nullities. Procurement Publicity. Widely Circulated Newspaper.

Sumário: 1 Introdução – 2 Evolução da publicidade licitatória e o novo regime jurídico da Lei  
nº 14.133/2021 – 3 Instrumentalidade das formas e nulidades administrativas – 4 O artigo 54 da Lei 
nº 14.133/2021 e os limites do formalismo invalidante – 5 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

A publicidade ocupa posição central no regime jurídico das contratações pú-

blicas brasileiras. Mais do que simples requisito procedimental, constitui instru-

mento destinado à promoção da transparência administrativa, ao fortalecimento do 

controle social e à ampliação da competitividade entre os potenciais interessados 

na celebração de contratos com o Poder Público. Por essa razão, a divulgação dos 

atos convocatórios sempre esteve presente na legislação licitatória nacional, assu-

mindo papel relevante na concretização dos princípios da isonomia, da moralidade 

administrativa e da seleção da proposta mais vantajosa.

Com a evolução tecnológica ocorrida nas últimas décadas, entretanto, altera-

ram-se profundamente os mecanismos de acesso à informação e as formas de co-

municação entre a Administração Pública e a sociedade. Nesse cenário, a Lei nº 

14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como plata-

forma central de divulgação dos procedimentos licitatórios, determinando a disponibili-

zação integral dos editais e de seus anexos em ambiente eletrônico de acesso público. 

Ao mesmo tempo, o legislador manteve a exigência de publicação de extrato 

do edital em diário oficial e em jornal diário de grande circulação, nos termos do ar-

tigo 54, §1º, da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Brasil, 2021).
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A coexistência desses instrumentos de divulgação passou a suscitar relevan-

tes discussões jurídicas, especialmente diante da crescente utilização de plata-

formas digitais capazes de proporcionar amplo acesso às informações licitatórias. 

Embora a obrigatoriedade da publicação em jornal de grande circulação permaneça 

expressamente prevista na legislação vigente, persistem divergências quanto às 

consequências decorrentes de sua inobservância, sobretudo quando a Adminis-

tração Pública promove ampla divulgação do certame por outros meios legalmente 

admitidos e não se verificam indícios de prejuízo à competitividade ou à transpa-

rência do procedimento.

Surge, nesse contexto, o seguinte problema de pesquisa: a ausência de pu-

blicação do edital em jornal de grande circulação, prevista no artigo 54, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021, conduz necessariamente à invalidação do procedimento li-

citatório ou exige a análise das circunstâncias concretas do caso, especialmente 

quanto à ocorrência de prejuízo à publicidade, à competitividade e à isonomia entre 

os potenciais interessados?

Parte-se da hipótese de que a inobservância da exigência legal configura irre-

gularidade juridicamente relevante e apta a ensejar responsabilização dos agentes 

envolvidos, mas não conduz, por si só, à nulidade automática da licitação. 

Sustenta-se que a definição das consequências jurídicas decorrentes da fa-

lha deve observar a teoria das nulidades administrativas, a instrumentalidade das 

formas, a boa-fé administrativa, a segurança jurídica e o princípio do prejuízo, exi-

gindo a verificação dos efeitos concretamente produzidos pela irregularidade sobre 

os valores protegidos pelo ordenamento jurídico.

Para a investigação do problema proposto, adotou-se metodologia de na-

tureza qualitativa, desenvolvida mediante pesquisa bibliográfica, legislativa e ju-

risprudencial. O estudo foi conduzido por meio do método dedutivo, a partir da 

análise da evolução normativa da publicidade licitatória, da doutrina relativa às 

nulidades administrativas e da jurisprudência dos Tribunais de Contas e dos tri-

bunais superiores, buscando identificar os limites da invalidação de procedimen-

tos licitatórios fundados exclusivamente na ausência de publicação em jornal de 

grande circulação.

O trabalho estrutura-se em três etapas principais. Inicialmente, examina-se a 

evolução histórica da publicidade licitatória e o tratamento conferido à matéria pela 

legislação e pela jurisprudência. Em seguida, analisa-se a teoria das nulidades ad-

ministrativas, com especial atenção à instrumentalidade das formas e ao princípio 

do prejuízo. Por fim, investiga-se a aplicação desses pressupostos ao artigo 54 da 

Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de verificar os limites jurídicos do formalismo 

invalidante nas contratações públicas contemporâneas.
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2	 Evolução da publicidade licitatória e o novo regime jurídico 
da Lei nº 14.133/2021

A preocupação com a ampla divulgação dos procedimentos licitatórios an-

tecede em muito o atual regime instituído pela Lei nº 14.133/2021. Ainda sob a 

vigência do Decreto-Lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986, a publicidade dos 

certames já era concebida como instrumento voltado à ampliação da competiti-

vidade e ao conhecimento público das oportunidades contratuais oferecidas pela 

Administração (Brasil, 1986). 

O artigo 19 daquele diploma determinava que as concorrências e tomadas 

de preços fossem divulgadas tanto no Diário Oficial da União quanto em jornal de 

ampla circulação no País, evidenciando a preocupação do legislador em conferir 

máxima difusão aos atos convocatórios (Brasil, 1986).

A mesma diretriz manifestava-se no artigo 32 do referido decreto-lei, ao esta-

belecer que o edital de concorrência deveria ser publicado, em resumo, no Diário 

Oficial da União por três dias consecutivos e, adicionalmente, em jornal diário da 

capital da unidade federativa onde se realizasse o procedimento. A norma auto-

rizava, ainda, a utilização de outros meios de divulgação sempre que o vulto da 

contratação recomendasse a ampliação da área de competição (Brasil, 1986). 

Observa-se, portanto, que a publicação em periódicos impressos não era 

compreendida como finalidade em si mesma, mas como mecanismo destinado a 

assegurar maior alcance à informação e, consequentemente, ampliar o universo 

potencial de interessados na disputa (Brasil, 1986).

A sistemática foi preservada pela Lei nº 8.666/1993, que manteve a publi-

cação em jornais de grande circulação como requisito relevante para a divulgação 

dos procedimentos licitatórios (Brasil, 1993).

Nos termos do artigo 21, inciso III, os avisos contendo os resumos dos edi-

tais deveriam ser veiculados em jornal diário de ampla circulação no Estado e, 

quando existente, também em periódico com alcance municipal ou regional rela-

cionado ao local de execução do objeto contratual. O dispositivo igualmente auto-

rizava a utilização de outros meios de divulgação destinados à ampliação da área 

de competição, indicando que a preocupação central do legislador permanecia as-

sociada à expansão do universo de potenciais participantes e à maximização da 

concorrência (Brasil, 1993).

Não por acaso, o próprio artigo 21 da referida lei admitia a utilização de me-

canismos complementares de divulgação sempre que a dimensão do certame justi-

ficasse a ampliação do alcance das informações, revelando que a preocupação do 

legislador estava concentrada na efetividade da publicidade e não exclusivamente 

no suporte utilizado para sua concretização (Brasil, 1993).
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Movimento semelhante pode ser identificado no regime jurídico do pregão. 

A Lei nº 10.520/2002, ao disciplinar a fase externa da modalidade, estabeleceu 

originalmente que a convocação dos interessados seria realizada mediante publi-

cação em diário oficial do respectivo ente federado ou, na sua ausência, em jornal 

de circulação local, admitindo-se ainda a utilização facultativa de meios eletrônicos 

e, conforme a relevância econômica da contratação, de jornal de grande circulação 

(Brasil, 2002).

A redação tendia a indicar uma gradativa abertura do sistema licitatório à 

utilização de instrumentos tecnológicos de divulgação, ainda que os meios im-

pressos permanecessem ocupando posição de destaque na estrutura normativa 

(Brasil, 2002).

A relevância crescente das plataformas digitais tornou-se ainda mais evidente 

com a edição da Medida Provisória nº 896/2019, posteriormente não convertida 

em lei, que suprimiu a exigência de publicação em jornais impressos e passou a 

privilegiar a divulgação em sítios eletrônicos oficiais (Brasil, 2019). 

Embora a alteração tenha produzido efeitos apenas temporários, sua edição 

indica que a necessidade de manutenção dos mecanismos tradicionais de publici-

dade passou a ser objeto de debate no âmbito institucional, especialmente diante 

da ampla disseminação da informação por meios digitais. Na exposição de motivos 

da medida, o Poder Executivo justificou a alteração com fundamento na redução 

da circulação dos jornais impressos, na ampliação do acesso aos sítios eletrôni-

cos oficiais e na busca por maior efetividade da publicidade e racionalização dos 

gastos públicos (Brasil, 2019).

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) também oferece impor-

tantes elementos para a compreensão da publicidade licitatória sob uma perspectiva 

finalística. No julgamento da Representação TC 007.121/2007-5, relativa à Tomada 

de Preços nº 4/2006 da Fundação Universidade Federal de Rondônia, a Corte exa-

minou situação em que não houve publicação do aviso de licitação em jornal de 

grande circulação, conforme exigia o artigo 21, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 

(Brasil, 2007).

Ainda que tenha reconhecido a ocorrência de infração à norma legal, o Tribu-

nal afastou a aplicação de sanções aos responsáveis ao verificar que o edital havia 

sido disponibilizado em ambiente eletrônico, encaminhado a fornecedores cadas-

trados e amplamente acessado por interessados, circunstâncias que evidenciaram 

a inexistência de prejuízo substancial à divulgação do certame.

Segundo destacou o voto condutor, a retirada do edital por expressivo nú-

mero de participantes permitia concluir que a finalidade da publicidade havia sido 

razoavelmente alcançada, não se verificando lesão grave ao princípio da publici-

dade. O precedente revela que, mesmo em período anterior à consolidação das 
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plataformas digitais de contratação pública, o TCU já admitia, em situações ex-

cepcionais, a mitigação do formalismo invalidante quando demonstrada a efetiva 

difusão das informações e a preservação da competitividade do procedimento li-

citatório (Brasil, 2007).

No âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, também se iden-

tifica orientação compatível com a análise finalística da publicidade licitatória. No 

julgamento do TC-000815/004/08, relativo a pregão presencial promovido pela 

Prefeitura Municipal de Assis para a aquisição de concreto betuminoso usinado a 

quente, discutiu-se, entre outros aspectos, a ausência de publicação do edital em 

jornal de grande circulação (São Paulo, 2012).

Embora o voto tenha reconhecido que os artigos 4º, inciso I, da Lei nº 

10.520/2002, e 9º, inciso II, do regulamento municipal não haviam sido atendidos, 

a falha foi relevada no caso concreto, considerando-se a recente vigência da norma 

local, a existência de divulgação no Diário Oficial do Município e as peculiaridades do 

certame. A Corte julgou regulares a licitação e o contrato, sem afastar a obrigatorie-

dade da publicação para situações futuras, mas substituindo a invalidação automá-

tica por recomendação severa à Administração (São Paulo, 2012).

A orientação do Tribunal de Contas da União, contudo, não conduz à conclu-

são de que toda ausência de publicação em jornal de grande circulação seja juridi-

camente irrelevante. Em sentido diverso ao decidido no Acórdão nº 2.510/2007, 

a Primeira Câmara da Corte, ao apreciar a Representação TC 010.133/2010-0, 

entendeu configurada irregularidade grave em procedimento licitatório promovido 

pelo Município de Dourados/MS (Brasil, 2011). 

Na hipótese, ainda que o aviso tenha sido divulgado em diários oficiais e 

outros meios de comunicação institucional, não houve publicação em jornal de 

grande circulação, conforme exigia o artigo 21, inciso III, da Lei nº 8.666/1993. 

Além disso, apenas uma empresa participou da disputa, circunstância que levou 

o Tribunal a concluir que a deficiência na divulgação poderia ter contribuído para a 

restrição da competitividade do certame (Brasil, 2011).

O elemento decisivo para a Corte não é a mera constatação da inobservância 

da forma legalmente prevista, mas a verificação dos efeitos concretos produzidos 

pela irregularidade sobre a competitividade, a transparência e a efetiva divulgação 

do certame. Em outras palavras, a jurisprudência caminha em direção a uma aná-

lise material da publicidade licitatória, aproximando-se da lógica da instrumentali-

dade das formas e da vedação à invalidação automática de atos administrativos 

desacompanhada da demonstração de prejuízo relevante.

A controvérsia em torno da necessidade de publicação dos editais em jornal 

de grande circulação não se limitou à jurisprudência sancionatória dos Tribunais 

de Contas, alcançando também a atuação consultiva dessas Cortes. 
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Exemplo disso pode ser encontrado no Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo, que, antes da consolidação do regime instituído pela Lei  

nº 14.133/2021, havia admitido interpretação mais flexível acerca da matéria. 

Na ocasião, entendeu-se que a manutenção obrigatória de publicações em jornais 

de grande circulação poderia revelar-se incompatível com a realidade tecnológica 

contemporânea, sobretudo diante da crescente utilização de meios eletrônicos 

capazes de proporcionar alcance mais amplo e menor custo para a Administração 

Pública (Espírito Santo, 2024).

O entendimento destacava que a internet, em determinadas circunstâncias, 

possuía potencial de divulgação superior ao dos tradicionais veículos impressos, 

desde que assegurada ampla acessibilidade aos interessados (Espírito Santo, 

2024).

Com o advento da Lei nº 14.133/2021, contudo, o próprio Tribunal pro-

moveu revisão parcial de sua orientação anterior. No Parecer em Consulta  

nº 006/2024, a Corte reconheceu que os fundamentos utilizados sob a égide das 

Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002 não poderiam ser automaticamente trans-

portados para o novo regime jurídico das contratações públicas. Segundo consig-

nado no parecer, o legislador, mesmo ciente da existência de plataformas digitais 

de ampla divulgação, optou expressamente por manter a obrigatoriedade da pu-

blicação dos editais e avisos em jornal diário de grande circulação, nos termos do 

artigo 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021 (Espírito Santo, 2024).

Os precedentes examinados revelam que a controvérsia não se concentra 

propriamente na existência da obrigação legal de publicação em jornal de grande 

circulação, cuja previsão permanece expressa no ordenamento jurídico vigente. O 

verdadeiro ponto de dissenso reside na definição das consequências decorrentes 

de sua inobservância. Enquanto uma perspectiva estritamente formal associa a ir-

regularidade à invalidação do procedimento, outra corrente privilegia a investigação 

acerca da efetiva realização dos valores protegidos pela norma, especialmente a 

transparência, a competitividade e o acesso dos potenciais interessados às infor-

mações do certame.

Sob essa perspectiva, a crescente digitalização das contratações públicas 

desloca o debate da mera observância do meio de divulgação para a análise da 

efetividade da publicidade produzida. Em um ambiente marcado pela centralização 

das informações no Portal Nacional de Contratações Públicas e pela ampla utili-

zação de ferramentas eletrônicas de acesso público, a aferição da validade dos 

atos administrativos tende a exigir um exame mais atento dos resultados concre-

tamente alcançados do que da simples observância de formalidades concebidas 

em contexto tecnológico distinto.

A relevância desse posicionamento não reside propriamente na conclusão 

alcançada, mas na demonstração de que a matéria sempre esteve cercada de 
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divergências interpretativas. De um lado, consolidou-se a percepção de que os 

meios eletrônicos ampliaram significativamente o acesso às informações licita-

tórias. De outro, prevaleceu a compreensão de que a permanência da exigência 

legal impede seu afastamento por simples interpretação administrativa. Essa ten-

são entre efetividade da publicidade e observância da forma legal constitui um 

dos principais desafios hermenêuticos decorrentes da aplicação do artigo 54 da 

Lei nº 14.133/2021.

A partir desse cenário, torna-se necessário examinar em que medida a inob-

servância da exigência prevista no artigo 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021 possui 

aptidão para comprometer a validade do procedimento licitatório. A resposta para 

essa questão exige a análise da teoria das nulidades administrativas, da instru-

mentalidade das formas e do princípio do prejuízo, temas que serão examinados 

no capítulo seguinte.

3	 Instrumentalidade das formas e nulidades administrativas

O percurso normativo e jurisprudencial anteriormente examinado revela que 

a controvérsia não se concentra na existência da obrigação legal de publicação, 

mas nos efeitos jurídicos decorrentes de sua eventual inobservância. Ainda que a 

obrigatoriedade da divulgação permaneça expressamente prevista no ordenamento 

jurídico, a definição acerca dos efeitos decorrentes de sua inobservância exige 

investigação mais ampla sobre o regime jurídico das nulidades administrativas e 

sobre o papel desempenhado pela forma na estrutura dos atos praticados pela 

Administração Pública.

A compreensão da publicidade administrativa exige distinguir a divulgação 

juridicamente adequada do ato e o efetivo conhecimento de seu conteúdo pelos 

potenciais interessados. Embora frequentemente tratados como conceitos equi-

valentes, ambos não se confundem. O ordenamento jurídico não exige que todos 

os destinatários tenham ciência concreta do ato administrativo, mas apenas que a 

Administração adote os meios legalmente previstos para sua revelação ao público.

Nesse sentido, Bandeira de Mello observa que o conhecimento efetivo do ato 

constitui elemento adicional em relação à publicidade, não sendo requisito neces-

sário para sua existência jurídica. Segundo o autor, uma vez realizada a divulgação 

pelos meios estabelecidos pelo ordenamento, considera-se satisfeita a exigência 

de publicidade, ainda que determinados destinatários não tenham tomado conhe-

cimento concreto do conteúdo divulgado (Mello, 2003). 

Essa distinção revela-se particularmente relevante para a análise das 

contratações públicas, pois desloca o debate da mera quantidade de pessoas 

efetivamente alcançadas pela divulgação para a verificação da suficiência dos me-

canismos empregados pela Administração para tornar o ato acessível ao público.
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A própria definição jurídica de jornal de grande circulação não se mostra imune 

a dificuldades interpretativas. Ao examinar a matéria, o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) reconheceu que a caracterização de determinado periódico como veículo de 

grande circulação está associada, primordialmente, a elementos quantitativos rela-

cionados à sua efetiva difusão junto ao público. Segundo a Corte, a aferição desse 

requisito depende, em princípio, da tiragem do jornal, do número de exemplares dis-

tribuídos e da amplitude de seu alcance, não sendo suficiente a mera notoriedade 

do veículo ou a qualidade de seu conteúdo editorial (Brasil, 1998).

O entendimento revela que a própria exigência legal de publicação em jornal 

de grande circulação esteve vinculada à efetividade da divulgação e à capacidade 

concreta de disseminação da informação. Sob essa perspectiva, o elemento ju-

ridicamente relevante não reside na utilização do suporte físico impresso em si 

mesmo, mas na aptidão do meio empregado para ampliar o conhecimento público 

do ato administrativo. 

A discussão contemporânea acerca da publicidade das licitações não pode 

ignorar que um dos fundamentos historicamente associados à exigência de publi-

cação em jornal de grande circulação é a ampliação do alcance da divulgação e do 

acesso dos interessados às informações do certame.

A existência da irregularidade, entretanto, não resolve integralmente o pro-

blema jurídico. Mesmo diante do descumprimento da forma legalmente prevista, per-

manece a necessidade de verificar se a falha foi capaz de comprometer os valores 

tutelados pela norma, especialmente a transparência, a competitividade e a isono-

mia. É precisamente nesse ponto que assumem relevância as teorias das nulidades 

administrativas e o princípio do prejuízo, tradicionalmente utilizados para distinguir 

vícios meramente formais de irregularidades aptas a justificar a invalidação do ato.

Embora desenvolvido com maior profundidade no âmbito processual, o princí-

pio do prejuízo oferece importante contribuição para a compreensão das nulidades 

administrativas. Segundo Didier Júnior, o prejuízo se caracteriza quando o defeito 

impede que o ato alcance a finalidade para a qual foi concebido, não sendo sufi-

ciente a mera constatação de descumprimento normativo para presumir sua ocor-

rência. Ao contrário, a lesão decorrente da inobservância da regra jurídica deve ser 

demonstrada concretamente em cada situação examinada (Didier Júnior, 2018).

A partir dessa perspectiva, a invalidação de atos administrativos não pode 

ser reduzida à simples verificação de desconformidade formal. A análise exige iden-

tificar se a irregularidade efetivamente comprometeu os objetivos protegidos pela 

norma, circunstância que desloca a discussão do plano abstrato da legalidade para 

a investigação dos efeitos concretos produzidos pelo vício.

Nesse contexto, o instrumentalismo assume papel relevante na delimitação 

do regime das nulidades. Conforme leciona Humberto Theodoro Júnior, instrumen-

talismo e efetividade constituem ideias complementares, uma vez que o processo 
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somente alcança adequadamente seus objetivos quando desempenha sua função 

de instrumento voltado à concretização do direito material (Theodoro Júnior, 2018). 

Ainda que também desenvolvida no âmbito processual, essa compreensão 

projeta efeitos sobre a teoria geral das nulidades, ao evidenciar que a aferição da 

validade dos atos não deve ficar restrita à observância mecânica das formas, mas 

considerar a efetiva realização das finalidades juridicamente protegidas.

A valorização da finalidade dos atos administrativos não implica desprezo pe-

las formas jurídicas nem autorização para sua livre flexibilização. As formalidades 

continuam exercendo função relevante na proteção da legalidade, da transparência 

e da segurança jurídica. Todavia, sua aplicação não pode conduzir a resultados in-

compatíveis com os objetivos que justificaram sua própria instituição.

Nessa perspectiva, a excessiva rigidez procedimental pode produzir efeitos 

contrários ao interesse público que se busca tutelar. Conforme observam Husadel 

e Vacovski, a burocracia, embora concebida como instrumento de racionalização e 

eficiência da atuação estatal, pode gerar disfunções quando aplicada de maneira 

excessivamente formalista, convertendo mecanismos destinados à organização 

administrativa em obstáculos ao alcance dos resultados pretendidos pela Admi-

nistração (Husadel; Vacovski, 2017).

A teoria das nulidades administrativas também não pode ser dissociada dos 

valores da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima. Ao tratar da 

preservação do ato administrativo, Medauar observa que determinadas situações 

recomendam a manutenção de atos dotados de ilegalidade quando a ponderação 

entre os interesses envolvidos revelar que o desfazimento produziria consequên-

cias mais gravosas ao interesse público do que sua permanência. Entre os ele-

mentos considerados nessa avaliação, destacam-se os custos e benefícios da 

invalidação, a boa-fé dos administrados atingidos, a inexistência de prejuízo a ter-

ceiros e a ausência de vedação legal específica (Medauar, 2016).

Ao examinar as hipóteses de preservação do ato administrativo, Di Pietro 

destaca que a simples identificação de ilegalidade não conduz necessariamente à 

invalidação do ato, cabendo à Administração ponderar as consequências concre-

tas decorrentes de sua manutenção ou desfazimento. Nessa avaliação, assumem 

especial relevância os princípios do interesse público, da segurança jurídica e da 

boa-fé, os quais podem justificar, em determinadas circunstâncias, a convalida-

ção do ato ou a preservação de seus efeitos, mesmo diante da existência de vício 

jurídico (Di Pietro, 2013).

A autora ressalta que a decisão administrativa não deve ignorar os efeitos 

produzidos pela atuação estatal sobre situações consolidadas ao longo do tempo, 

especialmente quando inexistentes, dolo, prejuízo ao erário ou lesão a direitos le-

gitimamente constituídos. Sob essa perspectiva, a teoria das nulidades afasta so-

luções automáticas e impõe a análise das circunstâncias concretas de cada caso, 
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permitindo que a preservação do ato se revele juridicamente mais adequada do 

que sua invalidação integral (Di Pietro, 2013).

A evolução do Direito Administrativo brasileiro também reforçou a necessi-

dade de análise contextual das consequências decorrentes da invalidação dos 

atos administrativos. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) 

passou a exigir que as decisões administrativas, de controle e judiciais considerem 

as consequências práticas de sua aplicação, vedando soluções fundadas exclusi-

vamente em valores jurídicos abstratos (Brasil, 1942). 

Sob essa configuração, o artigo 20 da LINDB impõe a consideração dos efeitos 

concretos da decisão, enquanto o artigo 21 exige que a invalidação de atos adminis-

trativos seja acompanhada da indicação expressa de suas consequências jurídicas 

e administrativas. Tais dispositivos revelam opção legislativa pela superação do for-

malismo abstrato e pela valorização da segurança jurídica, da proporcionalidade e da 

proteção do interesse público concretamente considerado (Brasil, 1942).

Nesse contexto, Santos observa que os conceitos de nulidade e anulabili-

dade desenvolvidos pelo Direito Civil não podem ser integralmente transpostos 

para o Direito Administrativo. Segundo a autora, mesmo diante da existência de 

ilegalidade, a preservação do ato pode revelar-se juridicamente adequada quando 

sua anulação se mostrar mais prejudicial ao interesse público do que sua manu-

tenção ou convalidação, desde que inexistentes, dolo, prejuízo ao erário ou lesão 

a terceiros (Santos, 1995).

A disciplina das nulidades administrativas também encontra fundamento na 

Lei nº 9.784/1999. O artigo 53 estabelece que a Administração deve anular seus 

próprios atos quando eivados de vício de legalidade, enquanto o artigo 55 admite 

a convalidação dos atos que apresentem defeitos sanáveis, desde que inexistente 

lesão ao interesse público ou prejuízo a terceiros (Brasil, 1999). A leitura conjunta 

desses dispositivos evidencia que o ordenamento jurídico não adota modelo de in-

validação automática para toda desconformidade formal, admitindo a preservação 

de atos administrativos quando compatível com os princípios da segurança jurídica, 

da boa-fé e da proteção do interesse público.

A conclusão alcançada não implica relativização da obrigatoriedade prevista 

no artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 nem autoriza o afastamento da exigência legal 

de publicação em jornal de grande circulação. A observância da norma permanece 

vinculante para a Administração Pública, cuja atuação deve respeitar os meios de 

divulgação expressamente previstos pelo legislador.

Trata-se de definir se a inobservância da formalidade, uma vez caracterizada, 

conduz necessariamente à invalidação do procedimento licitatório ou se exige a 

análise das circunstâncias concretas do caso, especialmente quanto à ocorrência 

de prejuízo à publicidade, à competitividade e à isonomia entre os potenciais inte-

ressados. Sob essa perspectiva, a irregularidade não é ignorada nem considerada 
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juridicamente irrelevante, mas submetida ao exame de seus efeitos concretos so-

bre os valores tutelados pelo ordenamento jurídico.

A questão assume relevância ainda maior diante da estrutura de publicidade 

adotada pela própria Lei nº 14.133/2021. Além da divulgação integral do edital 

e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas, o diploma prevê 

a publicação de extrato do edital em diário oficial e admite mecanismos comple-

mentares de divulgação eletrônica, bem como a disponibilização posterior de do-

cumentos da fase preparatória. 

O sistema revela opção legislativa por múltiplos instrumentos de publicidade, 

inseridos em contexto de crescente utilização de plataformas digitais e de amplia-

ção do acesso eletrônico às informações públicas, circunstância que reforça a 

necessidade de examinar concretamente os efeitos produzidos por eventual irre-

gularidade antes de se concluir pela invalidação do certame.

4	 O artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 e os limites do 
formalismo invalidante

As premissas desenvolvidas nas seções anteriores permitem concluir que a 

publicidade dos procedimentos licitatórios não se resume à observância mecânica 

de formalidades legalmente previstas, nem que a teoria das nulidades administra-

tivas admite a invalidação automática de atos praticados com alguma desconfor-

midade procedimental. 

A partir dessas considerações, torna-se possível examinar de forma mais es-

pecífica a controvérsia relacionada ao artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 e às con-

sequências decorrentes da ausência de publicação do edital em jornal de grande 

circulação.

A questão assume especial relevância porque a nova Lei de Licitações estru-

turou sistema de publicidade significativamente mais amplo do que aquele exis-

tente nos diplomas normativos anteriores. Além da divulgação integral do edital e 

de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas, o legislador manteve 

a publicação de extrato em diário oficial, admitiu mecanismos complementares de 

divulgação eletrônica e determinou a posterior disponibilização de documentos da 

fase preparatória do procedimento. 

Trata-se de modelo concebido para ampliar a transparência, favorecer o con-

trole social e facilitar o acesso dos potenciais interessados às informações relati-

vas às contratações públicas (Brasil, 2021).

Nesse contexto, a ausência de publicação em jornal de grande circulação não 

pode ser analisada isoladamente, como se a publicidade do certame dependesse 

exclusivamente desse meio de divulgação.
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A investigação exige verificar se a irregularidade foi efetivamente capaz de 

comprometer as finalidades protegidas pelo artigo 54 da Lei nº 14.133/2021, es-

pecialmente a transparência, a competitividade e a igualdade de oportunidades en-

tre os interessados. É justamente a partir dessa perspectiva que se torna possível 

compatibilizar a obrigatoriedade da norma com os postulados da instrumentalidade 

das formas, da boa-fé administrativa e do princípio do prejuízo.

A interpretação anteriormente desenvolvida não é imune a críticas. Em sen-

tido diverso, Justen Filho sustenta que o sistema de publicidade instituído pela 

Lei nº 14.133/2021 possui natureza complexa e exige a conjugação dos diversos 

meios de divulgação previstos pelo legislador. Ao comentar o artigo 54, o autor 

destaca que a publicidade do procedimento licitatório não se satisfaz com a utiliza-

ção isolada de apenas um dos veículos indicados pela norma, sendo necessária a 

observância cumulativa dos instrumentos de divulgação expressamente previstos 

no regime legal (Justen Filho, 2025).

Sob essa perspectiva, a disponibilização do edital no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas ou sua publicação em diário oficial não seriam suficientes, por 

si sós, para suprir ausência da divulgação em jornal de grande circulação. A exigên-

cia legal decorreria justamente da compreensão de que cada meio de publicidade 

desempenha função complementar na ampliação do acesso às informações do 

certame, razão pela qual a efetividade da transparência dependeria da utilização 

conjunta dos mecanismos estabelecidos pelo artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 

(Justen Filho, 2025).

Não obstante a relevância dessa construção doutrinária, a questão das con-

sequências jurídicas decorrentes da inobservância de um dos meios de publici-

dade legalmente previstos permanece submetida ao regime geral das nulidades 

administrativas. Em outras palavras, reconhecer a obrigatoriedade da publicação 

não resolve, por si só, o debate acerca da necessidade de invalidação do procedi-

mento, permanecendo necessária a análise dos efeitos concretamente produzidos 

pela irregularidade à luz da instrumentalidade das formas, da boa-fé administrativa 

e do princípio do prejuízo.

A relevância do interesse público subjacente às contratações administrativas 

impede que a invalidação seja tratada como consequência automática de toda irre-

gularidade formal. Em determinadas hipóteses, a anulação do procedimento pode 

produzir efeitos mais gravosos do que a própria falha identificada, especialmente 

quando o objeto contratado estiver relacionado à continuidade de serviços públicos 

essenciais ou à satisfação de necessidades coletivas urgentes.

Imagine-se, por exemplo, licitação destinada à aquisição de medicamentos 

em que, apesar da ausência de publicação em jornal de grande circulação, o edital 

tenha sido regularmente disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públi-

cas, publicado em diário oficial, divulgado no sítio eletrônico do ente contratante e 
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disputado por número expressivo de fornecedores. Em situação dessa natureza, a 

decretação automática de nulidade exigiria exame especialmente cauteloso, pois 

seria necessário verificar se a irregularidade efetivamente restringiu a competitivi-

dade, comprometeu a isonomia ou impediu o conhecimento público do certame.

A solução não consiste em desprezar a exigência legal nem em admitir sua 

livre substituição por critérios de conveniência administrativa. Trata-se, antes, de 

reconhecer que a consequência jurídica do descumprimento deve ser definida à 

luz das circunstâncias concretas do caso, ponderando-se a finalidade da norma, a 

boa-fé dos envolvidos, a efetiva amplitude da divulgação realizada e os impactos 

que a invalidação produziria sobre o interesse público.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao apreciar 

recurso envolvendo contratação para aquisição de combustível, reconheceu que a 

ausência de publicação em jornal de grande circulação não havia comprometido os 

objetivos da norma, destacando a participação efetiva de licitantes, a ocorrência 

de disputa competitiva na fase de lances, a divulgação do edital por outros meios 

de publicidade e a obtenção de resultado vantajoso para a Administração Pública 

(São Paulo, 2024). 

A Corte observou, ainda, que a publicidade realizada foi suficiente para atin-

gir os potenciais interessados e que não havia elementos capazes de demonstrar 

prejuízo à competitividade do certame (São Paulo, 2024).

A análise exige verificar, entre outros aspectos, a existência de ampla divul-

gação por meios alternativos, o número de participantes, o grau de competitividade 

observado durante a disputa, a ocorrência de prejuízo aos potenciais interessados 

e os impactos decorrentes da eventual invalidação do procedimento. Somente a 

partir desse exame concreto é possível avaliar se a falha comprometeu efetiva-

mente as finalidades protegidas pelo artigo 54 da Lei nº 14.133/2021.

O quadro possui caráter exemplificativo e sistematizador, não representando 

levantamento jurisprudencial exaustivo. Sua elaboração decorreu da análise qua-

litativa de precedentes proferidos entre 2009 e 2025 pelo Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais e pelos Tribunais de Contas dos Estados de Minas Gerais, São 

Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraná e Santa Catarina, selecionados por 

sua pertinência ao problema investigado. Seu objetivo consiste em sintetizar os 

fatores que, à luz desses julgados, mostraram-se relevantes para a fundamentação 

das decisões, independentemente do resultado alcançado em cada caso concreto. 

Trata-se, portanto, de uma matriz analítica construída a partir da interpreta-

ção qualitativa da jurisprudência, destinada a evidenciar os elementos que tendem 

a influenciar o juízo acerca da validade do certame diante da ausência de publica-

ção em jornal de grande circulação.
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Quadro 1 – Parâmetros para aferição do prejuízo decorrente da ausência de publicação 
em jornal de grande circulação

Fato constatado Valor jurídico afetado Tendência decisória

Apenas um licitante participou Competitividade Possível nulidade

Empresas alegam desconhecimento do edital Publicidade Possível nulidade

Diversos participantes e disputa efetiva
Competitividade 

preservada
Tendência à manutenção

Divulgação ampla no PNCP e Diário Oficial
Transparência 

preservada
Tendência à manutenção

Omissão reiterada da Administração Legalidade e boa-fé
Responsabilização do 

agente

Ausência de publicação associada à baixa 
participação e objeto de mercado amplo

Competitividade e 
isonomia

Forte indício de prejuízo

Falha isolada, sem impugnações e com ampla 
divulgação eletrônica

Segurança jurídica e 
boa-fé

Tendência à preservação 
do certame

Fonte: Elaboração própria, a partir da análise qualitativa dos precedentes examinados  
neste estudo2 (2026).

Nesse contexto, a decisão motivada e a demonstração de prejuízo assumem 

papel central na aferição da validade do procedimento, não se confundindo com 

a mera constatação da irregularidade formal, mas exigindo a verificação de que a 

inobservância da norma comprometeu concretamente as finalidades que ela busca 

proteger, especialmente a ampla publicidade, a competitividade do certame e a 

igualdade de oportunidades entre os potenciais licitantes.

Não obstante as considerações anteriormente desenvolvidas, a obrigatorie-

dade da publicação em jornal de grande circulação continua encontrando sólido res-

paldo doutrinário e institucional. Ao examinarem o artigo 54 da Lei nº 14.133/2021, 

Germano Fraga Lima e Helenice Hachul observam que a manutenção do §1º pelo 

Congresso Nacional revelou opção legislativa consciente pela preservação desse 

mecanismo de publicidade, mesmo diante da ampliação dos meios eletrônicos de 

divulgação introduzidos pela nova legislação (Lima; Hachul, 2025).

A observação merece ser considerada, pois demonstra que a exigência legal 

não pode ser simplesmente afastada sob o argumento de modernização tecnoló-

gica ou de suposta obsolescência dos meios impressos. A publicação em jornal 

de grande circulação permanece integrante do sistema normativo concebido pelo 

legislador e deve ser observada pelos gestores públicos.

2	 Especificação dos precedentes: Embargos Infringentes n. 1.0637.04.027194-1/002 (TJMG); Recurso 
Ordinário nos Processos TC-014862.989.24-1 e TC-014919.989.24-4, referentes ao TC-012940.989.20-5 
(TCE/SP); Recurso Ordinário n. 1.041.446, apenso à Denúncia n. 1.015.349 (TCE/MG); Processo n. ALC-
05/00657181 (TCE/SC); Processo n. 760303/23 (TCE/PR); e Processo n. 219.907-4/2014 (TCE/RJ).
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Todavia, reconhecer a obrigatoriedade da norma não equivale a concluir que 
toda inobservância conduz, inevitavelmente, à invalidação do procedimento licita-
tório. A discussão jurídica desloca-se para plano distinto: a definição das consequên-
cias decorrentes do descumprimento da formalidade. Nesse ponto, os princípios 
da instrumentalidade das formas, da segurança jurídica, da boa-fé e da demons-
tração do prejuízo continuam desempenhando papel relevante na aferição da vali-
dade do certame, especialmente quando houver elementos concretos indicativos 
de ampla divulgação, efetiva competição e ausência de lesão ao interesse público.

A conclusão alcançada tampouco autoriza a Administração Pública a subs-
tituir, discricionariamente, os meios de publicidade expressamente previstos em 
lei nem a deixar de promover a publicação em jornal de grande circulação sob o 
argumento de que a competitividade do certame poderá ser demonstrada poste-
riormente. A obrigatoriedade estabelecida pelo artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 
permanece plenamente exigível e deve orientar a atuação dos agentes responsá-
veis pela condução do procedimento licitatório.

A análise dos efeitos concretos da irregularidade somente se justifica em 
situações nas quais a inobservância da formalidade já tenha ocorrido e demande 
apreciação quanto às consequências jurídicas decorrentes do vício identificado. 
Nesses casos, a investigação deve considerar elementos relacionados à boa-fé 
administrativa, à ausência de intenção deliberada de descumprimento da norma e 
às circunstâncias específicas que envolveram o procedimento.

Nesse cenário, a repetição sistemática da omissão, a adoção consciente de 
prática incompatível com a legislação ou a utilização reiterada de justificativas fun-
dadas exclusivamente na posterior demonstração de competitividade podem cons-
tituir elementos relevantes para afastar a incidência dos postulados da boa-fé e da 
confiança legítima. 

A aferição da validade do certame, portanto, não depende apenas do número 
de participantes ou da existência de disputa efetiva, mas também da análise do 
comportamento administrativo que deu origem à irregularidade e da compatibili-
dade dessa conduta com os deveres de legalidade, lealdade institucional e obser-
vância da ordem jurídica.

Desse modo, a ausência de publicação em jornal de grande circulação pre-
vista no artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 configura irregularidade que não deve 
ser ignorada pela Administração Pública nem pelos órgãos de controle. 

Não obstante, a definição de suas consequências jurídicas exige exame das 
circunstâncias concretas do caso, especialmente quanto à efetiva realização da 
publicidade, à preservação da competitividade, à boa-fé dos agentes envolvidos e 
à existência de prejuízo ao interesse público ou aos potenciais licitantes. A solu-

ção da controvérsia, portanto, não reside na negação da obrigatoriedade da norma, 

mas na adequada aplicação da teoria das nulidades administrativas aos efeitos 

produzidos por sua inobservância.
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5	 Considerações finais

A controvérsia examinada ao longo deste trabalho revela que a discussão em 

torno do artigo 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021 ultrapassa a simples verificação 

do cumprimento de uma formalidade procedimental. Embora a obrigatoriedade de 

publicação do edital em jornal de grande circulação permaneça expressamente 

prevista no ordenamento jurídico, o problema central reside na definição das con-

sequências de sua inobservância e na compatibilidade dessas consequências com 

a teoria das nulidades administrativas.

Desde o Decreto-Lei nº 2.300/1986, passando pela Lei nº 8.666/1993 e 

pela legislação do pregão, a publicidade das licitações foi estruturada como ins-

trumento destinado à ampliação da competitividade, à transparência e ao acesso 

dos interessados às informações relativas às contratações públicas. A evolução 

normativa demonstra que os meios de divulgação foram sendo progressivamente 

adaptados às transformações tecnológicas, sem que fossem alterados os valores 

jurídicos protegidos pela publicidade administrativa.

Os precedentes examinados evidenciam que a matéria nunca recebeu tra-

tamento inteiramente uniforme pelos órgãos de controle. Ao mesmo tempo em 

que determinadas decisões enfatizam a obrigatoriedade da publicação em jornal 

de grande circulação, outras reconhecem a necessidade de examinar os efeitos 

concretamente produzidos pela irregularidade, especialmente quanto à preserva-

ção da competitividade, da transparência e da igualdade de oportunidades entre 

os interessados.

Nesse cenário, a teoria das nulidades administrativas afasta a compreensão 

segundo a qual toda desconformidade formal conduz inevitavelmente à invalidação do 

procedimento. A instrumentalidade das formas, o princípio do prejuízo, a boa-fé admi-

nistrativa e a segurança jurídica demonstram que a análise da validade dos atos 

praticados pela Administração exige consideração dos resultados efetivamente 

produzidos pela irregularidade e dos impactos decorrentes de eventual desfazi-

mento do certame.

Não se pretende sustentar, com isso, a desnecessidade da publicação em 

jornal de grande circulação nem a possibilidade de sua substituição discricionária 

por outros meios de divulgação. A exigência prevista no artigo 54, §1º, da Lei nº 

14.133/2021 continua vinculando a atuação administrativa e deve ser observada 

pelos agentes responsáveis pela condução das licitações.

Permanece necessário reconhecer, contudo, que a caracterização da irre-

gularidade não resolve, por si só, a questão relativa à validade do procedimento. 

A resposta jurídica demanda exame das circunstâncias concretas de cada caso, 

considerando fatores relacionados à efetiva divulgação do certame, ao grau de 

competitividade alcançado, à existência de prejuízo aos potenciais interessados, 
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à boa-fé dos agentes envolvidos e aos reflexos que eventual invalidação produzirá 

sobre o interesse público.

Sob essa perspectiva, a ausência de publicação em jornal de grande circu-

lação configura irregularidade juridicamente relevante, mas não necessariamente 

vício capaz de justificar a anulação automática da licitação. A adequada aplicação 

do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021 exige interpretação compatível com a finali-

dade da publicidade administrativa e com o regime das nulidades, de modo que a 

resposta institucional ao descumprimento da norma seja construída a partir dos 

efeitos concretamente produzidos pela falha, e não apenas da constatação abs-

trata de sua ocorrência.
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Resumo: O artigo analisa a admissibilidade da Solicitação de Solução Consensual no âmbito do Tribunal 
de Contas da União, com ênfase na evolução do consensualismo na Administração Pública e na aplicação 
da Instrução Normativa nº 91/2022. A partir da revisão de decisões paradigmáticas do Plenário do 
TCU, busca-se identificar critérios consolidados para o juízo de admissibilidade, desafios interpretativos 
e oportunidades de aprimoramento. Ao final, conclui-se que a atuação do TCU, ao disciplinar e aplicar 
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do controle externo e da segurança jurídica. O estudo utiliza o método dedutivo e procedimentos de 
revisão bibliográfica e documental, com ênfase na análise de decisões paradigmáticas do Plenário do TCU.
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1	 Introdução

O avanço do consensualismo no Direito Administrativo brasileiro constitui 

fenômeno jurídico relevante, cujo desenvolvimento se intensificou a partir da edi-

ção da Lei nº 13.140/2015, que tratou da mediação como meio de solução de 

controvérsias, e da Lei nº 13.655/2018, que promoveu significativas alterações 

na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, introduzindo diretrizes orien-

tadas à consensualidade e à eficiência administrativa. Esse movimento reflete 

uma mudança paradigmática no relacionamento entre Administração Pública e ad-

ministrados, em que a solução cooperativa de litígios ganha espaço sem afastar a 

observância dos princípios estruturantes do regime jurídico-administrativo. 

Atento a esse cenário de transformações institucionais, o Tribunal de Contas 

da União (TCU) tem assumido papel de destaque na incorporação do consensua-

lismo em sua atuação. A criação da Secretaria de Controle Externo de Solução 

Consensual e Prevenção de Conflitos (SecexConsenso) e a edição da Instrução 

Normativa nº 91/2022 (TCU, 2022) constituem marcos importantes desse pro-

cesso, revelando a preocupação da Corte de Contas em estruturar mecanismos 

que viabilizem a adoção de soluções consensuais sem prejuízo de sua missão 

constitucional de zelar pela boa aplicação dos recursos públicos. 

Nesse contexto, destaca-se a centralidade da etapa de admissibilidade da 

Solicitação de Solução Consensual (SSC), que se apresenta como filtro essencial 

para delimitar quais matérias podem ser processadas no âmbito do TCU. Trata-se 

de fase de elevada complexidade, em que se conjugam considerações de juridici-

dade, conveniência e vantajosidade, bem como aspectos relacionados à segurança 

jurídica e à eficiência do controle externo. A análise de admissibilidade não apenas 
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define os limites de atuação consensual da Corte, mas também influencia a con-

solidação da jurisprudência sobre o tema. 

O presente artigo tem por objetivo examinar os posicionamentos já firmados 

pelo Tribunal de Contas da União acerca da admissibilidade da SSC, com especial 

atenção às decisões paradigmáticas de seu Plenário. Busca-se identificar critérios 

utilizados, evidenciar desafios e propor elementos de aprimoramento que possam 

contribuir para a interpretação e aplicação da Instrução Normativa nº 91/2022 

(TCU, 2022).

A reflexão aqui desenvolvida parte de uma premissa fundamental: o fortaleci-

mento do papel institucional do Tribunal de Contas da União. Longe de fragilizar o 

controle externo, a abertura ao consensualismo representa a reafirmação de sua 

relevância no cenário jurídico e administrativo contemporâneo, demonstrando ca-

pacidade de inovação e compromisso com a governança pública.

O problema a ser enfrentado neste estudo pode ser formulado da seguinte 

maneira: os critérios normativos adotados pelo Tribunal de Contas da União para o 

juízo de admissibilidade da Solicitação de Solução Consensual são eficientes para 

a consecução dos objetivos da Administração Pública?

Para tanto, foi empregado, neste trabalho, o método dedutivo de pesquisa 

por meio de revisão bibliográfica e documental, com análise qualitativa de acór-

dãos paradigmáticos do Plenário do Tribunal de Contas da União e da Instrução 

Normativa nº 91/2022 (TCU, 2022).

1.1	Delimitações conceituais para a análise do problema de 
pesquisa

Para fins de adequada compreensão do problema de pesquisa e do desen-

volvimento do presente artigo, fixam-se, de forma sintética e sem pretensão de 

exaurimento teórico, alguns conceitos centrais da análise econômica aplicável aos 

contratos, tal como empregados ao longo do texto.

O leitor poderá iniciar a leitura a partir do tópico “2” deste artigo acaso já es-

teja familiarizado com os conceitos e temas neste subtópico abordados.

1) Assimetria informacional, seleção adversa, risco moral e oportunismo:3 

assimetria informacional designa a situação em que uma das partes de uma tran-

sação dispõe de informações superiores acerca da qualidade do bem ou serviço 

negociado, enquanto a outra enfrenta incerteza quanto a esse atributo relevante. 

Conforme demonstrado por George A. Akerlof, a incerteza quanto à qualidade mé-

dia dos bens pode comprometer o funcionamento do mecanismo de mercado, na 

3	 Para aprofundamento, ver: Geroge A. Akerlof. The Market for “Lemons”: Quality Uncertainty and the Market 
Mechanism (1970).



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 169-190, maio/out. 2026172

Henrique Cavalcanti ET AL.

medida em que os preços passam a refletir expectativas agregadas, favorecendo a 

permanência de agentes de menor qualidade e conduzindo à exclusão progressiva 

dos agentes de maior qualidade (seleção adversa).

Em contextos contratuais, a assimetria informacional não se exaure no mo-

mento da contratação. A persistência de informação privada relevante após a cele-

bração do contrato, aliada às limitações inerentes aos mecanismos de observação 

e verificação, faz com que determinadas ações economicamente relevantes de 

uma das partes não sejam plenamente monitoráveis pela outra. Esse ambiente 

cria incentivos para a realocação estratégica de esforço e de risco após a contra-

tação, dando ensejo ao que a literatura econômica identifica como risco moral, na 

medida em que decisões e comportamentos passam a ser influenciados por es-

truturas de incentivos imperfeitamente observáveis. Nessas circunstâncias, favo-

recem-se condutas orientadas à maximização do interesse próprio (oportunismo) 

em detrimento do resultado eficiente da transação.

2) Custos de transação:4 custos de transação correspondem aos custos 

associados ao uso do mecanismo de preços para coordenar trocas no mercado, 

compreendendo, conforme indicado por Ronald H. Coase, os custos de obtenção 

de informação relevante, de negociação e de conclusão de contratos para cada 

transação individual. A existência desses custos explica por que, em determina-

das circunstâncias, a coordenação via mercado se revela menos eficiente do que 

a organização das transações por meio de estruturas alternativas.

Oliver E. Williamson desenvolve essa abordagem ao tratar os custos de transa-

ção como critério comparativo para a escolha entre diferentes estruturas de gover-

nança das relações contratuais, destacando que sua magnitude varia de acordo com 

atributos específicos das transações, como o grau de incerteza, a frequência das 

interações e a presença de investimentos específicos. Nessa perspectiva, os custos 

de transação assumem papel central na análise institucional e contratual, ao influen-

ciar a forma de organização das trocas e a necessidade de salvaguardas diante de 

comportamentos estratégicos em ambientes marcados por informação imperfeita.

3) Risco sistêmico: risco sistêmico refere-se à possibilidade de que falhas, 

decisões ou incentivos gerados em contratos ou situações individuais produzam 

efeitos adversos em cadeia, capazes de comprometer o funcionamento e o equi-

líbrio de um sistema mais amplo de relações contratuais ou institucionais. Dife-

rentemente de riscos circunscritos ao caso concreto, o risco sistêmico decorre da 

interdependência entre decisões individuais e da capacidade de determinados in-

centivos se propagarem ao longo do sistema.

4	 Para aprofundamento, ver: Ronald H. Coase, The Nature of the Firm (1937); Oliver E. Williamson. Transaction-
Cost Economics: The Governance of Contractual Relations (1979).
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2	 A consensualidade no Tribunal de Contas da União, a 
SecexConsenso e a Solicitação de Solução Consensual

O paradigma da promoção da consensualidade em relações obrigacionais 

travadas pela Administração Pública teve como marcos legais especiais a edição 

(i) da Lei nº 13.140/2015, que dispõe sobre “a autocomposição de conflitos no 

âmbito da administração pública”, e (ii) da Lei nº 13.655/2018, que modificou a 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e adicionou o art. 26, cuja re-

dação estabelecia e estabelece permissivo normativo genérico, de eficácia plena 

e aplicabilidade imediata, para a celebração de acordos por entes públicos e por 

seus representantes.

As instituições de controle externo estiveram, desde então, atentas à movi-

mentação consensual da Administração. Sem obstaculizar o exercício da prerro-

gativa recém conferida, pretenderam, os órgãos, ordenar as suas atividades de 

modo a viabilizar a fiscalização ex ante e ex post de aspectos de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial relacionados a acordos preten-

didos ou já celebrados.

A revolução paradigmática capitaneada pela doutrina do Direito Administrativo 

e instrumentalizada pelo legislador anuncia, sem renúncia aos postulados admi-

nistrativos típicos, o vetor de busca pela eficiência nas relações público-privado. 

Os Ministros Benjamin Zymler e Bruno Dantas, do TCU, em artigo publicado no O 

Estado de S. Paulo em junho/2024, articuladamente traduziram essa ideia:

Apontamos as mutações da administração pública, com especial 
acento na transição de um modelo verticalizado, de evidente inspira-
ção num conceito weberiano de burocracia, para outro horizontaliza-
do, que reconhece o administrado como um sujeito ativo na dinâmica 
da governança pública. [...]

Jacques Chevallier etiquetou esse antigo modelo estatal de regulação 
social como resultado de uma “cultura política obsoleta”. O Estado 
moderno, que buscava sua legitimidade na proceduralização, transi-
ta para um modelo centralizado na figura daquilo que esse mesmo 
autor francês descrevia como “Justiça negociada”. Essa constatação 
desafia novos modos de regulação e exercício do controle. (Dantas; 
Zymler, 2024)

Ainda os Ministros Zymler e Dantas, ao pragmaticamente recortarem a abor-

dagem para e em direção a institutos que viabilizem a obtenção de resultados 

ótimos:

O consensualismo na administração pública é corolário daquilo que se 
convencionou denominar de “Justiça multiportas”, em substituição a 
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um modelo adjudicatório de controle, focado no Direito sancionatório. 
Colocamos luz ao fato de que o administrado não tem interesse pri-
mário na aplicação de sanções; ao contrário, o interesse dos cidadãos 
gravita ao redor do serviço público que efetivamente deveria ter sido 
prestado e, por inúmeras razões, não o foi. (Dantas; Zymler, 2024)

O Tribunal de Contas da União, nesse viés, pretendeu regulamentar interna-

mente a sua atuação. 

A Instrução Normativa nº 91, de 22 de dezembro de 2022, instituiu, no âm-

bito do Tribunal de Contas da União, procedimentos de solução consensual de 

controvérsias relevantes e de prevenção de conflitos afetos a órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal (TCU, 2022). 

Foi, então, criada a Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e 

Prevenção de Conflitos – SecexConsenso (arts. 3º, parágrafo único, 4º e 5º da IN) 

“como parte da estratégia de modernização do tribunal e com o objetivo de resol-

ver consensualmente disputas administrativas, especialmente aquelas envolvendo 

entes públicos e privados” (Oliveira; Teles, 2024).

A norma está alinhada à pretensão da Corte de ampliar o diálogo com a so-

ciedade para alcançar soluções tempestivas, efetivas e eficientes, identificada, 

conforme extraído de seus “considerandos”, a “necessidade de definir procedi-

mentos voltados à busca de soluções consensuais envolvendo o TCU, gestores 

públicos e particulares”.

A IN nº 91/2022 define o rol de legitimados para formular, junto ao TCU, a 

Solicitação de Solução de Conflitos (SSC), que deve conter os elementos mínimos 

que demonstrem o objeto da controvérsia, seus riscos e relevância, bem como 

a indicação das dificuldades encontradas na construção da solução consensual 

(TCU, 2022). 

Admitida a SSC, a norma prevê a formação de comissão composta pelos 

interessados e por membros do Tribunal de Contas para que construam solução 

consensual para o conflito submetido. 

A criação da norma foi capitaneada pelo Ministro Bruno Dantas, presidente 

do Tribunal de Contas da União à época e defensor do consensualismo. Em pro-

dução acadêmica, o Ministro tem defendido a mediação no setor público como 

ferramenta adequada para se conferir concretude à eficiência administrativa, por 

ser via menos onerosa, mais célere e mais versátil para proteger o interesse pú-

blico (Dantas, 2020).

No Acórdão nº 1369/2025-Plenário (TCU, 2025b), relatado pelo Min. Bruno 

Dantas, o TCU cuidou por asseverar a importância da possibilidade de se compor 

disputas entre a Administração e particulares para a satisfação do “interesse pri-

mário” da “sociedade” – com mediação feita pelos Tribunais de Contas. Trans-

creve-se trecho:



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 169-190, maio/out. 2026 175

Admissibilidade da Solicitação de Solução Consensual: análise de processos de renegociação...

14. A sociedade não tem interesse primário na aplicação de multas por 
descumprimento de obrigações (cominadas após demorados processos), 
mas na efetivação dos bens e serviços que almeja, tais como: a cons-
trução de estradas, escolas, e a prestação de serviços de qualidade. 
Isso certamente pode ser alcançado de maneira mais célere e efetiva 
ouvindo-se diretamente as partes envolvidas para que se chegue a um 
consenso. 15. Analisando-se a experiência internacional, é possível 
identificar em diversos países a adoção bem-sucedida de práticas con-
ciliatórias para resolver disputas em que figura a Administração Pública. 
De modo especial, dois países de diferentes tradições jurídicas exem-
plificam o fenômeno [Estados Unidos da América e Itália]. [...] Nesses 
procedimentos, que podem ser convocados tanto pela Administração 
quanto pelo particular, objetiva-se o exame cooperativo e construtivo 
de demandas, sobretudo daquelas identificadas como eminentemente 
complexas – em que se pode atestar, de antemão, a necessidade de 
resolução alternativa. (TCU, 2025b)

Vê-se a indicação, conquanto não expressa, da valia e da pertinência da atua-

ção do controle externo na mediação do conflito e na avaliação da conveniência e da 

otimização (enquanto obtenção do resultado ótimo) da composição. 

Os Tribunais de Contas hão de atuar para a identificação, especialmente, da 

vantagem técnica e econômica da transação. Esse parece ser o “espírito” (aqui, 

na concepção de Ihering) da motivação do Acórdão, com enaltecimento da função 

do controle externo para concretização dos fins a que se direciona a atividade ad-

ministrativa.

Neste particular, o Ministro Benjamin Zymler (2025) ponderou, em exposição 

com tema “Consensualismo” realizada em 21/08/2025, no III Seminário Interna-

cional de Controle Externo, em Salvador/BA, a necessidade de que estejam presen-

tes quatro requisitos essenciais nas renegociações: (i) a juridicidade (a adequação 

da solução negocial à Constituição e às leis); (ii) a vantajosidade; (iii) a proporcio-

nalidade; e (iv) o tratamento do risco moral (sinalização equivocada de tolerância 

com inadimplência e oportunismo das partes) (Zymler, 2025).

Há ponderações, na doutrina, acerca dos limites da atuação do Tribunal de 

Contas da União no âmbito de soluções consensuais de controvérsias (Dantas, 

2018). Embora tenha relevo a discussão quanto ao exercício de autocontenção pelo 

controle externo, é certo que não devem se furtar os Tribunais de Contas da rea-

lização da fiscalização dos negócios da Administração, atividade típica e constitu-

cionalmente estabelecida, para que se assegure a vantajosidade nas transações.5

5	 Neste particular, confira-se trecho do voto do Ministro Walton Alencar Rodrigues no Acórdão 1996/2024-Plenário: 
“Nos processos de solicitação de solução consensual, incumbe ao Tribunal de Contas da União ratificar a 
legalidade do objeto da negociação, a sua motivação, em termos de conveniência e oportunidade, sempre 
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A complexidade do tema torna exigida a definição de parâmetros claros para 
a atuação do Tribunal de Contas da União no controle de ajustes e dos represen-
tantes da Administração na celebração, de modo a que não haja supressão ou es-
vaziamento das competências constitucional ou legalmente instituídas para cada 
órgão ou entidade.

3	 Análise dos paradigmas fixados em soluções consensuais 
conduzidas pelo TCU

A formulação de solicitações de solução consensual perante o Tribunal de 
Contas da União com fundamento na Instrução Normativa nº 91/2022 tem sido 
cada vez mais frequente (TCU, 2022). 

As posturas do TCU após o recebimento da SSC e na respectiva condução 
têm sido variadas. Analisa-se, a seguir, os processos de renegociação recentes.

3.1	 Processo de renegociação do contrato de concessão  
da Rodovia Eco101, no Espírito Santo (Processo  
nº 033.444/2023-4)

O contrato de concessão para a Rodovia BR-101 no Estado do Espírito Santo 
foi o primeiro processo de repactuação de contratos de concessão de rodovias 
conduzido pela SecexConsenso (Secretaria de Solução Consensual e Prevenção 
de Conflitos) do Tribunal de Contas da União.

O contrato original, celebrado em 2013 com a concessionária Eco101, tinha 
como objeto a exploração de 478,7 km da Rodovia pelo prazo de 25 anos. Pouco 
depois de iniciada a execução contratual, a concessionária deixou de cumprir com 
suas obrigações de realizar investimentos. 

A concessionária apontou como motivos para o descumprimento contratual 
a dificuldade de obter licenciamento ambiental, os atrasos nas desapropriações, 
o agravamento do cenário econômico e a falta de cobrança do pedágio na BR-116. 
Em 15 de julho de 2022, protocolou requerimento de relicitação, sob o argumento 
de que a execução do contrato original teria se inviabilizado.

Em seguida, foi formulada, perante o Tribunal de Contas, consulta, subscrita 
pelo Ministério de Transporte, acerca da possibilidade da desistência da relicita-

ção. O TCU apreciou a consulta no bojo do Acórdão nº 1593/2023-Plenário (TCU, 

2023) e concluiu pela possibilidade da desistência, por acordo das partes, desde 

que observadas algumas determinações. 

direcionada ao atendimento do interesse público. O Tribunal delibera com o objetivo de ampliar a segurança 
jurídica do negócio, advinda da conciliação de interesses, após ampla discussão das divergências existentes” 
(TCU, 2024b).
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A partir disso, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) formulou 

Solicitação de Solução Consensual – SSC, nos termos da IN nº 91/2022 (TCU, 

2022), com o objetivo de renegociar o contrato de concessão. Além dos motivos 

apontados pela concessionária para a inviabilidade do contrato, a ANTT e o Mi-

nistério de Transportes indicaram o excesso de otimismo da proposta, o aumento 

do preço dos materiais e a frustração das taxas de financiamento que a Eco101 

esperava obter.

Admitida a SSC, houve a designação da Comissão de Solução Consensual, 

na forma da IN nº 91/2022 (TCU, 2022). Os membros da Comissão propuseram 

a modernização do contrato da concessão Eco101 com os seguintes elementos: 

i) novo modelo econômico-financeiro (MEF) ; ii) modernizações regulatórias nos 

moldes dos contratos de 5ª etapa de concessão da ANTT (Procofe); iii) fixação 

de período de transição para garantia de execução dos investimentos com pro-

cedimento de extinção antecipada consensual em caso de descumprimento pela 

concessionária; iv) avaliação de haveres e deveres; e v) realização de processo 

competitivo para oferta das ações pertencentes ao atual grupo controlador da So-

ciedade de Propósito Específico (SPE) ao mercado, para validação de valores e 

mitigação de risco.

A AudRodoviasAviação, unidade técnica especializada do Tribunal, se posi-

cionou contra a celebração do acordo, tendo considerado que as alterações pre-

tendidas (i) ultrapassariam os limites legais para a mutabilidade dos contratos de 

concessão; (ii) não preservariam o equilíbrio econômico-financeiro original e (iii) não 

obedeceriam ao prazo contratual. O Ministério Público junto ao TCU, por outro lado, 

se manifestou pela viabilidade da solução consensual, desde que atendidas condi-

cionantes aos termos da proposta.

Submetida a análise ao Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues, este te-

ceu importantes considerações iniciais sobre o papel do Tribunal de Contas na 

condução dos processos de solução negocial:

Nos processos de solicitação de solução consensual, incumbe ao 

Tribunal de Contas da União ratificar a legalidade do objeto da nego-

ciação, a sua motivação, em termos de conveniência e oportunidade, 

sempre direcionada ao atendimento do interesse público. O Tribunal 

delibera com o objetivo de ampliar a segurança jurídica do negócio, 

advinda da conciliação de interesses, após ampla discussão das di-

vergências existentes. (TCU, 2024b)

Em seguida, o Ministro reconheceu que, apesar de promover profundas al-

terações no contrato de concessão original (alterações no equilíbrio econômico-

financeiro, matriz de risco, taxa interna de retorno e custos dos investimentos); a 
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solução consensual proposta pela Comissão se mostrava opção mais vantajosa 

ao interesse público (TCU, 2024b).

A vantagem do acordo estaria demonstrada pela antecipação de investimen-

tos à sociedade, pela renúncia a discussões administrativas e jurídicas existen-

tes e pela mitigação de risco de leilão vazio em caso de relicitação. Além disso, 

o Relator reconheceu o mérito da iniciativa da Comissão de propor a realização 

de processo competitivo como forma de resguardar o princípio da isonomia (TCU, 

2024b).

A despeito disso, o Ministro Walton Alencar (TCU, 2024b) apontou a exis-

tência de falhas na solução consensual apresentada, que deveriam ser sanadas 

pelas partes antes da celebração do acordo. Por essa razão, na forma do voto do 

Relator, o Plenário do TCU decidiu por condicionar a autorização para celebração 

do termo de autocomposição à implementação das seguintes medidas: (i) Revisão 

dos custos (Capex e Opex) pela ANTT, com base em parâmetros de mercado (Infra/

SA); (ii) Ajuste do processo competitivo para transferência de controle, com prazos 

e regras que assegurem isonomia e competitividade e (iii) Realização de consulta 

pública e comprovação da capacidade técnico-financeira da concessionária para 

assumir as obrigações. 

Em seguida, no Acórdão nº 513/2025-Plenário (TCU, 2025a), o Tribunal de 

Contas da União realizou o monitoramento das condicionantes determinadas no 

Acórdão nº 1996/2024-Plenário (TCU, 2024b), momento em que as considerou 

atendidas e em que foi autorizada a assinatura do termo de autocomposição.

3.2	 Processo de renegociação do contrato de concessão da 
Rodovia BR-101/RJ (Processo nº 036.368/2023-7)

O Contrato de Concessão da Rodovia BR-101/RJ foi celebrado em fevereiro 

de 2008 entre a ANTT e a AFL Concessionária de Rodovias S/A, tendo por objeto 

a exploração de 320,1 km da Rodovia BR 101/RJ, em fevereiro de 2008, denomi-

nada Autopista Fluminense. 

Embora o início da execução contratual tenha ocorrido de forma regular, com 

o início da cobrança de pedágio em fevereiro de 2009, a Concessionária passou a 

apresentar dificuldades em cumprir suas obrigações de investimento, notadamente 

de realizar obras de duplicação da rodovia. Formulou, assim, em 2020, pleito de 

relicitação do Contrato. 

Ocorre que, em virtude da morosidade da relicitação e da possibilidade de 

desistência do processo pelas partes e da repactuação de contratos de conces-

são inviabilizados, Acórdão nº 1593/2023-Plenário (TCU, 2023), o Ministério de 

Transportes instaurou grupo de trabalho com a Agência Nacional de Transportes 
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Terrestres – ANTT e a Concessionária para formular solicitação de solução consen-

sual a ser proposta perante o TCU. 

A SSC indicou os seguintes fundamentos que teriam inviabilizado a execu-

ção contratual: (i) o aumento das taxas de juros oferecidas pelo BNDES; (ii) a de-

manda real teria sido menor do que a demanda projetada; (iii) o preço do asfalto, 

do principal insumo das rodovias, teria subido muito mais do que o IPCA (índice 

de correção das tarifas), e (iv) teriam havido dificuldades na obtenção de alguns 

licenciamentos ambientais e no rigor e/ou bloqueios de segmentos decorrentes 

das condicionantes ambientais, em especial nos trechos que cruzam as Reservas 

Biológicas (Rebios) União e Poço das Antas.

A partir disso, a Comissão de Solução Consensual designada concluiu que 

a melhor solução seria a renegociação do contrato, com adoção de novo modelo 

econômico-financeiro. Para mitigar a ocorrência de risco moral e comportamento 

oportunista, a Comissão propôs a realização de processo competitivo (leilão) para 

submeter o contrato modernizado ao mercado, da mesma forma em que proposto 

na repactuação do contrato de concessão da BR-101/ES.

A AudRodoviaAviação se posicionou de forma contrária à renegociação sob o 

fundamento de que não estaria comprovada a vantajosidade do acordo. O posicio-

namento foi acompanhado pelo MPTCU, que se manifestou pelo não acolhimento 

da solução consensual proposta.

Ao apreciar o processo, o Ministro Relator Benjamin Zymler teceu cuidadosas 

considerações acerca da juridicidade do objeto acordado. Inicialmente, o Ministro 

pontuou que, em conformidade com as objeções da AudRodoviaAviação, o ajuste 

proposto pela Comissão ultrapassaria os limites da mutabilidade dos contratos de 

concessão, porque promoveria alteração em todos os elementos essenciais do con-

trato original (a equação econômico-financeira, o plano de investimentos, a TIR, a 

curva de demanda de veículos, os custos dos investimentos, a distribuição de riscos, 

o modelo regulatório e o prazo contratual). Nesse sentido, sob o prisma da estrita 

legalidade, não seria possível a repactuação da forma em que proposta.

O Ministro pontuou, contudo, que as demais alternativas previstas no orde-

namento para enfrentar a inviabilidade do prosseguimento do contrato – a declara-

ção da caducidade ou o prosseguimento da relicitação – seriam demasiadamente 

prejudiciais ao interesse público (a prestação do serviço público).

Ainda, o Relator ponderou que a iniciativa da Comissão de Solução Consen-

sual previa a realização de processo competitivo para oferecer ao mercado o con-

trole acionário da concessionária, medida idônea a assegurar o atendimento do 

princípio da isonomia e do interesse público. 

O Ministro concluiu que, embora a repactuação proposta não estivesse am-

parada em norma legal expressa, estaria, em tese, abarcada pela juridicidade, na 

medida em que se coadunaria com a compreensão sistêmica do direito. 
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Não obstante, o Ministro Relator reconheceu a existência de inconsistências 

na proposta, conforme apontado pela auditoria especializada e pelo Ministério 

Público de Contas, que teriam de ser sanadas para garantir a vantajosidade em 

concreto da renegociação. 

Ao final, foi seguido, pelo Relator, o entendimento adotado pelo Minis-

tro Walton Alencar quando da apreciação da proposta de solução consensual 

do contrato de concessão da Rodovia Eco101, no Espírito Santo, Acórdão nº 

1996/2024-Plenário (TCU, 2024b), e votou pela aprovação da proposta de so-

lução consensual com a imposição de condicionantes para: i) ajustar os valores 

do Capex e do Opex; ii) realizar procedimento de consulta pública sobre a vanta-

josidade da proposta negociada; iii) ajustar de taxa de crescimento de tráfego; 

iv) adotar Taxa Interna de Retorno justificada. O Plenário do TCU decidiu em con-

sonância com o voto do Relator, Acórdão nº 2318/2024-Plenário (TCU, 2024a).

Em seguida, pelo Acórdão nº 1495/2025-Plenário, o TCU verificou que ha-

viam sido atendidas as condicionantes impostas e autorizou a assinatura do Termo 

de Autocomposição (TCU, 2025c).

3.3	 Solicitação de solução consensual do contrato de 
concessão da Malha Oeste (Processo nº 000.329/2025-8)

O contrato de concessão da Malha Oeste foi celebrado em 27/06/1996 e 

tinha por objeto a exploração dos serviços públicos de carga da ferrovia pelo prazo 

de 30 (trinta anos).

Em 21/07/2020, a concessionária protocolou, junto à ANTT, pedido de ade-

são ao processo de relicitação do Contrato de Concessão celebrado com a União, 

nos termos da Lei 13.448, de 05/06/2017, e regulamentada pelo Decreto 9.957, 

de 7/8/2019. Em seguida, o Conselho do Programa de Parcerias de Investimen-

tos aprovou, em 02/12/2020, a qualificação para relicitação da Malha Oeste, por 

meio da Resolução 146, publicada no DOU em 24/12/2020.

Durante o processo de relicitação, que precisou ser prorrogado pelo prazo 

de 24 (vinte e quatro) meses, o Ministério dos Transportes instituiu, por requeri-

mento da concessionária, Grupo de Trabalho (GT) para análise de possível solução 

consensual.

Identificada, pelo Ministério de Transportes, fundamentos técnicos e jurídicos 

para avaliar a viabilidade de solução consensual para o contrato, a Agência Nacio-

nal de Transportes Terrestres – ANTT encaminhou Solicitação de Solução Consen-

sual à Secex Consenso, em 30 de dezembro de 2024.

A SSC foi admitida pela Secex-Consenso e pelo Ministro Presidente do TCU. 

Contudo, o Ministro Relator, Aroldo Cedraz, não ratificou o posicionamento da Pre-

sidência e se manifestou pela inadmissão da solicitação. 
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O Ministro apresentou os seguintes argumentos para a inadmissão: i) quando 

proposta a solicitação de solução negocial, faltavam apenas 18 (dezoito) meses 

para o fim da concessão e a Agência Nacional de Transportes Terrestres já havia 

iniciado os procedimentos para a realização de nova licitação e; ii) a proposta de 

solução consensual implicaria em remodelação completa do contrato de conces-

são original, o que configuraria burla à obrigação constitucional de realizar licita-

ção pública. 

A consequência da prolação de decisão de inadmissão pelo Ministro Relator 

é o arquivamento do processo, na forma da IN nº 91/2022 (TCU, 2022). Nessa 

hipótese, sequer há a designação da Comissão de Solução de Conflito e não é 

oportunizada às partes a elaboração de proposta de solução para apresentação 

em Plenário. O procedimento se esgota e é extinto.

Os argumentos empregados nessa específica decisão para a inadmissão 

da solicitação de solução consensual foram objeto de comentários por Maurício 

Portugal Ribeiro (2025), porque, na visão daquele autor, não estariam consonantes 

à jurisprudência do Tribunal de Contas da União. No texto, pôs-se em dúvida a 

viabilidade de se avaliar, acuradamente, a extensão e as repercussões de 

alterações propostas sem que haja o prévio juízo positivo de admissibilidade da 

Solicitação.

As ponderações parecem anunciar a possibilidade de se promover aprimora-

mentos aos mecanismos e aos requisitos para a admissibilidade de SSCs.

3.4	 Processo de renegociação do Contrato de Concessão  
da Rodovia Fernão Dias – BR-381/MG/SP (Processo  
nº 016.032/2024-1)

O contrato de concessão da rodovia Fernão Dias – BR-381/MG/SP, assinado 

em 2008, tinha por objeto a exploração da infraestrutura e a prestação de servi-

ços públicos de recuperação, manutenção, monitoração, conservação, operação, 

ampliação e implantação de melhorias no sistema viário.

A Concessionária Autopista Fernão Dias S.A. sagrou-se vencedora do leilão, 

tendo apresentado proposta otimista, com deságio de 61,04% sobre a tarifa-teto. 

Ocorre que, no decorrer da concessão, o agravamento da situação financeira da 

Concessionária comprometeu o cumprimento das obrigações de investimento con-

tratuais. 

A SecexConsenso realizou a análise de admissibilidade e o Ministro Bruno 

Dantas, na qualidade de Presidente do TCU, admitiu a solicitação. Houve, em 

seguida, a designação da Comissão de Solução Consensual que apresentou pro-

posta de solução negocial para otimizar o contrato. 
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Assim como nas propostas de solução negocial das concessões das rodovias 

BR-101/ES e BR-101/RJ, a CSC propôs que o contrato otimizado, com vigência 

de 15 (quinze) anos, fosse oferecido ao mercado, através de procedimento com-

petitivo. 

Submetidos os autos do Ministério Público junto ao TCU (MPTCU), entre-

tanto, este opinou pela não aprovação do acordo de solução negocial pela Corte 

de Contas.

O Ministro Relator, Bruno Dantas, ponderou que, embora o Tribunal de Con-

tas desempenhe papel relevante para aperfeiçoar a governança do processo de 

solução negocial, a decisão pelos investimentos a serem realizados é privativa do 

Poder Concedente. Além disso, ressaltou a impossibilidade de eliminar da racio-

nalidade os fatores indesejáveis que possam conduzir a escolhas subótimas, a 

exemplo da assimetria informacional e do comportamento oportunista. 

O Ministro concluiu, então, que, em sua compreensão, não competiria ao 

TCU proferir recomendações ou determinações em processos de solução negocial, 

na medida em que não se trataria de atuação em atividade de controle externo 

“tradicional”. O Ministro Relator se limitou a encaminhar ao Ministério dos Trans-

portes as sugestões formuladas pela auditoria para aperfeiçoamento das propos-

tas iniciais de solução consensual apresentadas ao TCU. Ao final, a proposta foi 

aprovada integralmente pelo Plenário, sem a imposição de condicionantes. 

4	 Contribuições para o aprimoramento do exame de 
admissibilidade das solicitações de solução consensual 
no Tribunal de Contas da União

A Instrução Normativa nº 91/2022 parece conferir relativa margem de sub-

jetividade e de discricionariedade na condução dos processos de renegociação 

mediados e promovidos pelo TCU, em especial quanto ao juízo de admissibilidade 

(TCU, 2022). Esta inferência é extraível da análise dos acórdãos-paradigma refe-

renciados.

A instrução prevê, em linhas gerais, o seguinte procedimento para a admis-

são da SSC: (i) formulação de Solicitação de Solução Consensual perante o TCU 

pelos legitimados (art. 2º); (ii) descrição dos elementos mínimos que devem cons-

tar na SSC (art. 3º); (iii) encaminhamento da SSC à Secex-Consenso para exame 

da sua admissibilidade (art. 4º); (iv) encaminhamento da SSC ao Presidente do 

Tribunal de Contas da União para que decida sobre a conveniência e oportunidade 

da SSC (art. 5º); (v) em havendo manifestação favorável do Presidente do TCU, en-

caminhamento ao Ministro Relator, que poderá ou não ratificá-la.

Ratificada a admissão pelo Ministro Relator, a SSC será encaminhada para a 

Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) para que, ouvida a SecexConsenso, 
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designe, por meio de portaria, os membros da Comissão de Solução Consensual 

(CSC).

A CSC terá prazo de 90 (noventa) dias para elaborar a proposta de solução, 

prorrogáveis por 30 (trinta) dias a critério do Presidente do TCU. Na hipótese de 

concordância de todos os membros do CSC quanto à proposta de solução, o pro-

cesso será encaminhado para manifestação pelo Ministério Público junto ao Tri-

bunal de Contas. 

Em seguida, o Presidente sorteará o Ministro Relator. O Relator encaminhará 

o processo ao Plenário, que poderá sugerir alterações na proposta de solução, 

acatá-la integralmente ou recusá-la (art. 11).

Acaso sejam sugeridas alterações à proposta de solução, o TCU poderá reali-

zar monitoramento para verificar o cumprimento das condicionantes estabelecidas 

e autorizar a assinatura do termo aditivo ao contrato original (art. 13).

Nota-se a amplitude das disposições do normativo. Embora seja conferida, 

pela forma como concebido, relevante margem para o exercício de juízo de delibe-

ração a viabilizar que sejam consideradas as especificidades das situações em 

concreto caso a caso, é verdade que a ausência de critérios objetivos pode induzir 

insegurança jurídica aos processos de solução negocial.

Júlio Marcelo de Oliveira, Procurador do Ministério Público junto ao TCU, emi-

tiu posicionamento acerca do tema:

Eis um grande risco associado a essa inovação: a banalização do 
instrumento como forma de gestores lavarem as mãos diante de plei-
tos claramente inaceitáveis. É preciso muita parcimônia e critério na 
admissão de solicitações de solução de controvérsias. Idealmente, 
apenas critérios objetivos deveriam presidir esse julgamento de ad-
missibilidade, sem a presença de elementos tais como conveniência 
e oportunidade. (Oliveira, 2024)

A problemática já havia sido notada e destacada, também, por Andrea Barreto 

de Souza e Thiago Rodrigues de Azevedo, ambos Auditores de Controle Externo de 

Tribunais de Contas, em trabalho intitulado “Solução consensual de controvérsias 

no Tribunal de Contas da União: natureza jurídica e desafios do instrumento pro-

cessual criado pela Instrução Normativa nº 91/2022”, com abordagem bastante 

verticalizada:

Prosseguindo na análise do presente tópico, ressalta-se que o poder 
conferido ao Presidente do TCU de aceitar ou não um pedido de so-
lução consensual igualmente tem sido objeto de controvérsias. Isso 
porque, embora seja juridicamente plausível que o Presidente exerça 
tal competência por delegação do Pleno, defende-se que a admissi-
bilidade seja pautada em critérios de natureza objetiva, no intuito de 
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evitar pressões de natureza política ou arbitrariedade decorrente de 
uma decisão unilateral, que, diga-se de passagem, sequer é passível 
de recurso. (Souza; Azevedo; 2025, p. 138)

Assim, há sentido em se colocar em debate possíveis pontos de aprimora-

mento ao exame de admissibilidade das Solicitações de Solução Consensual para 

contratos em crise.

Conforme se extrai da sistemática processual, o exame da admissibilidade 

precede a discussão de mérito. Somente se preenchidos os requisitos de admis-

sibilidade será possibilitado às partes discutir o mérito em juízo. 

Para que seja possível avaliar os critérios previstos na IN nº 91/2022 (TCU, 

2022), é necessário definir se o juízo positivo de admissibilidade nos processos 

de renegociação contratual no âmbito do TCU será a regra ou se será excepcional. 

Maurício Portugal Ribeiro, Felipe Sande e Eduardo Jordão (2024) defendem a 

tese da excepcionalidade das renegociações. Para os autores, tornar a admissão 

da renegociação a regra provocaria, como consequência, a assunção de riscos 

moral e sistêmico pelos entes contratantes. 

Sustentam que somente haveria de ser admitida a SSC quando constatado, 

cumulativamente, que (1) o contrato é de fato insustentável nas condições origi-

nais e que (2) a renegociação é mais conveniente para a administração pública 

que a extinção do contrato com a realização de nova licitação. Ressaltam que a 

análise da insustentabilidade é objetiva e não dependeria das particularidades do 

contratado. Não caberia analisar se aquele específico contratado (sujeito) poderia 

executar o contrato (objeto), mas se o contrato (objeto) poderia ser executado pelo 

contratado “médio e representativo”.

Os autores sugerem exigências a serem feitas às partes interessadas na re-

negociação para investigar a eventual insustentabilidade contratual. Dentre elas, 

destaca-se a proposição de confecção de nota técnica pelos órgãos e entes públi-

cos envolvidos a respeito da situação econômica da sociedade de propósito es-

pecífico. O que se pretende com a exigência é identificar as situações em que o 

descumprimento das obrigações contratuais decorre da performance insatisfatória 

do contratado (sujeito) e não da deficiência do ativo (objeto). Nessas situações, 

não seria justificável a renegociação. 

Além disso, os autores destacam a necessidade de se ponderar o custo-

benefício de renegociar o contrato em detrimento de extingui-lo e deflagrar nova 

licitação. Para isso, deve-se ponderar os custos envolvidos, notadamente das va-

riáveis relacionadas à fruição da política pública desejada; a majoração do preço 

dos serviços atuais; e o enfrentamento dos passivos regulatórios. Nesse ponto, 

haverão de ser avaliados os custos financeiros e de transação de eventual relici-

tação ou processo de caducidade. 
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Adota-se, neste trabalho, as premissas defendidas pelos autores. Parte-se 

delas, portanto, para avaliar os critérios definidos na IN nº 91/2022 do TCU. 

O art. 5º da Instrução Normativa nº 91 do TCU atribui ao Presidente do TCU 

a competência para análise prévia de conveniência e oportunidade da admissibili-

dade da SSC. São fixados os seguintes elementos como parâmetros para a aná-

lise: (i) a competência do TCU para tratar da matéria; (ii) a relevância e urgência da 

matéria; (iii) a quantidade de processos de SSC em andamento e; (iv) a capacidade 

operacional disponível do Tribunal para atuar nos processos de SSC (TCU, 2022).

Embora estabelecidos para guiar a análise, os elementos parecem pouco 

objetivos.

Quanto ao requisito do inciso I – competência do TCU para tratar da matéria –, 

parece estar pacificada a competência do Tribunal para mediar e supervisionar re-

negociação de contratos de concessão. Assim, conquanto o requisito possa ser útil 

na análise de soluções contratuais de outras controvérsias submetidas ao TCU, não 

se identifica dificuldade ou embargo nesse inciso para a admissão de proposta. 

Ainda assim, há margem para exercício de critérios subjetivos, mas que ter-

mina mitigado pela formação de precedentes que, evidentemente, haverão de ser 

acompanhados para que haja integridade e coesão na jurisprudência do Tribunal.

Quanto ao requisito do inciso II, observa-se que a norma não apresenta parâ-

metros objetivos capazes de orientar, de forma clara, a identificação do que tornaria 

configuradas a “relevância” e a “urgência”. Surge a indagação sobre quais circuns-

tâncias fáticas poderiam caracterizar a urgência: estaria configurada, por exemplo, 

diante do risco de interrupção da prestação do serviço público? Ou quando eviden-

ciados custos imediatos ou futuros decorrentes de eventual relicitação ou da de-

cretação de caducidade? Seria igualmente possível compreender como urgente a 

situação em que, a partir de motivação técnica consistente, se verifica a tendência 

de insustentabilidade econômico-financeira do contrato em horizonte de médio prazo, 

como 5 ou 10 anos? São ponderações que se faz para o fomento da discussão.

Não é inédita a discussão quanto à inespecificidade da expressão “urgên-

cia”. Discute-se, há muito, a matéria no particular de tutelas provisórias no pro-

cesso civil – embora atualmente com razoável pacificação em relação a conceitos 

e formas de aplicação –, especialmente quanto a se devem contemplar espécies 

antecipada-satisfativa e cautelar-conservativa (Bonato, 2017) ou apenas uma de-

las e em que medida deve ser considerado, no juízo de identificação da urgência, o 

dano marginal da extensão do processo no tempo (Theodoro Júnior, 2008, p. 736).

Entende-se oportuno que os conceitos de “relevância” e “urgência” sejam 

definidos com maior precisão, preferencialmente com exemplos que ilustrem a 

sua aplicação prática.

Por fim, os requisitos dos incisos III e IV. São, aqui, condições objetivamente 

apuráveis e demonstráveis. A existência de base de dados periodicamente alimentada 
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torna possível a aferição da quantidade de processos de SSC em andamento e da 

capacidade operacional disponível no Tribunal. 

Resta a definição de balizas para que essas disposições não sejam utiliza-

das como “permissivos genéricos” para o juízo negativo de admissibilidade de pro-

postas de solução. Isso pode ser feito por simples Resolução.

Sem a pretensão de exaustão da matéria, apresentam-se algumas ideias, 

sob a forma de sugestões, de critérios que poderiam ser adotados para abaliza-

mento do juízo de conveniência e oportunidade:

1)	Definição de que a solicitação de solução consensual inclua uma análise 

detalhada do histórico de cumprimento das metas de produtividade, 

segurança e obrigações contratuais da concessionária. Casos de reiterada 

inadimplência e abandono de trechos (como visto nas malhas ferroviárias 

FCA, RMS, RMO e FTL) devem ser considerados um fator desfavorável à 

prorrogação contratual, a menos que haja justificativas técnicas e econômicas 

robustas para a vantajosidade da renegociação sobre uma nova licitação.

2)	A proposta deve ser acompanhada de um estudo técnico que demonstre 

claramente a vantajosidade da renegociação em relação à extinção do contrato 

e nova licitação. Este estudo deve incluir uma análise de custo-benefício 

rigorosa, considerando os custos de transação de relicitação/caducidade, a 

majoração de preços de serviços, e os benefícios esperados em termos de 

fruição da política pública. Deve-se evitar a superestimativa de custos e tarifas, 

como observado no caso Eco101, exigindo rastreabilidade das memórias de 

cálculo (Capex e Opex) e sua compatibilidade com referenciais de mercado.

3)	A Instrução Normativa pode considerar o tempo restante para o fim da concessão 

como um critério de admissibilidade. A renegociação de contratos próximos do 

fim (como o caso da Malha Oeste, com 18 meses restantes) pode ser vista 

como um bypass à obrigação constitucional de realizar licitação pública.6

Embora se entenda que a adoção de critérios como os indicados possa con-

ferir objetividade e eficiência aos procedimentos de admissibilidade de Solicitações 

de Solução Consensual, é evidente que as dificuldades concretas e os obstáculos 

reais e operacionais da Administração Pública, das concessionárias e do próprio 

6	 Destaca-se trecho de despacho proferido pelo Ministro Aroldo Cedraz no processo nº 009.697/2023-3, 
em que se posicionou pela inadmissão da SSC do contrato de concessão da Malha Oeste: “Ora, observo 
que a proposta de solução consensual implica em verdadeira remodelação completa e radical do contrato, 
apartando-o por completo da concessão original, com a prorrogação da avença por mais outro período, a 
exclusão de alguns trechos, a reforma de outros e a construção de novos ramais ferroviários. 26. Trata-se, 
assim, de uma nova configuração da exploração do serviço público de transporte ferroviário com novos 
trechos, novas métricas de desempenho, novas obrigações de manutenção das vias, sem qualquer suporte 
jurídico no contrato de concessão ora vigente. 27. Isso me permite concluir que, na verdade, não se trata 
da resolução de solução conflituosa, permitida pela IN TCU 91/2022, mas sim de burla à licitação de um 
novo projeto de infraestrutura ferroviária, em clara afronta à Constituição Federal, arts. 37, inciso XXI, e 
175, assim como às Leis de Concessão e de Licitação” (TCU, 2025d).
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Tribunal de Contas da União haverão de ser considerados antes da alteração nor-

mativa e da instituição das balizas. Haverá de se avaliar, também, as possíveis 

consequências práticas da opção regulamentar.

São premissas alinhadas ao paradigma do consequencialismo, aplicável à 

esfera controladora (arts. 20 e 22 do Decreto-lei nº 4.657/1942 – LINDB), e cujo 

exame demandaria trabalho próprio e apartado deste.

Por isso, propôs-se, aqui, introduzir o assunto com reflexões derivadas da 

análise feita e sugestões com relativo grau de genericidade para que, com a am-

plitude que garanta a aplicabilidade em maior escopo, possam servir de diretrizes 

para as tomadas de decisão no escrutínio de propostas de renegociação e solução 

consensual em concreto.

Afinal, a consensualidade, como se identifica dos acórdãos examinados, tem 

sido recepcionada, desde 2022, como mecanismo possível e eficaz na solução de 

disputas em contratos de concessão. As evidências demonstram não apenas a 

consolidação do instrumento processual de solução consensual de controvérsias, 

mas o seu impulsionamento. Com esse movimento, parece relevante que ações 

para constantes aprimoramento e refinamento sejam cogitadas e, quando possí-

vel, efetivadas.

Neste particular, alinha-se à compreensão dos Ministros Benjamin Zymler e 

Bruno Dantas quando, no artigo referenciado no início deste trabalho (cujo eluci-

dativo título é “Consensualismo é inevitável na solução de conflitos”), pontuam 

que “a poética da corrente marítima encontra-se em ser ela inevitável” e que a 

identificação da inevitabilidade permite que os agentes envolvidos possam “nave-

gar suas jornadas, enfrentar desafios maiores e buscar formas de coexistência” 

(Dantas; Zymler, 2024).

E, em arremate sublime, concluem:

Qual correnteza de mar, cuja trajetória segue uma direção irreversí-

vel, acreditamos na inexorabilidade do consensualismo. Daí por que 

melhor faria procurarmos formas de delimitar cada vez mais o trajeto, 

aproveitar seu fluxo e otimizar seus resultados. (Dantas; Zymler, 2024)

Se inexorável é, devemos com ela coexistir, utilizando-a e aprimorando-a em 

favor dos fins a que se presta.

5	 Conclusões

O estudo demonstrou que a admissibilidade da Solicitação de Solução Con-

sensual constitui etapa central para a consolidação do consensualismo no âmbito 
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do Tribunal de Contas da União. Partindo da evolução normativa e da consolida-

ção de práticas consensuais na Administração Pública, evidenciou-se a relevância 

das iniciativas do TCU, em especial a edição da Instrução Normativa nº 91/2022.

Concluiu-se que, embora a incorporação e a disciplina de instrumentos con-

sensuais pelo TCU apresente benefícios institucionais, notadamente para a efe-

tividade do controle externo e para a consolidação de práticas que favorecem 

soluções administrativas eficientes, os critérios atualmente definidos e aplicados 

para o juízo de admissibilidade de Solicitações de Solução Consensual exibem 

graus de subjetividade que recomendam aperfeiçoamento normativo e procedimen-

tal para mitigar riscos moral e sistêmico.

O fortalecimento da consensualidade, longe de reduzir a eficácia do controle 

externo, reafirma o protagonismo do TCU como instituição capaz de inovar, ofere-

cer respostas eficientes e reforçar a governança pública em consonância com sua 

missão constitucional, atuando como catalisador de soluções e promotor do diá-

logo na Administração Pública.

A análise de julgados paradigmáticos permitiu a identificação dos critérios 

aplicados pelo Plenário do TCU na filtragem das solicitações, bem como os de-

safios interpretativos que ainda se apresentam. Nesse sentido, a etapa de ad-

missibilidade revela-se decisiva não apenas para a efetividade do instituto, mas 

também para a segurança jurídica e a coerência da jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União.

Os casos examinados sublinham a importância da realização de aprimora-

mentos contínuos na IN nº 91/2022. Os debates induzem à inferência de que cri-

térios de admissibilidade mais objetivos poderiam ser proveitosos para se evitar 

riscos moral e sistêmico e para, em situações específicas, robustecer a conclusão 

pela adequação e vantagem da opção pela renegociação.

Foram sugeridas, enfim, contribuições à composição dos parâmetros de 

admissibilidade definidos na Instrução Normativa. Entende-se que, com a incor-

poração, garantir-se-á maior previsibilidade para os procedimentos de solução con-

sensual de controvérsias, reduzindo custos de transação e elevando a acurácia 

dos processos de tomada de decisão, e, especialmente, viabilizar-se-á – em linha 

com o racional apresentado pelos Ministros Zymler e Dantas – a consolidação 

institucional do consenso enquanto ferramenta eficaz para a obtenção de resulta-

dos ótimos, eficientes e inteligentes para a consecução dos objetivos últimos da 

Administração.

Que a trajetória da correnteza sempre nos conduza em sentido que permita 

avistarmos, à frente, constituídos os objetivos fundamentais da República, com 

ênfase ao primeiro: de construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
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Resumo: Este trabalho analisa a implementação e o monitoramento do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) 2025-2027 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), alinhado à Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU) e aos princípios ESG – Environmental (ambiental), Social and 
Governance (governança). A metodologia foi estruturada a partir de um diagnóstico socioambiental e 
da definição de oito eixos estratégicos, entre os quais se destacam a eficiência energética, a gestão 
de resíduos e a acessibilidade. Os resultados de 2025 revelam um Índice de Execução de 35,41% e 
maturidade de 46,94%, com 95,83% das ações cumprindo o cronograma, incluindo metas antecipadas 
em áreas críticas. Apesar de desafios em acessibilidade digital e compras compartilhadas, o engajamento 
institucional demonstra a transição para uma gestão pública indutora de sustentabilidade. O estudo 
conclui que o monitoramento contínuo é essencial para a governança responsável e para o alcance das 
metas trienais, o que indica avanço rumo à consolidação do Tribunal como referência para as demais 
instituições. 

Palavras-chave: Agenda ASG. Plano de Logística Sustentável. PLS. Sustentabilidade. Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.
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Abstract: This study analyzes the implementation and monitoring of the 2025–2027 Sustainable 
Logistics Plan (SLP) of the Santa Catarina State Court of Accounts (TCE/SC), aligned with the 2030 
Agenda and ESG principles. The methodology was structured around a socio-environmental diagnosis 
and the definition of eight strategic axes, including energy efficiency, waste management, and 
accessibility. The 2025 results reveal an Execution Index of 35.41% and a maturity level of 46.94%, 
with 95.83% of the actions complying with the established schedule, including targets achieved ahead 
of time in critical areas. Despite challenges related to digital accessibility and shared procurement, 
institutional engagement demonstrates the transition toward a sustainability-driven public management 
model. The study concludes that continuous monitoring is essential for responsible governance and 
for achieving the triennial goals, indicating progress toward consolidating the Court as a benchmark for 
other institutions.

Keywords: ESG Agenda. Sustainable Logistics Plan. SLP. Sustainability. Sustainable Development 
Goals.
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à prática: o monitoramento da execução do PLS no exercício de 2025 – 4 Raio-X da operacionalização: 
um panorama geral da execução do PLS – 5 Métricas de desempenho: uma análise qualitativa dos 
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1	 Introdução

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs uma agenda glo-

bal estratégica, conhecida como Agenda 2030, na qual detalhou 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A incorporação dessas metas na Adminis-

tração Pública exige a adoção de medidas estruturais para adequar as operações 

estatais aos princípios da responsabilidade socioambiental, com a finalidade de 

promover a eficiência do gasto, de combater o desperdício e de reduzir o consumo 

de recursos. 

No contexto nacional, o Programa Agenda Ambiental na Administração Pú-

blica (A3P), instituído pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), atua com o objetivo 

de estimular os órgãos públicos do país a implementarem práticas de sustenta-

bilidade. O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) desempe-

nha ações voltadas à temática desde 2012, consolidadas a partir do Termo de 

Adesão firmado com a União, em 2013, para a implantação da A3P no âmbito da 

Instituição. A adoção do programa demonstra a preocupação do órgão em obter 

eficiência na atividade pública, em conjunto com a preservação do meio ambiente 

(TCE/SC, 2025). 

Para reafirmar o compromisso com as pautas sustentáveis e a governança res-

ponsável, a Alta Administração do TCE/SC instituiu, em 2022, por meio da Portaria 

N. TC-370/2022 (TCE/SC, 2022), a Comissão ASG para a implementação de ações 

de melhoria nos aspectos ambiental, social e de governança. A referida comissão 

recebeu a incumbência de realizar o diagnóstico socioambiental da Instituição e de 
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desenvolver uma cultura de sustentabilidade junto aos membros, aos servidores 

e aos colaboradores. 

A premissa fundamental que norteia essas iniciativas baseia-se na constata-

ção de que o TCE/SC, na condição de Tribunal da Governança Pública e órgão de 

controle externo, atua como indutor de políticas públicas sustentáveis. Tal posição 

impõe o dever de liderar pelo exemplo institucional, materializado na elaboração 

do seu Plano de Logística Sustentável (PLS) para o triênio 2025-2027 (TCE/SC, 

2024). O plano alinha as prioridades administrativas aos ODS da ONU e à Agenda 

ESG (Environmental, Social and Governance). 

A partir desse contexto, este trabalho técnico apresenta a metodologia de es-

truturação do PLS da Corte de Contas catarinense e analisa os resultados aferidos 

no Relatório de Monitoramento do exercício de 2025 (TCE/SC, 2026). A avaliação 

desses dados evidencia o comprometimento institucional com a sustentabilidade e 

aponta as diretrizes necessárias para o aprimoramento contínuo da gestão pública. 

2	 A estruturação do Plano de Logística Sustentável  
(2025-2027)

A estruturação do PLS do TCE/SC para o triênio 2025-2027 materializa o 

alinhamento das prioridades administrativas da Instituição aos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas e às práticas da 

agenda ESG ou ASG (Ambiental, Social e Governança). 

O documento estabelece as principais ações operacionais a serem imple-

mentadas para defender e preservar o meio ambiente, com a adoção da eficácia, 

da eficiência, da transparência e da moralidade como princípios orientadores das 

decisões de gestão. O plano destina-se a todos os integrantes do TCE/SC, o que 

abarca membros, servidores efetivos e comissionados, residentes, estagiários e 

colaboradores terceirizados.

A iniciativa objetiva instituir e consolidar práticas socioambientais, além de 

aprimorar ações já existentes no âmbito do órgão de controle. Para a concretização 

dessas metas, a Comissão Gestora do PLS (Comissão ASG) definiu a utilização 

adequada de metas e de indicadores de desempenho, a promoção da inclusão 

social, a otimização da qualidade de vida no trabalho e o fomento a um ambiente 

ético e íntegro. 

2.1	 Metodologia de criação do plano

A elaboração do PLS ocorreu a partir de uma metodologia estruturada em 

três fases distintas. A primeira etapa envolveu a capacitação dos servidores do 

TCE/SC, por meio da “Oficina de Elaboração de PLS”, realizada em junho de 2023. 
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Essa fase formativa contou com a parceria do Senado Federal, por intermédio do 

Programa Interlegis, e com o apoio da Rede Nacional de Sustentabilidade no Le-

gislativo.

Na segunda fase, a Comissão Gestora elaborou um diagnóstico socioambien-

tal detalhado. O propósito desse levantamento consistiu em compreender a con-

vergência entre as atividades para a criação do PLS e as ações desempenhadas 

por outras comissões temáticas e setores da Instituição.

A terceira fase abrangeu o processo prático de construção do documento, di-

vidido em quatro passos principais. O fluxo iniciou com o mapeamento das ações 

e das boas práticas de sustentabilidade; avançou para o detalhamento por temas, 

a construção da série histórica de consumo, a definição de metas, a elaboração de 

indicadores e a associação aos ODS; prosseguiu para a disponibilização do plano 

de ação a todas as unidades, para o recebimento de contribuições; e encerrou 

com a validação pela Comissão ASG, aprovação pelo Pleno e publicação oficial.

2.2	 Diagnóstico socioambiental

O diagnóstico socioambiental representou uma etapa crucial para o planeja-

mento estratégico, executado sob a responsabilidade da Comissão ASG. A portaria 

de instituição da comissão incumbiu-a de realizar esse mapeamento analítico para 

a implementação de melhorias e para o desenvolvimento de uma cultura interna 

de sustentabilidade. 

A elaboração do diagnóstico permitiu a identificação estruturada das ações 

em curso e das boas práticas já adotadas no Tribunal. A partir dos dados coletados, 

tornou-se viável o detalhamento das iniciativas por frentes específicas de atuação, 

bem como a construção da série histórica de consumo de recursos naturais e fi-

nanceiros, como água e energia. 

Além do levantamento de dados de infraestrutura, o processo buscou com-

preender e alinhar os esforços da Comissão ASG com as rotinas de outras co-

missões temáticas do órgão. Essa articulação interdisciplinar assegurou que o 

diagnóstico refletisse a realidade institucional de forma sistêmica, com a finali-

dade de subsidiar a definição de metas realistas e de parâmetros passíveis de 

monitoramento. 

2.3	 Eixos temáticos do PLS

A Comissão ASG, em conjunto com a Alta Administração do TCE/SC, es-

tabeleceu a atuação do PLS a partir de oito temas prioritários: educação para a 

sustentabilidade, água, energia elétrica, gestão de resíduos, acessibilidade, com-

pras públicas sustentáveis, qualidade de vida no ambiente de trabalho e ética e 
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integridade. Esses eixos estruturam o escopo de incidência do plano e facilitam o 

controle das metas propostas. 

O primeiro tema, “Educação para a Sustentabilidade”, objetiva capacitar e 

sensibilizar os membros, os servidores e os colaboradores sobre as questões vol-

tadas à consciência ambiental e à governança. A estratégia inclui a comunicação 

ampla e eficaz das atividades desenvolvidas para impulsionar o engajamento ins-

titucional. 

O segundo eixo trata da “Água” e foca na redução quantitativa do consumo 

nas dependências do Tribunal. O plano estimula o consumo consciente, mediante 

ações educativas, e prevê a contratação de empresa especializada para realizar 

diagnóstico técnico e propor melhorias no aproveitamento dos recursos hídricos. 

O tema “Energia Elétrica” trata da redução do consumo da rede, em sintonia 

com os ganhos gerados pela recente instalação de uma usina de Geração Elétrica 

Fotovoltaica no órgão. As diretrizes englobam a otimização no sistema de ar-condi-

cionado, a redução do uso da iluminação artificial e a ampliação tecnológica com 

sensores de presença. 

O quarto eixo, “Gestão de Resíduos”, estabelece o compromisso de aperfei-

çoar o manejo e de reduzir a geração de materiais descartados na sede do TCE/

SC. A ação estrutural de maior relevância nesse ponto é a contratação, a elabo-

ração e a implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). 

A “Acessibilidade”, quinto tema do PLS, é abordada sob três perspectivas 

complementares: física, digital e informacional. As ações propostas abrangem a 

readequação das instalações, em conformidade com as exigências legais, o aper-

feiçoamento dos recursos de tradução para Libras no Portal da Transparência e a 

disponibilização de recursos de audiodescrição em eventos oficiais. 

O sexto eixo, referente às “Compras Públicas Sustentáveis”, impõe a adoção 

de critérios de impacto socioambiental nas contratações realizadas pelo órgão, de 

forma efetiva e normatizada. Entre os procedimentos, destaca-se a inserção man-

datória desses critérios nos modelos padronizados de Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) e de Termo de Referência (TR). 

O sétimo tema direciona a atenção para a “Qualidade de Vida no Ambiente 

de Trabalho”. As ações priorizam a manutenção da saúde física e mental, a con-

solidação de uma conduta de tolerância zero ao assédio e a qualquer forma de 

discriminação, além da elaboração do Censo Funcional para o fomento de políti-

cas de equidade. 

Por fim, o oitavo eixo, “Ética e Integridade”, busca ratificar um ambiente de 

trabalho pautado pela probidade. A concretização desse objetivo depende da apli-

cação de treinamentos periódicos, da difusão contínua do Código de Ética e de 

Conduta e da edição de normativas para a aplicação de elementos de integridade 

na avaliação das contratações.
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A integração desses oito eixos temáticos reflete a transição de uma visão 
meramente administrativa para uma gestão estratégica orientada por valores. Ao 
estabelecer metas específicas para cada frente de atuação, o TCE/SC assegura 
que o Plano de Logística Sustentável não se limite a um documento normativo, 
mas se converta em um instrumento de monitoramento contínuo. Essa estrutura 
sistêmica permite a aferição objetiva do desempenho institucional, cujos resulta-
dos e indicadores de maturidade alcançados no primeiro ciclo de execução serão 
detalhados a seguir.

3	 Da teoria à prática: o monitoramento da execução do PLS 
no exercício de 2025

O PLS do TCE/SC para o ciclo 2025-2027 consolidou-se como o instrumento 
estratégico central para a integração transversal da sustentabilidade às práticas 
institucionais. O monitoramento referente ao exercício de 2025 marca a transição 
do planejamento para a execução efetiva e reafirma o compromisso da Instituição 
com a responsabilidade socioambiental, a ética e a eficiência na gestão pública.

Esse primeiro ciclo de acompanhamento demonstrou que as ações previs-
tas já integram a rotina institucional com elevado grau de engajamento das equi-
pes envolvidas. A transição para a prática revela uma cultura organizacional em 
amadurecimento, na qual a governança responsável se materializa em resultados 
mensuráveis que ultrapassam os limites do Tribunal e influenciam positivamente 
a sociedade e a administração pública catarinense.

O relatório evidencia que o PLS não é apenas um conjunto estático de metas, 
mas um processo contínuo de aprimoramento que busca um ambiente de traba-
lho mais saudável e inclusivo. Os tópicos a seguir detalham o desempenho das 
iniciativas em 2025 e as classificam conforme o cumprimento dos cronogramas 
e a natureza de sua implementação, o que assegura total transparência sobre o 
estágio atual do ciclo trienal.

3.1	 Iniciativas concluídas no prazo previsto

O monitoramento do PLS do TCE/SC destaca o cumprimento rigoroso de 
metas essenciais para a governança pública responsável. No exercício de 2025, 
o Tribunal finalizou sete iniciativas dentro do cronograma original estabelecido no 
planejamento trienal. Essas ações abrangem quatro eixos estratégicos: Educação 
para a Sustentabilidade, Gestão de Resíduos, Compras Públicas Sustentáveis e 
Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho.

No eixo voltado à educação para a sustentabilidade, a Instituição concluiu, 
até junho de 2025, a elaboração do Plano de Capacitação e do Plano de Comuni-

cação Estratégica. 
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Quanto à gestão de resíduos, a equipe técnica finalizou os estudos prévios 

e o Termo de Referência necessários para instituir o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos da Corte de Contas. 

Para o fortalecimento das compras públicas sustentáveis, o Tribunal revisou 

e incluiu critérios socioambientais nos modelos oficiais de Estudo Técnico Prelimi-

nar e de Termo de Referência. 

O eixo destinado a ações para melhoria da qualidade de vida no ambiente de 

trabalho concentrou o maior volume de entregas tempestivas, com foco na saúde 

e no perfil do quadro funcional. Entre elas, destaca-se a implementação de diag-

nóstico de saúde física e mental dos servidores, por meio de um novo protocolo 

de consulta anual preventiva. 

Além disso, a Diretoria de Gestão de Pessoas estabeleceu quatro indica-

dores específicos para avaliar, de forma contínua, as políticas de bem-estar e a 

saúde funcional. Por fim, o órgão realizou um Censo Funcional, o qual traçou o per-

fil estatístico de diversidade de gênero e raça entre 714 colaboradores. 

O êxito na entrega dessas metas comprova o elevado compromisso das 

unidades administrativas com a execução planejada do PLS. Tal desempenho de-

monstra a capacidade institucional de operacionalizar diretrizes sustentáveis de 

forma eficaz e transparente. A conclusão pontual dessas ações estruturantes for-

nece a base técnica para o avanço das demais políticas de sustentabilidade nos 

exercícios subsequentes.

3.2	 Ações finalizadas com antecipação

O monitoramento do PLS do TCE/SC revela desempenho superior ao ini-

cialmente planejado, evidenciado pela conclusão antecipada de oito iniciativas 

estratégicas. Tal resultado demonstra não apenas a eficiência na condução das 

atividades, mas também o forte engajamento das áreas envolvidas na busca por 

entregas céleres e de elevada qualidade técnica.

No eixo relativo ao uso da água, o Tribunal antecipou a formalização do con-

trato para o diagnóstico hídrico e a propositura das medidas de redução de consumo. 

Quanto à energia elétrica, a equipe técnica identificou precocemente oportunidades 

de otimização nas estações de trabalho e promoveu a instalação de 30 novos sen-

sores de presença para racionalizar o uso da iluminação. No âmbito da gestão de 

resíduos, a contratação para a elaboração do PGRS ocorreu meses antes do prazo 

estipulado. 

No campo da acessibilidade também foram registrados avanços com a con-

clusão célere da assessoria para a adequação das instalações físicas às normas 

legais e de inclusão. Por fim, no eixo referente à qualidade de vida no ambiente de 

trabalho, a instituição implementou um canal seguro para denúncias de assédio e 
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aplicou a primeira pesquisa de clima organizacional, que contou com ampla ade-

são do corpo funcional.

A antecipação dessas metas em cinco frentes distintas reforça a capacidade 

de mobilização institucional do TCE/SC. Tais entregas contribuem para o cumpri-

mento ampliado dos objetivos de sustentabilidade e elevam de forma imediata o 

índice de maturidade do plano. O sucesso dessas ações consolida a cultura de 

eficiência administrativa e assegura resultados concretos e duradouros para a 

gestão pública.

3.3	 Iniciativas concluídas após o prazo inicial

O monitoramento do PLS do TCE/SC evidenciou que um número reduzido 

de ações demandou mais tempo para ser concluído. No exercício de 2025, duas 

iniciativas, ambas vinculadas ao eixo “Acessibilidade”, foram finalizadas após o 

prazo estipulado no cronograma original. O atraso decorreu da necessidade de es-

tudos técnicos mais aprofundados para subsidiar as contratações e assegurar a 

conformidade com as normas legais e técnicas aplicáveis.

As ações em questão tratam da aquisição de equipamentos e da contrata-

ção de serviços de audiodescrição para os eventos promovidos pela Instituição. 

Embora a previsão inicial de entrega fosse junho de 2025, a formalização dos 

processos ocorreu em setembro do mesmo ano. Atualmente, essas atividades já 

foram executadas, o que comprova o avanço das metas de inclusão planejadas.

De acordo com o panorama geral da execução, essas ocorrências represen-

tam apenas 4,17% do total de iniciativas previstas, dado que preserva o alto índice 

de cumprimento dos prazos estabelecidos. A conclusão dessas ações, ainda que 

tenha exigido ajustes pontuais no cronograma, ratifica o compromisso institucional 

com a promoção da acessibilidade e com o aperfeiçoamento contínuo da gover-

nança pública responsável.

3.4	 O desempenho das ações de natureza continuada

O monitoramento do PLS do TCE/SC dedica um capítulo específico às ini-

ciativas de natureza continuada, as quais exigem execução periódica, devido ao 

seu caráter educativo e de sensibilização. Em 2025, havia 20 ações sob essa mo-

dalidade, com o objetivo de consolidar uma cultura de sustentabilidade de forma 

transversal em toda a Instituição.

O desempenho dessas iniciativas revela avanços em diversas frentes es-

tratégicas, embora o relatório aponte metas que ainda carecem de execução. No 

eixo “Educação para a Sustentabilidade”, o Tribunal promoveu ações de conscien-

tização e capacitação, incluindo a participação de servidores em seminários sobre 
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mudanças climáticas e campanhas educativas voltadas ao consumo consciente 

de energia, com destaque para os custos associados à manutenção de estações 

de trabalho ligadas fora do horário de expediente.

A gestão de resíduos apresentou resultados positivos com o desafio “Plás-

tico Zero”, voltado à redução do uso de copos descartáveis, mas a conscientização 

para o uso responsável de papel não ocorreu no período. No campo da acessibili-

dade, o TCE/SC obteve o selo “5 Estrelas Cães de Assistência” e assegurou a tra-

dução em Libras nas sessões de julgamento e em diversos eventos institucionais.

Quanto à qualidade de vida e à ética, o documento cita a realização de rodas 

de conversa sobre a mulher no ambiente de trabalho, de capacitação sobre letra-

mento racial e de palestras sobre integridade e gestão de riscos. Além dessas 

iniciativas, o Tribunal promoveu a campanha “Respeito: de todos, para todos” e 

realizou o “Corregedoria Day”, com foco na saúde mental do corpo funcional.

Por outro lado, o eixo “Compras Públicas Sustentáveis” registrou desafios 

em sua execução, refletidos na redução de aproximadamente 96% do valor das 

contratações compartilhadas em relação a 2023, fato que demanda medidas vol-

tadas ao aperfeiçoamento das relações institucionais em 2026. Além disso, ações 

voltadas ao consumo consciente de água e à capacitação para a descrição de con-

teúdos digitais não se concretizaram em 2025, estando previstas para implemen-

tação no próximo ciclo.

A execução das iniciativas continuadas demonstra a incorporação progressiva 

de práticas sustentáveis à rotina do Tribunal. O balanço do exercício evidencia o 

engajamento das unidades responsáveis, mas também reforça a necessidade de 

planejamento para as ações que não registraram movimentação no período. As-

sim, a persistência nesses esforços assegura que os resultados sejam duradouros 

e transformem a governança pública de modo eficaz.

3.5	 Estágio de implementação das iniciativas em andamento

O Relatório de Monitoramento do PLS do TCE/SC (TCE/SC, 2026) detalha o 

estágio de implementação de 11 iniciativas que permanecem sob execução. Esse 

grupo representa 22,92% do total de ações planejadas para o ciclo e conta com 

o suporte técnico e o acompanhamento contínuo da Comissão ASG junto às uni-

dades responsáveis.

No eixo “Acessibilidade”, a Diretoria de Tecnologia da Informação realiza 

o diagnóstico de conteúdos das mídias digitais com o auxílio da ferramenta 

Lighthouse, enquanto planeja a contratação de uma assessoria especializada 

para o tema. Simultaneamente, a Instituição avalia melhorias para o serviço de 

tradução em Libras do Portal da Transparência; contudo, os estudos indicam que 

o sistema “Hugo”, apesar de suas limitações, ainda é a melhor solução disponível 
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no mercado. Além disso, o Tribunal executa os ajustes finais para o lançamento do 

edital de obras destinadas à adaptação da estrutura física da sede.

A área de qualidade de vida no ambiente de trabalho concentra quatro ações 

que dependem de etapas preparatórias já finalizadas. A Diretoria de Gestão de 

Pessoas possui equipe técnica para o acolhimento de vítimas de assédio e realiza 

treinamentos de aprimoramento, embora ainda careça de formalização por meio de 

Portaria. Outras frentes desse eixo focam na elaboração de indicadores de saúde 

e no desenvolvimento de programas de bem-estar e crescimento profissional, os 

quais utilizam os dados do diagnóstico de saúde e da pesquisa de clima organiza-

cional aplicados em 2025.

Quanto à ética e à integridade, o Tribunal avança na criação de uma norma-

tiva para mensurar o Grau de Risco à Integridade (GRI) em suas contratações, 

com tratativas em curso para a adoção de um sistema específico. No campo das 

compras públicas sustentáveis, um grupo de trabalho revisa a Resolução n. TC-

90/2014 (TCE/SC, 2014) para adequá-la à Nova Lei de Licitações e Contratos e 

para definir percentuais mínimos para produtos orgânicos. Por fim, quanto ao eixo 

“Gestão de Resíduos” houve a conclusão da implantação do PGRS após a realiza-

ção de treinamentos programados durante o primeiro semestre de 2026.

O acompanhamento rigoroso dessas iniciativas em andamento assegura a 

evolução consistente da maturidade institucional do Plano. A execução coordenada 

entre as diversas diretorias garante que os desafios técnicos e normativos rece-

bam o tratamento adequado para o alcance das metas previstas no ciclo trienal.

4	 Raio-X da operacionalização: um panorama geral da 
execução do PLS

O Raio-X da operacionalização do PLS oferece uma visão consolidada do es-

tágio de execução das metas do TCE/SC para o ciclo de 2025. Esse panorama 

permite uma análise objetiva da situação das 48 iniciativas, distribuídas entre os 

oito eixos estratégicos de atuação institucional. A estrutura de monitoramento ado-

tada pelo Tribunal assegura a transparência sobre o cumprimento dos prazos e a 

mobilização das unidades administrativas envolvidas.

A execução do plano revela elevado índice de conformidade técnica com o 

cronograma estabelecido, registrando 95,83% das ações em situação regular em 

relação ao planejamento original. Esse percentual é composto por três catego-

rias distintas de desempenho: iniciativas finalizadas dentro do prazo estipulado 

(14,58%), ações concluídas de forma antecipada (16,67%) e projetos que perma-

necem em execução regular, conforme o cronograma previsto (64,58%).
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Gráfico 1 – Situação final das iniciativas do PLS em 2025

Fonte: TCE/SC (2026, p. 18).

Em contrapartida, apenas um pequeno volume de metas, equivalente a 

4,17% do total, registrou atraso, com foco exclusivo em demandas técnicas de 

acessibilidade. Tal cenário demonstra que a maior parte dos eixos temáticos, 

como “Educação para a Sustentabilidade”, “Gestão de Resíduos” e “Compras 

Públicas Sustentáveis”, apresenta avanços significativos e alinhados ao planeja-

mento estratégico da Instituição.

O sucesso dessa operacionalização decorre da gestão eficiente conduzida 

pela Comissão ASG, em conjunto com as diversas diretorias do Tribunal. A análise 

detalhada por eixo funcional permite que a administração identifique frentes de 

trabalho com resultados consolidados e pontos que demandam maior aporte de 

recursos ou atenção normativa para os exercícios futuros.



Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina | Belo Horizonte, ano 4, n. 7, p. 193-208, maio/out. 2026204

Andressa Zancanaro de Abreu ET AL.

Gráfico 2 – Andamento das iniciativas por eixo do PLS – 2025

Fonte: TCE/SC (2026, p. 19).

Em suma, o panorama geral da execução do PLS em 2025 ratifica a capaci-

dade do TCE/SC de gerenciar metas complexas de sustentabilidade com rigor téc-

nico e observância dos prazos estabelecidos. A trajetória observada aponta para a 

consolidação de uma cultura organizacional orientada pela eficiência e pela gover-

nança responsável. Assim, o estágio atual do plano assegura bases sólidas para 

que a Instituição cumpra integralmente os objetivos traçados para o ciclo trienal.

5	 Métricas de desempenho: uma análise qualitativa dos 
indicadores monitorados

As métricas de desempenho do PLS do TCE/SC funcionam como instrumen-

tos essenciais para aferir o avanço institucional rumo às metas de sustentabili-

dade. O monitoramento utiliza dois indicadores centrais para essa avaliação: o 

Índice de Execução do PLS (IEPLS) e o Índice de Maturidade do PLS (IMP). Esses 

índices permitem uma análise técnica sobre o impacto das atividades realizadas 

em 2025 e orientam o planejamento estratégico para os anos seguintes.

O IEPLS demonstra que o Tribunal já concluiu 35,41% das iniciativas previs-

tas para o ciclo 2025-2027. Esse percentual corresponde à finalização de 17 das 

48 ações estabelecidas no plano. De forma complementar, o IMP atingiu 46,94%, 

refletindo tanto as ações finalizadas quanto o progresso alcançado pelas iniciati-

vas que permanecem em execução.
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Gráfico 3 – Índice de Execução e Índice de Maturidade do PLS

 

 

35,41% 

Índice de Execução – 

46,94% 

Índice de Maturidade do PLS – IMP 

Fonte: TCE/SC (2026, p. 20).

A análise qualitativa desses resultados revela êxitos significativos em áreas 

como acessibilidade, capacitação e gestão de resíduos. Tal desempenho atesta 

o compromisso das unidades administrativas com a incorporação de práticas so-

cioambientais na estrutura do TCE/SC. Os indicadores de desempenho ratificam 

a evolução consistente da maturidade institucional do Tribunal perante os seus 

compromissos sustentáveis. 

O alcance de quase metade do Índice de Maturidade no primeiro ano do ciclo 

trienal e a conclusão de um terço das iniciativas evidenciam a eficiência da gestão 

e o engajamento das equipes. Assim, os resultados de 2025 fornecem a base 

técnica necessária para que o TCE/SC mantenha o ritmo de execução e assegure 

o cumprimento integral do plano até o final de 2027.

6	 Continuidade dos trabalhos: prioridades estratégicas e 
principais desafios 

O TCE/SC identifica, no seu Relatório de Monitoramento, um conjunto de me-

tas que exigem atenção redobrada e esforço coordenado para os próximos anos 

(TCE/SC, 2026). O objetivo central da Instituição consiste em manter o ritmo de 

entregas e iniciar os projetos que não registraram movimentação no primeiro ano 

do plano.

Entre os principais desafios normativos para 2026, destaca-se a necessi-

dade de atualização ou revogação da Resolução n. TC-90/2014 (TCE/SC, 2014), 

tarefa essencial para adequar as contratações do Tribunal à Nova Lei de Licita-

ções e Contratos. No campo da ética, a Corte projeta a criação de uma normativa 

específica para a mensuração do Grau de Risco à Integridade (GRI) nas suas con-

tratações.
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Na vertente tecnológica e de inclusão, o desafio reside no aperfeiçoamento 

da tradução em Libras do Portal da Transparência, uma vez que os estudos atuais 

apontam limitações no sistema “Hugo”, solução disponível no mercado que o ór-

gão pretende substituir ou aprimorar com uma figura humana. Além disso, a gestão 

de pessoas deve utilizar o feedback das pesquisas de clima e os indicadores de 

saúde coletados em 2025 para o desenvolvimento de programas concretos volta-

dos ao bem-estar e ao crescimento profissional dos servidores.

No âmbito das ações de natureza continuada, o Tribunal deverá retomar ini-

ciativas de sensibilização que não foram realizadas em 2025, tais como o incen-

tivo ao consumo consciente de água, a redução do uso de papel e a promoção da 

eficiência no uso dos sistemas de ar-condicionado. 

Outro ponto que está demandando atenção em 2026 refere-se à recupera-

ção dos valores de compras compartilhadas, que registraram queda de 96% em 

relação a 2023, exigindo a adoção de medidas para o fortalecimento das rela-

ções institucionais com outros órgãos públicos. Por fim, a implantação definitiva 

do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) ocorreu no primeiro se-

mestre de 2026, acompanhada da realização de treinamentos específicos para o 

corpo funcional.

A superação desses obstáculos técnicos e administrativos é fundamental 

para a consolidação da maturidade institucional do Plano de Logística Sustentável. 

O empenho coletivo das unidades e o apoio da Comissão ASG garantem que es-

ses desafios se transformem em resultados duradouros até o final do ciclo trienal. 

Dessa forma, o TCE/SC assegura a continuidade de sua trajetória como referência 

em governança pública responsável e sustentável.

7	 Considerações finais

A implementação do Plano de Logística Sustentável (PLS) do TCE/SC para o 

ciclo 2025-2027 (TCE/SC, 2024) marca a consolidação definitiva de uma cultura 

institucional orientada pelos princípios da Agenda 2030 e pela governança ESG. 

Os dados do exercício de 2025 comprovam a eficácia da metodologia adotada pela 

Comissão ASG, com um Índice de Execução de 35,41% e um Índice de Maturidade 

que alcança 46,94% logo no primeiro ano do triênio. O alto índice de conformidade 

técnica, fixado em 95,83%, atesta o comprometimento do Tribunal com o crono-

grama original e com a entrega de resultados concretos à sociedade catarinense.

O sucesso na finalização antecipada de iniciativas em eixos como “Água”, 

“Energia Elétrica” e “Gestão de Resíduos” reflete a proatividade das equipes e a 

busca constante pela eficiência no gasto público. Mesmo diante de desafios téc-

nicos específicos na área de acessibilidade, que representam apenas 4,17% de 

atraso, e da necessidade de ajustes estratégicos nas compras sustentáveis, a 
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trajetória percorrida assegura uma base técnica robusta para a continuidade dos 
trabalhos.

Em suma, a transição para as etapas subsequentes do ciclo trienal exige 
que o Tribunal não apenas mantenha o vigor das iniciativas já consolidadas, mas 
enfrente com agilidade os gargalos normativos e operacionais identificados, como 
a necessária atualização da Resolução n. TC-90/2014 (TCE/SC, 2014) e a rever-
são do declínio nas compras compartilhadas. 

A efetividade dessa continuidade reside na capacidade de converter os diag-
nósticos de clima e saúde organizacional em políticas de bem-estar efetivas, ao 
mesmo tempo em que se aprimoram as ferramentas de acessibilidade digital e os 
mecanismos de controle de integridade. Ao priorizar a resolução desses obstácu-
los, a Instituição reafirma que o monitoramento é um mecanismo de aprendizado 
contínuo, fundamental para pavimentar o caminho rumo a uma gestão pública re-
siliente e plenamente alinhada aos pilares da governança social e ambiental.

A integração transversal dos oito eixos temáticos demonstra que a susten-
tabilidade deixou de ser um conceito abstrato para se tornar um instrumento vivo 
de gestão estratégica. O engajamento demonstrado pelas diversas diretorias e o 
detalhamento estatístico obtido pelo Censo Funcional fortalecem a transparência 
e a equidade no ambiente de trabalho. Em suma, o monitoramento de 2025 per-
mitiu o cumprimento integral das metas socioambientais e éticas previstas para o 
ano, o que ratifica o papel do TCE/SC como exemplo de governança responsável.
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Atualização do piso salarial do magistério em ano eleitoral e nos  

últimos 180 dias de mandato

O TCE/SC incluiu o item 6 no Prejulgado nº 2147. Esclareceu que a atualização 

anual do piso nacional do magistério, conforme a Lei nº 11.738/2008, tem força 

cogente e deve ser cumprida inclusive nos anos eleitorais e nos 180 dias finais 

do mandato. Para tanto, o ente deve aprovar lei local específica e de acordo com o 

princípio da responsabilidade fiscal. O Tribunal afirmou que essa atualização não 

configura a conduta vedada pelo art. 73, inciso VIII, da Lei das Eleições, tampouco 

o aumento irregular de despesa nos últimos 180 dias de mandato, nos termos do 

art. 21, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

CON 24/00590774. Relator: Conselheiro José Nei Alberton Ascari. Decisão nº 

2/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 05/02/2026. 

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=24%2F00590774

Fiscalização da execução de emendas parlamentares

O TCE/SC editou a Instrução Normativa nº TC-40/2025, que trata da fiscalização 

das emendas parlamentares estaduais e municipais pelo Tribunal. A norma busca 

assegurar transparência, rastreabilidade e conformidade constitucional na aplica-

ção de recursos públicos. Para isso, o Tribunal acompanha todo o ciclo orçamentá-

rio, que começa na aprovação na Lei Orçamentária Anual e termina na identificação 

do beneficiário final dos recursos. Os órgãos e entidades estaduais e municipais 

sob a jurisdição do TCE/SC devem implementar mecanismos de transparência e 

rastreabilidade, conforme o art. 163-A da Constituição Federal e a ADPF nº 854/

DF do Supremo Tribunal Federal. Esses mecanismos incluem a disponibilização de 

informações completas sobre as emendas parlamentares em sistema integrado 

de acesso público e a rastreabilidade de todos os recursos. Eles também devem 

adotar identificação padronizada de cada emenda parlamentar, conforme os parâ-

metros da Instrução Normativa, além de promover a integração dos sistemas de 

planejamento, orçamento, finanças e controle interno. A Instrução Normativa fixa 

o prazo de 1º de janeiro de 2026 para a implementação integral das medidas pre-

vistas, sem prejuízo de eventuais normas complementares pelo Tribunal.
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PNO 25/80035960. Relator: Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior. 

Instrução Normativa nº TC-40/2025, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC 

de 08/12/2025.

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/INSTRUCAO-NORMATIVA-

TC-40-2025-CONSOLIDADA.pdf

Revisão de Prejulgados sobre parcerias com Organizações da Sociedade Civil

O TCE/SC analisou todos os Prejulgados referentes ao Marco Regulatório das Orga-

nizações da Sociedade Civil (MROSC). O Tribunal atualizou os Prejulgados nº 613, 

2188, 2404 e 2522 e revogou os Prejulgados nº 23, 1426, 2321, 2379, 2396, 

2454 e 2535. O Prejulgado nº 2188 trata das diretrizes gerais do MROSC com 

base na Lei nº 13.019/2014. Essa lei rege as parcerias entre a Administração Pú-

blica e as OSCs para executar atividades de interesse público e recíproco. Para fir-

mar uma parceria, a Administração deve comprovar a relevância social do projeto, 

o interesse público envolvido e os benefícios para os participantes. O Prejulgado 

nº 2404 trata da prestação de contas das parcerias regidas pelo MROSC. Além 

de observar a Lei nº 13.019/2014, as prestações de contas devem observar as 

leis locais e a Instrução Normativa nº TC-33/2024. A OSC deve prestar contas ao 

gestor da parceria, que elabora parecer técnico. Se houver irregularidade ou omis-

são, a Administração deve abrir prazo para regularização. O Prejulgado nº 2522 

admite o repasse de recursos para as OSCs promoverem eventos culturais e tra-

dicionalistas, para isso, o plano de trabalho deve demonstrar o interesse público 

e atender as diretrizes da Lei nº 13.019/2014, bem como indicar os objetivos do 

projeto, o público-alvo e as atividades previstas, com foco nas necessidades so-

ciais e culturais da comunidade. Além disso, esse Prejulgado estabelece que os 

valores arrecadados com a venda de ingressos, bens e serviços relativos aos pro-

jetos contemplados com recursos de parcerias devem ser destinados ao objeto 

pactuado ou recolhidos ao erário. A OSC deve incluir a arrecadação na prestação 

de contas. Por fim, o Prejulgado nº 613 admite comprovar a aplicação dos recur-

sos por meio de comprovantes de despesas emitidos antes do recebimento dos 

valores, mas posteriores à celebração do ajuste com o ente público e anteriores 

ao seu término, conforme a Instrução Normativa nº TC-33/2024.
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CON 25/00125020. Relator: Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall. Decisão  

nº 492/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 29/04/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=25%2F00125020

Contratação de parentes de servidores do controle interno

O Tribunal incluiu o item 4 no Prejulgado nº 2366, o que estabelece que a Admi-

nistração Pública deve estender a vedação de participação em licitações e con-

tratações públicas à pessoa física ou jurídica que tenha parentesco até o terceiro 

grau com agentes públicos que atuam no controle interno. Essa regra vale quando 

o agente público ocupa cargo efetivo, cargo em comissão ou função de confiança 

e atua na área responsável pela fiscalização da licitação ou da contratação, con-

forme o art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. A vedação se justifica porque 

esses agentes integram o sistema de fiscalização e controle, caracterizado como 

a segunda linha de defesa, nos termos do art. 169, inciso II, da Lei de Licitações.

CON 25/00159510. Relator: Conselheiro Luiz Roberto Herbst. Decisão nº 

341/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 26/03/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=2500159510

Aplicação de recursos de emendas parlamentares

O TCE/SC fixou o Prejulgado nº 2557, que definiu ser possível usar recursos de 

emendas parlamentares para construir edifícios públicos que venham a ser, poste-

riormente, cedidos a entidade privada sem fins lucrativos, desde que se cumpram 

os requisitos legais e os procedimentos da modalidade de transferência adotada, 

desde que o bem permaneça como patrimônio público. Quando os recursos forem 

repassados por emenda parlamentar vinculada à celebração de convênio, a exe-

cução dos valores deve seguir as regras dele. Se a emenda for de transferência 
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especial, o ente deve respeitar a finalidade da emenda originalmente aprovada, in-

clusive quanto ao uso do prédio construído. Conforme o Prejulgado nº 2321, a ces-

são de bens públicos deve observar a Lei nº 13.019/2014, independentemente da 

origem dos recursos. O ente deve firmar acordo de cooperação com permissão de 

uso e garantir que o bem atenda apenas a ações de interesse público, sob controle 

e fiscalização do poder público. O Tribunal também revisou o Prejulgado nº 2265, o 

qual revoga os itens 4, 5 e 10 e altera os itens 3, 7, 8, 9 e 12, além de passar a 

dispor que o registro contábil dos recursos do Estado repassados aos Municípios 

por emendas impositivas deve observar a natureza da receita e o código da fonte 

ou da destinação de recursos, conforme regras da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Os recursos de transferências especiais devem ser depositados pelo Estado em 

conta bancária específica do município para cada emenda. Os valores não podem 

ser transferidos para contas intermediárias. As emendas parlamentares previstas 

no art. 120-C da Constituição Estadual não exigem convênio prévio. O ente deve 

apenas aplicar os recursos nas áreas previstas, como educação, saúde e assis-

tência social. Essas emendas não exigem convênio com limites ou regras para de-

volução de excedentes, pois os recursos passam a pertencer ao ente beneficiado 

e, desse modo, integram as receitas municipais. Ainda que os recursos dessas 

emendas passem a integrar o patrimônio do município, deve-se observar, nos atos 

de divulgação, a referência institucional ao Governo do Estado. O Tribunal também 

incluiu o item 13 no Prejulgado nº 2265. Esse item exige que o ente aplique os 

recursos de emendas individuais por transferência especial conforme diretrizes 

do Poder Concedente. Essas diretrizes devem definir regras de execução, metas, 

prazos e valores, além da obrigatoriedade de prestação de contas e dos procedi-

mentos de análise. Por fim, o ente deve registrar e disponibilizar as informações 

dessas emendas em plataforma tecnológica integrada, com dados abertos, gerida 

pelo Poder Concedente. A ferramenta deve permitir o controle eficiente da aplica-

ção dos recursos e garantir transparência, rastreabilidade e amplo acesso para 

gestores, órgãos de controle e sociedade civil.

CON 25/00142200. Relator: Conselheiro Luiz Eduardo Cherem. Decisão nº 

503/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 28/04/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=25%2F00142200
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Adicional por tempo de serviço e cômputo do estágio probatório

O TCE/SC acrescentou um item ao Prejulgado nº 199, em que o Tribunal orienta 

que o servidor pode computar o período de estágio probatório como tempo aquisi-

tivo de adicional por tempo de serviço. A natureza avaliativa do estágio probatório 

não impede a aquisição de vantagens remuneratórias, salvo se lei dispuser de 

forma diferente. Além disso, o Tribunal destacou os Prejulgados nº 367, 671, 959, 

1971, 1991, 2112, 2345, 2436 e 2520, que tratam do tema.

CON 25/00155603. Relator: Conselheiro Aderson Flores. Decisão nº 1407/2025, 

disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 12/12/2025.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=2500155603

Verbas temporárias não podem ser incorporadas à aposentadoria

O TCE/SC negou registro de aposentadoria de servidora da Secretaria de Estado 

da Saúde, pois considerou o ato ilegal, já que a servidora recebeu nos proventos 

valores de hora-plantão e de insalubridade/penosidade. Isso ocorreu porque a ser-

vidora completou o tempo para se aposentar após a vigência da Emenda Constitu-

cional nº 103/2019, que vedou a incorporação de vantagens de caráter temporário. 

Por isso, o Tribunal determinou que o Instituto de Previdência do Estado de Santa 

Catarina (Iprev) adote providências para anular ou corrigir o ato de aposentadoria. 

O Iprev deve garantir à servidora o contraditório e a ampla defesa e comunicar ao 

Tribunal as medidas adotadas. O TCE/SC também determinou o acompanhamento 

de auditoria de atos de pessoal no Iprev para verificar a legalidade da incorporação 

de adicional de insalubridade e de gratificação de hora-plantão nos benefícios pre-

videnciários concedidos após a Emenda Constitucional nº 103/2019.

APE 21/00252040. Relator: Conselheiro Substituto Gerson dos Santos Sicca. 

Decisão nº 476/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 14/04/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=21%2F00252040
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Contratação por inexigibilidade de licitação para elaborar estudo técnico

O TCE/SC fixou o Prejulgado nº 2551, em que esclarece que a Câmara Municipal 

pode contratar técnicos especializados em assessoria ou consultoria para auxiliar 

na fiscalização, bem como na elaboração e na aprovação de leis. Para isso, deve 

demonstrar que o serviço se relaciona com sua competência legislativa e atende a 

Lei de Licitações. Ainda, destacou que, em regra, a Administração deve contratar 

serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual por lici-

tação na modalidade concorrência, com critério de julgamento de técnica e preço 

preferencialmente, ressalvados os casos de contratação direta previstos na Lei 

nº 14.133/2021. Por fim, o Tribunal destacou que, para contratar por inexigibili-

dade de licitação, prevista no art. 74, inciso III, da Lei de Licitações, é necessário 

atender cumulativamente os seguintes requisitos: notória especialização do pro-

fissional ou da empresa; demonstração de que o profissional especializado é es-

sencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, 

em razão da natureza da prestação pretendida; inadequação da prestação do ser-

viço por integrantes do Poder Público; cobrança de preço compatível com o prati-

cado no mercado, observando a proporcionalidade e a razoabilidade dos valores; 

e realização de procedimento administrativo formal, com atendimento a todos os 

requisitos legais.

CON 25/00089473. Relator: Conselheiro Substituto Cleber Muniz Gavi. Decisão 

nº 265/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 05/03/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=2500089473

Convocação de suplentes de vereadores e licença-maternidade de vereadoras

O TCE/SC fixou o Prejulgado nº 2553, no qual orientou que, nos termos do art. 56, 

§1º, da Constituição Federal (CF), a Câmara Municipal só pode convocar suplente 

de vereador se a licença do titular ultrapassar 120 dias. Deve observar a limita-

ção da parte final do art. 56, inciso II, da CF, nos casos de licença por interesse 

particular. A Câmara só deve convocar o suplente após o afastamento efetivo do 

titular por ato formal, que não pode retornar antes do fim do prazo da licença ou 

de suas prorrogações. Além disso, o Tribunal incluiu dois novos itens ao Prejulgado 

nº 2503 para tratar de licença-maternidade de vereadoras. As Leis Orgânicas Mu-

nicipais e os Regimentos Internos das Câmaras de Vereadores devem garantir o 

direito à licença-maternidade àquelas que fizerem o pedido formal e comprovarem 
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os requisitos. Caso a vereadora opte por não usufruir a licença, essas normas po-

dem prever meios para conciliar o período pós-parto com o exercício do mandato. 

Para isso, podem permitir participação remota nas sessões, com direito a voto por 

sistema virtual. Assim, preservam a proteção à maternidade e à infância e garan-

tem o exercício da função legislativa. Por fim, o TCE/SC destacou as premissas do 

Prejulgado nº 2503, que trata dos direitos relacionados à maternidade. 

CON 25/00136579. Relatora: Conselheira Substituta Sabrina Nunes Iocken. De-

cisão nº 276/2026, disponibilizada no Diário Oficial do TCE/SC de 09/03/2026.

https://virtual.tce.sc.gov.br/pwa/#/processo?nu_proc=2500136579
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Instruções para os autores

A Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (RTCE/SC) 

é um periódico especializado, cujo objetivo é disseminar produções contemporâ-

neas, científicas e técnicas, voltadas ao controle externo e ao aprimoramento da 

gestão pública. Abrange os campos do Controle Externo, Auditoria Pública, Direito 

Público, Administração Pública, Políticas Públicas, Economia do Setor Público, Con-

tabilidade Pública, Engenharia, Tecnologia da Informação e Inovação. 

A RTCE/SC é publicada semestralmente, com recebimento de textos em 

fluxo contínuo, sem a cobrança de taxas para a submissão ou publicação de arti-

gos, resenhas e demais formas admitidas dos escritos. 

Serão aceitas as seguintes contribuições:

•	 Artigos: textos relacionados a estudos ou a pesquisas;

•	 Artigos de opinião: textos relacionados a matérias de caráter opinativo, 

revisões da literatura ou outras colaborações assemelhadas;

•	 Resenhas: textos com apreciações, análises críticas sobre uma obra específica 

ou sobre um clássico da literatura das diversas áreas de conhecimento 

integrantes do foco e do escopo da Revista, ou sobre atos normativos, 

pareceres ou decisões paradigmáticas;

•	 Trabalhos técnicos: relatórios técnicos, relatos de experiência, pareceres, 

transcrições ou comentários sobre decisões e deliberações. 

As colaborações devem ser inéditas e atender às normas de publicação dis-

poníveis na página eletrônica da RTCE/SC. A publicação de trabalhos já veiculados 

em outros meios poderá ocorrer apenas a critério dos editores, que também pode-

rão convidar pesquisadores de reconhecimento nacional e internacional. 

Os trabalhos deverão ser submetidos pelo(s) autor(es), por meio do Sis-

tema OJS da RTCE/SC (https://revista.tcesc.tc.br/index.php/rtcesc), acessível 

pelo botão “ENVIE SEU ARTIGO”. 

Além disso, o(s) autor(es) deve(m) enviar para o e-mail revistatce@tcesc.tc.br 

os seguintes documentos e informações:

•	 declaração de inexistência de conflitos de interesse; 

•	 declaração de autorização de publicação; 

•	 nome completo do(s) autor(es);

•	 qualificação acadêmica (preferencialmente um dos autores deverá ter 

doutorado) e profissional;

•	 endereço completo, telefones e e-mail. 
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A publicação de qualquer trabalho está condicionada à sua adequação às 

normas editoriais e à análise do corpo editorial, sendo que o simples recebimento 

não garante sua publicação. 

Os trabalhos devem ter pertinência com o foco e escopo da revista e devem 

ser submetidos exclusivamente à RTCE/SC. Caso estejam sob avaliação de outro 

periódico, essa informação deve ser comunicada no ato da submissão. Se forem 

submetidos posteriormente a outro veículo, o autor deve atualizar essa informação 

junto à RTCE/SC.

A revista reserva-se o direito de aceitar ou vetar qualquer original, bem como 

de propor alterações aos textos, conforme as recomendações do seu corpo editorial.

As opiniões emitidas pelos autores são de sua exclusiva responsabilidade e 

não refletem a opinião dos diretores, dos editores, dos associados da Editora, nem 

dos membros do Conselho Editorial e da Equipe Executiva da RTCE/SC. 

É de responsabilidade dos autores a integridade do texto, de modo que a 

submissão significa também a declaração de autoria e de que todo material en-

viado está livre de direitos de autor e de direitos de propriedade intelectual. Assim, 

respondem os autores por eventuais demandas e fica excluída integralmente a 

responsabilidade do TCE/SC, de sua revista, da editora e de seus editores sobre 

os materiais submetidos à publicação. 

Critérios para submissão dos trabalhos: 

Os textos deverão ser redigidos em formato Word, com fonte Times New 

Roman, de tamanho 12, e com espaçamento entre linhas de 1,5. Os parágrafos 

devem ser justificados, tendo o seu recuo especial na primeira linha delimitado 

em 1,25 cm. O tamanho do papel deve ser A4, e as margens utilizadas devem ser 

idênticas, de 3 cm. O número médio de laudas é de 15 a 25 para os artigos e de 

5 a 8 para as resenhas. 

Recomenda-se que todo destaque que se queira dar ao texto seja feito com 

o uso de itálico, evitando-se o negrito e o sublinhado. As citações (palavras, ex-

pressões, períodos) devem ser cuidadosamente conferidas pelos autores e/ou 

tradutores; as citações textuais longas (de mais de três linhas) devem constituir 

um parágrafo independente, com recuo de 4 cm à esquerda e com alinhamento 

justificado, utilizando espaçamento simples entre linhas e tamanho da fonte 11; 

as citações textuais curtas (de até três linhas) devem ser inseridas no texto, entre 

aspas e sem itálico. 

Os textos dos trabalhos deverão ser redigidos e posteriormente revisados 

em linguagem clara e objetiva, e poderão ser encaminhados em português, inglês 

ou espanhol, sempre respeitados o título, o resumo e as palavras-chave em língua 

portuguesa. 
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Estrutura básica dos trabalhos: Título;1 Nome(s) do(s) Autor(es); Biografia 

do(s) Autor(es); Resumo;2 Palavras-Chave;3 Sumário; Introdução; Desenvolvimento; 

Considerações Finais; e Referências das fontes citadas4 (conforme o padrão da 

ABNT NBR 6023:2025). 

Normas para avaliação: 

O processo de seleção dos trabalhos envolve a avaliação da Equipe Execu-

tiva e/ou do Conselho Editorial da RTCE/SC, quanto à sua pertinência e, após 

aprovação preliminar, serão submetidos à avaliação de pareceristas ad hoc, pelo 

processo duplo blind review. 

Os trabalhos serão avaliados por meio de pareceres, que analisarão os se-

guintes itens: 

a)	 a pertinência temática quanto às especialidades dispostas no foco e no 

escopo da Revista; 

b)	 o desenvolvimento do tema de forma coerente e consistente;

c)	 a pertinência da bibliografia, dos materiais, dos métodos e dos resultados; 

d)	 a metodologia devidamente apresentada e relacionada ao objetivo; 

e)	 a exposição adequada e condizente dos resultados;

f)	 a contribuição para alguma(s) da(s) área(s) abrangidas pela Revista. 

Todos os trabalhos submetidos serão avaliados como aprovado(s), 

aprovado(s) com ressalvas ou reprovado(s). 

Eventuais dúvidas poderão ser encaminhadas ao endereço eletrônico 

revistatce@tcesc.tc.br.

1	 O título deve constar na primeira página, ser breve, suficientemente específico e descritivo para representar 
o conteúdo do texto. 

2	 O resumo deverá ser formulado em parágrafo único, com os verbos na voz ativa, contendo o objeto de 
estudo, o objetivo, a metodologia e os resultados/conclusão.

3	 Deverão ser destacadas três palavras-chave que representem o conteúdo do texto. 
4	 A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que tenham sido consultados e mencionados no 

texto são da responsabilidade do autor. Informações procedentes de comunicação pessoal, de trabalhos 
em andamento ou não publicados não devem ser incluídas na lista de referências, mas indicadas em nota 
de rodapé. 



Esta obra foi composta na fonte Frankfurt, corpo 10 e impressa  
em papel Offset 75g (miolo) e Supremo 250g (capa) em Belo Horizonte - MG.



Declaramos, para os devidos fins, que a Editora Fórum é fornecedora 
exclusiva dos periódicos listados acima, em todo território nacional, 
relativamente a todos os direitos de editoração, distribuição e comer
cialização, bem como sobre as marcas das publicações que constam 
na declaração de exclusividade.

FÓRUM Revistas | Periódicos

• A&C - Revista de Direito Adm. e Constitucional

• Direitos Fundamentais e Justiça - DFJ

• Fórum Administrativo - FA

• Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP

• Fórum de Direito Urbano e Ambiental - FDUA

• Interesse Público - IP

• Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário - RAFDT

• Revista Brasileira da Infraestrutura - RBINF

• Revista Brasileira de Alternative Dispute Resolution - RBADR

• Revista Brasileira de Direito Civil - RBDCivil

• Revista Brasileira de Direito Eleitoral - RBDE

• Revista Brasileira de Direito Municipal - RBDM

• Revista Brasileira de Direito Processual - RBDPro

• Revista Brasileira de Direito Público - RBDP

• Revista de Contratos Públicos - RCP

• Revista de Direito Administrativo - RDA

• Revista de Direito do Terceiro Setor - RDTS

• Revista de Direito Empresarial - RDEmp

• Revista de Direito Público da Economia - RDPE

• Revista do Instituto de Hermenêutica Jurídica - RIHJ

• Revista Fórum de Ciências Criminais - RFCC

• Revista Fórum de Direito Civil - RFDC

• Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico - RFDFE

• Revista Fórum de Direito na Economia Digital - RFDED

• Revista Fórum de Direito Tributário - RFDT

• Revista Fórum Justiça do Trabalho - RFJT

• Revista Fórum Trabalhista - RFT

A Plataforma FÓRUM de Conhecimento Jurídico® é 

composta por um conjunto de cinco módulos que 

possibilitam a experiência inédita de pesquisar, 

ao mesmo tempo, em revistas científicas, informa

tivos, livros, códigos e vídeos, que reúnem todo o 

conhecimento gerado, certificado e sistematizado 

pela FÓRUM, com atualização diária.

www.editoraforum.com.br



ISSN 2965-436X
Conheça a
Plataforma FÓRUM de
Conhecimento Jurídico®
forumconhecimento.com.br/conheca


	_GoBack
	X210c2a1272c6647e839108b6c3aa3d7f52f8161
	Xc3a9c4946133f8b77857fe90124f361239dea85
	Xdd80a5500edcb9248b53c6136e85cb0715cc2bb
	X90cc366281bc99ccb4fd58b6fc0512c2692a664
	X74d17b9d7b4008a677f6d1fa757b3cc6c0657db
	Xafcbbc140c7a138712c7be774527ab7cfd1ecde
	Xf2966e4f99b0be37375be3e96031bd4fef36b34
	X65fc564e7071aeab94cd5e96d3d41bd0ceb0eaf
	X31a4bbe923e373879cb6cedf2c4bae7c8b0f26d
	Xddfa322dd0812f2d9ac002ca2d71bfede6426f8
	X902230c80f1f8a2feb6e898ad3cea9320986f67
	X84b29d862f56dd4c6d1aaf87bf0f7793e78ff82
	introdução
	Xde9de4e38f73eff5cf41c67e3bc5ef3343d2e2c
	Xe139d1808a7ccf425b111f521a3911db15c3706
	do-histórico-à-relatoria-temática
	X41339e029fb1223eb546c0fa3b79a33c7767acf
	X8541ff48def39733cc6f13d35478cb5b5a4c75e
	X28a3f5da3883633fd1267a792a3f4941ef00ec4
	Xfc8852a08b33c20eaaf7fec4be64f59b791d2c9
	a-projeção-sobre-a-esfera-municipal
	considerações-finais
	referências
	_heading=h.7o8qf6276klm
	_heading=h.vvt810h97lmp
	_heading=h.dau8grw3ud8h
	_heading=h.nt9iislw245k
	_heading=h.adwraewwvflt
	_heading=h.6o0cxehixl4r
	_heading=h.e2rhd1o70a9
	_heading=h.oqsvxuy90an4
	_heading=h.cljplq6oldqn
	_heading=h.22oel2jg51gw
	_heading=h.tg5w1j9n6njx
	_heading=h.tylzzrhmkqza
	_heading=h.9uvp95dovuap
	_heading=h.30vl8g3m4zgn
	_heading=h.8hchldcbe8cc
	_GoBack
	O controle externo do sistema prisional: a atuação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina diante do déficit de vagas
	Aderson Flores
	Cássio Severo Rodrigues
	Guilherme Duarte Silveira
	O Programa Nacional de Transparência Pública e os efeitos do seu modelo avaliativo nos Tribunais de Contas no Brasil
	Reinaldo Alencar Domingues
	Rogério Ribeiro
	Suylan de Almeida Midlej e Silva
	Comunicação pública e consciência fiscal: a contribuição da construção coletiva democrática e o retorno social dos tributos
	Marcos Vinícius Viana da Silva
	Gislene Cristina Regis Ito
	Laura Brand Canci
	Willian Bopsim
	Controle Externo e avaliação de políticas públicas: análise da atuação do TCE/PA e do MPC/PA no contexto da reorganização institucional
	Juliana da Costa Nascimento
	Para além da legalidade: a fiscalização de atos de pessoal como instrumento de leitura da política de segurança pública municipal
	Ronald Matos Lopes
	Odir Gomes da Rocha Neto
	Emendas parlamentares impositivas municipais: uma análise a partir dos municípios tocantinenses
	João Paulo Landin Macedo
	Sofia Marques da Silva
	A publicação em jornal de grande circulação e a teoria das nulidades administrativas: limites à invalidação de licitações sob a Lei nº 14.133/2021
	Johnny Edson Souza Vieira de Jesus
	Admissibilidade da Solicitação de Solução Consensual: análise de processos de renegociação mediados pelo TCU e contribuições para a Instrução Normativa nº 91/2022
	Henrique Cavalcanti
	Mariana Gordilho
	A sustentabilidade na prática: planejamento e resultados do primeiro ano do Plano de Logística Sustentável no TCE/SC
	Andressa Zancanaro de Abreu
	Gabriel Augusto Schiochet

